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. ANEXO III

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

ANEXO IV
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

I PROCURADORIA DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL E NOS ESTADOS DE
SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO: estrutura unitária.

Assessor Jurídico	 DAS. 001.3

Assessor Técnico	 DAS.102.2

Coordenador	 DAS.101.3

II
	 PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DA BANIA, CEARÁ,

GOIÁS, MINAS GERAIS, PARANÁ, PERNAMBUCO, SANTA CATARINA
E RIO GRANDE DO SUL: estrutura unitSria.

Assessor :urídico	 DAS. 112.3

Assessor Técnico	 555.11,2.2

Coordenador	 DAS .101.3

III PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO ACRE, ALAGOAS,
AMAZONAS, ESPIRITO SANTO, MARANHÃO, MATO GROSSO,
MATO GROSSO DO SUL, PARÁ, PARA/BA, PIAUS RIO GRAN-
DE DO NORTE, RONDÔNIA E SERGIPE: estrutura unitária.

Assessor Jurídico	 055,102.3

Assessor Técnico	 DAS .102.2

Coordenador	 DAS.101.3

IV
	 PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO AMAPÁ,

RORAIMA E TOCANTINS: estrutura unitária.

1
	

Assessor Jurídico
	 DAS.102.3

Assessor Técnico	 DAS.102.2

ANEXO V

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

N. DE CARGOS 1	 DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO A
quatro, procuradorias): estrutura unitária.

Assessor Juridaco
	

DAS.102.2

II
	

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO
(nove procuradorias): estrutura unitária.

I	 Assessor Juridico	 505.102.2

I/I	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO C
(vinte e oito procuradorias): estrutura unitária.

1 Assessor Jurídico DAS.102.2

N . DE CARGOS	 DENOMINAÇÃO
	

CÓDIGO

GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM BRASILIA,
NO RIO DE JANEIRO E EM SÃO PAULO: estrutura unitária.

Chefe de Gabinete
	 DAS. 151.3

4
	 Assessor Jurídico

	 DAS.102.3

2
	 Assessor Técnico

	 DAS.102.2

2
	 Oficial de Gabinete

	 DAS.101.1

1
	

Coordenador	 DAS.101.3

3
	

Chefe de Divisão
	 DAS.101.2

6
	 Chefe de Serviço	 DAS.101.1

II	 GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM PORTO ALEGRE
E EN RECIFE: estrutura unitária

Chefe de Gabinete	 DAS.101.3

3
	 Assessor Jurídico	 DAS.102.3

2
	

Assessor Técnico
	 DAS.102.2

2
	 Oficial de Gabinete

	 DAS.101.1

1
	 Coordenador

	 DAS.101.3

3
	 Chefe de Divisa°	 055.101.2

6
	

Chefe de Serviço	 DAS.101.1

N. DE CARGOS
	

DENOMINAÇÃO
	

CÓDIGO

MINISTÉRIO D.41 JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN
SIO Quadra 6, Lote 800, CEP 70604-900, Oraria. DE
Telefone PABX (06)1313-9400, Fax (06))313-9540
Te/ex 04-1350 CGC-611, 00394494/0016-12

ARY CICERO DE MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral

JAMIL FRANCISCO DOS SANTOS
Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL - Seção 1

Orgão destinado a publicação de atos non/tansos

CATARINA ACIOLI DE FIGUEIREDO
Chefe Substituta da Divisão de Jornais Oficiais

ANTONIO JOÃO GUIMARÃES
Editor

Publicaçães - Os miginais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Materias,
no horário das 7h30 is 16 horas Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente

(Valores em RS)
	

Preço página: 0,0053

Diário Oficial	 Diário da Justiça

Seção 1	 Seção 2	 Seção 3	 Seção	 1	 Seção 2	 Seção 3
IMPRENSA NACIONAL
Assinatura semestral
	

67,32	 21,12	 63,36	 79,20	 159,72	 64,68
Quantidade média de páginas
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VI/	 30	 90	 114	 228	 92

ECT
Porte Nuperficiel
	

35 64	 18,48	 33,00	 35,64	 64,68	 33,00
Porte (aéreo)
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Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/DICOM
Telefone: (061) 313-9900 (busca automática)
Horário: das 7h30 às 19 horas
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ANEXO VI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

N o DE CARGOS
	

DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

MEDIDA PROVISÓRIA N9 704, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Coordenador-Geral	 DAS.I0 1.4

Coorcenador	 DAS.1 O 1.3

3	 Chefe de 177.vlsão	 DAS.101.2

MEDIDA PROVISÓRIA N9 703, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

Delire sobre a implantação, em caráter emergenCial e
provisório, da Dcfcnsoria Pública da União c da outras
providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição quc lhe contem o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° A remuneração das cargos dc Defensor Publico .Geral da União e de
Subdefonsor Público-Geral da União, a que se refere o an. 147 da Lei Complementar n° 80. de 12 de
janeiro de 1994, que organiza a Defensoria PUblica da União, do Distrito Federal e dos Territórios c
prescreve normas genes para sua organização nos Estados, c dl outras providências. d a constante do
Mexo a esta Medida Provisória.

§ 1° Ao ocupante do cargo de Defensor Público-Geral c de Subdefensor Publico-Gend
da União d devida a Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função, institufda pelo art. 14 da
Lei Delegada o° 13, de 27 de agosto de 1992.

§ 2° Os recursos necessários à remuneração dos cargos a que se rafem este artigo serão
transferidos pelo Superior Tribunal Militar. ao  Ministério da Justiça, para que este efetue os respectivos
pagamentos, até que exista dotação orçamentária própria da Defensoria Pública da União.

Art. 2° Enquanto a Defensoria Pública da União carecer de dotação orçamentária para a
remuneração de seus integrantes. os vencimentos e vantagens dos ocupantes dos cargos dc Advogado de
Oficio, Advogado de Ofício Substituto da Justiça Militar e de Advogado de Ofício da Procuradoria
Especial da Marinha, ainda que tenham optado por sua transformação em cargo de Defensor da União,
nos termos do art. 138 da Lei Complementar n° 80. de 1994, correrão à conta dos órgãos em que
estavam lotados, à data da opção pela nova carreira.

Panlgrafo único. Os ocupantes dos cargos de Advogado do Ofício c de Advogado de
Ofício Substituto da Justiça Militar, do que trata este artigo, continuarão a exorcor suas funções junto ft
Justiça Militar, aid que seja constituído o Quadro Permanente da Defensoria Pública da União.

Art, 3° O Poder Público, por seus õrglos, entes e instituiçees, poderá, mediante termo,
convênio ou qualquer outro tipo de ajuste, fornecer à Defensoria Pública da União, gratuitamente, bens
c serviços necessários à sua implantação c funcionamento.

Art. 4° O Defensor Público-Geral da União poderá requisitar servidores de drgãos e
entidades da Administração Federal, asseguradas ao requisitado todos os direitos e vantagens a que faz
jus co órgão & origem, inclusive promoção.

Parágrafo único. A requisição de que trata este artigo é irrecusável c cessará no
momento em que for constitufdo o Quadro Permanente de Pessoal de apoio da Defensoria Priblica da
União.

ArL 5' A nomeação do Subdefensor PUblico-Geral da União, de que autua an. 147 da
Lei Complementar e 80. de 12 dc janeiro de 1994, será feita pelo Presidente da República. até a
Instalação do Conselho Superior da Defensoria Pública da União.

An. 6° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 656, de
13 de outubro de 1994.

An. 7° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Bra.sllia, 10 de novembro	 de 1994; 173° da Independência e 106' da Repdblica.

ITAMAR FRANCO
Alexandre do Paula Dupeyrat Martins
Rumado Banidos

ANEXO

QUADRO DE PERMANÊNCIA DOS CARGOS DE PROVIMENTO
EM COMISSÃO A QUE SE REFERE O ART. r DA MEDIDA
PROVISÓRIA	 707 ,DE to DE NOVEMBRO	 DE 1994.

CARGO NATURF2A REMUNERAÇA0

Defenwr
Público-
Geral
da UnI3o

apeclal

VE4Cl/4129TO

244,90

%

100

RFPRF-SCN.
TAÇA()

244,90

GRAT.DEATIVID
PELODESEMPENI10

DEFUNÇÃO

1.279,94

REMI.
MAÇÃO

1.769,74

Autoriza a Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB a doar as populações carentes quatrocentas mil
toneladas de alimentos, de acordo cora o Programa de
Distribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisdria. com  força de lei:

An. l' Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB autorizada a doar às
popa/ações carentes, de acordo com o Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA,
quatrocentas mil toneladas do estoque regulador e estratégico, sendo duzentas mil toneladas de milho,
cem mil de trigo e cem mil de arroz.

Art. 2° A doação autorizada pelo artigo anterior será feita em ampliação do ambito do
PRODEA, conforme diretrizes aprovadas pelo Presidente da República.

Art. 3° Para reposição dos recursos referentes às Operaçbes Oficiais de Crddito, relativas
área agrícola, o Poder Executivo adotará as medidas necessárias para remancjamento de dotação no

Orçamento Frscal da Unido para o exorcício de 1995, no importe de RS 80.000.000,00 (oitenta milhe=
de mais).

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória e 658, de
13 de outubro de 1994.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília. 10 de novembro	 de 1994; 173° da Independência e 1116° da Repúblita.

ITAMAR FRANCO
Synval Guarrelli

Beni Veras

MEDIDA PROVISÓRIA NO 705, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

Autoriza o Poder Executiva a abrir ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministririo da
Integração Regional, crédito extraordinário no valor de
RS 4.370.914,00, para os fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62,
combinado com 08 3* do art. 167 da Conaituição, e o § 5' do art. 65 da Lei n'13.694, de 12 de agosto
de 1993, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da Seguridade Social
da União, em favor do Ministdrio da Integração Regional, crtdito extraordinário no valor de RS
4.370.914,00 (quatro milhOes, trezentos c setenta mil, novecentos e quatorze reais), ma atendes à
programação constante do Anexo I desta Medida Provisória.

Art, 2° Os recursos nroossários à execução do disposto no artigo anterior comerão à
conta da Reserva de Contingencia, conforme o Mexo II desta Medida Provisória.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n' 659, de
13 de outubro de 1994.

Art. 4° Esta Medido Provisória coita cm vigor na data de sua publicação.

Brasília. io de nover.bro	 de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Boni Veras
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RETIFICAÇÃO

DECRETO 09 1.306, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1994

Regulamenta o Fundo de Defesa de Direitos Difusas, de
que Cal= os oito. 13 e 20, da Lei n° 7.347, de 24 de
julho de 1985, seu Conselho Gestor c dá outras
providencias.

(Publicado no Diário Oficial da Uniào de 10 dc novembro de 1994, Scçâo I, página 16863)

No art. 3', Inciso II, onde se IR:

"II - um representante do Ministério do Meio Ambiente:"

Ieln-se:

11- um representante do Ministério do Meio Ambiente e da Amazónia Legal;

DECRETO 99 1.307, Dr. 09 DE NOVEMBRO DE 1994

Aprova o regimento Interno do
Conselho Monetário Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no 5 6 2 do art. 82 da Medida Pr0visórid n0 60:, dC Z , de
outubro de 1994,

DCCRET A:

Art, 12 Fica aprovado o anexo Regimento Interno do Conselho
Moneterio Nacional, órgão superior do Sistema Financeiro Nacional.

Art.	 22	 Este Decreta entra em vigor na da l a de sua
publicação.

Brasília, 9 de novembro de Iu54; 1732 da Indepdnd,ância e loest
da R..ipública

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes

ANEXO CO DECRETO

CAPITULO I

DA F.:MUDAM E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 1 . O Conselho Monetario Nacional (CNN) é o ór-
gão „superior do Sistema Financeiro Nacional, instituido pela Lei n.
4.595, de 31 do dezembro do 1964, e legislação posterior, e tem por
finalidade formular a politica da moeda e do crédito, objetivando a
estabilidade da moeda e o desenvolvimento económico e social do
Paio.

Art. 2 . O CNN é integrado pelos seguintes membros:

I - Ministro de Estado da Fazenda, na qualidade de
Presidente;

II - Ministro do Estado Chefe da Secretaria de Pla-
nejamento. Orçamento e Coordenação da Presidência da Ropública;

III - Presidente do Banco Central do Brasil.

Art. 3 6 As funções de membro do CMN são próprias do
cargo, inclusive quando exercido em caráter de substituição ou In-
terinidade.

Art. 4' Junto ao CNN funcionará a Comissão Técnica
da Moeda e do Crédito (COMOC).

Art. 5 6 Funcionarão também junto ao CMN as seguin-
tes Comissões Consultivas:

I - de Normas a Organização do Sistema Financeiro;
II - de Mercado de Valores Mobiliários o de Futuros;

III - de Crédito Rural;
/V - de Crédito Industrial;
V - de Endividamento Público;

VI - de Politica Monetária e Cambial; e
VII - de Processos Administrativos.

Art. 6 . A Secretaria-Executiva do CMN é exercida
pelo Banco Central do Brasil.

CAPITULO II

DA COMPETENCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

Seção /

Do Colegiado

Art. 7 . A competéncia do CMN é a constante da Lol
n . 4.995/64 e leg.s/ação posterior.

Seção II'

Do Presidente

Art. R , Sao atribuições do Presidenta do CNN:

I - convocar as reuniões ordinárias o extraordiná-
rias, abrir as reuniões c dirigir os trabalhos, observadas as dis-
posições deste regiuento:

II - definir a pauta dos assuntos a serem discutidos
em cada reunião:

III - aprovar a inclusão do assuntos oxtrapauta, quan-
do revestidos de caráter de urgência, relevante interesse ou de na-
tureza sigilosa:
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IV - conceder vistas de assuntos constantes da pauta
ou extrapauta, durante as reuniões do Conselho;

V - autorizar o adiamento da votação do assuntos in-
cluídos na pauta ou extrapauta;

VI - determinar, quando for o caso, o reexame da as-
sunto retirado de pauta:

VII - convidar para participar das reuniões do Conse-
lho, sem direito a voto, outros Ministros do Estado, assim como re-
presentantes de entidades públicas ou privadas;

VIII - deliberar "ad referendum" do Colegiado, nos ca-
sos de urgência o de relevante interesse;

IX - convocar reuniões extraordinárias da Comissão
Técnica da Moeda o do Crédito e das Comissões Consultivas, por ini-
ciativa própria ou por solicitação doa demais membros do CNN.

g 1 . Ocorrendo a hipótese prevista no inciso VI
deste artigo, cabe ao Presidente do Conselho adotar, dentre outras,
as seguintes medidas:

a) solicitar manifestação da COMOC ou assessora-
mento das Comissões Consultivas;

b) encaminhar a matéria a qualquer entidade ou órgão
público, para manifestação;

c) nomear relator, dentre os membros da COMOC ou das
Comissões Consultivas, para emitir parecer sobre a matéria ou de-
signar comissão relatora para fazê-lo, com indicação de sou Coorde-
nador:

d) propor, ao plenário, o cancelamento do registro
do assunto.

g 2* As manifestações solicitadas polo Presidente
na forma das alíneas "a", "h" e "c" do parágrafo anterior deverão
ser atendidas no prazo de trinta dias.

g 3 . Na falta de manifestação poderá o Presidente
assinalar novo prezo ou dela prescindir, encaminhando as matérias
para deliberação do Colegiado.

Seção III

Do. Conselheiros

Art. 9 . São atribuição. dos Conselheiros:

I - apresentar proposta ao CNN, na forma de voto,
observadas as disposições deste Regimento;

II - submeter ao Colegiado o exame da conveniência do
não divulgação de matéria tratada nas reuniões;

III - solicitar manifestação da COMOC ou assessoramen-
to das Comissões Consultivas;

IV - solicitar vistas de assunto constante da pauta
ou apresentado extrapauta;

V - fazer declaração de voto;
VI - requerer preferência para votação de assunto in-

cluído na pauta ou apresentado extrapauta;
VII - abster-se na votação do qualquer assunto;
VIII - solicitar o adiamento da votação de assuntos is-

doidos na pauta ou submetidos extrapauta.

Seção IV

Da comissão Técnica da Moeda e do Crédito (COMOC)

Art. 10. Compete à COMOC:

I - propor a regulamentação das matérias tratadas na
Medida Provisória n . 681, de 27 de outubro de 1994, de competência
do Conselho Monetário Nacional;

II - manifestar-se, previamente, na forma prevista em
seu regimento, sobre as matérias de competência do CMN, especial-
mente aquelas constantes da Lei n o 4.595/64;

III - examinar requerimentos de vantagens fiscais e
correlatas cuja concessão dependa de aprovação do conselho;

IV - convidar pessoas Ou representantes de entidades
públicas ou privadas para participar do suas reuniões;

V - propor ao CNN alterações em seu regimento intor-
no;

VI - outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
cMN.

Seção V

Das Comissões Consultivas

Art. 11. Compete às Comissões Consultivas, dentre
outras atribuições previstas em seu regimento interno:

I - por solicitação do cMN ou da COMOC, apreciar ma-
térias atinentes As suas finalidades;

II - propor alteração em seu regimento interno, ao
CNN;

III - convidar pessoas ou representantes de entidades
públicas ou privadas para participar de suas reuniões.

Seção VI

Da Secretaria-Executiva

Art. 12. A Secretaria-Executiva do CHN compete:

I - organizar a pauta das reunidos do Colegiado, em
conformidade com o disposto na Seção III do Capitulo III deste Re-
gimento;

II - comunicar aos Conselheiros a data, a hora e o
local das reuniões °retinirias ou a convocação para as reuniões ex-
traordinárias;

III - enviar aos Conselheiros o demais participantes
das reuniõos, imediatamente após a sua definição, a pauta do cada
reunião e cópia dos assuntos nela incluídos, conferindo-lhe trata-
mento confidencial:

IV - prover os serviços de secretaria nas reuniões do
Conselho, elaborando inclusive as respectivas atas;

V - manter arquivo e ementário de assuntos de inte-
resse do CMN, bem como das decisões adotadas em suas reuniões;

VI - colher a assinatura dos Conselheiros nas atas
das reuniões, após sua aprovação pelo Co/egiado;

VII - prover os serviços de secretaria e do apoio ad-
ministrativo à CONOC o às Comissões Consultivas do Conselho;

VIII - encaminhar à COMOC as proposta. dos Conselheiros
para sua manifestação prévia;

IX - encaminhar ao Presidente do CNN os expedientes
recebidos, devidamente instruidos;

X - encaminhar aos Conselheiros cópia das atas e das
resoluções baixadas pelo CNN;

XI - encaminhar às Comissões Consultivas os assuntos
que lhe forem destinados.

CAPITULO II/

DAS REUNIÕES

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 13. O CNN reunir-se-á ordinariamente usa vez
por mês e extraordinariamente por convocação do seu Presidente.

Art. 14. A data, a hora e o local de cada reunião
serão determinados pelo Presidente do Conselho.

Art. 15. A ordem dos trabalhos nas reuniões do CNN
é a seguinte:

I - discussão e votação dos assuntos incluldca em
pauta;

II - discussão e votação doe assuntos extrapauta;
II/ - assuntos doe ordem geral.

Art. 16. Participa, das reuniões do CMN:

I - os Conselheiro.;
II - os membros da CONOC;
II/ - os Diretores de Administração e Fiscalização do

Banco Central do Brasil;
IV - representantes das Cominados Consultivas, quando

convocado. pelo Presidente do CMN.

5 1. Poderão assistir às reuniões do CNN:

a) assessorem credenciados individualmente pelos
conselheiros,

b) convidados do Presidente do Conselho, conforme
previsto no inciso VII do art. B . dente Regimento;

c) funcionários da Secretaria-Executiva do Conse-
lho, credenciados pelo Presidenta do Banco Centra/ do Brasil.

g 2 . Somente aos Conselheiros é dado o direito de
voto.

Seção II

Da Apresentação de Propostas

Art. 17. As propostas doe Conselheiros ao C)Di deve-
rão ser entregues à sua Secretaria-Executiva, com a justificativa
da proposição o minuta da resolução pertinente, se for o caso.

Art. 18. As propostas serão previamente ancanInhadas
para manifestação da COMOC, na forma do seu regimento, espoai-alem-
te aquelas que envolvam matériae conetantes da Lei n . 4.595/64.

Art. 19. Ao propostas que implicarem dispêndio ou
remanejamento de recursos financoiros, assim como as que exigirem
aplicações do recursos, deverão dimonsionar tais recursos e apre-
sentar, se for o caso, o respectivo fluxo de fontes e usos.

Art. 20. As propostas que envolverem área do atua-
ção, responsabilidade, orçamento, recursos ou fundos do mais de um
dos órgãos representados pelos Conselheiros s6 poderão ser apresen-
tadas com a assinatura conjunta dos mesmos.
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Art. 21. As propostas apresentadas por mais de um
Conselheiro poderão ser relatadas por qualquer dos signatários,
quando submetidas à deliberação do Conselho.

Art. 22. As propostas com pedido de vistas concedido
deverão retornar na reunião ordinária subsequente, salvo se o Pre-
sidente do CMN conceder prazo maior.

Art. 23. Os recursos de decisões do Banco Central do
Brasil serão encaminhadas ao CMN, após audiência da Comissão Con-
sultiva pertinente o seguidos de manifestação da COMM.

Seção XXI

Da Organização da Pauta

Art. 24. Para efeito de organização da pauta, a Se-
cretaria Executiva do CMN manterá controle das propostas apresenta-
das pelos Conselheiros, classificando-as em dois estágios:

I - estágio de instrução - as que estiverem aguar-
dando manifestação de áreas competentes;

I/ - estágio de pauta - as que se encontrarem reves-
tidas dos requiaitoe regimentais.

Art. 25. A Secretaria-Executiva do CNN concluirá a
elaboração da pauta respectiva, abrangendo todas as propostas que
se encontrarem om estágio de pauta, submetendo-a à apreciação do
Presidente do CMN.

Art. 26. Não serão incluidas na pauta as propostas;

I em desacordo com as disposições deste Regímen-
to;

II - em estágio de instrução.

Parágrafo único. A Secretaria-Executiva do CNN in-
formará aos Conselheiros as propostas em estágio de instrução.

Art. 27. A distribuição dos assuntos na pauta obede-
cerá aos seguintes critérios:

I - assuntos aprovados "ad referendum";
II - assuntos administrativos, Incluindo aprovação da

ata da reunião anterior;
XII - assuntos técnicos.

CAP/TULO IV

DAS VOTAÇÕES E DECISÕES

Art. 28. A votação ocorrerá após o encerramento dos
debateu do cada assunto.

Art. 29. As decisões do CNN serão tomadas por maio-
ria simples de votos.

Art. 30. As decisões de natureza normativa serão di-
vulgadas mediante resoluções assinadas polo Presidente do Banco
Central do Brasil, veiculadas pelo Sistema de Informações Banco
Central (SISBACEN) o publicadas no Diário Oficial da União.

Art. 31. As decisões que não envolvam natureza nor-
mativa serão comunicadas pela Secretaria-Executiva do CNN, por meio
de correspondência.

Parágrafo único. As decisões de caráter confidencial
serão comunicadas somente aos interessados.

CAP/TULO V

DAS ATAS

Art. 32. Das reuniões do C14N serão lavradas atas que
informarão o local e a data de sua realização, nomes dos Conselhei-
ros presentes o demais participantes e convidados, resumo dos as-
suntos apresentados o debates ocorridos o as deliberações tomadas.

Art. 33. Ao atas serão confeccionadas em folhas sol-
tas e receberão autenticação da Secretaria-Executiva do cNN o assi-
naturas do Presidente e dos demais Conselheiros presentes à reu-
nião.

E 1 . Após assinadas por todos os conselheiros, ex-
tratos das atas serão publicados no Diário Oficia/ da União, ex-
cluídos os assuntos de caráter confidencial.

9 2 . As atas serão posteriormente microfilmadas,
encadernadas e arquivadas na Secretaria-Executiva do CNN.

Art. 34. Os casos omissos neste Regimento serão re-
solvidos pelo plenário.

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 986, de 10 de novembro de 1994. Encaminhamento co Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°702, de 10 de novembro de 1994.

N' 987, de 10 de novembro de 1994. Solicita ao Congresso Nacional a retirada do Projeto de Lei n°
2.530, de 1992.

N. 990, de 10 de novembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do Buo da Medida
Provisória n°703. de 10 do novembro de 1994.

19° 992, de 10 de novembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória ri° 704, de 10 de novembro de 1994.

14' 993, de l0 de novembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do temo da Medida
Provisória n°705, de 10 de novembro de 1994.

14' 994, de 10 de novembro de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 1116-2/600.

N° 995, de 10 de novembro de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento do Mandado de Segurança n°22.118-6/160.

N°996, de 10 de novembro de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir ojulgamcnto do Mandado de Segurança n°22.121-61/60.

N° 997, de 10 de novembro de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o Julgamento do Mandado de Segurança n° 22.122-41160.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PARECER
NP 09 - 33, de 30 de outubro de 1994. "De acordo, face as informações. Em 7/11/94."

(Processo n4 28000-001063/93-66 encaminhado ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidindo da República).

PROCESSO Ne 28000-001063/93-66
ORIGEM r Secretaria da Administração Federal da Presidência da Re-
pGblica.
ASSUNTO: Progressão funcional efetivada mediante ato editado após a vi-
gência dos efeitos financeiros da Lei n. 8.460, de 1992.

PARECER N v co - 33

ADOTO, para os finseefeitos dos ares. 40e 41 da Lei
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993, o anexo PARECER Ne
AGU/W94-12/94, da lavra do eminente Consultor da União, Doutor WILSON
TELES DE MACEDO.

Brasília, 30 de outubro de 1994

G	 DO MAGEIA 5/M01i QUINTA."
dvogado-Geral da União

PARECER N. AGU/WhI-12/94 (Anexo ao Parecer OR - 33)
PROCESSO N 28000.001063/93-66
ASSUNTO: Progressão funcional efetivada mediante ato editado após a vigência dos efeitos
financeiros da Lci n. 8.460, de 1992.
EMENTA : A progressão funcional cujo direito se constituiu anteriormente à edição de lei nova.
embora a destempo, é efetivada com base na legislação vigente na data ern que aquele se
configurou, não se aproveitando a nova estrutura de classificação de cargos, sob pena de se
atribuírem efeitos retroativos à norma recente.

PARECER

Na voiidição de ocupante do caro de Assistente Juridizo do Quadro Permanenie
do hiroisténo do Bem Esto Social, Girais° Henrique Ribeiro de Melo obtes e progressão
horizontal. atrases áa Ponana n. 24, de 13 de novembro de 1992, da Coordenação-Geral de
Recaio. Humanos da suproineneionada Secretaria de Lsrado, deslocando . se, em conseqüência.
da Reicrência NS-9 para a de n. NS-10, cora efeitos Financeiros vigiado a partir de 1° de
setembro de 1992

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÃO FINAL
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2. Referido ato administrativo promoeional foi fundamentado no Decreto n. 84.669,
de 1980, que estabeleceu o regramento da progressão funcional dos servidores pertencentes ao
Plano de Classificação de Cargos de que cuida a Lei n. 5.645,de 1970.

3. Oro 17 de setembro de 1992, publicou-se a Lei n. 8.460,da mesma data, cujos ano
2° e 8°, respectivamente, fixaram novos vencimentos para os servidores civis da administração
direta do Poder Executivo, das autarquias e das fundações públicas federais, e determinaram a
redassificação desse pessoal em novas tabelas de vencimentos, especificando a correspondência
entre as situações funcionais anteriores a 1° de setembro de 1992 e as ern que ocorreria o
enquadramento. intituladas de "situação proposta'.

4. A última Lei entrou em vigor na data de sua publicação, mas surtindo efeitos
financeiros a partir de 1° de setembro de 1992 (cfr. o art. 30).

5. Face à coincidência das datas de vigência dos efeitos da progressão horizontal e do
enquadramento, institutos pertinentes a sistemas de classificação de cargos distintos, com
disciplinas diversas portanto, o interessado pleiteia se considere a progressão como efetuada no
Anexo VIII da Lei n. 0460. de 1992, pretensão apreciada pelas doutas Consultorias Jurídicas do
Ministério do Bem-Estar Social e da Secretaria da Administração Federal. Em se verificando
divergência de entendimentos. o Senhor hlinistro de Estado Chefe da Casa Civil, de ordem.
encaminhou o presente processo a esta Instituição, a fim de que se estabeleça a inteligência das
normas, ein comento, pacificando a dissenção de ordem interpretativa.

II

6. A progressão horizontal em exame se adstringe à disciplina da sistemática de
classificação de cargos da Lei n. 5.645,de 1970, e, sob a égide dessas normas, o servidor exerceu
o cargo de que é titular, durante o interstício correspondente à melhoria funcional, foi avaliado
e, em decorrência, expediu-se o ato promocional O interstício que deu azo à progressão iniciou
em 1° de julho de 1991, e encerrou em 30 de junho de 1992, e a avaliação de desempenho
presumidamente se concluiu até 15 de agosto seguinte, eu vã dos aos, 10 e 12 do Decreto n.
84.669, de 1980. O direito se configurou, mas em razão da progressão horizontal relativa ao
plano de classificação a que era peninente, sem intercomunicação com o superveniente. Assim é
que a própria Lei n. 8.460, de 1992, condicionou a promoção dos servidores, reclassificados nos
termos dos seus Anexos VII e VIII, à edição de regulamentação consubstanciando critérios
específicos.

7. Prosperasse a progressão cogitada, seria dispensado tratamento privilegiado para
aqueles que obtiveram a progressão a destempo, mas sem prejuízo pecuniário, quando se não
beneficiariam os servidores de idêntica situação funcional que tiveram sua melhoria funcional
efetivada no prazo assinalado nas normas pertinentes, verbis:

'An. 19. Os atos de eferivaçao da progressão funciono), observado o comprimem
dos correspondenies interstícios, deverão ser publicados até o último dia de julho e de
janeiro, vigorando seus efeitos a partir, respectivamente, de setembro e março' (an. 19 do
D. n. 84.669/80).

8. Os efeitos financeiros da progressão, tão-só, é que vigoraram a partir de 1° de
setembro de 1992, mas o respectivo direito se configurou com base na legislação anterior à Lei
n. 8.460.0 fato de esta norma haver determinado o enquadramento dos servidores posicionados
nas Referências NS 9 e NS-10 numa mesma classe e padrão de vencimentos (classe C, padrão II,
do Anexo VIII) não adoriza transmudar se o direito para o noto sistema de classificação Assim
não fosse, estas-se-ia atribuindo efeito retroativo à Lei nora. A ilação há de se conformar com o
brocardo estratificado no sentido de que a lei do tempo rege o ato.

9. Nesse sentido, manifestam-se os doutrinadores, de forma pacífica, motivo por que
se afigura bastante reproduzir apenas as preleções que st seguem:

'EXCLUSÃO DAS RELAÇÕES E RESPECTIVOS EFEITOS JÁ CONSUMADOS SOB
O DOMINl0 DA LEI ANTERIOR. A'enhumo dúvida existe, nem pode existir, sobre as
relaçães anteriormente e totalmente consumadas, isto é, as que se ertinguiram durante a
vigência da nonna anterior, produzindo todos os efeitos que lhes eram próprios: a nora
norma jurídica jamais poderia alcançar, para alterd 105 Ou MIM! Ias, os fatos, os mos, os
direitos deles resultantes e seus efeitos praticados e esgotados sob o império da norma
antiga e nem mesmo as controvérsias que deles advierani e resolvidas foram por
arbitramento, transação, ou sentença passada em julgado, porque o que foi feito, feito está
para sempre e por não feito não pode ser hawdo.

A in‘lolabilidade do passado é princípio que encontro findamento na própria
natureza do ser humano. pois, segundo as sábias palavras de Ponalis, "o homem, que não
ocupa anulo um ponto no tempo e no espaço, seria o mais infeliz dos seres, se não se
pudesse julgar seguro nen, sequer quanto à sua vida passada. Por essa parte de suo
existência, já não carregou todo o peso de seu destino? O poisado pode deixar dissabores,

mus pele termo a todas as 'molezas Nu ordem riu notureza só o futuro é incerto e ema
prápna incerteza é suasizado pela esperança, afiei companheira de nassa fraqueza. Sena
agravar a rasto condição da humanidade, querer mudo.. (work do sistema da legislação, o
turma da natureza, procurando, pura o tempo que já se foi, fazer reviver as nossas dores,
sem nos restituir as nossas esperanças.' (O Direito e a Vida dos Direitos, de Vicente Rio.
Ed. Resenha Universitária, São Paulo, 1977, vol. I, Tomo 1111.

'É uni princípio bastiu, de direito a não rerroanvidade do lii. Sua obrigutonedude
nasce (em geral) oro contínuo iS publicação, o que a define como regente do inundo fático a
ela posterior. Repugna, assim, juddico, o foro de vir tutelar fenômenos
cnnsmados, acontecimentos da vida social jd ultimados antes do seu nascimento.
Consilium uni protesto abstrato de hipóreses untem soros de uma realidade palpável: não é
de sua Indole a regência du conduta cujos efeitos Irremediavelmente já se fizerem sentir,
conduta essa levada a efeito e motivada Muro de uma ordem social coerente com o direito
da época. Rerroagindo, a ler se voltuna contra o próprio objeto formol da ordem jur(dica,
dando margem à insegurança de um mundo onde agir licounieme hoje pode ser injur(dilo
amanhã, ou ande delinqüir no presente pode ser lícito no futuro. Ademais, estaríamos
diante do enorme absurdo do império de ditames diversos: se o texto voltasse ao pasmado lá
ent011110,I Integro o anterior, ambos válidos, rilan - e "militantes' (Introdução à Ciénzix

.do ,Direitt „de. R1,,eno Thomae Arruda. Est Universitária de DIf CIO Ltda. 1987, 1° ed.).

I II

10. Em conclusão, tem-se:

a) o direito, na espécie, se configurou na vigência das normas anteriores à Lei n.
8.460, de 1992. Destarte. o ato de progressão haveria de o declarar em observância àquela
legislação , não obstante editado após o prazo fixado no regrainento regulamentar;

b) a positividade das normas que cuidam do enquadramento dos servidores, no
Anexo V111 da Lei n. 8.460, madmite retroatividade, de modo a alcançar progressão funcional.
cujos requisitos foram atendidos anteriormente à sua promulgação. O disposto no an. 7° da Le:
n. 8627, de 1993, se adstringe à incidência da legislação precedente, mas devem ser considerados
os fatos funcionais posteriores à aquisição do direito que antecedeu a Lei nova.

Sub censura.
Brasllia,,24de outubro de 1994.

WiÉSON TELES DE Beta.D0
Consulior da União

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Corregedoria-Geral

PORTARIA NO 40, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994

O CORREGEDOR-GERAL DA ADVOCACIA DA ONIXO, no uno da alise
atribuições togais, e considerando o disposto no art 99, 11, da Lei Complementar nS2
73, de 10 do fevereiro de 1993, resolve:

eiiio mAR Brtid I2 - co/De.2C8rm, no por tado""I	 renolvem 
O
bro de /

rdindria na Procuradoria
da Un dize 1-0 adi% de

JOSE SAMPAIO DE LACERDA
100. no 9/941

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
Diretoria de Administração

DESPACHOS
Com fundamento nos tornos do inciso / e II, do artigo 25,

combinado com o inciso VI, do art. 13, da Lei o . 8.666/93, e ouvida a
Consultoria Jurídica, declaro inexigível a licitação para inscrição da
servidor no curso LEAD ASSESSOR, a ser ministrado pela MED EVENTOS
CULTURA E PROMOÇÕES LTDA., de que trata o processo n . 10518.001035/94-
/5, no valor do 992.000,00.

Brasília, 8 de novembro de 1994
ANTONIO AN/SIO LOPES MENEZES

Coordenador-Geral de Administração e Pinancas

Em cumprimento ao dispoeto no artigo 26, da Lei n o 8.644, de21 do junho de 1993, ratifico o ato do inexigibilidade de licitação,
objeto do Proceneo/IPEA/N . 10518.001035/94-15.

Brasília, 8 de novembro de 1994
ADILMAR PERREIRA MARTINODiretor de Administrado

(Of. no 133/94)

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
Departamento Regional Sul

Processo nd /735/79	
DESPACHOS

Testa-CO o presente de renovação da locação do imóvel onde se encontra
instalada a Agência do IBGE na cidade de CIANORTE-PR, situado a Av.
Parend, n . 137, 1 . andar, a ser firmada para o período de 17.12.94 a
16.12.95. Face a manifestação da DIRAD/SUL-5E2 e de acordo com a Lei
8.666/93, art. 24/X, combinado com o art. 3 . da R.PR-52, dispenso a
Licitação o autorizo a despesa no valor de R$ 2.400,00, em favor de
CASOFARMA LTDA. Dessa forme, e de acordo com o disposto na Lei
8.666/93, art. 26, submeto o presente processo à consideração de V.Sa.
para ratificado dos procedioontos adotados.

Lar 8 de novembro de 1994
ALLAN ANIBAL GRABOWSNI

Chefe da Divieão Raciona/ de Administração

Com base nas peças que instruem o presente processo, • em conformidade
con o art. 26 da Lei 8.666/93, ratifico ou procedimento. adotados por
essa Chefia. 	 Ea 8 do novembro de 1994

JORGE PINTO GOMES
Chefe

(rd. ne. 1.035/941



Em 9 de novembro de 1994
ELIANA CORRÊA DA SILVA AMARAL

Superintendente
(Of. n9 2.425/94)

(Of. 59 288/94)

Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma
diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone : (061) 313-9613
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.Nio incluídas despesas cor? remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Cama Postal 30.000

CEP 70604 .961 BraslInt, DF
Telefone : 1961313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

Jurisprudência
Trabalhista

Di,nho, Cole!" Os

Trabalhista
Tribunal Superior do Trabalho

Volumes: LXVII a LXXVIII — Preço: R$ 3,50 cada
não incluídas despesas com remessa

Decisões Jurídicas: Dissidios Coletivos
e Individuais.
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SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Secretaria Executiva

RETIFICAÇA0

No Despacho de 21 de outubro de 1994, publicado no DOU de 24
de outubro de 1994, seção 1, página 16011, onde se lé. "....necessário
a realização de concurso público....", leia-se "....necessário a real!
zacão de concurso público, junto ã FUNDAM CESGRANR10...," e onde se
18	 estimado....", leia-se, "....valor....".

Fundamentado no Inciso V do artigo 24, da Lei 8.666/93, dispenso a
Licitação e autorizo a contratação do fornecimento de Álcool
Combustível que será realizado pela PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A.

Em 9 de novembro de 1994
•	 HILTON CHI

Gerente de Apoio Logístico

Ratifico o Ato de Dispensa de Licitação e Contratação, conforme
despachos acima. Determino publicar-se no Diário Oficial da União os
mencionados despachos, na íntegra e em conjunto, no prazo de 05
(cinco) dias, conforme disposto no Artigo 26, da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

Comissão Nacional de Energia Nuclear

Instituto de Radioproteção e Dosimetria

DESPACHOS
Trata o presente Processo de ne 814/94 de Aquisição de 5000 (cinco
mil) litros de Álcool Combustível, que será fornecido pela PETROBRÁS
DISTRIBUIDORA S/A, no valor de RS 1.810,00 (Hum mil, oitocentos e dez
Reais), conforme as folhas de Despachos 15 ã 18. Assim sendo, solicito
dispensar a Licitação com base no Inciso V do Artigo 24, da Lei 8.666,
de 21.06.93 e posteriores alterações e autorizar a contratação da
referida firma.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Gabinete do Ministro
DESPACHO CO dINISWRO

Em 8 de novembro de 1994
Ratifico 8 decisão da Soubera Diretora do Departamento de Administração
Geral, em reconhecer a Dispensa de Licitação, objetivando a contratação
do Serviço Federal do Processamento de Dados-SUPRO, para prestação de
serviços do desenvolvimento e produção do Sistema de Recadastramento
dos Servidores da União - SISRECAD, conforme despachos o de acordo com
o que consta dos autos do Processo ng 04000.002411/94-90.

Em 9 de novembro de 1994
TARC/SIO TRINDADE PEREIRA	 R0941 IDO CANRIN

Chefe da DISUP	 (Of. n9 800/94)
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Ministérios
RESOLUÇÃO N9 33, DE /9 DE OUTUBRO DE 1994

Ministério da Justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA
PAUTA DE JULGAMENTO
282 Sessão Ordinária

Dia: 16.11.94
Morai 1400 horas

Ato de Concentração n9 12/94
Requerentes: RHODIA SIA e SINASA S/A Administração, Participaçbos e
Comércio
~ator: Conselheiro José Mation Pereira
Pauta da Reuniaos Exame da proposta das Requerentes em cumprimento à
decisão do Cologiado do CADE de 30.09.94, publicada no D.O.U., de
17.10.94, Seção I, página 15.648.
Obs. Pica sem efeito a convocação para a 80 Sessão Extraordinária,
publicada no D.O.0 de 9.11.94, /seção I, Pág. 16.007.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
- COMANDA, reunido em Brasilio, na Décima Nona Assembléia Ordinária, no
exercido das atribuiçOes estabelecidos pela Lei n2 8.242/91 e nos ter-
mos de sen Regi:Bento Interno, resolve:

I - A p rovar manifestação ao Excelentissioo Senhor Governador
do Estado de Pernambuco, repudiando o cerceamento do aoesso de sombras
deste Conselho e do Conselho Estadual de Defesa da Criança e do Ado-
lescente de Pernambuco à Unidade de Acolhimento Provisório da FUNDAC.

II - Esta resolução entra es vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE DE PAOLA DUPETRAT áf(RTINS
Presidente do Conselho '

RESOLUÇÃO NO 34, DE 19 DE OUTUBRO DE 1994
O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

- CONANDA, reunido es Brasília, na Décimo Nona Assembléia Ordinária, no
exercido das atribuiçúcs estabelecidos pela Lei 52 8.242/91 e nos tor-
nos de seu Re g imento Interno, resolve:

RUY COUTINHO DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

iCOE. n9 270/94)

I - Solicitar ao Ministério Público Federal qUe proceda a
instauração de inquérito civil público. em conjunto coa o *Ministério
Público Estadual de Mato Grosso para a apuração das condIçOes de aten-
dimento naquele Estado, dos adolescentes a quem se atribui autoria de
ato infrocional.

Procuradoria-Geral
ADITAMENTO AO PARECER 59 15, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1994

Ato de Concentração EconEnica rati. 11/94
Interessadas: Yolat Indústria o Comércio Ltda. e Clipe - Companhia do
Industrialização de Leite do Estado de Pernambuco
Relator	 : Conselheiro Marcelo Monteiro Soares

EMENTA, Ato de Concentração Econômica. Parecer PO n9 15/94. Alegação de
incompetUncia do Conselho. Consulta sobre ato de concentração
econômica. Prazo decadencial. Aprovação automática por decurso de
prazo. Aplicação do art. 74, 32, da Lei n9 4.137/62, com a redação do
art. 13 da Lei n4 8.158/91. Esclarecimentos solicitados à empresa no
prazo legal. Pedido de prorrogação. Suspensão do prazo na proporção do
atraso. Esclarecimentos prestados insuficientes. Advento da Lei n4
8.084/94 com nova sistemática. Interpretação gramatical inaplicável. A
decadUncia não admite suspensão do Prazo. DecadEnc1a não configurada.
Manutenção do entendimento antes firmado. CompetPncia do CADE para
exame da matéria.

PARECER NV 19, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994
Consulta	 : n2 07/94
Representadas i Sinasa SIA-Administração, Participaçbos e Comércio e
Rhodia S/A.
Relator	 Conselheiro José Matias Pereira.

EMENTA: Desconstituição de monopólio de produção fibras acr • licas . do
poliéster. Proposta de constituição de nova empresa formada com ativos
industriais da Rhodia-Ster Fipack S/Ai uma de Santo André-SP e a outra
do Pólo Industrial de Camaçari-DA. Laudo que assegura capacidade de
produção da nova empresa compativnl com a produção anterior ao
monopeelio. Venda da nova empresa ou dos ativou para terceiros
desvinculados das requerentes, em quatro meses. Proposta compativel com
o art. 54, 5 94 da Lei n2 8.884/94, se válidos seus pressupostos.
IncompetFncia legal e técnica da Procuradoria para avalizar laudo de
avaliação tecnológica do desempenho.

Jonw GOMES DE SOUZA
Procurador-Geral Substituto

(0Á. n9 275/94)

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N9 31, DE 19 DE OUTUBRO DE 1994
O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA C 00 ADOLESCENTE

- COMANDA, reunido em Brosiiia, na p Crts, Nemo Asteokleia Ordinaria. no
exercido das atribuisOes estabeleciloi reli Lei n2 U.242, irl e nes ter-
mos do seu Regimento Interno, resolvo:

1 - A p rovar recomendação ao Senhor Procurador Geral de Justi-
ça do Distrito Federal p ara q ue re queira a execução da sentensa da Alie
Civil Publica p roposta p elo Ministério FULI1CO Ao Gi.trato releral

Processo n2 58.326 .421 referente às condiçées de atendinento doa ado-
lescentes que cumprem medidas sodo-educativos de privação de liberdade
no Centro de Atendimento Juvenil Es p ecializado - CAJE.

11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua Publeração.
ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS

Presidente do Conselhn

II - Esta resolução entra as vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO N9 35, DE 19 DE OUTUBRO DE 1924

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
- COMANDA, reunido em Brasília, co Décima Nona Assembléia Ordinária, co
exercido das atribuiçOes estabelecidos pela Lu( 52 8.242/91 • nos ter-
sos de seu Regimento Interno, resolve:

1 - Apresentar moção ao Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado do Acre no sentido de que sejam asseguradas p elo Governo do Es-
tado, as condiçies para o p leno funcionamento do Conselho Estadual dos
Direitos da Criança e do Adolescente. 	 •

II - Esta resolução entra em vigor na data de tua publicação.

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO 99 36, DE 19 DE OUTUBRO DE 1994
O CONSELHO, NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

- CORANDO, reunido em Brasília, na Décima Nona Assembléia Ordinária, no
exercício das atribuiçOes estabelecidos p ela Lei n2 9.242/91 e nos ter-
mos de seu Regimento Interno, resolve:

1 - Solicitar ao Ainistério Público Federal que proceda a
instauração de in quérito civil público. ela oonJunto com o Ministério
Público do Estado de Pernambuco, para a puração das condiçOes de atendi-
sento dos adolescentes a quem se atribui autoria de alo infrocional.

II - Esta resdução entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE DE PAULA OUPETRAT MARTINS

(Of. n9 103/94)
	 presidente do Conselho

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO
DESPACHOS DO SECRETÁRIO

Em 10 de novembro de 1994
N9 87/94. Reis Processo Adminiatrativo nQ 158/94. Representantes DPDE
. ax officio . . Representado: Sindicato dos Médicos do Distrito Federal.
Advogado: Marco Antéinio 'Inibiu Carvalho. DeSisbos Adotando como raras
d, decidir a manifestacio de fl.. 366/385, que zubscravo integralmente,
tenho por configurada a Sei rafa à ordem ator:arnica. Remota-me ola auto.
ao CODE para Julgamento.

NO 88/94. Ref: Processo Administrativo n2 164/94. Rapreraantantee DPDE
.se officio . . Representado: Laboratório de AnAllsee Médic... Advogados
Marco Antanio Bilibio Carvalho. Decisão. Adotando como raras, de dacIóir
o manifestacao de fls. 341/360, que subscrevo intrgralmanta, tenho por
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configurada • infraçao à ordem econômica. Remeta-na os autos ao CADE
para Julgamento.

NA 89/94. Ref, Processo Administrativo n8 161/94. Representante: DPDE
"em officio". Representado: Laboratório Pio E. Advogado: Marco Antônio
Bilibio Carvalho. Decisao: Adotando como razia, de decidir •
manifaataçao de fls. 329/348, que subscrevo integralmente, tenho por
configurada a infração à ordom econômica. Remeta-se os autos ao CADE
para Julgamento.

N9 90/94. Ref, Processo Administrativo n2 155/94. Representante. DPDE
"co officio". Representado: Sindicato dos Laboratórios de Pesquisas.
Análises Clinicas de Brasilia. Advogado: Marco Antônio Bilibio
Carvalho. Deciaao. Adotando como razio de decidir a manitvetaçao de
fl.. 357/375, que subscrevo integralmente, tenho por configurada a
infraçao A ordem econômica. Remeta-se os autos ao CADE para Julgamento.

N2 91/94. Ref, Processo Administrativo n2 156/94. Representanto: DPDE
"as officio". Representado: Associaçao Médica de Brasília. Advogado:
Marco António Bilibio Carvalho. Decisão: Adotando como razao de decidir
• manifestaçao de fls. 393/412, que subscrevo integralmente, tenha por
configurada a infraçao à ordem econômica. Remeta-se co autos ao CADE
para julgamento.

NA 92/94. Ref, Processo Administrativo n2 163/94. Representante: DPDE
"os officio". Representado. Laboratório Sabin. Advogado. Marco António
Bilibio Carvalho.	 Decisao: Adotando como razao	 de decidir a
eanifestaçao de fls. 358/377, que subscrevo Integralmente, tenho por
configurada a infraçao à ordem econômica. Remeta-se os autos ao CADE
para julgamento.

N2 93/94. Ref. Processo Adainistrativo n2 165/94. Representante: EPDE
"ex officio". Representado: Laboratório Laclib. Advogado: Marco Antônio
Bilibio Carvalho.	 Deciseof Adotando coso rara° de decidir a
eanifestaçao de fIe. 329/348, que subscrevo integraleente, tenho por
configurada • infreçao à ordem económica. Fh2Oftl,se 01 autos ao [ADE

para julgamento.

N9 94/94. Ref. Processo Administrativo 09 167/94. Representante: opac
"CO officio". Representado: Laboratório Santa Cruz. Advogado: Marco
Antônio Bilibio Carvalho. Decisão. Adotando coso razio de decidir a
manifestaçao de fim. 326/345, que subscrevo integralmente, tenho por
configurada • infração à oram. econOmica. Peseta-me os autos ao CADE
para julgamento.

N9 95/94. Ref. Processo Administrativo n2 170/94. Representante: DPDE
"ao officio". Representado: Laboratório Imuno. Advogado: Marco António
BilIbio Carvalho. Decisao. Adotando coma radio de decidir a
manifestaçao de fl.. 326/345, que subscrevo integraleonte, tenho por
configurada a infraçao • ordem económica. Remeta-se os autos ao CADE
para julgamento.

N9 96/94. Rei: Processo Administrativo n9 159/94. Representante. DPDE
"lex officio". Repreoentado. Laboratório Exame. Advogado: Marco António
Bilibio Carvalho.	 Decisao. Adotando como razio de decidir •
eanitestaggo de fls. 354/373, que subscrevo integralmente, tenho por
configurada a infração • ordam econômica. Remeta-se os autos ao CADE
para Julgamento.

N2 97/94. Ref, Processo Administrativo n8 157/94. Representante. DPUE
"co officio". Representado: Associação dos Medicou doe Hospitais
Privado. do Distrito Federal. Advogado: Marco Antônio Bilibio Carvalho.
DO=1.4210. Adotando como razao de decidir a manifeatação de fls. 353/372,
que subscrevo integralmente, tenho por configurada a infrasao A ordem
econômica. Remota-se os auto. ao  CADE para Julgamento.

N2 98/94. Rol: Processo Administrativo n9 162/94. Representante: DPDE
"as officio". Representado: Laboratório Sabin Patologia Clinica.
Advogado: Marco Antônio Bilibio Carvalho. Decisao, Adotando como rara.:
de decidir a oanifestsçao de fle. 333/352, que subscrevo integralmente,
tenho por configurada a infração à ordem econamica. Remeta-se os autos
ao CADE para Julgamento.

N2 99/94. Ref, Processo Administrativo n2 166/94. Representante: DPDE
"ex officio". Representado: Laboratório Guará. Advogado: Marco António
Bilibio Carvalho. Decisao. Adotando como rata° de decidir a
manitentaeleo de fl.. 330/349, que subscrevo integralmente, tenho por
configurada a infraçao à ordem econômica. Remata-se os autos ao CADE
para Julgamento.

NU 100/94. Ref. Processo Administrativo n2 172/94. Representante: DPDE
"ex officio". Representado, Laboratório Braeilienne. Advogados Marco
Antônio Bilibio Carvalho. Dec is.o. Adotando como razao de doc1dir •
manifestaçao de fls. 327/346, que subscrevo integralmente, tenho por
configurada a 1r:traçam à ordem económica. Remeta-se os autos ao CADE
para Julgamento.

Na 101/94. Ref. Processo Administrativo n2 168/94. Representante: DPDE
"eu officio". Representado. Laboratório Carlos Chagas. Advogado: Marco
António Bilibio Carvalho. Decisão: Adotando como rara° de decidir a
manifeetaçko de fls. 373/352, que subiscrevo integralmente, tenho por
configurada a infraçao à ordem econOmica. Remeta-se os autos ao CADE
para Julgamento.
N9 102/94. Ref: Processo Administrativo n9 174/94. Repreuentante: DPOi
"as officio". Representado. Clinica Radiológica Vila Rica Ltda.
Advogado: Marco Antônio Bilibio Carvalho. Deelsào: Adotando como razao
de decidir a manifestacao de fls. 349/368, que subscrevo integralmente,
tenho por configurada a infraçar, h ordem económica. Remete-se os autos
ao CADE para julgamento.

NO 103/94. Ref: Proreaso Administrativo n2 171/94. Repreentante. DPIE
-ex officio". Representado: Laboratório Universal. Advogado: Marco

António Bilibio Carvalho. Doris... Adotando com razao de decidir a
manitestaçâo de fls. 340/359, que subscrevo integralmente, tenho por
configurada a in/raçao à ordem económica. Remeta-se os auto. ao  CADE
para Julgamento.

Ne 104/94. Ref. Processo Administrativo n9 169/94. Representante: DPDE
"ex officio". Representado: Laboratório Bandeirante. Advogado: Marco
Antônio Bilibio Carvalho. Decisao: Adotando como rara° de decidir a
manifestaçao de fls. 326/345, que subscrevo integralmente, tenho por
configurada a infraçao A ordem económica. Remeta-se os autos ao CADE
para julgamento.

Ne 105/94. Ref. Processo Administrativo ne 160/94. Representante: DPDE
"em officio". Representado: Laboratório Pasteur. Advogado: Marco
António Bilibio Carvalho. Decisao: Adotando como reza° de decidir a
manifestaçao de fl.. 334/353, que subscrevo Integralmente, tenho por
configurada a infraçao à ordem económica. Remeta-si os autos ao CADE
para Julgamento.

N9 106/94. Ref: Processo Administrativo n9 173/94. Representante: DPDE
"e. officio". Representado: Centro Radiológico de Brasilia. Advogado:
Marco Antanho Bilibio Carvalho. Decisao: Adotando como ...ao de decidir
a manifestaçao de fl.. 342/361, que subscrevo integralmente, tenho por
configurada a infraçao a ordem económica. Remeta-se os autos ao CADE
para julgamento.

NP 107/94. Ref. Averiguaçao Preliminar n2 08000.011576/94-02.
Representante: Deputado Marcelino Romano Machado. Representado: nau
Seguros S.A. Deciseo. Adotando cone reza° de decidir a manifeetaçao do
fls. 19/24, determino o arquivamento do presente, por entender nao
caracterizada nenhuma infraçao à ordem econômica. Recorro de oficio ao
CADE. Comunique-se aos interessados.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
(Of. n9 820/94)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
PORTARIA N9 53, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994

O SECRIMARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, e000d0
da atribuição que lhe confere o artigo 10, S 20, inciso III, da Porta-
ria MJ nO 342, de 02 de maio de 1990, resolve:

INDEFERIR, o pedido de reconeideração da decisão gela ne-
gou a declaração federal de utilidade pública ao EDUCANDARIO SA0 PEDRO
DE ALCÂNTARA, com aedo na cidade do Rio de Janeiro - Capital, portador
do C.G.C. no 33.902.008/0001-00 (Processo MJ no 15.136/92-81).

PEDPO ANTONIO DE AVELLAR

PORTARIA N9 54, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994
O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando

da atribuição que lhe confere o artigo 10, 5 20, inciso III, da Porta-
ria MJ nO 342, de 02 de maio de 1990, resolve:

INDEFERIR, por não satisfazerem as exigências legais, os
pedidos de declaração federal de utilidade pública formulados pelas se-
guintes instituições:

ASSOCIAÇA0 EVANO20,ICA .MISSA0 TRANSMUNDIAL", com sede na cidade de Cam-
po Mourão, Estado do Paranã, portadora do CGC nO 75.904.789/0001-04
(Processo MJ no 15.695/93-54):

SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA, com sede na cidade de Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul, portadora do CGC no 92.219.070/0001-53
(Processo MJ no 16.289/94-90).

PEDRO ANTONIO DE AVELLAR
(0f. no 171/94)

Departamento de Estrangeiros
Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Permanência definitiva deferida

PROCESSO NO 8460-08 741/94-03 - WALTER CLINGMAN AIHEN III

Permanências definitivas deferidas com base na condição
de inex pulsabi/idade prevista no Art 75. II, da Lei n2 6 815/80. con-
dição esta a purada em sindicAncia realizada pelo Departamento de Poli-
cia Federal

PROCESSO N2 8352-000005/94-53 - FLORA FRANCO DE HERVAS
PROCESSO NO 8352-000079/94-90 - ISABEL MARIA SEBASTIÃO VIEIRA
PROCESSO N2 8354-000126/94-94 HUGO RAFAEL TOLOZA OROZCO, CARMEN MARIA

CONTRERAS SANCHEZ e LEONARDO SAMUEL TO-
LUSA CONTRERAS

PROCESSO N9 8360-01 012/94-37 MIRCO VEPONTSE
PROCESSO P° 8360-01 759/94-12 ULF STELLAN ED
PROCESSO NO 6389-000059/94-47 - J4MAL '<ASSEM HSANAL e MAL ABRASO RAM-

MAL
P,NICESSO NO E3B4-000120.V4-56 - HUSSEIN 6HATIA4	 AfMAR e FATFW ABOUL

HUSSEIN dADRAN



2/5	 Pontes e Lacerda/MT

2/6	 Diamantino/MT

174	 178	 520

364	 474	 590
163	 343	 500
	 -------
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PROCESSO NO 8389-000236/94-31 - FADO BASSEM MONSEN e AFAF FADI MONSEN
PROCESSO NO 8389-000237/94-01 - ASSAS BASSEM MDHSEM e JEANNETTE ALI DA-

HER
PROCESSO Ne 8390-000192/94-82 - DONO YING
PROCESSO NO 8432-000157/94-93 - SONIA PATRICIA GOMEZ FERREIRA
PROCESSO N2 8432-000278/94-16 - MARIA DE FATIMA LEAL MUNDO
PROCESSO NO 8436-000200/94-53 - MARIA VIRGINIA FRASSINELLI PERDSSID
PROCESSO NO 13438-000009/94-55 - WASHINGTON CALDAS CUELLO
PROCESSO NO 8438-000026/94-74 - RESER RODRIGUEZ MUNIZ
PROCESSO NO 8438-000028/94-08 - PAULO ROBERTO TESE IRA NUNEZ
PROCESSO N2 8439-000002/94-14 - ELIYAHU COHEN
PROCESSO NO 8400-000574/94-77 - THOMAS TISCHHAUSER
PROCESSO NO 8410-000903/94-14 - LUDGER SIMONS
PROCESSO NB 8490-000831/94-08 - GIANCARLO BERDINI, GIANLUCA 8E90191,

ANGELA CRUCIANELLI IN BERDINI e ANDREA
BERDINI

PROCESSO NB 8490-01 264/94-17 - ZHENG YONDONG e DAI HAIMIN
PROCESSO NO 8490-01.421/94-01 - TOMMY NIELSEN
PROCESSO NO 8502-000269/94-18 - LUIS ALBERTO PALOMINO ZEGARRA, DONA AN-

GELICA CASTILLO GONZALES, LUDWING AL-
BERT PALOMINO CASTILLO e VANESSA DONA
PALOMINO CASTILLO

PROCESSO N9 8505-01 148/94-55 - GIOVANNI MUITO
PROCESSO N2 8505-04 780/94-41 - ANSELMO BERNARD!
PROCESSO NO 8506-000041/94-34 - RALE HOLGER SCHEDDIN
PROCESSO NO 8506-000367/94-61 - HILDA ISABEL OUISPE MURILLO
PROCESSO NO 8509-000156/94-81 - MIGUEL ANGEL TREJO BERNALES

PROCESSO NO 8354-000007/91-52 - JEAN PAUL ANDRRE RAYMOND HERBERT
PROCESSO NO 0460-09.815/91-22 - ANTONIO HERMENEGILDO VIQUE D'ANGELO
PROCESSO NO 8505-06.591/91-05 - NASSRINE ANISE EL ORRA
PROCESSO NO 8354-000303/92-16 - ABDULHAR/M ABDULLA EL MAGHRBI e SAMOA

EL NADO TIEB
PROCESSO NO 8460-01.508/92-11 - JORGE ANTONIO FERNANDES e GRACIELA ALI

CIA ARRUE DE FERNANDEZ
PROCESSO NO 8256-02.288/93-11 - OLIVER JEAN BRUNO
PROCESSO NO 8286-000433/93-36 - EDUARDO CESAR PIPET
PROCESSO NO 8460-03.817/93-05 - MOHAMED ZEINHOM MOHAMED EL FATEH ABDIEN
PROCESSO NO 8460-07.862/93-01 - DOMINIQUE FRANCOIS ROSSI e HELENO ISA-

BELLE GRUNHEID
PROCESSO NO 8460-11.666/93-79 - ELIZABETH SANCHEZ ZELAVA
PROCESSO NO 8460-11.710/93-69 - PATRICIA DEI PILAR MENDOZA FLORES
PROCESSO NO 8460-11.725/93-36 - MARIA ELISA GUIMARÃES DE OLIVEIRA
PROCESSO NO 8505-12.888/93-72 - GLORIA MARIA SANDOVAL ANASCO
PROCESSO NO 8505-17.743/93-77 - EDDY LU/S GUTIERREZ ENCINAS e CRISTINA

MAMANI SONKO
PROCESSO NO 8505-23.827/93-40 - FREDDY REMBERTO SALLUCA LIMACHI e ELA-

DIA NINA DE SALLVCA
PROCESSO No 8505-25.842/93-12 - GABRIELA DE LAS MERCEDES LOYOLA DONOS°
PROCESSO NO 8505-32.548/93-77 - CHEN HANRONG, WANG CHUNJIE, CHEN WEN/

MIAR e YANG JIN FENG
PROCESSO NO 8505-36.024/93-28 GENARO CANUTO ESPEJO ALCON e ANGELICA

YUJRA CHOQUE
PROCESSO NO 8506-03.672/93-61 - BELKIS CARLIDIA TOLEDO DE LA CRUZ
PROCESSO No 8506-03.762/93-51 - ANTONIO ANDRE CHIVANGA BARROS
PROCESSO NO 8506-04.093/93-07 - CESAR AUGUSTO PADILLA VERSALOVIC e IRMA

JIMENA FUCHTNER DE PADILLA
PROCESSO NO 8509-000866/93-75 - MOHAMED AHMAD (ATEM, DAHABIE DOS ZAGLO

UL e AHMAD 0011004051 MATEM
PROCESSO NO 8509-02.850/93-14 - CAMA CONRAD RISSMANN III
PROCESSO NO 8220-000036/94-73 - ADRIAN RAMIREZ MAMANI
PROCESSO NO 8255-09.399/94-02 - JORGE ANIBAL YRYGOY
PROCESSO NO 8270-01.002/94-92 - ANGELO DI PAOLO
PROCESSO NO 8270-01.211/94-72 - ANDRE JANIN
PROCESSO No 8352-000004/94-91 - DAVID SERVAS ARTEAGA

Transformações de provisórios co permanente deferidas
A vista dos elementos constantes dos autos, torno Insub-

sistente o despacho indeferitário publicado no Diário Oficial da Unao
de 05 de outubro de 1992, para conceder a transformacio do registro
provisório em permanente.

PROCESSO NO 8432-000173/94-40 - MARIA ISABEL OLIVEIRA TOLEDO

A vista dos elementos constantes dos autos, torno insub-
sistente o des pacho indeferitárlo publicado no Diário OfIglal da União

.de 23 de novembro de 1992, para conceder a transformacão do registro
provisório em permanente.

PROCESSO Ne 8000-000078/94-35 - GABRIELA GISELLE MARRERD VILLALBA

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICAÇA0
No DIárlo Oficial da União, pá g ina ng

7 617. de 24 de maio de 1994,
Leia Se

MERCEDES SONIA ARENAL LINARES

No Diário Oficia/ da União, Página ng
15.649, de 17 de outubro de 1994, pa g ina n9 16 107, de 25 de outubro de
1994 e página ng 16 160, de 26 de outubro de 1994,

Leia se

PROCESSO Ne 8353-000138/94-54 - MARIA VERDNICA TUTELEERS RAMIREZ e MA-
RIA DEL PILAR LARA TUTELEERS, 	 até
31/03/96

PROCESSO NO 8505-10 069/91-29 - MAXIMILIANO ALEJANDRO PENA MUNGI e
GLADYS DEL CARMEN SOLIS VELASOUEZ

PROCESSO NO 8505-03 546/92-17 - HUSSEIN ALI WAHED, FATIMA HUSSEIN WAHID
e MOHAMAD HUSSEIN 040410

PROCESSO NO 8507-000513/94-30 - CANDIDD MANUEL JOSE MALOVOLDLONEOUE,
ate 05/08/95

PROCESSO NO 8000-16 670/94-40 - BRAM' E LYNN, até 13010/95

(Of. os 185/940

SECRETARIA DE TRANSITO
Departamento de Policia Rodoviária Federal
PORTARIA 049 160, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994

O DIREnn DO DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL
DA SECRETARIA DE TRANSITO, Interino, usando das atribuições constantes
do Capítulo II, art.5 o Capitulo IV art.124, item XX/V do Reginento
Interno, aprovado pela Portaria n . 417 da 26 de outubro de 1993 e
publicada no 0.0.0 de 27 do outubro de 1993, resolve,

1. Determinar o local de instalação das Sedem e
respectivas Jurisdições das Delegacias do Polícia Rodoviária Federal,
das Superintendências e Distritos do Departamento do Polícia Rodoviária
Fe0e0ai/5~00 . Conforme os anexos desta Portaria:

2. Revogar es Portarias de numerou: 169 de 26 de julho
de 1991, 168 do Oti de agosto de 1991, 162, 163, 164, 165, 166, 167,
170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 181 e 182 de 12
de agosto de 1991.

ADAIR MARCOS SCORSIN

ANEXOS.

1 . SUPERINTENDÊNCIA	 UP - CO/TO

-	 -
Delegacia	 Sede	 JURISDiçÃo

BR	 do Km ao Km
-

1/1	 Anápolis/GO	 060	 065	 133
153	 1044	 1224
414	 000	 070

1/2	 Morrinhos/C0	 153	 1345	 1483
452	 082	 196

1/3	 Jeite//G0

1/5
	

Fornosa/G0

1/6

1/7	 Rio Verde/GO

1/8	 Uruaçu/CO

1/12	 Goiânia/GO
	

060	 133	 321
153	 1270	 1345

2 . SUPERIMTEMINCIA
	

- MT

	

---	

Delegacia	 Sede
	

Jurisdição

2/1	 Alto Garça/MT

2/2	 Rondonópo/is/MT
	

364	 181	 258
163	 000	 120

2/3	 Cuiabá/MI
	

364	 258	 474
070	 380	 570

2/4	 Cáceres/MT
	

070	 570
	

727
174	 000
	

178

2/7	 Sorriso/MT
	

163	 500	 950
--

2/8	 Barra do Garças/MT
	

070	 000	 380

	

158	 000	 150
-	 -- --	 -	 --

3. SUPERINTENDÊNCIA	 UP - MS
- --- 	

Delegacia	 Sedo	 Jurisdição

	

BR	 do Re	 ao Tm

3/1	 Campo Grande/ES
	

060	 352	 414
163	 455	 525
262	 149	 336
262	 350	 430

- --	 -- -

364	 000	 387
060	 504	 509
	 -.-
020 •	 000	 311
	 --------

cristalina/GO 040	 069	 265
050	 104	 322

060	 .321	 504
452	 000	 082

153	 812	 1044

BR	 do Km	 ao Km

364	 000	 183
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3/2	 Jaraguar1/MS	 060	 074	 247
163	 525	 619

5/2	 )48g6/RJ 116	 000	 145
493	 000	 026

3/3	 Rio Brilbantopts	 163	 281	 455	 5/3	 Rlo Bonito/RJ
267	 287	 362

101	 145	 297

3/4	 Miranda/MS	 262	 430	 763
419	 240	 325

3/5	 Jardim/MS	 060	 414	 662
267	 362	 685

5/4	 Três Rios/RJ	 040	 000	 063

	

193	 102	 176

	

Un.Ind	 058	 148

	

495	 000	 036

5/5	 Duque de Caxias/RJ	 040	 063	 124

3/6	 Coxim/MS	 163619	 894
- — - — —	 ---- 	  _--	

3/7 .	 Dourados/MS	 163	 212	 281
376	 000	 148
463	 000	 122

3/8	 Três Lagoas/MS	 158	 000	 277
262	 000	 149	 -

116	 163	 252
465	 000	 023

--	
116	 252	 333
354	 000	 027
293	 292	 296
485	 026	 035

5/6	 Pirai/RJ

5/7	 Barra Mansa/RJ

	

5/8	 Ilha da Donseiçáo/RJ--	 - --
3/9	 Bataguassu/NS	 267	 000	 250	 	 ---

	

__ -- ------------ ------ -_----_----_----_- ,/,	 Barra do Pirai/RJ	 393	 176	 286
3/10	 Mundo Movo/MS	 163	 000	 212	 --	 	 --- - 	 	  -

	5/10 	 Itagua1/RJ	 101	 390	 599

4 . SUPERINTENDE:MC/A	 DP - NG

10/
	

297	 335

Delegacia	 Sede	 Jurisdição

BR	 do Km	 60 04

6 . SUPERINTENDRNCIA	 - SP

Delegacia	 Sede	 Jurisdição

4/1	 Montes claros/MG	 135	 197	 492
251	 150	 520
365	 000	 170

4/2	 Arará/MG	 262	 583	 748
452	 228	 303

4/3	 Prutal/MG	 153	 076	 247
364	 000	 040

4/4	 Juiz de Pora/MG	 040	 629	 827
267	 058	 178

4/5	 Contagem/MG	 040	 538	 629
262	 205	 304
ANN	 000	 027

4/6	 Betim/MG	 262	 336	 583
381	 420	 463

4/7	 Pouso Alegre/MC	 381	 699
	

093
459	 060
	

/65

BR	 do Xm	 ao Km

6/7	 Cachoeira Paulista/SP	 116	 000	 076
459	 000	 080
488	 000	 001

6/2	 Jacarei/SP	 116	 146	 221

6/3	 Atibeia/SP	 381	 000	 090

6/4	 Itap. da Serra/SP	 116	 269	 407

6/5	 Registro/SP	 116	 407	 568

6/6	 S.J.Rio Preto/SP 	 153	 000	 225
--- --

6/7	 Ubatuba/SP	 101	 000	 054
-__

G/C	 Taubaté/SP116	 076	 146
—	

1
6/9	 Guarulhos/SP	 116	 221	 236

^

4/8	 Olivc1ra/MG 381	 440	 699
6/10	 Mari/ia/SP	 153	 225	 347
--------------____-__-- 	

4/9	 Uberlándia/MG	 050	 000	 107	 7. SUPERINTENDÊNCIA 	 UP - PR
153	 000	 076
365	 476	 077

— ---	 --- 	 —	 Delegacia	 Sede	 Jurisdição
4/10	 Uboraba/MG	 050	 107	 206

262	 748	 875	 ER	 do Km	 ao Km
- ---- ----- -- -- 	 - 	 	 ---
4/11	 Sete Lagoas/MG	 040	 320	 532	 7/1	 Colombo/PR	 116	 000	 204

135	 492	 669	 476	 000	 120

4/12	 Paracatu/MG	 040	 000	 320	 7/2	 S.José dos Pinhais/PR 	 277	 000	 086
365	 170	 476	 376	 010	 083

116	 613	 821	 7/3	 Ponta Grossa/PR	 277	 305	 403
267	 005	 057	 373	 000	 111
356	 270	 294

7/4	 Cascavel/PR	 277	 404	 606
4/14	 Caratinga/MG	 116	 377	 562	 	 -- 	

381	 100	 316	 7/5	 Foz do Iguaçu/PR	 277	 607	 734
458	 106	 156	 469	 000	 022

600	 000	 006

4/13	 Leopo/dina/NG

4/15	 Teofilo Oton1/MG	 116	 000	 378
,

4/16	 Rio Casca/MG	 116	 563	 613
262	 000	 205
381	 316	 337 8 . SUPERINTENDÊNCIA 	 DP - SC

4/17	 Camaabu/MG	 267	 178	 364	 Delegacia	 Sede	 Jurisdição
354	 656	 '	 727
460	 000	 090	 BR	 do Km	 ao Em

4/18	 Poços do Caldos/NO	 146	 000	 111	 8/1	 Joinv1I/e/SC	 201	 000	 104
265	 602	 625	 280	 000	 083
267	 392	 495
459	 000	 060	 8/2	 São José/SC	 101	 104	 298	 — 282	 000	 006

470	 000	 008

5 . SUPERINTENDÊNCIA 	 OF - RJ	 8/3	 TUberão/SC	 101	 298	 466

---	  8/4	 Hafre/SC	 116	 000	 149
Delegacia	 Sede	 Jurisdição	 280	 112	 221
	  -- 	

BR	 do Ka	 ao Km	 8/5	 Lagos/Se	 116	 149	 310
280	 200	 215

5/1	 Campos/RJ	 101	 000	 145
356	 000	 182	 8/6	 Rio do Sul/Se	 470	 037	 304
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8/7	 Joaçaba/SC	 153	 000	 119	 10/9	 Et/nano/is/EA	 101	 663	 960
282	 328	 472	 367	 000	 063
470	 277	 292	 418	 000	 040

498	 000	 014
8/8	 Chapeço/SC
	

282	 472	 653

9 . SUPERINTENDÊNCIA 	 UP - RS

Delegacia	 Sede	 Juriscrição

BR	 do Km	 00 85

10/10	 Barreiras/BA	 020	 000	 220
135	 023	 216
242	 498	 940

11 . SUPERINTENDÊNCIA	 UF - PE

11/2	 Igarassu/PE	 101
116	 095	 222	 408
453	 147	 201 11/3	 Cabo/PE	 101

9/1	 São Leopoldo/RS

9/2	 Eldorado do Sul/R5

9/3	 Caxias do Sul/RI

9/4	 Osório/RS

116	 221	 275	 Delegacia
290	 026	 097
602	 000	 003

116	 275	 463
	 11/1	 Recife/PE

153	 345	 409
290	 112	 297
471	 120	 225

101	 000	 099
290	 000	 026 11/4
	

Caruaru/PE

Jurisdição

BR	 do Km	 ao Km

101	 053	 080
232	 009	 108
408	 105	 120

000
	

053
020
	

105

080
	

213

104	 000	 148
232	 107	 218
423	 018	 039

//O	 000	 170
232	 218	 354
424	 000	 030

110	 208	 214
232	 354	 458
116	 227	 414

Sede

9/5	 Lageado/RS	 386	 197	 445

9/6	 Cruz Alta/RS	 150	 096	 263	 11/5	 Arco Verde/PE
377	 080	 110
392	 438	 458

9/7	 Vacaria/RS	 116	 000	 095	 11/6	 Floresta/PE
285	 000	 127

9/8	 Pelotas/RS

9/9	 Carazinho/RS

116	 463	 656
293	 000	 132
392	 000	 182
471	 428	 647
604	 000	 008

153	 000	 124
285	 127	 280
386	 000	 197
468	 000	 106
472	 000	 018
480	 068	 080

11/7	 Salgueiro/PE

11/8	 Petrolina/PE
	

122	 204	 254
235	 005	 027
407	 000	 130
428	 049	 192

11/9	 Oaranhuns/PE	 423	 039	 196
424	 030	 140

116	 000	 093
122	 000	 204
232	 456	 558
316	 000	 154
428	 000	 049
	 ----

9/10	 Santa maria/Rs	 153	 463	 522
158	 263	 326
287	 143	 261
290	 297	 527
392	 182	 353

12 . SUPERINTENDÊNCIA 	 Ur - ES

Jurisdição
----------------------------

BR	 do ES	 ao Km

Delegacia	 Sede
9/11	 Ijul/RS	 285	 280	 447

392	 595	 660
472	 122	 289
468	 000	 094 12/1	 serra/Es

9/12	 Livramento/RS	 153	 522	 670
158	 465	 568
293	 132	 443	 12/2	 Viana/ES
603	 000	 007

101	 201	 280
259	 001	 112
601	 000	 003

262	 000	 196
101	 280	 294

9/13	 Uruguaiana/RS	 285	 447	 657	 12/3	 Linhares/ES
287	 375	 515
290	 527	 726	 12/4	 Safra/ES
472	 000	 246

101	 000	 200

101	 301	 458
482	 000	 009
	  -

13. SUPERINTENDÊNCIA	 UF - AL

10 . SUPERINTENDÊNCIA	 UP - BA
Delegacia	 Sede	 Jurisdição
	 ------ _--------

Delegacia	 Sede	 Jurisdição	 BR	 do K.	 ao KM

BR	 do Km	 ao K. 13/1	 Maceió/AL	 101	 000	 078
104	 000	 109

10/1	 Simões Filho/BA	 324	 013	 108	 316	 262	 275
101	 000	 134 	 	  -
110	 310	 400	 13/2	 Atalaia/AL	 101	 078	 248

316	 085	 262
10/2	 Feira de Santana/BA	 116	 216	 505

242	 112	 492	 13/3	 Santana do Ipanema/AL 	 110	 000	 016
324	 108	 185	 316	 000	 085
605	 000	 007	 423	 000	 105

10/3	 Sto Ant . Jesus/BA	 101	 134	 396
14. SUPERINTENDÊNCIA	 UF - PB

10/4	 Jeguió/BA	 116	 505	 720

10/5	 Senhor do Bonfim/BA	 324	 185	 272	 Delegacia	 Sede	 Jurisdição
407	 000	 230

DR	 do KM	 50 85
10/6	 Itabuna/BA	 101	 396	 663

14/1	 João Pessoa/PD	 101	 074	 089
10/7	 Paulo Afonso/BA	 110	 000	 310	 230	 000	 042

423	 000	 001
14/2	 Santa Rita/PB	 101	 000	 129

10/8 .	.Vitoria da Conquista/DA 	 116	 7,0.	 944	 210	 042	 101
	 ....4.. ---- ...........A.71,,,nnn •• nnnnnnn,n .....-n -&-A-4.4.......-



Delegacia	 Sede	 Jurisdição

BR	 do Km	 ao Km
19/1	 Benevides/PA 316	 000	 274

010	 308	 355
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14/3	 Campina Grande/PB	 104	 000	 195	 18/4	 Imperatriz/NA
110	 186	 196
230	 101	 249
412	 000	 146

010	 000	 348
222	 717	 817
226	 434	 586	 1
316	 000	 400
222	 413	 485
222	 494	 717

14/4	 Patos/PB	 110	 051	 078
230	 -520
361	 000	 118
405	 000	 033
427	 000	 038

15 . SUPERINTENDÊNCIA	 UF - RN

18/5	 Santa Inês/NA

19 . SUPERINTENDÊNCIA	 UF - PA

Delegacia	 Sede	 Jurisdição

BR	 do Km	 ao Km

15/1	 Nacafba/RN	 101	 094	 183
226	 000	 091
304	 158	 308

15/2	 Currais Novos/RN	 226	 091	 176
427	 000	 159

15/3	 Nossord/RN	 110	 000	 049
304	 000	 158
405	 000	 196

15/4	 Ceará Kixim/RN	 406	 000	 177

19/2	 Ipixuna/PA	 010	 000	 308
222	 000	 128

19/3	 Narabã/PA	 230	 000	 375
222	 128	 221
422	 000	 060

19/4	 Altamira/PA	 230	 375	 925

19/5	 Santarém/PA
	

230	 925	 1450
163	 000	 903

19/6	 Nacapã/PA	 210	 000	 290
156	 000	 800

16 . SUPERINTENDÊNCIA	 CP - CE
20 . SUPERINTENDÊNCIA 	 OF - SE

Delegacia	 Sede	 Jurisdição
BR	 do KM	 ao KM

BR	 do Km	 ao Km
16/1	 Cancaia/CE	 222	 000	 121

020	 367	 405	 20/1	 São Cristovão/SE 	 101	 094	 205
116	 000	 050

20/2	 Nossa S. do Socorro/SE	 101	 000	 094
16/2	 Sobra//CE	 222	 121	 347	 235	 000	 008
--------------------------------	 _.--	 — --
16/3	 Ic6/CE	 116	 250	 554	 20/3	 Itabaiana/SE	 235	 008	 115

16/4	 Boa Viagem/CE	 020	 000	 364

Delegacia	 Sede	 Jurisdição

16/5	 Russas/CE	 116	 050	 250
	 21 . SUPERINTENDÊNCIA
	

UF - RO/AC

304	 000	 099
Delegacia	 Sede
	

Jurisdição

17 . SUPERINTENDÊNCIA	 UF - P/	 BR	 do Km	 ao KM

-- —	 	  21/1	 Ji-Paraná/RO	 364	 280	 430
Delegacia	 Sede	 Jurisdição	 429	 000	 320

BR	 do Na	 ao Km 21/2	 Pimenta BUeno/R0	 364	 108	 280

17/1	 Teresina/PI	 316	 000	 100	 21/3	 Vilhena/RO	 364	 000	 108
343	 230	 351	 174	 000	 060
343	 431	 510

21/4	 Rio Branco/RO	 364	 940	 1936
17/2	 Piripiri/PI	 343	 142	 230	 317	 000	 420	 .1

404	 000	 082
222	 000	 115	 21/5	 Porto Velho/RO	 319	 000	 020

364	 430	 940
17/3	 Parnaíba/PI	 343	 000	 142	 421	 000	 090

425	 000	 127
17/4	 Picos/PI	 316	 100	 417

407	 000	 189	 3.D/2	 Ilumaitá/AN
020	 000	 083
230	 000	 052
230	 153	 200

319	 418	 867
230	 000	 659

	 	
1 . DISTRITO	 UF - DF

17/5	 Floriano/PI	 343	 519	 725
230	 200	 300
135	 207	 646	 Delegacia	 Sede	 Jurisdição
020	 231	 446

BR	 do Km	 ao Km

18 . SUPERINTENDÊNCIA	 UF - NA	 1.D/1	 Brasflia/DF	 040	 000	 069
060	 000	 065
070	 000	 084

Delegacia	 Sede	 Jurisdição	 251	 000	 070

BR	 do Km	 ao Km
2 . DISTRITO	 CF - TO

18/1	 Barão de Grajan/NA	 230	 000	 550
135	 450	 565

	  Delegacia	 Sede	 Jurisdição
18/2	 Caxias/NA	 116	 400	 625

135	 180	 200	 BR	 do Km	 ao Km
135	 224	 450
226	 000	 434	 2.D/1	 Gurupf/TO	 153	 537	 812

18/3	 Pedrinhas/NA	 135	 000	 180 2.D/2	 Paraiso/TO	 153	 276	 537
222	 211	 352
222	 383	 413	 2.D/3	 Araguaina/TO	 226	 000	 122
501	 000	 024	 153	 122	 276
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3 . DISTRITO
	

DF -AM

---
Delegacia	 Sede
	 Jurisdiçdo

	  -
BR	 do Km	 00 KM

3 .D/1	 Manaus/AH
	

174	 000	 881
319	 000	 100

(Of. no 581/94)

Ministério do Exército

SECRETARIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Centro Tecnológico do Exército

Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento
DESPACHOS

Reconheço a .Inexigibilidade de Licitação", com base no "caput do ar
tlgo 25, da Lei n . 8.666/93, alterada pela Lel n . 8.863/94, consubstan-
ciado através de Parecer Técnico n . 008/94-DS, para a BK Soluções - Co-
mercia/ Elétrica Ltda para prestação dos serviços de reparo no equipa-
mento no-break, modelo 3 NBK 30, série NB 5910.

Ido de Janeiro-RJ, 25 de outubro de 1994
Cel DEM LUIZ PAULO DE OLIVEIRA

Ordenador de Despesas

Ratifico a decisão do Sr. OD exararia no Processo de Inexigibilidade
de Licitação n , 010/94, nns termos do art 26 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 25 de outubro de 1994
Gen Bda UBIRAJARA DA SILVA VALENÇA

Diretor

Reconheço a . InexIgibilidade de Licitação . , com base no artigo 25,1n
ciso II, combinado com o artigo 13, inciso II da Lei n . 8.666/93, alte-
rada pela Lei 8.883/94, consubstanciada pelo Parecer Técnico n. 	
007/94-IPD, para a firma Engenharia e Consultoria em Processadores Lida
para prestar os serviços de assessoria técnica no concepção e desenvolr
vlmento do módulo controlador pertencente ao processador modular de la-
boratório, visando a capacitação permanente de engenheiros na criação
de computadores e técnicas de computação para o IPD.

Rio de Janeiro-RJ, 25 de outubro de 1994
Cel QEM LU/2 PAULO DE OLIVEIRA

Ordenador de Despesas

Ratifico a decisão do Sr. OD exarado no Processo de Inexigibl/Idade
de Licitação n . 009/94, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 25 de outubro de 1994
Gen Bda UBIRAJARA DA SILVA VALENÇA

Diretor
159 31.679 - 10-11-94 - RS 100,80)

COMANDO MILITAR DA AMAZÓNIA
12! Região Militar

DESPACHOS
Reocedimpo a inaxlsibilldade da 14oltaçãe fundamentada no "CP" do Ari

25 da Lei 8.666/93, para pr•nteei:o de Serviço de Te/afonia „junto 1 Reprees To/•og
monloaeZen da Rondonla, de acordo soe na ;roam. nv 0013/02/94, 00202/94 • ne
0043/83/940

8.nru3.spn • lasrialbilitede de licitado fundaaeatade no .CP• do Art
25 da Lei 6.666/93, para proatadn do Serviço de Fornecimento de Energia Eldtrion
inato • Emprese Centrais nitrires do irodOnla, de acordo noa os promano. 	 O
0025/82/94 • 0119/05/94.

Guajara-Mirim-RO, 14 de setembro de 1994
Ten Cel Inf QEMA BEIMAR GALVAO

Orderador de Despesas do Comanda de Fronteira-R3/69 BIS

Ratifloa a denlilo d. CD to Cmdo Pron-80/6. 8/8, C0000 240346, !nal.
da nom proceseoe se 1013/02/94, 0826/82/94, 0843/01/94, 8126/12/94 • 1119/85/94,
refez...Uh a Iesrlsibilidade nolea caracterizada noe termo. do Art 26, da 1.1.1 se
8.666/93.

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
	 1

7! Região Militar
Divisão de Exército

DESPACHOS

trica, Agua • eagoto e telefonia, junto às Companhias Energ6tioa	 do
Pernambuco, 1Wrnambucana de Saneamento e de Telecomunicaçeee de Perna
buoo de acordo com ou propeaeoe no 063/04/94, 095/05/94 e 096/05/94,

do Art 25 da lel 6666/93, para fornecimento de serviçoe de energia ela

reegotivemente.

Reconheço a inebilidade de lioltagão, fundamentada no oaputt

Recife-PE, 31 de outubro de 1994
Cel OEM/CDEN ALMIRO CORONEL

Uroenador de Despesa

Ratifico a deoloão do OD da CR077, nos proceeeos D 1 063/04/94,•
095/05/94 • 096/05/94, referente h inerigibilIdade de lioitação acima
'Oaraoterizada, nos termon do Art 26 da Lei 8666/93.

Recife-PE, 31 de outubro de 1994
Gen DIA/ MURILLO NEVES TAVARES DA SILVA

Comandante
(N9 31.707 - 10-11-94 - Ri 67,20)

• Reconheço a dispensa de licitação, fundamen-
tada no incieo VIII do Art 24 da Lei 8.666, de 21 jun 93, com as alce-
raçães da Lei 8.883, de 08 Jun 94, para assisié50 de 03 (trãe) termi-/
seio toleanicoe nZo residenciais, feito E TELPE - Telecomunicaçãee de
Pernambuco S.A., .travão de Nota de Empenho Nr 1988, de 07 Nov 94, no/
valor total de )1$ 2.733,00 (dois mi/ •etecentos e trinta e trée reais).

Recife-PE, 7 de novembro de 1994
Tom Cal Art SILVIO ROBERTO FERNANDES • DE FRANCA

Ordonador de Despesas

Ratifico a decisão do Ordenador do Despeea /
do Iodo 7a. RH/7a. DE, eXarado no processo Nr 1746/Nov/94, referente a
dispensa de licitação com base no inciso VIII do Art 24 da Lei 8.666,1
de 21 Jun 91, com as alternçães da Lei 8.881. de 08 Jun 94.

Recife-PE, 7 de novembro de 1994
Gen Div MURILLO NEVES TAVARES DA SILVA

Comandante
(Of. n9 32/94)

COMANDO MILITAR DO NORTE
8! /legião Militar

DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidado do lioitação, fundamentada no n@ IV,
do Artigo 24, M1018.666/93, de 21 Jun 93 (EREIVANOIA), para aquiei-
ção do combustIvel e óleo lubrificante, poças de viatura, aluguel de
embarcação, aquisição de passagem affrea o pequenos serviços de reparos
em viatura, no valor de Ri 21.828,00 (vinte e um mil, oitocentos e via
te oito reais): CONVOCAÇÃO PARA TRANSPORTE DR MATERIAL ELEITORAL E SE-'
CURANçA DURANTE PLEITO ELEITORAL.

Maoapéf-AP, 30 de setembro do 1994

Cel Inf NARCISO BITENCOURT DA SILVA
Ordenador de Despesas CP-Ap/35 BIS

Ratifico a decisão do OD do Comando de Fronteira-Amapá / 3e Ba-
talhão de Infantaria de selva, exarada no proceseo originário do Ofí-
cio no 044/8 P/H, de 30 sot 94, referente a Inexigibilidade de Lici-
tação caracterizada nos torsos do Caput do Art 25, da Lei 8.666/93, de
21 Juro 93.

Baldia-PA, 24 de outubro de 1994

Gen Div LUIZ DE SOES NOGUEIRA FILHO
Comandante

Reconheço a dinpenna do Licitação, fundamentada no Inciso IV, Arti
go 24, da Lei 8088/83, para aquisição do material de consumo, serviço.
de aluguel do 6nibun o manutonção de viaturas, e aquisição de material
permanente, enquadrados nas 940006237 o 84NC08240, para apoio A XXI!
Aneemblóla Ordiadria da ORA, de acordo com o Procoeno Adminintrativo ar
01/ALEM/94, do Comado COSI/OS RE.

Belém-PA, 19 de junho de 1994
Ce1CLAUDIMAWMAGALHAES NUNES

Ordenador de Despesas

De acordo com o previnto no krt. 28 da lei 8888/93. ratifiec a
diepenna de licitação para aquisição de material do consumo, noviços de
aluguel do &ilhoa o manutenção de viaturan, e aquinição de material

,R9F.?..sstç, ..WS4ra4gs n.9.P4NCOOPJT oAIN00249,..Istra.apoio..s.

Manaus-AM, 21 de setembro de 1994
Gen Div E1.510 FERREIRA DE VASCONCELOS

Comandante

(Of. n9 37/94)
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Anmambléia Ordinária da OU, de acordo com o Precoce. Adminintrativo ar
01/ILLMOX/94, do Comando C118/82 RM.

1? de lanho de 1994
G1 Dor LUIZ DE GóES NOGOLTRA FILHO

Comandante-
(01. n9 49/94)

COMANDO MILITAR DO SUL
3? Região Militar

DESPACHOS

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no "CAPUT" do
Art 25 da Lei 8666/93, para pagamento de taxa de energia elétrica Jun
to A Companhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), de acordo com o
processo na 001/94.

Santa Rosa -RS, 18 de outubro de 1994
Cal Cav LUIZ ALFREDO REIS JEFFE

Ordenador de Despesa do 199 Regimento de Cavalaria Mecanizado

Ratifico, a decisão do Ordenador de Despesa da UG 160418 - 199 R C MEC
exarada no processo no 001/94, referente a Inexigibilidade de Licita
ção acima caracterizada nos termos do Art 25 da Lei 8666/93.

Porto Alegre-DS, 20 de outubro de 1994
Dez Div da() CARLOS ROTTA

Comandante
Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no "CAPUT . do
Art 25 da Lei 8666/93, para pagamento de taxa de energia elétrica jun
to à Cooperativa de Eletrificação Rural Fronteira Noroeste Ltda(coointe-
um), de acordo com o processo no 002/94.

Santa Rosa-RS, 18 de outubro de 1994
Cel Cav LUIZ ALFREDO REIS JEFFE

Onktrodmede Despesa da 199 Regimento de Cavalaria Mecanizado

Ratifico, a decisão do Ordenador de Despesa da UG 160418 - 199 R C NEC
exarada no processo no 002/94, referente a inexigibilidade de Licita-
ção acima caracterizada nos termos do Art 25 da Lei 8666/93.

Porto Alegre-RS, 20 de outubro de 1994
Gen Div JOAO CARLOS ROTTA

Comandante
Reconheço a /nexigibi/idade de Licitação, fundamentada no "CAPuT" do
Art 25 da Lei 8666/93, para pagamento de taxa de água da Unidade junto
A Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN), de acordo com o pro-
cesso ns 003/94.

Santa Rosa-RS, 18 de outubro de 1994
Cel Cav LUIZ ALFREDO REIS JEFFE

Ordenado/. de Despedido 199 Regimento de Cavalaria Mecanizado
Ratifico, a decisão do Ordenador de Despesa da uG 160418 - 199 R C MEC.
exarada no processo no 003/94, referente a /nexigibiligade de Licita-
ção acima caracterizada nos termos do Art 25 da Lei 8666/93.

Porto Alegre-RS, 20 de outubro de 1994
Gen Div JOAO CARLOS ROTTA

Comandante
Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no "CAPUT" do
Art 25 da Lei 8666/93, para pagamento de taxa de serviço telefónico
junto à Companhia Rlograndense de Telecomunicações (CR?), de acordo com
o processo n9 004/94.

Santa Rosa-RS, 18 de outubro de 1994
Cel Cav LUIZ ALFREDO REIS JEFFE •

Orden.ddor de Despesa do 199 Regimento.deCavalari,! Mecandeado

Ratifico, a decisão do Ordenador de Despesa da UG 160418 - 199 R C NEC
exarada no processo n2 004/94, referente a Inexigibilidade de Licita-
ção acima caracterizada nos termos do Art 25 da Lei 8666/93.

Porto Alegre-RS, 20 de outubro de 1994
Fon Div JOAO CARLOS ROTTA

Comandante
Reconheço a Inexigibi/idade de Licitação, fundamentada no "CAPUT" do
Art 25 da Lei 8666/93, para pagamento de selos para correspondências
junto à Empresa de Correios e Telegrafes (ECT), de acordo com o pro-
cesso os 005/94.

Santa Rena-OS, 18 de outubro de 1994
Cal Cav LUIZ ALFREDO REIS JEFFE

Orderodor de Despesa do 199 Regimento de Cavalaria Mecwiizade

Ratifico, a decisão do Ordenador de Despesa da UG 160418 - 199 R C NEC
exarada no processo ns 005/94, referente a Inexigibilidade de Licitação
acima caracterizada nos termos do Art 25 da Lei 8666/93.

Porto Alegre-RS, 20 do outubro de 1944
Gen Div JOAO CARLOS ROTTA

(Of. 00 45/941
	 Comandante
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Páragraft. A Pr,..curaderia Geral da Fazenda Nacional representará a União nos atos
relativos á aquisição do bem imóvel de que tratas presente Portaria, cabendo á Secretana do Patrimônio da
União a 'untura do respectivo contrato

Ara 2° É autorizada a reversão do terreno de que trata o artigo anterior ao Município de
Mannga-PR, se inviabilizado o cumprimentado encargo, mediante termo a ser lavrado em livro próprio da
Secretaria do Patrimônio da União

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 565, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e de acordo com o art. 74 do Decreto-lei nO 73, de 21 de
novembro de 1966, com as alterações do art. 32 do Decreto n2 83.483,
de 22 de maio de 1979, e do artigo 4 2 do Decreto-lei 11 2 261, de 28 de
fevereiro de 1967, e o que consta do processo SUSEP n2 001-3842/94,
resolve:

I - Conceder autorização para operar como Sociedade de
Capitalização, conforme definido no art. 1 2 , parágrafo único, do
Decreto-lei n o 261, de 28 de fevereiro de 1967, 5 Real Capitalização
S/A, com sede na cidade de São Paulo - SP; e

II - Aprovar o Estatuto Social adotado pela Sociedade,
objeto da deliberação da Assembléia Geral de Constituição realizada em
12 de julho de 1994.

CIRO FERREIRA GOMES

PORTARIA 99 566, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, nosso da atribuição que lhe confere o artigo

3°, inciso IV, do Decreto de 08 de agosto de 1994, que dispõe sobre a Comissão de Reforma Patrimonial, e
tendo em vista o disposto nos artigos 1.165 e 1.180 do Código Civil, resolve:

Art. 10 A União aceitou doação com encargo que lhe faz o Município de Lapa, no Estado do
Paraná, conforme Lei Municipal n' 1,131, de 25 de março de 1992, do imóvel urbano constituido por
terreno com área de 25.602,00m5 (vinte e cinco mil seiscentos e dois metros quadrados) situado no Bairro
do Engenho (Chácara Dr. Manoel Pedro) no Quadro Urbano daquela Cidade, a ser desmembrado de um
todo maior com as caracteristicas e confrontações constantes da matricula n° 12.499, da ficha n° 02, do
livro r' 2, do Cartório do Registro de Imóveis daquela Comarca, para instalação do Centro de Atenção
Integral à Criança - CAIC. A doação se faz de acordo com os elementos constantes do processo
protocolizado no Ministério da Fazenda sob o n' 10980.004530/93-30

Parágrafo único A Procuradoria .Geral da Fazenda Nacional representará a União nos atos
relativos à aquisição do bem imóvel de que trata a presente Portaria, cabendo à Secretaria do Patrimônio da
União a lavratura do respectivo contrato.

Art. 2° É autorizada a reversão do terreno de que trata o artigo anterior ao Municipio de
Lapa-PR, se inviabilizado o cumprimento do encargo, mediante termo a ser lavrado em livro próprio da
Secretaria do Patrimônio da União

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CIRO FERREIRA GOMES

PORTARIA N9 567, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, nosso da atribuição que lhe confere o artigo

3 0, inciso IV, do Decreto de 08 de agosto de 1994, que dispõe sabres Comissão de Reforma Patrimonial, e
tendo em vista o disposto nos artigos 1.165 e 1.180 do Código Civil. reso/ve:

Art. I° A União aceita a doação com encargo que lhe far o Município de Castro, no Estado
do Paraná, conforme Lei Municipal n° 633, de 29 de junho de 1992, do imóvel urbano constituído por
terreno com área de 18.080,00m. (dezoito mil e oitenta metros quadrados) situado na Vila Rio Branco,
naquela Cidade, com as caracteristicas e confrontações constantes da matricula n° 13.649, do livro a' 2, do
Cartório do Registro de Imóveis daquela Comarca, para instalação do Centro de Atenção Integral à Criança
- CAIC. A doação sa fan do acordo comas elementos constantes do processo protocolizado no Ministério
da Fazenda sob o n° 10980.004527/93-25

Parágrafo único A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional representará a União nos atos
relativos à aquisição do bem imóvel de que trata a presente Portaria, cabendo à Secretaria do Patrimônio da
União a lavratura do respectivo contrato.

Art. 2° É autorizada a reversão do terreno de que trata o artigo anterior ao Município de
Castro-PR, se inviabilizado o cumprimento do encargo, mediante termo a ser lavrado em livro próprio da
Secretaria do Patrimônio da União.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de nsa publicação

CIRO FERREIRA GOMES

PORTARIA 09 568, DE 50 DE NOVEMBRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atnbuição que lhe confere o artigo

3°, inciso IV, do Decreto de 08 de agosto de 1994, que dispõe sobre a Comissão de Reforma Patnmonial, e
tendo em vista o disposto nos artigos 1.165 e 1.180 do Código Civil, resolve

Ari I° A União aceita a doação com encargo que lhe faro Mutucipio de Moringa. no Estado
do Paraná, conforme Lei Municipal ré° 3215. de 06 de julho de 1992, do movei urbano consumido por
terreno com área de 14 903,38m. (quatorze nul, novecentos e cinco metros quadrados e tonta e oito
darimetros quadrados) situado nu Quadra 10 do Parque das Grevileas, l' Parte, naquela Cidade, com as
caracteristicas e confrontações constantes da matncula n° 28670. as fis 01, do Ira e n' 2, do Cartono do 1'
Oficio do Registro de Imóveis daquela Comarca, para instalação do Centro de Atenção Integral à Criança -
CAIC A doação se faz de acordo comas elementos constantes do processo protocolizado no Ministério da
Fazenda soba n° 10910 007600/93-20

Art 3° Esta Portaria entra em vigor na data densa publicação
CIRO FERREIRA GOMES

PORTARIA N9 569, DE 00 DE NOVEMBRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuiglo que lhe confete o artigo

3°, inciso IV, do Decreto de 08 de agastado 1994, que dispõe sobre a Comissão de Reforma Patrimonial, e
tendo em vista o disposto nos artigos 1.165 e 1.180 do Código Civil, resolve:

Art. 1° A União aceita a doação com encargo que lhe faz o Municlpio de Nova Lima, no
Estado de Minas Gerais, conforme Lei Municipal n° 1.383, de 05 de outubro de 1993, de imóvel urbano
constnutdo por terreno com ama de 30.222,13m. (trinta mil, duzentos e vinte e dois metros quadrados e
treze decimetres quadrados) situado na Avenida José Bernardo da Barros, Bairro Pastinho, naquela Cidade,
com as características e confrontações constantes da matricula n° 22.509, do livro ri° 02, do Cartório do I°
Oficio do Registro do Imóveis daquela Comarca, para instalação do Centro de Atenção Integral à Criança -
CAIC. A doação se faz de acordo comas elementos constantes do processo protocolizado no Ministério da
Fazenda sob 011°14235.000302/93-01.

Panigmfo único. A Procuradoria-Creml da Fazenda Nacional representará a União nos atos
relativos à aquisição do bem imóvel duque trata a presente Portaria, cabendo à Secretaria do Patrimônio da
União a lavratum do respectivo contrato.

Art. 2° É autorizada a reversão do terreno de que trata o artigo anterior ao Municlpio de Nova
Lima-MG, se inviabilizado o cumprimento do encargo, mediante termo a ser lavrado em livro próprio da
Secretaria do Patrimônio da União.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na datada sua publicação.

CIRO FERREIRA GOMES

PORTARIA N9 570, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe

confere o artigo 3 2 , inciso IV, do Decreto de 08 de agonio de 1994, que
dispõe sobre a Comissão de Reforma Patrimonial, e tendo em vista os
artigos 1.165 o 1.180 do Código Civil, resolve:

Art. 12 A União aceita a doação com encargo que lhe faz a
Mineração Rio do Norte S.A., conforme Escriture Pública de Doação la-
vrada em 11.07.09, às fls. 130/133, do livro 0 2 005 auxiliar, do Car-
tório "Pedro Martins", do Município e Comarca de Oriximiná, no Estado
do Pará, de imóvel constituído por terreno com área de 537,42m 0 (qui-
nhentos e trinta o sete metros quadrados e quarenta e dois decímetros
quadrados) e benfeitorias com área construída de aproximadamente 200m0
(duzentos astros quadrados), situada na margem direita do Rio Trombe-
tas, naquele Município, com as características e confrontaçães cano-
tantas da matrícula no 1037, do Cartório "Pedro Martins", daquela Co-
marca, pare ou° ali funciona a Agencia da Capitania dos Portos do Es-
tado do Pará e do Amapá. A doação se faz do acordo com as elementos
constantes do processo protocolizado no Miniatário da Fazenda sab o n2
10280.000844/92-15.

Parágrafo único. A Procuradoria-Ger al da Fazenda Nacional
representará a União nos atos relativos à aquioição do bem imóvel ob-
jeto da doação de que trata a preoento Portaria, cabendo à Secretaria
do Patrimônio da União a lavratura dos respectivos contratos.

Art. 22 É autorizada a reversão do terreno de que trata o
artigo anterior a Mineração Rio do Norte S.A., se inviabilizado o cum-
primento do encargo, mediante termo a ser lavrado em livro próprio da
Secretaria do Patrimônio da União.

Art. 3 2 Lato Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CIRO FERREIRA GOMES

PORTARIA N9 571, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 3°, inciso IV, do Decreto de 08 de agosto de 1994, que dispõe sobre a Comissão de
Reforma Patrimonial, e tendo em vista o disposto nos artigos 1.165 e 1.180 do Código Civil, re-
solve

Art I° A União aceita a doação com encargo que lhe faz o Município de Sete Lagoas,
no Estado de Minas Gerais, conforme Lei Municipal n° 3.635, de 28 de maio de 1986, de imóvel
urbano consmuldo por terreno com área de 585,00m2 (quinhentos e oitenta e cinco metros qua-
drados), sItuado na Rua Jose Duarte de Palva, Bairro Santa Luzia, naquele Municipio, com as ca-
racterísticas e confrontações constantes da matrícula n° 11.665, protocolo 17,107, de 13 de feve-
reiro de 1986, do 2° Cartório de Registro Imobiliário daquela Comarca, para instalação da Sede
da Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho de Sete Lagoas/MG A doação se
faz de acordo com ct., elernentós conetantes do processo protocolizado no Ministério da Fazenda
taba n' 10680 014528/85-34

Parágrafo unteo A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional representará a União nos
atos relanvos a aquislOo do bem imóvel, objeta da doação do que trata a presente Portaria, ca-
bendo à Secretaria do Patrimônio da União a lavratura do respectivo contrato.



OffiNa owi Dente

16998	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL
	

1.1! 214 SEXTA-FEIRA, II NOV 1994

An r 8 macem* • remado do mano de que trata o ortwo ~net ao Municipo
de Sete Legoes340, te anambilisedo oamipremeneo do amarga roedimat temo a aer lavrado em
livro próprio da Secretaria do PeannOino de Urdo

Ai/	 Eata Padaria adra mu ror na data de sue pune:ano
CIPA 1911111111RA CONES

PORTARIA 09 572, Da 10 DE NOVEMBRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no em da anbano ma DC cadem o artipo

3', Mano IV, do Decora deu de mem de 1994, que diens sobre a Ccenbeio de Rafam Paricennial. •
is, em vaea o demo* em manos 1.165 MIO do Cadqm 	 ramolve

Art A Uálio amido a doação aro maiqm que Re Ia o Anw de Queda do leaen.
no Emendo do hame, nadomie Lai Mueimpel 0019 de 26 de yorlao de 1992, do imovel abam conattuado
por dd• ~um com Nu toai de 31.119.006 66 e *e ind, clooseas e deram mace rairorkedon
eareapooddes Maar In 027 • C-77-A. de i•ffli RA dee Coam mano iam* Cidade, em
as ~Mau e cannagOse aminam dee ammaelea in 3.644 • 3.666, dotou 4• 2-1t0, do Catam
do Rasiolto Non de bandie dam* Ommosa, pela beedsoão do Cru de Arowdo imadoal a Coma •
CA1C. A daerno as Ia de amido eme ar ~na omenana do mamem paosamedo eo Metemeno da
Faie* eab • e• 10911027602113-55.

Pana& leis A Peca	 6 Faro* Neekael eepeeeneere a Ueno era eme
il~o do bom imenui de qe• bele a poma Pabin atando • nadam de ~ás da

tinos Imeeliee do memetive *Men

AA. 2. E enbanale • mana do Ir immal de rpm *ta o mino eamior Co Maniclpio do
Qembe do	 SR, ro rédr~ • Ampr~10 do moorin. sodas* len0a em kfflado ao livro
~doai Sereelede do ~Meie do União

AO 3° rata Pateta sebe ata livres doa de ma ~Calda

re.iunIRA 03fiall

AN V' A Urdo ama a doseio ama mago que be DCo Munira de litain ao Estado
de Miem Geras, corarem LA Maticipea e• 192* de 17 de mundao de 1993, do imóvel unmo
camtiindo por tonam co. Mn de 15 550006 (06 reiL Anelmetos e niquenta mama quadrados)
Seio naquela Mede, a em dememahredo de em todo ~a Cu. si cilMilidetina e Ctliblançal•
onateases do matriala et 15 733. Wh 01A13. do liwo e • 2, taa Unam do Reparo de lionnia daquela
Comerca, pra Metalano do Calmo de Amar* Mural á Crimgra C,UC Ao a for de nardo co..
oe derma conemates do mamo motordeado eo hnisulnet da Fadada ah .0° 14235 00009094-

Parágrafo aaco A Prol:amadora-Geral da Fumada Nacional represtmará a Uaillo moo atoo
Metam á aquisição do tora intral de que trata a penam Portaria, cabendo i Semearia do Parada° da
lbão • larassa do raptam 00M1110

r É amorna* a reverei° do innao de rpm trata o artip mador ao Murdrápio de
1~10, oe inviabilize* o ~oprima* do searo. mediana aneo a sor boiado as ISTO ~viD de
Somaria do Petrimecio da Unido.

Art r Esta Portaria atra em viDa sa AM de e* putamilla
1111111I0A 001168

PORTARIA 09 576. Da 10 Da Noveauto DE 1994
O 1111611/10 16 551400 DA PAZOIDA. ee mio de eldbuição 6 melem oenes r.

ledo. ed. do Demme qe se ma amem No 1994, que Depile sobre e Ceenlede do liteforme
del, e Mede MI ~e • ~Me aepos 1.116 e 1.110 de C.4190 CM. moam

MI I* A tlaffl em* • deedis ame amem que be na • Idamipm do Perarieron no
Urdo do Permd. sedar Mi analapal • 1496 de 31 de Mn da MI, do 6161 tatens me*
telle asr limeem ame boa de mad*,26• 4 Meie e teele red. solecardee • clequerda e Ine enwes
deedialm • Mede • uma ~Nu omeibelea em Rim Fredorkei Ormen. anu* 16mi10-
6 MIN comeledibis • maniemplas cermenee de Mera* 2913. de Cartono de ~Md
de Ima= dele* Calam pese Paleleple 6 Cuim de Ahroodo lidepai Campe - CNC. A
doeclo lies de erma am es elemeMae emelealeodo Intainoo preeemilano no Manimáno de
Fazenda eeli • FP 14211.9111110146.

muna 19 573, Da 10 DE 1106160 Da 1994
O deRRIMID NOTADO DA RUEM no eme * alba* ase doe terdeem • algo

r. ledes 11/. de Doemb de 10 de mame de RN. reas *Mie sane Cenbeão 6 Relbrme Park
• ~o me Nate • depeel• em alias 1.1* • TOO la ensoo Oat Innsec

PA. I* A tais em* • desole ale maimp ma In lea • ~das de Ceeparalt
Eeled• dofeno Celean *Menu Ima anleeda rP . 3402, 6 29 de eterl de Men 3417. de 29
do mas de 1192, • IN" da 24 do rass~ da 1193 do Madval atam coralbárb par amem
eene dom de 21.116669 (Ne1e • EM Mil. ~Me • ~Me • man Pune imedraloO, ekeede
Rum Mereelal ~a* P. Joie Cleadlit, Jen Anãs 11611 • Camallindle, nadade 11666,
sem ma raeseterkeme • ameemerfflea candimam da ~de ri• 490$3. do Caldas de Ormlelr• de
Imanie ~Me Oram pena lomelein• do Omlie de Mínio ~VII Ciença ENC. A ddepple
as lbe do mordo CCM ai allineral• 031•11110N do ~em prelacia& os deneeno 6 Pemende
a* • e• 14236.0001330141

Penam* Mica A Pmandorm4erei do Feaande Neeierat Relumbr* • Unia me
eme siemme ã ~KM de ilem leneel. Mau de *ano de que bate a A quele Pederts. aebende

Illweleft do Peravellas de Unia e lewaure do reepeam toonamlo

MI? E eadertanea men* do lanem de tom Inne • emas adora e• nadcdpio de
Cheposhille. Pé 10~ e 0019,11~10 de enrame, menente ame e est Iewade em Imre p06.
mado li•P•INVO de Podadas de Urna

MI? E* Palea• entra em var as dama * eue palecano.

CIRO 911011 0* o3nit

PORTARIA 09 574, Da 10 Da ~MORO Dl 1114
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no mo da •tribudo que On ombro o artqw

r, 66 IV, do Daaao de o. de enoito de 1994. doe dispõe nobre a Comieelo de Reforma Patrenonin e
modo me neta • &amem aos anisa 1 165 e 1 190 do Calep Oval resolver

An. 1' A Udu nela a doação com amam que be Ia o Meeidgro do Onerabra. ao
Ecoado da Pereba • men= Lii Muntipd e• 297, de 12 de julho de 1993. do *PM abem corainedo
me terroso com área de 23.6400~ (nice e trb miecentoe e quorum roem quednida) Mudo Ia
Rua jem memee do Almade, ao Bano ~dom 1. aequala Mon com as carateriaticas e
coefroeteria ~ao= da raia* et 6722, 6. fia 22, do livro e. 2-AN, do Canta do Registro de
ken* ~ala Comem pare moulan do Caem de Atenlo hatogral à Criena • CAK A door,IM me
Ra de acordo com os ebeamos cortam do panam Diaconado no FrAmerrio da Fiando Nó • tf
1423500927091-16

Parámadb abo. A ProcuradorioCieral de Faseado Naciand ropremeterá a Orno aos mos
Meiam 6 amatiello do tas and de eme uni a panar Portada. cabano 6 Secrearia do Paa6666.0 da
União e leannera do red~ contrato.

Art. 2' Éalcfluedu.ramn$odolnemdoquels1Iaosflio iaociot .oMueicIpo do
Ouershirs413. se Imieb~ o cumprianoto do aiman nana termo ta bondo na Ouro propr..)
da Saaretana do Pametaio da Unido

Mc.? lha Pat•siN das •• mor et doce de ate publaeolio

CIRO PEARLIRA OCNI8

PORTAR/A 09 575, DA 10 Da 506610 Da 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. ao 1190 da atinsnlo rpm lha ma* o muno

r. incim IV. do Demito de (la de apara de 1994, que dans sobre e Coando de Reforma Pentmome1 e
ando me veta o ~em ars annoe ((63 e 1 1110 do Código CAN, rezo Ire

Penaras Mão. A Pre~tbeal da Farde IlDblemal Papreleffierá •
Moa ~e á 6696 do Co. 966 doida da dadia de dee Gen 9 pffluMe PaNsen cedem
do à ~Mera do PaOkobokr do Una 1Namew do msporaMi amena

MI r O nowsur a ~e * *me do eme Mele • Mar orador, ao Mancipm de
Pmenewel-ML e• imlehenedo • traMialen* ele Gemiga, leack~ Impa • fiker ~Kb em eam
pAple do Marear. do Peeradme de UMA

MI? Eara Perora mrra em vinr os dam de ame pilem"

CIRO PaidddirtA Onmel

PORTARIA 59 577, Da 10 Im NOVInno Da 1994
O ~armo DE ESTADO DA 7.112E1DA, ao mo de strilmino tme lhe ~bre o arbio

3% beis° IV, do Dam* de CG de apeio do 1996 pa Rei* acém a Cana& 6 ~eme Panexan e
ano ers anta a ~doam arapoa 1.165 e 1.190 do Códiam Can r• noivo

An. I* A Urdo muita • doação com mem que the dm • Aludepo de Rip" ao Emalo
&Mapa, amam= lá 11,•fficipal si• 1.236. do 23 de Mal de 1993, do Menmo trano cantiaddo por Ws
mem dreardek damonneedas A,.13* • .C", perfemodo na total de 141.1140.344e(dialasu OiCal•lo•
e mera ~e medadoe e Mata doaram roodeadre) nado farpeie Mamam erai as
weamancee • caskommles ~e doorostriedoo ali 6.460. 7.743 • 7.174, doe Soque int 201, 2.
MI e NI. ao Caiam do Rapino de ~aia daquela Catemna. poro in aneno 6 Cano do AlIDNiu
INepal e Camada - CA1C. A doado • fa de amdo um os elamenom couluedse do pinem
pototahnedo no Almádano da Fanará sob o a.10910.03760393-111

Perdesak alia A ProeizetlarivOael de Femada ~can npranotere a União me aos
ralance dl armaino do tom =mel de are tua e poema ~e, cabeado O Secretaria do Pettirednio da
Unido a lawanare do rapeann cantem

Art E autarberla a ordeneo do hem entwei mmi Irma • artsomance ao Abanelpio de
74419PII. truAnnoe6 o amPl*eno do emio, medeiem armo a imer breado Em papio de
Mamará do ~iode Vala

Art.)' Enio Patena agia vipor De deaa da ma pennano.
OIRO raltItanta 0061

POSTARIA 09 578, Dit 19 Ot ~SM DM 1994
O MINISTRO OC ESTADO DA FALUN, no uso da atilbuldllo que lhe

~oro o artigo 39, /nelas? 111. da Decreto O. 08 Oo Agosto da 1994,
qvi1 d*.*** aohr. • Coe aaaaa cuo aaaaaaa Patelmonlal, • tendo em vista o
artigo 19. do Oscreto-lei no 178, de 16 de 1 	 aaa de 1967, resolver

Art. 11 Fida aut aaaaa de • dedada, dob o reglad de aforamento
gratuito, ao Estada de rrrrr mbudo, do terreno acr eeeee o de mezinha, com
&rim da 87.750o . (oitenta • data mll. batimento. e clndgenta 	
	 a), localizado na Avonlda Dz. Jos& Estellts, próvido ao Viaduto
das Cindo Pontua, e 	  sac. ~é, na cidade de Naclfe, [atado de Per-
nambuco, de acordo roa os elemento, constante* Ou procerhem protocoli-
zado no DInlatirle da fazenda eab • no 10440.004452/91-14.

t 1 9 O coéslontrlo flcarA Isenta do mareante de foros, en-
quanto o domínio 4t11 de lerPunorrrrr porte do eco oottladftio, • dor
lavddato na rrrrrrrrrr ela de que rrrrr o 	  desta P rrrrrrr .

29 A Pr000sallorlo Os ralantm Madrona' rrrrrrr nteri • Una,
nos atos relativas A ensaio do bem Imével de que trata O prescrita Por-
	, cabendo A Sacretarla do Patrldrinle da Una, • 1 rrrrrrrr do ree-

.Pectl 	
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PONTARIA 59 154, Dl 3 DE NOVEMBRO DZ 1994
O °MUDO RA aCCIIIA FCOERA1. MO RIO DC 3ancimetccenne

••• de sua, atriPuiçoss ivoimantals, resolva,
no

• Orlotnal can Defeito
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SEÇÃO I	 14999

Art. Ie 0 im6val e que sw refere o arti go @P ioria: Pesti-
nar-sa-11 & implantado do Complexo Turldico-Culturel, Constituldn ne
u rine de porte rrrrrrrr lanai, hotel. 	 • aini-shopping,
eeeeee para eeeee duras invilidos o aaaaaa instaladsa afina.

11 tl Catado de Pernambuco alienar& o domínio &til do
• atrairás da deitado, que ter& como valor *Ulmo o da avaliado
pie p aaaaa ida pela Delegacia or. Património ri g Indo em Pernambuco, coa
• destinado precipua de impluenntado do seprwandi aaaaa do que aaaaa
gota artigo.

i 20 Do produto da •/lanada ao domtnia &til do imóvel, 201
(vinte par cento) permaneceria com o Latada da Pernambuco, • fie de
cobrir despede com a delirado cla licitação e coa obra* pUblicsii do
infra-mit aaaaaa e outras complementares para • ...cudo ao projeto,
devendo ou IDE restantes aaaaaaaaaaaa aos à União.

S# t flaido o prato as 5 (cinco) anos, a conter da data da
Publicado desta Portaria, para cuffrimanto de finelidda da 	

Art. 39 Rehoponowd o cessionário, judicial le •xtrajudicial-
menta, par que! 	  Tossi aaaaaa Ima que venham a ser 	
turcalra p , cone aaaaa te. ao idssi a que as aaaaaa esta Portaria.

Art. se O aaaaa de Parnsabuto aaaaa á entregar 4 5 	
do 	 cio da Unia° a tstudo os Impacto Ambiental - EIA e o desac-
tivo Relatório d• Impacto Ambiental - RIMA, devidamente aproados polca
lirdwo coagi aaaaaaa na prazo de 365 ( aaaaa atos e aaaaaaaa • ci nco) adi,
c aaaaaaa • partir de publ a 	  da aaaaa ote Portaria, do podendo ser
	  qualquer modificado no imóvel, enquanto não for cumprida muda
condido.

Art. Se Os direitos • obrigadas aqui menti 	  do e,-
does oa aaaaaa Pipilo/ta ou isplicitanants daOorrentSe do aaaaaaaa de
	 lo • da legislação pertinente.

Art. 61,	 A 	 ......11 nula, independentemants go ato
	 lel, ema direito o cessionário e qualquer innonirado. Incluída.
per ~Wel aaaaaa réallrallaa, se Ino aaaaaa do a disposto no artigo 211 •
seus pedg 	 , bam coma o que satiOnolscw o artigo 411, ou, 	 . ee
ocorrer inadimpleimento de cduaula contratual.

Art. 78 Esta aaaaaa Ia antro ao viger na date do sua publi-
cada.

CIRO FERREIRA COM

10f. 09 359/941

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenadio•Geral de Seniços Gerais
DIUIPACROS

PrOomlao ag i 10160.000527/94-34
Intiumenaddi autrioome e Ilduardc Morelia Costa

itgetohipo a dispensa de licitada para a contratado de
~vire* da 30Cad0 da laló9e2 dereelmado a0 une da Receita Federal •
Procuradoria da Fazenda Nacional em Palnag/TO. no valor mangai da R$
5.690,00 (cinere mil • Pedrentas e noventa roais). com fundamente nO
inciso E, do art. 24 da Lei a' 6.666/93, atendido lio disposto co
pérégrafch Mico do art. 26 do magno diplome Sapal, toado agi viata o
constante do prognata propago, o qual foi submetido • grana da Vinte
Procuradoria da Pagando Nacional. Fina Imitiu Parecer Fovordvol.

~moo os ;á
Dirlogadd-Ilubatituto da DAPP/00/To

Tendo wei %data o constante do praceie°, e. para efeito do
art. 26 da Lei n . 6.666/93 • ért. 2. da Portaria S00 a 025, de 22 de
Janeiro de 1991. ratifico a decido da fi g . 42, do Delegado-Substituto
de Administrado deste Ministério Age doi/is/Tocantins.

Brasília, 10 de novembro de 1994
ARLINCO PUNIRA DA &UIVA

Coordliaador -Cera/

10f. 09 304/941

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Coordenaelo-Geral do Sietema de Trautseão

ATO CGCLARATORIO 09 133, De VI OUTURPO D g 1993
02.20.10.17

II cooRUINM},M-GFRAI NI SISTEMA 18 2P113PIACÃn. no Ufie
da ~net...nela	 rela P,rtsrla TRF 1 1 750.	 40 agGoio
de 1979,	 tohdu oci vlina Pare-.'r COSIT/DITIF n . 124.. /91, ',termite
co proceeno aI /4/68.O.229O4/92-1 , .	 g:nor.-oro da adioNUNICAÇOF..,
DE SÃO PAULv 1.A. - IlLtSP.

/Ir N I 651. 21.10.29, e Parecer Normativo Cl? n l 19, de 16.11.63,
ooniemplaa ax fornecimentos de maquinas • equipamentos nacionais
:Tostai°. na Pautai.° 111 do Acordo de Participação firmado com
a IndUstria nacional, onrovada pala Secretaria de Comercio Extorior
Ti Minister'. da IndUatria, do Comercio e do Turismo em 16.07.93.

Per...anat.* vigor c praxe fixado para • colocação dos
podi46s o'vu ordens de cumpra fixado pelo Ato Declaratório CO?
n . 96. do 29 de maio de 1992.

masrormas fin/TOURA Dl NOLANDA

10f. n9 2.366/94-TZLICSP)

ATO 0,0LARATORIO 09 204, DE 27 DE OUTURRO DK 1994
03.25.20.10

OCOONDENADOIVIERALDOSISTD4ADETRIBUTACÃO,fionniNsambendis
que 11* bisa Magda pda Panam sio 6422. de li de abril de 19T9. • coem boa co ifeepono co an.

Deatto4ii I 1 IS, de 10 de mato de 19?0, can • ~Ao dada pio as VdODS.IIO.656
1 189, da 24 de Membro de 1971. combinado coei o In 1*. iecá3 IX, do Lã e• I 402, da Cel da MOINO
de 1992, • eam II. V, da Poetaria MF MO, de 03 de maio d• 19X e Nado em 919 e ProsarmvsRpcosiTggrut	; *67/ b ,	 ao pousio 131105003174/94-73,

Declara a imprwn INTERPUS.% AGENCIAMENTO DE MIMA SIC LTDA • COC
MF 697465 939A3u0144. com mde me cidade de SM Pado, awdemciesb. pio pisas 43312 (dam) wenn
a man de publicglo eint• do, pus denier, com :Nom do impano de remar Saiam anessus pra o
nagnor cm ~mo de pablit•Pia era jornais w rent" domada a precava. desse co iomumer
te. expatap5n Orniieires de wiwrcadann • ercipm

ARVITOPANZZ FONTOURA te No/6J

(09 31.660 - 10-11-94 - Ri 75.60)

SuperieteedIncias Regionais da Receita Federal
e Radio Fiscal

Delegacia da Ftwata Federal em Dbadó
ATO 3ICLA1ATCht/0 119 9, D. 24 Dit OffIll1R0 DR 1914

O ~GADO DA INICINTA FUMAI. aia Muna, as moo dm um ~oh • de
camminamen ar anwnio oislegsga peia Ceaniendar ao cicleme •4•1~81% .de acarás. aia" ame •
1409.10 no astr. NI* • P. go Ilegulaimmal DdcelOWe, immcod0 oelo Dimm••••94Bilk dg Ma"
~hm

Dedwar slinmasiimai • Man anannbaIrla • ~and de swasonewa da llsropme•
CAMPO DOS PALMAREI , ~dg as ~lede Mn Larga M./., weneolvaigang pico _-
eles	

ama
Nes misoranisran me emaninia 111111~ ••••••ffill ao aia ao OUTUNI064.

~RIO comenn vaásAo

mr. a9 1.940/94/

7? Radio Fiscal

Delegaria da Receita Federal ao Rio de Jaardro/CentroSul
PORTARIA NO 152, DR 31 DZ ouram DE 1994

uso de suga atribuiçoes ragimontals, resolves
O DELEGO) ça Picam FEDERAL MD RID DC 3A1EI80/CE1280-5111. eu

1. Declarar que a VIME& DC emaça° DC TRIBUTOS IIDCRAI6mtatsTamos ptu SECRETARIA DA RCCCITA FCDCRAL01112611,omitpla ne17.113"7
em nome do 1105C5 LOUÇAS remastes um.	 ,Inscrità no CCC
sob e ne e2.109.9.20/0001.3	# • e datuaanto 'Manou, uwa ver que noa foi
imitida pulo apoio a 	 tio QUO jurisdlciona, Apuleis da Receita 81
ggrgi-ampleaUtoão desando, por consaguintw, sor aaaaaa paro os fine

que se destine.
2. Csolarecur (Me e Imistincla da aaaaa ida Certidão chegou mi

,.ecoteei gooto gasta Delegacia em ~dimaneis dm can gada em que go indaga
va sobra • autenticidade deavelw documento.

TOMAIS amua NITRADA

PORTARIA 59 153, Dl 3 DE NOVENZRO DE 1994
O OCLEGADO Ra accutoi rcocem. MD RIO DC saucuo/cturno-sut,

usa de ousa atribuiçoss re g iceoill ig. resolva:
1. Declarar que • CERTIDÃO DC QUITAÇÃO DC IRIPUTOS FEDERAIS AR

MINISTRADOS PEIA SECRCIARIA DA RCCCITA FCDERAt,na *32, gg 04.06.96
em nono dg DC1111801.111MC100 VIERA 	  PtA15309C5I1 LIWinsc11t2 na Cd
sob o ow 29.419d111/0001.al • doenagota inidonse, ore sue Que cio rol
emitira pelo orgoo_farenimirio pua a judediciana, Agencio da Receita Fe
decal-ctoroomoi, nao deitando, por conseguinte, ser aceite pare se Fins
• que wa destina.

2. Viclerwpir Que • osistlincia da aaaaa Ida Certidão chegou ao
comprimento deste Dwippicla em da aaaaaa cla da consulta na ove In !adem
sé 1170,8 a masnticIdads daquele doeu	 lia.

YOUTIANS coou ermos



Diretoria
BALANCETE FATRIN.ONIAL

Fm 31 de julho de 1994
PASSIVO

CIRCULANTE E EXIGIVEL 6101110 PRAZO
EXTERNO	 .	 .
- COrIgaçbes em Moedas Estrangeiras
- Deposites do Organ.Yrnos 0-manco:os inlornsoonms
- Recursos ~dados
- Dornars Contas
INTERNO
- Depósitos de Instituições Financeiras . 	 .

neSeNeS &outrem.
Dopósios do Setena 0I554e,,0 do Poupança o Emprestem .

Outros Depósitos

Cada titica 63We.. Nado./
Recursos ele Origem Não Tributdda

Emp.-debelo Compulsório - Crombustbee_
- Outros Doetertus.

Falda do Apienp5os Fbarecirce- nm. rd 1.787....
~os Regisbatke ons Moedas Esterpoiras -
Dors:cem Seb Dispecków Especiais
Depare= Vinoul.ke 	

- Outras Edgbidados
&mus do Barco Cegam] - BBC
ladras do Banco Control - LBC .

%Itero o Programas - Disponhool N3 Banco Croodral
Domais Contos ...

- Outras Contas

Resvroos Vreulados a Empttebrno de A-soltando FInancoins..
Romuneraçào das Depene:IA:Idos do Governo Fedam/. a Rocolhor
Domais Comi...

MEIO CIRCULANTE _

Em RS
79.594.422.927,24
21.263 376.793.33
17.224.601.163,93
3.919.139.360.55

110.050.213.68
9.586.055,17

58.331.046.133,91
10 608.110.084,18
1810.567.604.26
6.265.9 05.0 08.19
1.504.233.5E15,88

27.403.085.85
11.712 074.735.11
3 501.137.210,70
4.290.604.003.13

024.767.451.23
3.085.561.273.05
2.347.707.068,09

939.274.695.87
427.120.586,27
981.311398.56

188,19
31.646.677.071,65
14.884.303,108.39
3.107.146.037.60

13.616.302 503.72
14.174.592.72
24.750.769.22

1016.477.174.08
867.403.313.98
953.751G84.42
119.341.329.09
73901.44639

4.723.495.594.30

PATRIMÓNIO LIQUIDO	 7.604.450.111.89
- Palrim6Mo	 1.820.890.511.83
- Rosem, para ~Ias .	 3783.559.600.06

CONTAS DE RESULTADO	 (4.061.463.331.11)
- Credoras	 1.707.423.096,W
- (Devedoras)	 (5.821006.427.21)

TOTAL	 87.660.905.30132
ATIVO

CIRCULANTE E REALIZÁVEL ALONGO PRAZO .
EXTERNO
- Operações da Arca Ealema

(Promsâo para Crédtos do lreurdaçllo 0PÁdort4)

- Operações
Emprorslimos a Inslituçõ os Financeiras .
Titukno Pubtrass FcCoras -000010 Abono	 ..-	 .
(Provisào para Rodur,-So oo Valor de Mercado) . 	 . ....
Operações com 'Nulos - Compomrssos do Fl.00rds
NOldS do Tesouro Nreconal - NTN . L - Dos rd 916/93
Operações com Recursos Nárs VrncuLsdos
Outros Valores 1•1051011,05	 .

- Outros Credtos
CÁdlos a Receber
Tdulos a Receber
CIEMOS InscMos ern Dardi Alua
DevadOICS Aos ComiNorrussos IrtmOldnos
(Prema(' pala 1100.105 do Lmuidaçáo ~050(

- Outras Comas
Pagamentos por Coma do INSS. Smodos a Ressarcimento
Vibres Reputados em Moedas Esttangenas
Devedores Moemos
Dern. Contas .
(Pronnsào para Crechtoo de LIQUadd00 DINKIOSi)

- Valores o Bens
Almirantado
bramo. nac. Deslmadoo 3 Usa

- Despesas AeleCO31:13S

83372.826.19112
41.414.773.501,57
45.288.218.558,40
(3173.445.056.83)
41138.052.69355
38.507.338.919,85

1.141.037.962,57
23.221.058.310.06
(5.044.951.16109)

395.034.900.57
18.789.149.655.56

5.966.942.41
42.310.77

3.524.743.652.01
751678.08309

3.123.540.561,83
50747,626,26

461154.04
(405.656.606.20
119.135.661,37

3.811575.22
73820.311,32
33.501.586.60
15.441.639.94
(9.448.451,71)
6.573.913.50

413.349.48
8.260.564.02

160.546.82

PERMANENTE	 .	 4184-079.104.20
INVESTIMENTOS .	 4.150.842.165,05
- ames do Captai do Co(wistnas Foranconoo Imernaolonais 	 4.150.842.165.05

Fundo Mareou° In:emocional -	 2.932.924.464.00
Orme° intoramencano do DesenvoternoMo - BID 	 .	 1338.432.908,02
Sano] InICINXTaNI 00 ROCOnsausa0 o Desenvornmenlo '-OIRO .	 166.437.861.01
Densos Oiganoorms 	 ...........	 215.045532,02

IMOBILIZADO	 • .	 137.236.939,15
- Bens Moven	 43.553.032,10
- rDepieceplo AcumMOW)	 (19.911.293.07)
- Bens Proveis	 1132215510E1

Bens inunomen	 66.552.04

TOTAL -. .
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1. Declarar que a CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE T RIBUTOS FEDERAIS co
MINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, sina, datada cie 01.00.947
om nome do FRONTIER MICROCOMPUTADORES LTDA. 	 , inscrita co CCC
sob o ,,0 39.530.7j8/0001-04 , e documento inidânon, uni vez q ue não	 rol
emitida pelo orgao recenderia que a jurisdiciunz, Agencia da Receita Fe
deral - cE N Tee(su k fluo devendo, por conseguinte, "ri eceite para as	 rins
a que se dos (na.

2. Esclarecer nue a oxistancia da rornrida Cortid3o chegou 30
conhecimento desta Delegacia om docerróncin da consulta em que co Indaga
na sobro a autenticidade daquele documento.

Coordenação-Geral de Contabilidade

RETIFICAÇÃO
Na Norma de Execuçâo n' 1, de 1 . .11.94, publicada no D.O. de

04.11.94, pagina n° 16.606, Seção 1, onde se /A: ( n )...nas Delegacias
Federais do Tesouro Nacional, leia-se:.. 'nas Delegacias Federais de
Controle'.
(Of. nv 136/94)

YOUMANS DUQUE ESTRADA 	 BANCO CENTRAL DO BRASIL

PORTARIA N9 155, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1994
O DELEGADO 28 RECEITA FEDERAL 00 RIO DE JANEIRO/CENTRO-SUL, no

uso do suas atrlbuiçoes regimental', resolvo:
1. Declarar que a CERTIDÃO DE QUITAÇÃO DE TR/OUTOS FEDERAIS AO

MINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, eina,dateda de 21.10.947
do nono do THERMO-WELL INSTALAWS TÉCNICAS LIDA. 	 ,Inscrita no COE
sou o "28 002.702/0001-56.	 e documento inidonoo, uma voz que nSo	 foi
emitida polo orgoo recenderia que a Jurindicluna, Agencia da Receita Fo
durai -CENTRO/5UL nSo devendo, POr conseguinte, ser acoita para os 	 rins
a que se destino.

2. Eeclarecor que a existâncla da referida Cortidâo chegou ao
conhecimento desta Delegacia em doccrrôncia da consulta co que se indaga
va sobre a autenticidade daquele documento.

YOUMANS DUQUE ESTRADA

(Of. 09 1.940/941

8! Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em São Pardo/Leste
DESPACHO DO DELEGADO

Procede ° no 13002.000423/04-35 - into eeeee do: CLUBE 005 LOJISTAS DO
SHOPPING CONTER PENHA - Soiicitet5o de didtriduloo gratuita de pré-
mio:), mediante concurso. DEFIRO, no ueo da dadddidad d io de competên-
cia conferido dela Portaria SRRF/81 R.F. HO 20, de 22.08.51. publicada
no D.O.U. do 29.08.94.

JOS! LODOVICO DE ALMEIDA.

(Of. 09 1.940/94)

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA 99 5, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1994

O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL, no uso de suas atribuições,
e considerando o disposto no Decreto n' 1.043, de 13 de janeiro de
1994, o no art. 64 da Lei n • 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

1. Acrescentar ao item 10 da instruçào Normativa n' 04, de
08.07.93, com a redação dada pela Instruçáo Normativa n 03, de 26.05.94,
o seguinte:

d) Nos meses de dezembro de cada ano, os recursos para
pagamento de pessoa/ serão liberados pela Secretaria do Tesouro Nacional
no segundo dia útil anterior ao dia 20.

2. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MURILO PORTUGAL FILHO

(Of. 09 136/94)

PORTARIA 99 441, DE 31 DE OUTUBRO DE 1994
(Publicada no 0.0 de 19-11-94)

ANEXO 1.)
DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
ORÇAMENTO VOCAL E DA SEGUNDA. $OCSAL

JAN mini

^versam

1011.4.1ONO

( A ) Republicado per ter saldo com incorreção, do original, co 5,0 de
19-11-94, Seção 1, pãg 16448.

(Of. 09 139/94)
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO NO MÊS DE JULHO DE 1994 , RELACIONAMENTO FINANCEIRO COMO TESOURO NACIONAL- EM 31 07 94

RECEITAS OPERACIONAIS.. . I 517 177 047,30 SALDOS DEVEDORES 42 251 129.571.12
- Operações com Tiluks 710892 853 85
•	 Operaçues da Moa Externa 541 579 134.03 60100 00 Tesouro /racional ' 9614 49251998 69/.80
- Operações da Área Banca. 245 289 912.29 Titulos da Dméta Agrária 	 TOA 30 879.32
- Operações com Inst.rções orn Reàrno Espec.' 18 260 749.52
- Outras Operação, 1 154 397.61 SALDOS CREDORES

Recursos do Tesouro Nacqnal

28.034.585 089.50

7 791 749010,83
DESPESAS OPERACIONAIS (5.335611 158.071 Empréstimos Compulsonos - DL o°2 288186 9920 328.724,28

- Operações com Mios (2.071 600830.501 Recursos Vincutados a As,ist Financeira 	 Voto OCA 1926789	 . 953 751 084,42
- Operneds da Ároa Externa (605 308 955.63) FiemmoraçAo das Disponibbdarres do Governo Fadara'. a Rocollita 119.341.329.09
- Operações da Área Banana (1 214 369 734.33) Programa do Garantia do Mondado Agropocuana - PROAGRO 5295.77
- Romunoraçáo dos Depósitos te Ordem do Devoro:, Fatorai . (761 231 249.04) 9802.265.087.23

(233 201737.29) DepósIlos orn Montas Edrangoras - Clube do Pars:Rea n/ 1 564 12052.379.506.45
(49.794 291.26) 13.942.274,75

- 0101tas Operações (303.368.02) Recursos Voa:tatos à Adm. da Div. Exima 290.825.696.68

RESULTADO OPERACIONAL ............... (3.618 634.118.77)
FLUXO FINANCEIRO COMO TESOURO NACIONAL NO MÊS DE JULHO DE 1994

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS........ 250.246.048.813
TÍTULOS PUBUCOS FEDERAIS
- Resgate (794.126.090,11)
- Jutos (74.995.197.02)DESPESAS NÃO OPERACIONAIS .........

- Resultado do Coando Monetária .......
(493.075281,14)
(492.554.181,79)

- Outras, (521.098.35)
RECOLHIMENTOS °VERSOS
- Rume-moção das Disponbaidades

(242.829 212.34)
289191.011,34

4.187.315.640,00- Resultado do Bano Centra)

RESULTADO NO PERÍODO. (4.061.463 331,11) FLUXO FINANCEIRO LÍQUIDO . 3.607.685.360,21

Nota -O reszetaão nociallvo regatrodo os p58088 808 como causas phdpals a valortração [ramal (tardo ao dólar dos Estados Unido, ao difere:Mal entro as Iam, de juros
0660000 nas aptcações das rasuras klernacknns do Pais e aquela, incidentes sobro os Pulos de enisalio própria. colmados os mercado para abs pçáo de pornso do trauldea.

Preskronlo: Pedro Sampaio Matan
Dfrolores: Morna: NARda Moura. Carros Eduardo T.  da Andrade, Ma% Noas Moedor, Edson Bastod Sadno e Gosta. Henrkpe

de Barroso Franco
CheN do Departamanlo do Administra* °namora/ Rubor:, Lula Perora %Fende
Contador - C0iC9F ré 5,001 . CPF 024281217-15

BALANCETE PATRIMONIAL
Sm 31 de agosto de 1994

Em OS

ATIVO
	

PASSIVO

CIRCULANTE E REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

- Operaçõos da Arca Eilorna
(Prorsào para Cnkliios do Lkruklaçáo Duvidosa)

INTERNO.
- Operações

&munimos a Inslituções °namoras
Titulos Púbicos Federais - Mercado AbatO.	 ...
(Provisão para Roduçáo ao Valor do Mercado)._
Operações com Titulos - Cm/ermas:os da Revenda .
Notas do Tesouro Nacional - NTN . L - Doc. n/ 916793 .
Operações com Recursos 840 Vinculados
Outros Valoras Mobliinca

.Outros CrOdtos
Crédilos a Receber
Titules a Recatxr	 .
Médilosinsontos em Divida /uiva
Devodores por Compromissos Irnoteárias
(Provttán para Créditos do LopuidaçàO (Nodosa)

- Outras Contas	 .
Pagamentos por Conla do INSS. Suores a RessaromeNo
Votares Regntrados em Moedas Estrangeiras,
C:ovo/aros Diversos

(Provisão para Creditas do Lpurdaçáo Duvido.) -,
- Valores o Bens

Almoxanlado.
'moven não Daslinados a Uso

- °minus Anteopadas

PERMANENTE__ .
INVESTIMENTOS
- Oentas do Capital de Organnonos Financeiros Internaoonais

Fundo Monelano Irvernacional - FMI
Banco Intoramencano do DesenvoMmoNo - BID
Banco Mlornacknol do ReconNrupo o Desenvohnrnento - BIRD
Domars Organismos	 .

IMOBILIZADO
- Bens Move.

(Deptermçáo Acumulada)
- Rad !moveis

Oen, Inlangivers

79.411.594.001.12
39.099.441.99285
42 760.594.010,51
(3.661.152.01786)
49312.152 008,47
35 172.180 587,15

1.214.219424.04
21.142.297.174,91
(5.038.221976.70

27.399.999.96
17 820.463.590.67

5.966 942,41
55 131.92

5 220 151 418.23
1909405,690.77
4991.941 244.04

58 461900.32
505 154,84

(431 181 675,74)
112.605 015.51

4 404 699.31
64 046 635.56
36 592.124.43
14.492.394.8B
(8 932.838.67)
7 070 505.95

572 645.54
6 497 860.41

144 481.63

4 076 094.271.93
3 933 754 424.69
3 933 754 424.69
2 781 988 740.00

790.955 212.59
157 398.467,71
203 422 ooel
142 339 847 14
45 626 836.05
(20 903 11,82/
117 543081.73

73.049.18

CIRCULANTE E EXIGÍVEL A LONGO PRAZO..,.
EXTERNO
- Obrigações em Mondas Esuangelras

- Recursos VirruLados.
- Oarnals Conlas
INTERNO
- OonsJos do Instruklãos Finan./aos _

Reservas Bancadas .
Domámos do Sistema BrasJebo do Poupam e Em:Jr./M.0 .
Recoarmonlo Espontai Remunerado
Outro, Densa.

- Depósitos à °NOM do Governo Fodarat.....
Conla única do Tosam, Nacional

Ernpróstimo Compuisódo - VelcuPs...
Empréstimo Compulsório - Cembustrvels

- Outros Depósitos.
Fundo de ApScaçõkes Fr-enceras - Ros. n/ 1.797._
Deposdos Registrados em Moedas Est:angoras
Cropósdos sob Orspoporães Espocars
Dopósitos Vinculados .

- Outras ESOSSad4,
adnus do Banco Central - BBC
Letras do Banco Canlrat - LBC
Operações com Irtulos - Compromissos de 800O3p8.
Fundos e Programas - Disponi.' co Banco Central
Domar, Contas.

- Outras Contas .
Outras Ctrigaçãos Rogniradas em Moedas Estrangeiras
Recursos Vinoubdos a Emprersiirno do 810151e950
Remuneração das Onponpadades do Governo Findara'. a Recother
Demais Contas

MEIO CIRCULANTE

PATRIMÔNIO L100100
- Palram/no
• Reservas para Conlingènpas

CONTAS DE RESULTADO
Credoras
(Devedoras)

77.645.526.709,20
19 994 832 945,89
16.183.423.597,21
3.698.266.496,80

104.084.338,18
9.059.523.90

57.650.693.763.40
12.221.149.247.55
4.217.449.892,10
6.398.920.832,92
1.528.270 056,513

88.508.46585
9.013970.599,14
4.622.506.536.24

353.184 022.63
859.755,421,82

3.177.924.618,45
2.573.797.779,50

997.397.913.49
399.798.629.10

1.176.452.328.72
148.908.19

31 940.020.37850
16,917.466.68990
4.050.309.903,73

10.948.467.094,13
4.608.37

25.773 08967
1.930 355.760,71

820.179 875.31
999 546.74.814

58.594.672.55
22.034.664,66

5.152.950.664.49

7892.684.348.69
1.899.908.386.79
G.002.775 86(90

(7 203.473.449,52)
4,589218.449.95

(11.785.691.89847)

03.487,600272,95TOTAL	 83 487 688 272 95	 00001
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05.41•111•*e~ agle~ *** em mem	 pempla• .***51 * Mie ft 6114, da ~a tome*, •Memmel eme e meu de par
Gamem to~a am menu emem~mit Pau "maometano mesas ~mem meeml~ almas mammiemme dmemileakimm~ ~e"

emelmam ha. leme Min
Deemme ~o alma Mem Geba ~o tamS~ ~Mb Nua ~R ~non embaa • ~e mentem

me ItemetImema
Ode ala empolemele Namelanneelmatee Mamm Mit ~e era.
Ommeltr- 0~ • LM • OPI leaall~e

(Of. nO 1.214/94)

C131012L1e 11. 2.506, DZ I@ DE EMMENO DE 1994

Altere dispositivo. dm Clrealaras n.s
2.499. da 20.10.54, e 2.503, de 27.10.114,
e melaram pautas duvidosas.

3. Diretoria 4. 0.000 Oantral. do =mil, em eramae ~li-
mada mia 1111.11.114, com Mem no art. 10, incimea UI • iv, da uai me
4.5115, de 21.12.44, casa redação dada pelem arte. 111 • 30 de LM no
7.730, de 31.01.1111, am arte. Gd • 67 da Medida Proviedria n . 661, de
27.10.94, me nemlopho a . 1.857, de 15.00.21, decidia'

Art. 1 . Meclair da incidancla do rateolliimerto ~mel -
adrisiamalme obrigetdrio as valorem Inewitem no titulo dentdbll
.1.11.2.20.00-11 CAND/AIS Z D0CU1W011 A PRAM ZE MEDAS Ilereelnerkete,
para os periodos de cálculo com inicio a partir da 31.10.94, inclusive.

Art. 3 . laolarlear que a exclueão provista no art.
2 • , lecims VII, da Orcelas is . 2.41111, de 20.10.94 (aparatem dm remam
Os ractereoe capta/os no exterior, solealtas • legialméo ~mia) rafe-
m-se às opareeeme sujeitam a Certificadas do Dance Central do Ira -
ali/Departamento de Capitais Estrangeiro. (ZACZW/TIWZ) • às aparatem
den que tratam a Meoluçáo n o 1.472, de 25.09.111, a • Carta-Circular ne
2.106, dre 17.08.10.

Parágrafo Mim. O dinamito mo %apue. anota artigo
abrange ma coiraçam man gadas ao amparo da Remolimbe m e 63, inalastes
Circular a . 706, • dm Commicedse PIM, 10, 3710Z 25 • ataca 24.

Art. 3 . letabeleoar que o disposto no art. 1 . da
Ciroulm a e 2.41111, de 10.10.14, me a rodapé., dada pelo art. 3 . da cir-
cular n . 2.503, da 27.10.94, néo mo aplica às prorromMee de adianta -
mentem nobre. oontratoe de °Meio Me exportação (AOC ou ACZ), pare Da
aerizem de cálculo com Miolo • partir dee 31.10.04, Inclualm.

Art. 4 . Incluir no art. 1 . da Circular n . 2.499, de
10.10.114, me a redação dada pelo art. 3 . da Circular a . 2.503, de
27.10.94, as adiantamento. nobre ~atraem de cambio doe espertaçdo (ACC
ou ACE) celebrados até 20.10.94, inclusive, • vencidos a qualquer tam-
po.

Art. IP ~larguem, tando em vista o art. G • , Inalem
IS, da Circular n o 2.503, de 27.10.114, que • ramlalmanto °amolde-
rio/ameixa obrigatório incide sobro a• titulas metdbolo
.1.6.2.25.00-6 rIMAISCIARIellal ZN MMDAN ENTRANGSMAS. e .1.6.2.27.00-4
11MANC~Me 131 MEDAS MaTRAM011148 - TAXAS 2/470A5TSS . , no que em
referir a lepartmdes, mem* que, estando a esperma° arada ou Mo
em carta de crédito, o exportador no exterior ~abar o valor de ma
mportméo e o importador, no brasil, MO tiver ainda contratado a ma-
reei° de odiei°.

I . propósito do Mamem no %imput o desta artigo,
• Plano 0~4511 das leatftmeme do Nietame Financeiro nacional - coar
defino • runçãoimOreetalanammanto dos titulo@ ~tabele 04.11.2.07.00-8
nanerraçan FIVANCIADA - CARMO CONTRATADO. 4.11.1.17.00-5 nanneacao
PINIMICIADA - CANSIO CONTRATADO - TAXAS FIGTOANTES. , Matinados ao re-
gistro da maautaneee do financlananto ao importador ~rd* marrar a
contratação do cambie.

$ 2 . Em me tratando da laportamis @aparada vem carta de
orddito A vista Mo devem wer utilizados ad titulam contábeis citados
no .caput . Mota artigo, raoultamtbm-aa ada banem, para evitar ~Ma-
cia* na comillatio da contam cole mem corramondentan ~arme, pelo
perlado de tramito doe dOCuaNIMUNI, utilizar desdobramento de controle

latamo no titalm contábeis 91.1.9.20.00-5 ounarroa NO ~MOI MImatas MIRANGEIRAS. • •1.1.5.30.00.2 - ~anos mo acrenzat =NOWA.
eellteMOZIMAS - IMAS MirMANTES..

Art. G . Esta Circular entra em vigor ne data Osso. pe-
blieméo.
OMMIXTO N. N. MISANCO	 CZAR= Mall NAME
Dirator da afflemmtaa	 Diretor da Mormo • Ormalameo
latam/mimais	 dee alotam Pinanomire

ALEMIAZ RINEMO MORA
Diretor da Politica Monetária

KW. n9 3.465/94)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL
Superintendência Regional de &do floriu:nau

DE574010 DO SUPIRINTZEDINTZ
Zn 211 do outubro de 1994

vista da. Inforamme de ordem normativa comtantes do PrOomeao de ne
00514/94 • ronrone* (et 6.616/93, art 1 go 25, ratifico os proçodlmentm
edotedur. referentes • Imagem, por ineedgiblifdade de licitemao„do Imo
vel si e o 	  da NatrIzy 492/602, Som Demacho/NO. dmtlimáo • mora=
ala do •o rlynte geral de Agencia Soe peepacho/M.,por uM perlado do 12
aev.s. • pnrtir l• 13/10/94, prorrogavel pog perlado Igual ou Inferior,
~Iro 7 wloguel	 ae 85250.00, reajuotavel anualemte pelo leC -r.
• r dor 41,041 anml ov 053120.00.

NMEn0 PERMIlle DieeIll
(Of. no 750/114)

CX1114ISSM/ DE VALORES MOBILIÁRIOS
Superintendência de Internacinnallaacin • nemenVeivEMOMO
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- Humor aquoso
- Intestino
- Proventrlculo
- Pulmão
- Sacos aéreos
- .SWab . oro-nasal
- Tonsilas cocais

3. RECEBIMENTO DAS AMOSTRAS
3.1	 As amostras devem sor coletadas em PBS, PH 7.2, contendo
antibióticos nas concentrações do:

ANTIBIOTICOS

(p/ml do MS)

AMOSTRA

SUARES
FEZES ORGAOS

Nasal Cloaca

Penicilina

Estroptomicino

Gontemicina

FUngizono

2000 U

2 mg

50 pg

1000 U

10000 U

10 mg

250 pg

5000 U

10000 U

10 mg

250 pg

5000 U

2000 U

2 mg

50 pg

1000 U
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA n y 182, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 78, inciso VII do Regimento Interno ds
Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial N . 212, do 21 de agosto
de 1992, resolvo:

•	 Art 10 Aprovar as .Normas do Credenciamento o Monitoramento de
Laboratórios do Diagnóstico de Doenças do Newcastle m , em anexo.

Art 20 Esta Portaria antro em vigor na data de sua publicação,
rovogando-se as disposições em contrário.

TINIA MARIA DE PAULA LERA

ANEXO

NORMAS PARA CREDENCIAME2170 R MONITORAMENTO DE LAIJORATÓRIOS DE
DIAGNÓSTICO DA DOENÇA DE NENCASTLE E DIFERENCIAL

1. DO CREDENCIAM:MV
Para efeito de credenciamento a monitoramento serão obedecidas as
detormlnações constantes das Portarias da Secretaria Nacional de Defesa
Agropecuáría/SNAD n a 53 do 20 do melo do 1991 o da Divisão da Laboratório
Animal/DLA n . 01 de 14 de agosto de 1991 e domais normas o instruçóos
substitutivas o/ou complomontaros que vierem a ser baixadas por este
Ministério.

2. MATERIAL
2.1 Sistema hospedeiro
2.1.1 Ovos
Devem ser utilizados ovos ombrionedos com 8 (oito) a 11 (onze) dias do
incubação, do tipo SPF ou, na impossibilidado, oriundos de granjas com
sorologia negativa para os vlrus da doença do Newcastle e de gripo
aviária.
2.1.2 Pintos
Devem sor utilizados pintos com 1 (um) dia de Idade, nascidos de ovos
SPF.
2.1.3 Frangos
Devem ser utilizados frangos coo 6 (sois) semanas, nascidos do ovos SPF.
2.2 Antlgonos padrões
2.2.1 Doença do Nowcastlo
Os antigenos devem ser preparados em ovos ombrionados SPF com 8 a 11 dias
do incubação, inoculados pela via alantóica, a partir de amostras de
referência (cepa Lasota ou Ustor 2C), autorizada pela Coordenação Geral
de Laboratório Animal (COLA) o Inativados.
2.2.2 Gripo aviária
Os antígenos devem ser preparados em ovos embrionados SPF com 8 a 11 dias
de Incubação, inoculados mola via alantóica, a partir do amostras do
tolerância, autorizada pela COLA.
Pare a prova do imunodifusâo deve sor utilizado vlrus concentrado ou
extrato do membrana córlo-alantóldo dos ovos InfectaJos.
2.3 Soros padrões
2.3.1 Doença de Newcastle
2.3.1.1 Positivos
Os soros padrões positivos devem ser obtidos de oves do tipo SPF,
vacinadas com a copa padrão avirulonta.
2.3.1.2 Negativos
Os soros padrões negativos devem sor obtidos do avos do tipo SPE.
2.3.2 Gripo aviaria
2.3.2.1 Positivos
Para os laboratórios de referência os soros padrõen devem ser preparados
em cabras, frente aos antlgonos H o N.
Domo alternativa para os laboratórios do diagnóstico podem ser empregados
soros policlonals.
2.3.2.2 Negativos
Os soros padrões negativos devem ser obtidos de ave: do tipo SPF.
2.4 Homácias a 1%
As 1:emacias para a realizaçâo dos tostes devem ser obtidas de avos sen
organismos patogênicos ospec/ficos (SM ou na imposaIbilidade, de aves
controladas regularmonto e quo tenham se apresentadas isentas de
anticorpos do vitus da doença do Nowcastlo.
2.5 Amostras a serem testadas
As amostras para Isolamento e idontificação do v/rus devem ser obtidas
de avos vivas ou após nocrópsia do animais sacrificados ou daqueles que
morreram com sintomas clinIcos sugestivos da doença do Nowcastlo.
2.5.1 Doença do Nowcastle
2.5.1 Avos vivas
- .SNab . de cloaca
- "SWab .de traquéa
- Fezes frescas.
2.5.2 Avos nocropsiadas
Coletar assopticamento, isolado ou em .pool-:
- Baço
- Cérebro
- Coração
- Feros
- TI gado

3.2 As amostras deverão estar devidamonte identificadas, refrigeradas
acondicionadas em caixas isotérmica.

3.3 As amostras deverão estar acompanhadas de um formulário de coleta
dovidamento preenchido, conforme modelo estabelecido pela Coordenação da
Programa Sanitário - CPS, do Departamento de Defesa Animal - DOA.
3.4 As amostras serão registradas os Livro próprio conforme modelo
indicado polo Coordenação Geral do Laboratório Animal-COLA.
3.5 As amostras destinadas a sorologia deverão estar resfriadas ou
proforonciamonto congeladas. Não serão aceitas amostras de sangue total
ou com presença de coágulo.
3.6 As amostras recebidas ~orá° sor obrigatoriamente dividida. em 2
(duasel1quotes e Identificadas, uma como prova e outra como contra-
prova.
3.7 A targota do identificação da contra-prova,conformo modelo indicado
pela COLA, será preenchida o lacrada juntamente com as amostras para
contra-prova; o lacre será plástico, numorado o inviolável.

4. CONSERVAÇÁO E ESTOCAGEN
4.1 As amostras destinadas a oramos virológicos, dovoráo sor mantidos
sob refrigeração, até seu processamento.
4.2 As amostras destinadas a sorologia dovorão sor mentidas congeladas
a -20*C, até o seu processamento.
4.3 Após a emissão do resultado as amostras devoras: ser mantidos
congeladas a -20 ..C, por um perlado do 30 (trinta) dias.

5. IDENTIFICAÇÃO CONFIRMATÓRIA
Os vlrus hemaglutinantes Isolados, acompanhado do respectivo relatório
do Isolamento, deverão sor remetidos ao laboratório do referência
Indicado pala COLA com vistas à sua Identificação o caracterização
completes e A realização do diagnóstico diferencial.

6. SEGURANÇA BIOLÓGICA
Decorrido o prazo do 30 (trinta) dias da emissão do resultado as amostras
serão destruidos coo a observância dos critérios o normas de segurança
biológica.

7. MÉTODOS
7.1 Isolamento virai
7.1.1 Inoculação em ovo embrionado do tipo SPF, de 8 a 11 dias ou,
alternativamente ovos embrionados oriundos de granjas com sorologia
negativa para os viras da doença de Nevcastlo o de peste aviária.
7.2 Titulação antigánica
7.2.1 Teste do homoaglutinação (HA)
7.3 Identificação antigónIca
7.3.1 Inibição da Nemoaglutineção (Hl)
7.4 Índices de patogenicídado
7.4.1 Tempo médio do morte do embriões (TME)
7.4.2 Indico de patogenicidade intracorebral (IPIC)
7.4.3 Indico de patogenicidado intravenosa (IPIV)
7.5 Sorologia
7.5.1 Inibição da Hemoaglutinaçao (Hl)
7.5.2 Ensaio Imuno Enzimático (ELISA)
Somente poderão sor utilizadas metodologias proviamonto aprovadas pela
COLA.
8. DOS RESULTADOS E RELATÓRIOS
Toda a documentação referente a livro do registro, laudo do resultado e
relatórios deverá ler arquivada por um periodo do cinco anos.
8.1 Os resultados dos exames deverão sor omitidos em formulário próprio,
segundo modelo estabelecido pela COLA • o do acordo com o fluxograma
determinado.
8.1.1 RESULTADO NEGATIVO: Enviar FAX ou outro tipo do comunicação
imediata, para o Módico Veterinário requisitante:
8.1.2 RESULTADO POSITIVO: Enviar FAX ou outro tipo do comunicação
imodiata, para:
- O Módico Veterinário requisitante;
- Ao Comitê Estadual de Sanidade Avícola (CESA)
- Ao Departamento de Dores. Animal (DOA), em Brasília.
- Ao laboratório do reforOncta, indicado sola COLA.
8.2 Todo laboratório credenciado deverá encaminhar ate o quinto dto OU/
do más subsequente, relatório das atividades mensais, em formulário
próprio, segundo modelo estabelecido pele COLA, ao CESA e ã COLA.

9. REALIZAÇÃO DOS EXAMES NA CONTRA-PROVA
9.1 A realização do contra-prova somente será efetuada no laboratório
que realizou o exame.
9.2 A solicitação deverá obedecer o prazo máximo de 8 dias a conter de
data do rocobimento do resultado.
9.3 A contra-prova será solicitada ao CESA, o este o encaminhará ao
laboratório que realizou o exaro.
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9.4 O Módico Votorinãrio ro4uisitanto do oxamo obriga-se a psssoalmento,
OU por sou reprosontonte, 3 acompanhar, assistido ou não par tJanleas de
sua confiança, aos exames que 5cr5o* roalizados na cohtra-prova.
9.5 Cabo ao técnico Indicado 9,./o Médico Veterinário requisitanto do
oramo apenas assistir, fiscalizar e observar a ovatIdio do resultado dos
exames.
9.6 t obrigatória a comunicação ao CESA, da data o horário da realização
do exame da contra-prova, podondo o técnico daquolo Serviço assistir,
fiscalizar o observar a asoticLio do resultado.
9.7 A ausência do ropresentanto do C£SA, nJo constitui óbice para a
realização do mesmo, desde que tenha sido observado o disposto no item
10.6.
9.0 Após a realização do exame, será lavrada uma ata assinada pelos
interessados presentes, ondo constará o resultado desse exame o a
descrição de todo notodo ana/ltico nele utilizado.
9.9 A desistência do Médico Veterinário requisitante do exaro, ou seu
representante, mediante declaração escrita, ou a sua ausência na
realização do oxeme da contra-prova, Importará no provalocimonto do
resultado obtido no primeiro oraria.
9.10 Os custos decorrontos da solicitação o realização da contra-prova
correrão por conta do solicitante.
10. DO LABORATÓRIO
10.1 O laboratório devo possuir instalações o equipamentos adequados
para a realização do Diagnóstico da Doença do Nowcastle e responsável
técnico o substituto dosto, devidamonto habilitado polo COLA paro a
realização do Diagnóstico.
10.2	 As instalações devem fazer parto da mosca base física do
laboratório e atender às normas de segurança biológica.
10.3 Somente poderá assinar o formulário de resultado do exame o o
relatório mensal o responsável técnico ou sou substituto.
11. INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
Para efeito de crodenciamento e monitoramento, o laboratório será
vistoriado, devendo atender as exigências quanto a:
21.1 Instalações
11.1.1 Protocolo
O protocolo deverá ser constituldo do dois ambientes distintos:
11.1.1.1 RECEPÇAO: Onde serão recebidos, registrados o Identificados os
materiais a sarem examinados. Deverá ter pessoal próprio que procederá
a conferência do material, observando a exatidão dos dados do remessa e
o estado de consorvação.
12.1.1.2 ESCRITÓRIO: Estrutura responsávol polo emissão dos laudos de
resultado devendo ser obrigatoriamente independente da sala do recepção.
11.1.2 Virologla
Neste local as amostras serão processadas, incluindo-se sua divisão em
amostres de exame e contra-prova e a realização dos exames do isolamento
virai, titulação Ag, Identificação Ag o sorologla.
11.1.3 Apoio tocnico
11.1.3.1 Meios o soluções
Este setor estará oncarregado do preparo do meios o soluções.
11.1.3.2 Biotérlo
Este setor estará encarregado da criação de animais do laboratório a
serem utilizados nas provas diagnósticos o da coleta do sangue para a
realização dos oramos.
11.1.3.3 Infectório
Esto setor estará encarregado do abrigo o manutenção dos animeis que
estão sendo utilizados nas provas diagnosticas e na obtenção de soro
imune.
11.1.3.4 Lavagem o esterilização
Esto setor atenderá o laboratório procedendo a desinfecção, lavagem,
montagem, esterilização o ostocagom do material procedente dos setores
do exame, Infectório, meios o soluções.
11.2 Equipamentos
11.2.1 Protocolo
11.2.1.1 Recepção
- Mesa com superficlo resistente o desinfetantes
- Refrigerador
11.2.1.2 Escritório
- Arquivo com chovo
- Máquina de escrever
- Sistema informatizado
11.2.2 Viro/n/o
- Agitador de tubos
- Balança seml-analltica
- Balança para tarar tubos
- Banho-maria regu/áve/
- Carrinho de laboratório (opcional)
- Centrifuga rofrigorada
- Congelador a -20.0
- Cuba com água sanitária
- Dia pensador do pipotes
- Estufa bacteriológica
- Fluxo laminar vertical ou câmara asséptico
- Pipetas automáticas do 25 o 5001
- Refrigerador (04 a 18•C)
- Botijas. de nitrogênio (opcional)
- Nicroplacas com fundo em *0" com 96 poços
11.2.3 Apoio técnico
11.2.3.1 Netos o soluções
- Agitador magnético com o som placa aquecedora
- Balança analltica (opcional)
- Bolança semi-analítica
- Carrinho de laboratório (opcional)
- Congelador a -20.0
- Delonizador (opcional)
- Dostilador
- Dispensador do pipetas
- Refrigerador (54 a .9.C)
- Potonciómetro
- Espactrofotómetro
11.2.3.2 Biotério
- Incubadora/nascedouro (opcional)
- Gaiolas
11.2.3.3 Infectõrio
- Autoclave

- Sistema dv incubação com tomperatura regu/ávo/
12.2.3.4 Lavagem o esterilização
11.2.3.4.1 DeSiefeCOO
- Autoclave
- Carrinho do laboratório (opcional)
11.2.3.4.2 Lavagem
- Depósito para égua destilada elou água doionizada
- Cuba para águo sanitária
- Desbiledor
- Deionizador (opcional)
- Sistema para enxagUe de material
- Sistema pare ferver matorlai (vidraria, etc.)
- Lavador do pipetas
11.2.3.4.3 Montagem
- Estante para secagem do material
- Mesa para montagem do material
11.2.3.4.4 Esterilização
- Autoclave
- Carrinho do laboratório (opcional)
- Forno do esterilização
11.2.3.4.5 Estocagem
- Refrigerador
- Congelador
- Estantes o/ou armários

12. DO RESPONSAM T£CNICO E SEU SUBSTITUTO
Pare efeito de crodenclamonto e monitoramento, o responsável técnico o
seu substituto senão submetidos a avaliação tocnico-clontifica, pela
COLA.

12. DO CREDENCIARENTO E MONITORAMENIO
17.1 Após aprovação dos responsáveis técnicos na avaliação técnico-
cientifica, e atendimento às exigências de instalações, equipamentos o
mataríeis na vistoria, o laboratório será credenciado.
13.2 O monitoramento se fará, utilizando os procedimentos de envio de
material para chock-tost o realização do vistorias técnico-
administrativas.
13.3 Poderão ser enviados para check-test materiais como amostra do
.swabs o do traquéia o tacaca, do fozes, de órgaos do eleição, e do soros
sangulneos.
13.4 O monitoramonto também poderá sor realizado por técnicos da COLA
a partir do processamento das amostras retidas para contra-prova.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 Somente deverá ser liberado resultado definitivo o conclusivo para
o Diagnóstico da Doença de Nevcastlo ou Gripe Aviária.
14.2 As técnicas o as soluções a soro= utilizadas para o Diagnóstico da
Doença do Newcastlo o diferencial para a Gripo Aviária estão descritas
nos Anexos I e II, respectivamente. Outras metodologias poderão sor
utilizadas desde que previamente aprovadas pelo COLA.
14.3 Onde não existir CERA suas atribuições serão do responsabilidade
de DFAARA.
14.4 Os laboratórios credenciados doverao, em prazo a sor estabelecido
pela COLA, implantar o sistema do Informatização utilizando programes
definidos pela COLA.

14.5 O laboratório credenciado que não cumprir esses procedimentos terá
o crodenclamonto, para o Diagnóstico Oficial da Doença de Novcastle,
suspenso por tempo dotorminado ou cancelado, por ato desta Secretaria.

ANEXO I
•	 DESCRIÇAD DAS TÉCNICAS
DIAGNÓSTICO DA DOENÇA DE RENCASTLE

E DIFERENCIAL PARA GRIPE AVIARIA - INFLUENZA AVIARIA

1. Metodologia
1.1 Doença do Novcastlo
1.1.1 Isolamento
1.1.1.1 Preparo do Inoculo
As amostras devem sor preparados a partir de uma suspensão 10 a 201
(peso/volume). em PBS (Solução Salina Tamponada), pil 7.2, adicionada do
uma solução do antibióticos.
As amostres do tecidos devem ser trituradas em gral estéril, previamente
refrigerado o deixadas em repouso do 1 a 2 horas, e 4 *C o
centrifugadas a 1.000 x g, durante 10 minutos a 4 . C, sendo recolhido o
sobronadanto, que deverá sor mantido sob refrigeração até o momento do
uso.
As amostras do fezes, devem ser homogeneizadas o deixadas em repouso
durante 1 a 2 horas, a 4 •C, centrifugadas a 1.000 x g, durante 10
minutos, a 4 •C. O sobronadento deve ser mantido a 4 .C, até o momento
do uso.
1.1.1.2 Inoculação
A susponallo do fozes ou de tecido deve sor Inoculada na cavidade
alantólca em, no minimo, 5 ovos embrionados, preferentemente SPF ou,
alternativamente do ovos embrionados da granjas com sorologla negativa
para a doença do Nevcastle, com 8 a 11 dias e incubados a 37 *C, durante
7 dias.
Os ovos contendo embriões mortos, agonizantes o aqueles remanescentes,
ao cabo do perlodo, devoto ser coletados e colocados a 4 •C, para evitar
hemorragias por ocasião da coleta do liquido alantóico.
O liquido alantóico é testado no tocante a sua atividade homeglutinante
(NA).
Devem sor realizadas reis 2 passagens daqueles Ilquidos alentólcos que
se revelarem negativos ao testo do HA.
1.1.1.3 Titulação do antigeno
1.1.1.3.1 Hemaglutinaçao (NA)
1.1.1.3.1.1 Liquido alantótco
O liquido a/antõiso deverá ser clarificado por cencritsgaçào a 1.000 x
g a 4 *C, durante 10 minutos o a sua capacidade homaglutinanto avaliada
frente a bandeias.
1.1.1.4 Teste
Colocar 25 gl do ABS, pil 7.2, co 2 fileiras do cavidades do uma placa de
96 cavidados, do tipo em "U".
Colocar 25 gl do antigeno (liquido a/antólco) nas duas primeiras
cavidades das fileiras tostes.
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Diluir, com auxilio do microdiluidores, a partir das primeiras cavi dados
das fileiras tostes (1:2 até 1:4096).
Colocar, em todas as cavidades, 25 p/ do uma suspensa,' de homàclas a 1%
(v/v) em PDS, pH 7.2.
Agitar e deixar a placa 4 *C, duranto 70-45 minutos.

Fazer a leitura.
NEGATIVO - Onde houvo a formação do botão. Não ocorreu a hemaglutInação.
POSITIVO - Onde não houve formação de botão. Ocorreu a hemaglutinação.
1.1.1.5 Unidade hemoaglutinanto
Uma unidado hemaglutinante (1 UNA) correspondo a maior diluição do
liquido alantóico onde ocorreu a homaglutinação total.
Para a prova de NI dovom ser usadas 4 UNA.
Exemplo: 1 UNA Di/uiçâo 1/512
4 UNA = 512 + 4 . 1/128
1.1.1.6 Controles
1.1.1.6.1 Hemácias a 1%
Realizar controlos do bombeias colocando 25 pl do diluente (PBS pH 7.2)
o 25 pl da suspensão do hemacia a 1% em duas cavidades da placa.
OBS - A leitura da prova somente dovera sor realizada se for
observada a formação do botão (ausência do hemaglutInação).
1.1.2 Identificação antlgánica
1.1.2.1 Inibição da hemaglutinaçáo
Colocar 25 pl do PBS, pH 7.2, em 2 ftloiras do cavidades do uma placa do
96 cavidades, do tipo em "U".
Colocar 25 pl do soro tosto nas duas primeiras cavidades das fileiras
testes.
Diluir, com auxilio de microdiluidores, a partir das primairas cavidades
das fileiras testes, até a diluição desolada.
Adicionar 25 pl do antlgono, contundo 4 UNA a todas as cavidades das
aloiras testas
Homogonoizar o deixar os repouso por 30 minutos, a 4 C.
Colocar, em todas as cavidades, 25 pl do uma suspensão do hemácias do
avos a 2% (v/v) em P85, pH 7.2.
Agitar o deixar a placa a 4 *C, durante 30-45 minutos.
Fator a leitura.
NEGATIVO - Onde não houve a formação do botão. Ocorreu a hemaglutineção.
POSITIVO - Onde houve formação de botão. Não ocorreu a homaglutinação.
1.1.2.1.1 Controles
1.1.2.1.1.1 Soro
Realizar controle duplo, usando:
25 pl do soro toste na menor diluição.
25 pl de PDS, pH 7.2.
25 pl de hembole a 1%.
OBS - Não devora ocorrer homaglutinação. Caso ocorra o soro deverá sor
edsorvido com uma suspensão do hemàcla a 50% (v/v).
1.1.2.1.1.2 Antigono
Realizar controle duplo, usando:
25 pl do antígeno com 4 UHA.
25 pl de PBS, pH 7.2.
25 m/ de homácia a 1%.
OBS - Deverá ocorrer homaglutinação
1.1.2.1.1.7 Ho:Molas
Realizar controlo duplo, usando:
50 ml de PBS, pH 7.2.
25 pl de homácia a 1%.
OBS - Não devora ocorrer hemag/utinacâo

1.1.3 Indicas de patogonlcidade
1.1.3.1 Tempo Nédio do Morto de Embrides (TNE)
Após realizar diluições decimais, na faixa de 10 -0 a 10-9 do Liquido
alantoico infoctivo, em solução salina, Inocular 0,1 ml, de ceda
diluição, de, no minimo 5 ovos embrIonados SPF, do 8-11 dias do idade,
polo via alantólca o incubar os ovos a 37 'C.
Deixar uma amostra do mesmo liquido alantóico na geladeira, por a horas
e dopais inocular 0,1 n/, do cada diluição em, no amimo. 5 ovos da mesma
idade e Incubar a 37 C.
Observar os ovos durante sete dias, duas vezes por dia.
Registrar o tempo do morto dos embrides.
A dose letal mlnlma á a maior diluição que mata todos os embriões.
THE á um tempo médio, co horas, para a doso letal mlnima matar os
embriões e se classifica
VELOGENICA - Nonos do 60 horas para matar.
NESOGENICA - Entre 60 e 90 horas para matar.
LENTOGÊNICA - Mais do 90 horas pare motor.
1.1.3.2 Indica do Patogenicidado Intracerebral (IPIC)
A partir do liquido alantóico infectivo, com titulo HA maior quo 24,
diluido a 1:10 em salina isotónica estéril, inocular 0,05 ml, polo via
intracorabrel, em 10 pintos SPF, do um dia do idado.
Examinar os pintos, diariamente, por 8 dias, anotando-so o resultado:
- pintos saudáveis . O
- pintos doontcs	 1
- pintos mortos	 2
Decorridos aquolo tempo calcular o Indico médio do parl.:do.
Amostres do virus da enfermidade do Howcastle mais virulenta
(velogênicas) esto Indico se aproxima de 2.0 enquanto nas cepas
lontogênicas esto Indico se aproxima do 0.0.
1.1.7.3 Indico do patogonicidade Intravenosa (IPIV)
Esto Indico é calculado a partir de inoculosIntravonosos on frangos SPF,
com seis semanas de idade.
São Inoculados 10 frangos, polo via intravenosa, com 0,1 ml do liquido
alantóico, co, titulo HA maior quo 24, diluido a 1:10 em salina isotônica
estéril.
Observem-se os frangos durante 10 dias consecutivos e anota-se o
resultado:
- frangos normais	 . O
- frangos doentes	 1
- frangos paraliticos 2
- frangos mortos	 . 7

O IPIV é o resultado da média das anotIções sondo consideradas
- lentogênicas o algumas mosogánicas quando o IPIV se aproxima do zero,
- velogánica quando o IPIV se aproxima de 7,0.
Os Indicas encontrados dovom ser avaliados do acordo cor os dado:
epidomiológicoa e o tipo do vacinação r.glonal con,Iderando que naquelas
regiões onda são aplicadas vacinas oriundas de vlrus lentepnico, os

lndicos do valores acima do 0,7 significam processos Infecciosos, o que
Eu gero doença no campo.

Eyemplo:

Sinai.
clinicos

Dia° apõe inoculaçao (total de aves)
Total

Raoul-
todo

1 2 3 4 5 6 7 8 9 /O

Normal 10 20000000012x00

Doente O 4 2000000068 1 6

Paralitico02 2 200000068 2 12

Morto O 2 6 8 10 10 10 10 10 10 76x 3 228

Total	 246
246

Indico . Resultado médio por ave o por observação —	 2,46
100

1.1.4 Sorologia
A realização de testes sorológicos se destina, principaloento, ao
monitoramonto do estado imunitário de plentóis vacinados.
Em áreas sem programas de vacinação podo ser usado como diagnóstico,
visto que, dificilmente, as reações positivas acra° inespecificas.
Os teates mais aplicados são o RI e o ELISA. No HI, títulos de Inibição
de 4 IMA coo soros diluldos a 1:8 ou mais podem ser observados, no
diagnóstico positivo.
Sorna de aves que não sejam galinha., podem aglutinar homáciao, o que
torna necessário a adsorção dosseo soros com as homdcias a serem
utilizadas no teste.
Controles com soros de referOncia, positivos o negativos, devem,
obrigatoriamente, sarem, incluídos na prova.
1.2 Gripe aviária.
1.2.1 Isolamento
1.2.1.1 Preparo do indculo
As amostras devem oor preparadas a partir do uma ouopensão /O a 20%
(pomo/volume), em PBS (Solução Salina Tamponada), pH 7.2, adicionada de
uma solução do antibióticos, conforme deocrIto no Item 3.1. do anexo
Normas para credenciamento e monitoramento de laboratórios de diagnóstico
da Doença de Nevcastle e diferencial.
As amostras de tecidos devem ser trituradas em gral estórIl, provianonto
refrigerado o deixadas en repouso do 1 a 2 horas, a 4 *C e
centrifugado° a 1.000 x g, durante 10 minutos a 4 'C, sendo recolhido o
oobrenadanto, que deverá ser mantido sob refrigeração até o aumento do
1150.
As amootras de fezes, devem oer homogeneizadas e deixadas em repouso
durante 1 a 2 horas, a 4 • C, centrifugadas a 1.000 x g, durante 10
minutos, a 4 •C. O oobrenadante deve sor mantido a 4 *C, até o momento
do uso.
1.2.1.2 Inoculação
A suspensão de fozes ou de tecido devo ser inoculada na cavidade
elantólca em, no mínimo, 5 ovou embrionados SPF ou, na impossibilidade,
ovos de granjas com sorologia negativa para a gripe aviaria, com 8 a 11
dias e incubados a 37 . C, durante 7 dias.
Os ovos contendo embrides mortos, agonizante° e aqueles remanescentes,
ao cabo do porlodo, devem ser coletados e colocados a 4 *C, para evitar
hemorragias por ocasião da coleta do liquido alantóico. O liquido
aientóico é testado no tocante a sua atividade hemaglutinanto (HA).
Devem ser realizadas mais duas passagens daqueles líquidos alantóicoo que
se revelarem negativos ao testo de HA.
1.2.1.3 Titulação do antigcno
1.2.1.3.1 Hemaglutinação
1.2.1.3.2 Líquido alantóico
O liquido alantóico deverá ser clarificado por centrifugação a 1.000 x
g a 4 'C, durante 10 minutos e a sua capacidade hemag/utinante avaliada
frente a heo5clas.
1.2.1.4 Testo
Colocar 25 ml de PBS, pH 7.2, em 2 fileiras de cavidades de uma placa do
96 cavidades, do tipo em "5..
Colocar 25 ai do antigeno (liquido alantóico) nas duas primeiras
cavidades das fileiras testes.
Diluir, com auxilio de racrodiluidores, a partir das primeiras cavidadee
das fileiras tette. (1,2 até 1:4096).
Colocar, os todas as cavidades, 25 ml de uma suspensão do hemáciao a 1%
(v/v) em PBS, pH 7.2.
Agitar o deixar a placa co, temperatura ambiente (±22 . C) por 45 minutos
ou a 4 *C, durante a noite (1 18 horas).
Fazer a leitura.
NEGATIVO - Onde houve a formação do botão. Não ocorreu a hcmaglutinação.
POSITIVO - Onde não houve formação de botão. Ocorreu a homag/utinação.
1.2.1.5 Unidade Hemaglutinante
Uma unidade hemaglutlnante (1 UNA) corresponde a maior diluição do
liquido alantdico ondo ocorreu a hemaglutinaçáo total.
Para a prova de H1 devem sor usadas 4 USA.
Exemplo: 1 USA	 Diluição 1/512
4 USA	 512 .:. 4	 1/123
1.2.1.6 Controles
1.2.1.6.1 Homácias
Realizar controles de henácias colocando 25 pl do diluonto (PBS pH 7.2)
e 25 pl da suspensão do hemácia a I% em duas cavidades da placa.
OBS - A leitura da prova somente doverà ser realizada se for
observada a formação do botão (ausência de hemaglutinação).
1.2.2 Inibição da hemaglutinação
Colocar 25 pl de PBS, pH 7.2, co 2 fileiras de cavidades de uma placa do
96 cavidades, do tipo em
Colocar 25 pl do soro teste nas duao primeiras cavidades das fileiras
testes.
Diluir, com auxilio de nicrodl/uidores, a partir das prineirao cavidades
das fileiras testes, ató a diluição desejada.
Adicionar 25 pl do .mtlgeno, contendo 4 UNA a todas as cavidades das
fileiras trotes.
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Homogeneizar e deixar em repouso por 30 minutos, em temperatura ambiente
(±22 .C).
Colocar, em todas as cavidades, 25 gl de uma suspensào de homácias a 1%
em PBS, pH 7.2.
Agitar e deixar a placa em temperatura ambiente (t 22 . C) por 45 minutos
ou a 4 • C, durante a noite (± 18 horas).
Fazer a leitura.
~ATIVO: Onde não houve a formaçáo de botão. Ocorreu a homaglutinação.
PoBITIVO: Onda houve formação de botão. Não ocorreu a hemaglutinação.
1.2.2.1 Controles
1.2.2.1.1 Soro
Realizar controle duplo, usando:
25 gl do soro teste na menor diluição.
25 gl de PBS, pH 7.2.
25 pi de hemácia a 11.
OBS: Não deverá ocorrer hemaglutinação. Caso ocorra o soro deverá ser
adeorvido com uma suspensão de homãcia a 50% (v/v).

1.2.2.1.2 Antígeno
Realizar controlo duplo, usando:
25 gl do antigano com 4 UVA.
25 pl do PBS, pH 7.2.
25 gl de hemácia a 1%.
OBS: Deverá ocorrer hemaglutinaçáo
1.2.2.1.3 Hemácias
Realizar controle duplo, usando:
50 Ml de PBS, pH 7.2.
25 p1 de hemãcia a 1%.
OBS: Não deverá ocorrer hemaglutinaçáo
1.2.4 Imunodifuaào
O testo de imunodifusao à empregado para detecção do virus influenza pela
demonatração da presença de nue/oocapoldeo comum a todos os membros do
género A.
O antígeno, empregado na prova, ó o vírus concentrado, a partir do
liquido alantódco, ou o extrato do membrana corioalantóide de ovos
embrionados infectados.
1.2.4.1 Preparo do antígeno
1.2.4.1.1 Liquido alantólco
O líquido alantóico 6 concentrado pela precipitação da partícula virai
pelo acido clorídrico.
Adicionar ao líquido a/antóico solução de ácido cloridrico 0,1 N até o
pH atingir 4.0.
Colocar a mistura em banho de gelo duranto 60 minutos.
Clarificar por centrifugação a 1.000 x g, durante 20 minutou, o 4 •C.
Desprezar o sobrenadante e ressuspendor o precipitado em tampão g/icina-
sarcoell.
1.2.4.1.2 Membrana corioalantóide
Retirar a nombrena corioalantóide dos ovos infectados o lavar em PBS, pH
7.2.
Triturar a membrana (3 membranas fornecem cerca de 1 ml da antigeno).
Congelar a descongelar 3 vezes.
Centrifugar a 700 x g, durante 20 minutos a 4 C.
Recolher o sobrenadante o inativar.
O antlgeno pode ser usado imediatamente ou após a incubação a 37 *C,
durante 36 horas, para total lnativação.
Estocar a -10 C.
1.2.4.1.3 Teste
Preparar o ágar Nob/e, agaroso ou Selar purificado a 0,91.
Distribuir em lâminas de microscópio ou placas do Petri.
Usar furador com 4 ao de diámetro e com 4 mm de distância.
Distribuir o antígeno suspeito na cavidade central e os soros controles
positivo e negativo nas cavidades externas.
Incubar em casara úmida, em temperatura ambiento.
Lar após 24 o 48 horas.

ANEXO

FoRMOLAÇÃO E PROCEDIMENTOS TECNIC08
PARA A PREPARAÇÃO DE REA0E8TE8 E 801.110E8

10'09 2

7. Gol a 0,91
Ágar Roble ou Agarose 	
Tampão Borato 	  1
Aquecer em banho-Maria ou vapor fluente até a completa fusão do ágar.
8. Tampar, Borato
Cloreto de sódio (NaC1) 	 2 g
0,90, 	

10009mYÁgua destilada 	
Diluir na ordem. Autoclavar a 115 *C por 10 minutos.

(Of. 09 67/94)

COMISSÃO ESPECIAL DE RECURSOS
RELAÇÃu NV 24/94

RESOLUÇÕES DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994
A Comissão F ap ecaal de Recursos do Programa da Garantia

da Atividade Ag roPecuar,a - PROAGRO, mim uso de suas atrabuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.36 4 . de 03 de Ju/ho de 1990. e Pelo
seu Regimento Interno. arrovado pola Portaria Mintsterial No. 261. do
18 de outubro de 1990, resolve nao dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relaclonado(s). ao considerar as coberturas JJ efetuadas	 pela
admtnastracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuar a°
Unto	 Agencia
4583/94	 1173/93	 SEPASTIAO NOGUEIRA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 160 FELIX DO ARAGUAIA	 MT
4584/94	 1481/93	 VALDEMAR CARDOSO VIEIRA
BANCO. DO BRASIL S.A.	 COCAL	 PI
4585/94	 1564/97	 ANTONIO LUAR EVERING

BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 DESIDERIO

A Comiss. Es p ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A g roPecuarla - PROAGRO. no uso de suas atribuacoos
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 do Julho de 1990. e Pelo
seu Regimento Interno, a p rovado pela Portaria MtnIsteraal Na. 261. de
18 de outubro do 1990. resolve nau dar provimento ao(s)	 recurso (s)
abas. ielJcaonado(s), au rrAside ,, pop A comua...ao do evento	 foi
intemp estiva. inao,sibIlltando a avallocao segura das perdas.

Reno/ucao	 Proc/MAICER	 Mutuara°
Banco	 Agencia	 UF
4594/94	 5526/93	 MAURI PAULO SANTIN

BANCO DO BRASIL S.A.	 BAO FELIX DO ARAGUAIA	 MT

A Coni,sao F,Aecia) de Recursos do Proardma de Garantia
da Atividade A g roPocuaria - PROAGRO. no uso de suas atrabutcoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990. e Pelo
seu Regtmento Internn, a p rovado Pela Portaria Ministerial No. 261. de

nl]18 de outubro de 1990, resolve a	 dar provimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s). ao considerar que os rendimentos	 auferidos
foram sufaclentes p ara a Pagamento das des p esas realizadas, 	 segundo
normas do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuar.
Naco	 Agencia	 UF
4587/94	 1566/93	 ANTONIO RODRIGUES DA SILVA

PARCO DO PRASIL S.A.	 BORDA DA MATA	 MG

1. A.C.D. (Ácido citrico-Citrato do sódio-Dostrose)
Citrato de sódio (Na,C.H 2O, 20,01	 11,26 g
Ácido cítrico (C11.,0., 28,13)	 4,00 g
Doxtrose (C4,00 	 11,00 g
Água destilada q  s p 	 1.000 ml
Diluir na ordem. Autoclavar a 115 •C por /O minutos.
2. Ácido clorídrico 0,1 N	

saÁcido clorídrico (HC1)	 3,646 ml	 A Comaso Eneora a 1 de Recursos do Programa de Garantia
Água destilada q  a p 	 1.000 m/	 da Atividade 091 ori A cuar i a - FROAGRO. no r50 de suas	 qtr abut c ou:

conferidas nulo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e Pelo
3. Alsever	 seu Regimento Interno, a p rovado p ela Po, tal ia Minaste, cal Ho. 261. de
Dextroae (C,M,,C),) 	 20,50 g	 18 de outubro de 1990. resolve dar ornvImento ao (s.) recurso (s/ abano
Cloreto de pódio (NaC1)	 4,20 4	 re/acionddols>. do COnsider4r a AorAal/dade das operocces para fins de
Ácido cítrico (C,11,0, 2W))	 0,00 8	 coberto... Pelo PROAGRO.
Citrato do sódio (NaAH 2O, 211,0)	 8,00 g
Água deotIldda q  o p	 1  000 ml
Diluir na ordem. Autoclavar a 115 *C por 10 m inutos.	 UF

4588/94	 5757/93	 JATRO SANTANA DE CASTRO

(.0000 DO PRASIL S.A.	 SAO DESIDERIO	 DA
E:tas	 resolucoes entrara° em	 vigor a parta( da data

desta relacao e serao public a das no D.T.U. .

	

Resolucao	 Proc/MA/CER

	

4509/94	 6377/93
Banco

Mafuario

JOSC BENTO 1,0001DOI NETO
Agencla

4. P.B.S. (Solução Salina Tamponada) pH 7,2
Fosfato monopotaasico (KH,POJ 2,587 g
Fosfato dissódico (Na,0, 2H 2O)10 8,494 g
Cloreto de sódio (NaCl)	 8,5 g
Água destilada q  a p 1.000 ml
Diluir na ordem. Autoclavar a 115 •C por 10 minutos. 

5. Salina 0,85%
Cloreto de sódio (NaC1) 	 	 8,5 g
Água destilada q  a p 	 1.000 ml
Autoclavar a 115 .0 por 10 minutos.

6. Tampão Glicina-Sarcosil
Lauril Sarcosinato de Sódio a I% tamponado a pH 9,0 com Glicina 0,5 N.
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SiECÃO 1	 11007

A Contundo nume.' de Amuram do P 	  de Garantia
da Atividade Agr000duarta - MAGRO. oo um de 50411 dtribunoes
conferidas mplo Decreto No. 11.364. de 03 de Julho de 1995. • pelo
%OU Regimnto Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261. de
16 de outubro de 1990, resolve dar provinento ao(s) rocuoso(5) 	
relacionado(.). comlentintando cobertura(s) no ind aaaaa ff(s) pelo(s)
	 (A) do PROAGRO.

Mesclada°	 Proc/MA/CM	 flutuarmo
Pando	 Agenda*	 UF
4593194	 1575113	 ATAIDE GARCIA E OUTROS

BANCO DO DRASIL 5.0.	 AMUCLANDIA	 GO

A Cansado Comunal de Recurso% do Program de Garantia
da Ativ	  Agroffruarla - MAGRO. no uso de suas atribuirmos
aaaaaaa das Pelo Decreto No. 11.364. de 53 do Julho de IMO. • pelo
seu Regimento interno. a provado pela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1995. resolve dar provimento ao(s) recurso(s) 	
	 anedo(a). ao considerar Atm as perdas se deveram • 	
• pelo MAGRO.

Poia l 	
	

Prod1MAICER	 Mutuario
Penca	 Agencia	 111,
4594/94	 1476/93	 VALSO COSTA DE ASSIS

BANCO DO BRASIL 0.0. 	 1140 FELIX DO ARAGUAIA 	 MT

4515194	 1482/93	 VALSO COSTA DE ASSIS

BANCO DO MASIL S.A.	 IMO FELIX DO ARAGUAIA	 MT

4396194	 5717/93	 D/RCEU DERTOLINO

BANCO ff	 S.A.	 5A0 FELIX DO ARAGUAIA	 MT

4517194	 6181/93	 JORGE ASSIS Untai@ CORREIA

*ARCO DO BRASIL 5.6. 	 840 FELIX DO ARAGUAIA	 MT

A Cenismo EOPOCI41 de Recursos do Programa de Go 	
da Atividade Aermeduarrm - MAGRO. no uso de suas atribulem%
conferidas pelo Decreto No. 11.344. de 53 de Julho do 1199. • pelo
se% affinents hiberno, a provado pela Portaria Si 	  Mo. 261. de
18 de outubro do 1999, resolvo dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
nelfficonado(s), ao coes 	  ~O existirmo pos aaa aaaa des do aviltada*
das perdas.

Rose a 	
	

Pr.:c/MIMA	 Mutuaria
Banco	 ~meta	 UF
4598114	 1434/93	 JAZON DE SOUZA FREITAS
BANCO DO BRASIL S.A.	 9A0 FELIX DO ARAGUAIA 	 MT
4511114	 1496/93	 WALTER NOGUEIRA MONIALVAO
BANCO DO MASIL S.A. 	 CACULE	 BA
44116114	 5418193	 JOSE FERREIRA DE MOURA
BANCO DO MASTL 6.6. 	 CRISTALANDIA	 TO

O valor da 1nd aaaaa cao nora calculada pela adnini aaaaaaa
do Arderam.

aaaaa rffolucono entrarmo ff vigor • aaaaaa da data
desta rolada. e tordo oubl aaaaaa no D.O.U. .

A Cosi 	  Especial de Recurso% de Prograna do Garantia
do Atividade Agratmcuaria - PROAGRO. Ao uso de ame atribuirmos
conferidas polo Decreto Na. 91.344. do 53 de Julho de 1911. • POIO
seu Regimento Interno, mrovado pela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1916. termine nao dar provimento ao(s) recurso(s)
abaixo rolactonadn(s). ao considerar as coberturas ia 	  Pela
aaaaaaaaaaaaa do Prograna.

Resoluta.,	 Proe/MAICER	 Mutuaria
Dondo	 Agencia	 UF
44111114	 12110/12	 CIRO ANTONIO NJAN
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 5.6 	 GUARAPUAVA	 PR
4642/94	 12677/12	 ANTONIO LEVOU
BANCO BRASILEIRO DC DESCONTOS S.A 	 CAMPO MOURA°	 PR
46*3/14	 12684/92	 ANGELO DAVARESCO FILMO
BANCO IMASILEIRO DE DESCONTOS 5.0 	 GOIOERE	 PR
4664/94	 12111192	 CLAUDINO MIGUEL MATIELO
BANCO DRASILEIRO DE DESCONTOS S.A	 PATO BRANCO	 PR
46115/94	 1751619,	 ASSOE TRONE
BANCO DRAWLE/RO De DESCONTOS 5.A 	 CAMPO MOURA°	 flt

A Cont n o.. E..oct., O. Ornenno do Prog rama de Z.dranta.
oâ	 - PROACO, .	 uso de suas ai. aaaaa
confie. BdIu ,.1.	 MIAde. d. An de ddIdd de	 • adi.

meu Rooinento	 deor,..do polo Po.x4,.• Ministerial No. 261. de
/O ef. enand.r. 4. t ona. rd...0 w nIn dar o rnwnento Od(le)	 recurso(s)
ahaazo r•léclonado e se. én .•.e..derar a. coberturas ia efetuadas •ela
adn, aa 	 can do Frnorono.

Rffolucao	 Proc/NA/CER	 1411 1 	
Pando	 Agencia	 UF

	12157/92	 AMUADO JOSE MONTEIRO
PA"^n nRAR TIErng or nrsrow ynn s. do	 CAMPO MOURA°	 PR

A Contusa. Especial de Recursos do Progroma de 	
da Atividade Affmeduarla - PROAGRO. no aso de suas • 	 0,11
conferidas pelo Decreto No. 11.364. de 53 de Julho de 1995, • pele
seu Iffelmnto Interna, ~ovado pela Portaria Ministerial No. 261. de
18 do outubro de IMO. resolve nau dar provimento ao(*) recurso(s)
abatam relacsonado(s), do considerar me os rendimentos auferidos
form suficientes p ara o p ffamonto das desposas realizadas, segundo
noras do Promrana.

Resoluta.	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Ronco	 Agencia	 UF
4667/94	 5951/92	 ADELTO CORDEIRO DE ALMEIDA
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 5.6	 COMEU

es vigor	 parti r da data
desta relocaoC:t" 	 .

A Co 	  Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Atormentaria - PROAGRO, se use de soas atribuidoes
conferidas pelo Decreto No. 19.344. de 83 de MIAI do 1995. • POIO
seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 241. de
15 de outubro de 1915. resolve dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacimado(s), comlemntando cobertura(s) ia 1 	 (s) pelo(s)
aaaaaa (s) do PROAGRO.

Resolucao	 Avec/NA/CM	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 ur
4485/94	 12563112	 AMELIA ZACNONIKI TONACIIESKI
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 5.0 	 CAMPO MOURAO	 PR
4681/94	 12944/12	 ANTONIO CARLOS MARCAO
BANCO BRAMLEIRO De DESCONTOS 5.11	 CAMPO MOURA°	 PR
4615/14	 12565/12	 ALEXANDRE DURAI(
MOCO MASILEIRO DE DESCONTOS 5.A 	 CAMPO MOURAO	 PR
4411/94	 121144/92	 ANTONIO CZERPICKI

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A 	 CAMPO MOURA°	 PW
4612/94	 •	 12847/12	 ANTONIO CARLOS RIPAS DE ANDRADE
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 8.4 	 CAMPO MOURA°	 PR

A Cenismo Especial de Recursos de Programa de Garantia
da Atividade Altropecuarla - PROAGRO. no uso de mas atribuirmos
	 polo Decreto No. 99.344, de 53 do Julho de 1995, e pele
seu Reginento Interno, aprovado pela Portaria Ministe rial Mo. 261. de
16 do outubro de 191111, resolve dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
telaclonedo(%). conp lenentando cobertura(s) ia inden aa ( ) pelo(s)
	 (s) do PROAGRO.

Refflucao	 Proc/MICER	 Mut	
Bomo	 ~Ana	 UF
4613194	 12868/12	 APARECIDO GOMES DE MORAIS
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 5.6 	 CAMPO MOURA°
4614/14	 12876/12	 ANTONIO RICARDO PALMA
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 5.6 	 JARDIM ALEGRE	 PR

4615/94	 12579/12	 AMA PEDROZO DO AMARAL

PANGO BRASILEIRO DE DESCONTOS ILA 	 CAMPO MOURAO
4414/94	 1211116/92 	 ADEMAR MONORIO

~CO DRASILEIRO DE DESCONTOS 13.11	 GOIDERE	 P*
4617114	 12551/12	 ARIDERTO MICNELS
MUCO DRASILEIRO DE DESCONTOS 5.6	 PATO BRANCO

A Comissão Especial de Amurem do Program de Ga	
da Atividade Agroirmcmaria - MAGRO. no uso de suas atrrmuldoes
conferidas polo Decreto Mo. 91.344. de 53 d• Julho de 1998. • polo
sou Rentwnto Interno. 	  pela Portaria Ministerial No. 261. de
15 de outubro de 19111. resolve dar provimento ao(s) recurso(*) abaixo
rp laclonado(%). comp lembtando cob	 (%) ia indenizada(s) pelo(s)
aedo O(ie) do PROAGRO.

ROIMIUC40	 Prediria/CM	 Mutuaria
Banco	 Affrecia	 UF
4415/94	 12962/92	 ADEMIR PEREIRA DOS SANTOS
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 8.6 	 GOIDERE	 PR

4619194	 12855/92	 ADONIAS JOSE DE. ANDRADE
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BANCO **SELEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURA°	 PR

4625/94	 12~/92
	

ARMELINDO FERRARI

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

MARINGÁ	 PR

4421/94	 12995/92
	

ANTONIO SE LIMA VAZ

DANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURAO	 ele
4422/94	 12.91192

	
ALZIRA DE SOUZA LOPES MARCELINO

BANCO **SELEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURA°	 PR

A Coleiem° Especial de Recurso. do Programa de Garantia
da Atividade Agrammuaria - PROAGRO. no uso de suas atribulem%
conferidas Pelo Decreto No. 911.344. de 53 de /unto de 1998. • pelo
*eu Reeineoto Interno. a provado vela Eortdrià Ministerial No. 241. de
IR de outubro do /PM. resolve dar movimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). comp lomontando cob rrrrrr (o) Ia Indenizada(s) pelo(s)
agente(s) do PROACRO.

Resolucao	 Proc/11A/CER
	

Mutuaria
Rasco
	 Agencia

	
IF

4623/94
	

12992/92
	

ANTONIO CARLOS IWRCELIND

BANCO BRASILEIRO MC DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURAO

4624/94	 12999/12
	

ALOJAY PAJ

BANCO ORAGILIERRO gE IHNOMITOS 5.0
	

CAMPO MIMO
	

PR

44251,4	 12155/92
	

ALTAMIRO JOPLE DA ROCEM

MUCO BRASILEIRO ge WEICEINTOID S.A
	

CAMPO NOURAO
	

PR

4424/94	 12193/92
	

ANDRE ~IRO 84 SILVA

PARCO BRASILEIRO BE DEKSIETOS S.A
	

GOMEM
	

PR

4437/94	 12153/12
	

ANGELO TONDI

BANCO BRASILEIRO DE BEICOINTOS C.A
	

MARINCA
	

PR

A Comissao Especial de Recursos do Promma ds• 	
da Atividade Agrommaria - PROAGRO. no mm de som rrrrrr icemos
Conferidas pelo Decreto No. 99.344. de 53 de folho do 19911. e dele
seu Reg imento Interno. ~revede pelo Por 	  No. 241. de
18 de outubro de IP*. resolve dar proMmento ~(a) recurso(s) abaulo
relacionado(s). comp lementando cobertura( g) aa Andmizada(0 pele(s)
a gente(s) do MAGRO.

Amainem	 M.or/NA/CEA
	

Mutuaria
Dance	 Agencia	 Ur
4425/14
	

12194/92
	

APARECIDO EIMMISCO VITORIND

BANCO *AGUEIRO De DESCONTOS 5.A
	

CAMPO MOURA°
	

PR

4429194	 12595192
	

ANTONIO DONIZETE DA SILVA

BANCO BRASILEIRO De DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURAO
	

PR

4439/94	 •	 125114/92
	

ANTONIO GONCALVES De CLIVEIS*

DANCI) BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURAO
	

PR

4431/94	 12987/92
	

ANTONIO CAMARA

BANCO BRASILEIRO De DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURA°
	

PR

4435/94	 12147/92
	

GUMMI JOACIUM DAMGUI

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURAO
	

PC

A Cenismo Especial de Recursos do Programa de .Garantia
da Atividade Agro. 	  - MAGRO. no um do suas atributem%
conferidas Pelo Decreto No. 99.344. de 53 de julho de 19911. e polo
seu ReMmeato Interno, a provado pela rrrr 	 I No. 241. do
15 do outubro de 1998. revolve dar provimento ao(s) recurso(s) 	
relacionado(s) , complementando cobertura(s) ia indenizada(s) pelo(t)
agente(s) do PROAGRO.

A Com rrrrr Imperial de ~ursos do Prograna de Garantia
da 	  Agro. 	  PROAGRO. no uso de duas rrrrrr icem
conferidas pelo Decreto No. 99.344. de 113 do milho de 1995. e pelo
sou Rolamento Interno. *Provado cela Portaria rrrrrrrrrr 1 No. 261. de
18 de outubro de 1998. resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) 	
relacionadn(%). complementando robortura(s) ia indenizada(s) polo(s)
a gente(*) do PSOAGRO.

Rosolucdo	 Proe/MAICER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
4438/94
	

125751,2
	

APARECIDO DOS SANTOS FUMARDES

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

GOIOERE	 FR

4639/94	 12576/92
	

ANTONIA ANA DE CARVALHO

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURA°
	

PR

4645194	 12597192
	

ANTONIO CONSTANTINO DA SILVA

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO NOMAO
	

PR

4641/94	 12595/92
	

ANILTON SCHAMBERLAIN

BANCO MASELEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURA°
	

PR

4642/94	 121115192
	

ANDRE NISTA*

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	 rmpo MOLWAO
	

PR

A Comino.° Especial de Recursos do Programa do Garantia
da Atividade Agropec 	  - PROAGRO. no uso de mas atribulem/1
conferido, pelo Serrote No. 99.344. de 83 do julho de 1995. e polo
sou ~Mento Interno. aprovado pold Portaria Ministerial No. 241. de
IS de eutmbro de 1995. resolvo dar provimento ao(s) recurso(u) (baixo
relaciooado(s). complenontando cobertura(s) MB indenizada(*) polo(s)
mete(s) do MAGRO.

	

Reeolocao
	

hm/MA/CE*
Dance

	

4443/94
	

12114/12

*Ne° BRASILEIRO DE BEICONTO8 S.A

4444/94	 12117/92

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 5.4

4645/94	 12593/92

BANCO **SELEIRO DE DESCONTOS S.A

4646/94	 12594/92

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS G.4

4447194	 12895/92

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A

A Com rrrrr [mortal de Recurrmg da Promana de Sai antia
da Atividade Aoroperuarla - PROAGRO. no oro de suas atribuímos
aaaaaaaaaa pelo Decreto No. 99.344. do 53 de Julho de 1995. o pelo
mu Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 241. de
IS de outubro de 1998. resolve dar provimento ao(s) recurso(s) 	
relacionado(s). comp lementando cobertura(s) da indenizada(s) pelo(s)
	 (s) do PROAGRO.

Rem r 	
	

Proc/MICER
	

MUtIldfle
DMICO
	 Agencia	 ISP

4645/94
	

/2155192
	

ANTONIO CELSO SOEM DE LARA

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURA°
	

PR

4649194	 12156192
	

ASDON DO NASCIMENTO

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CASCAVEL
	

PR

4655/94	 12199/92
	

BRAZ RIBEIRO DE MACEDO

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

CAMPO MOURA°
	

PR

Mutuaria
&remia
	

UF
CARLOS ROBERTO PASTE

CAMPO MOURA°
	

PR

CARLOS VANILDO DOS SANTOS

GOIOERE
	

PR

ANTONIO FINGES

CAMPO MIURA°
	

PR

MILTON WENANSERLAIN

CAMPO MOURA°
	

PC

ANGELO MANCAM)

CAMPO MOURAO
	

PR

	

Reselscao	 Proc/1411/CER
Rasco

	

4433/94
	

12949/93

PARCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A

	

4434/94	 12975/92

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A

	

4635194	 12572/92

PANGO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A

	

4434194	 12573/92

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A

	

4437194	 12974/92

PANGO BRASILEIRO DE SESCONTOS S.A

Mut 	

	

Agencia	 ur
ALICIO DE OLIVEIRA BORGES

	

COMEU	 PC

ANISIO NARCELINO DE VASCONCELOS

	

GOZOCRE
	

PR

ANTONIO APARECIDO SOARES

	

COMEM
	

PR

ADEMIR ANTONIO OLDONI

	

COEI/ESC
	

PR

ANTONIO MASCIL BOTTON

	

GOIOERE
	

PR

O valor da indenizacd° %era calculada pela administrar.°
do orarei-ama.

Estas rosolucom entrara," en 	  • partir da data
desta rendem/ • 4~40 pub 	  no D.O.U.

LUES ANTONIO NOSSETTE
Pree1dents da Comissão

szIAE.A0 59 25/94
anouções Dg 11 DE 102~11110 De 1994

A Cenismo Especial de Recursos do P rrrrr na de Memora.
da Atividade Ammeruarta - PROMRO. no mo de suas dfilbuicoes
c rrrrr idas polo Decreto No. 99.344. do 93 de julho de 1990. • PC/0
$44 Pedimento Interno, adrovado pela Portaria Mio 	 I No. UI. de
15 de outuLro de 1995. resolve n.o da, p revenirei° ao(s) recurso(s)
abaixo -electolulo*.$). AV considerar e anornal.dade das UPW•CO” para
fins de cobertura p olo PkOAGRO.



N? 214 SEXTA-FEIRA, 11 NOV 1994
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 - 17009

r6.solucao
	

Pro,,MA/rEP
	

Hut,. to
Banco
	

Agencia	 UF
4651/94
	

4000/97
	

MAR T A PASCIA DE CARVALHO

BANCO BAMER/NDUS DA BRASIL S.A. 	 DFODAPOLIS	 MS

4652/94	 7408/92
	

VIVA) DO ALVES

PANGO DO BRASIL S.A.	 NAVIRAI	 MS

4653/94	 13164/92
	

GOETHE MIRREI. MARTINS COELHO

BANCO DO BRASIL S.A.	 URUCUI	 PI

4654/94	 796/93
	

Josr LUCIMAN SOUZA LUZ

BANCO DO BRASIL S.A.	 IA! FELIX DO ARAGUAIA 	 MI

A Comiss.. Es p ecial de Recurso,- do Programa de Garantia
da Atividade Agrop ecuar i a - PROAGRA, no uso de suas atribuicoe,
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nua dai p rovimento ao(s)	 recurso(.)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas 	 pela

administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco
	 Agencia

	
UF

4655/94	 5793/92
	

(VOAIS ANTONIO LOVATEL

BANCO BAMER/NDUS DO BRASIL S.A.
	 SIDROLANDIA
	

MG

4656/94	 7129/92
	

HELIO SOARES PAULA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 500 SIMAO
	

GO

4657/94	 7135/92
	

HELIO RODOLFO ZAGO

" BANCO DO BRASIL S.A.
	 INHUMAS
	

GO

4658/94	 7136/92
	

HUGO TAKASH/ NISHICAVA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 MG

4659/94	 7139/92
	

/ABERTO RITTER

BANCO DO BRASIL S.A.
	 ITAPORA
	

MS

A Comiss., Es p ecial de Recurso, do Prog rama de Garantia
da Atividade AgroPecuarta - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, ap rovado p eli Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nau dai provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar is coberturas Ja efetuadas 	 pela

administracao do Programa.

Reso/ucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	 Agencia

	
UF

4660/94	 7140/92
	

INACIO FARIAS RAIA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 DEODAPOLIS
	

MS

4661/94	 7142/92
	

TRINEI Lowr

PARCO DO BRASIL S.A.
	 PORTO NACIONAL
	

TO

4662/94	 7433/92
	

PEDRO FREITAS DE SOUZA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 STA HELENA DE GOIAS
	

GO

4663/94	 10018/92
	

C/CFRO H PEREIRA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 CAPINOPOLIS
	

MG

4664/94	 12596/92
	

FRANCIMAR DE SOUSA VIEIRA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 COCAL
	

P1

4665/94	 17603/92
	

GILBERTO BATISTA DE LUCENA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 GOIANESIA
	

GO

A Comi,sao F,pecial do Re c urso, do Prog rama de Garantia
da Atividade Agropecuarla - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Docletu No. 99.31,1, de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, seu-evado reli Portaria Ministerial Ho. 261, de
18 de outubro de 1990, le.olve nau dah provimento ao(s) 	 reLuhso(s)
abaixo relacionado (s). an considerar a, coberturas Ja efetuadas	 pela
administracao do Programa.

Re,olucao	 Proc/MA/CFR	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 Ur
4666 194	 12876/97	 SANTA AYAKO MASSUGOSGA (IDA

BANCO DO BRASIL S.A.	 IRMOS DO BURITI
	

MG

4667/94	 3463/93
	

DARIAM MARIA DE FREITAS

BANCO DO BRASIL S.A.	 CENTRAL
	

VA

4668/94	 3495/93
	

111)40) DO NUNES DOURADO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 JOAO DOURADO
	

DA

4469/94	 3496/97
	

ERRARDES RAMOS PEREIRA

BANCO DO BRASIL 1.6.	 IRECE
	

BA

4670/94	 3500/93
	

EVALDO LOPES GUIMARAES

BANCO DO BRASIL S.A. 	 MIRANGABA
	

DA

4671/94	 3567/93
	

JULIO COAR SCHREPFER SAIAS

BANCO DO BRASIL S.A. 	 AGUA BOA
	

MT

A Comissao Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PIGARRO, no usa de suas ab'ibuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia
4672/94	 3757/93	 SEVERINO ROMANO RIVA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 PRIMAVERA DO LESTE

4673/94	 3768/93
	

THIYS KLASS HOF

BANCO DO BRASIL S.A.
	 PARACATU

4674/94	 3780/93
	

VILOSA JOSE BAR/CHELO

BANCO DO BRASIL S.A.
	 NOVA XAVANTINA

4675/94	 5187/93
	

ANTONIO BENTO BORGES

BANCO DO BRASIL S.A.
	 FILADELFIA

4676/94	 235/94
	

ERVALINO CASTELLI

BANCO DO BRASIL S.A.
	 MAMBORE

4677/94	 875/94
	

ACCIOLY AGROPECUARIA LIDA

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A
	

COMENDADOR ARAUJO - CURO)

A Comiss., Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agrop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nau dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
4678/94	 7147/92
	

ITAMAR ANTONIO DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 VAZANTE	 MG

4679/74
	

7/83/92
	

JOÃO CUSTODIO DE REZENDE

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PARACATU	 MG

4680/94
	

7200/92
	

JOSE MARIA PA/VA CARVALHO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 IB/A	 MG

4681/94
	

7205/92
	

JOSE DOS SANTOS SOUZA

BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPO DO BRITO	 SE

4682/94
	

7207/92
	

JOAO DA CRUZ PEREIRA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 JUSSARA	 BA

4603/94
	

12892/92
	

VER/SS/M0 CALDAS COSTA FILHO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 BONITO	 PE

A Comissao Especial de Recursos do Pro grama de Garantia
na Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pela
seu Regimento Interno, ap rovado pela Portaria Ministerial Na. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar p rovimento ao Is)	 recurso(s)
abaIxo relacionadn(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas	 pela
administracao do Programa.

Mutuaria
Agencia
	

•	 LIE

WAGNER DE OLIVEIRA

JUSSARA	 GO

WELLINGTON AFONSO SILVA

JUSSARA	 GO

TEODORICO FERRARDES T CARTAXO.

	

Resolurao
	

Proc/MA/CER
Banco

	

4694/94
	

12906/92

BANCO DO BRASIL S.A.

	

4685/94	 12909/92

',ARCO DO BRASIL S.A.

	

4406/94	 13247/92



	Resolucao	 Proe/MA/CER
Banco

	

4494/94	 1395/93

PARCO DO BRASIL S.A.

	

4417/94	 14211/93

BANCO DO BRASIL S.A.

	

4408194	 3367113

PARCO 10 BRASIL S.A.

	

4699/94	 3318113

PARCO DO BRASIL B.O.

	

4758194	 4129/93

/ASCO DO BRASIL I.A.

	

4751/14	 4214/93

BANCO 10 BRASIL S.A.

Mutuaria
Agencia
	 UF

MARIA SOUZA MORAIS

EUCLIDCS DA CUNHA
	

BA

JOAO FERREIRA De MORAMO

CAMANDUCAIA
	

KG

ADERIVALDO CARNEIRO DOURADO

IRICE
	

IA

ANTONIO FRANCISCO DA SILVA

TRECE
	

DA

EDSON LUIZ TRINDADE

NOVA XAVANTIMA-
	 NT

AGNALDO 5IDINEI SPEROM

PDXOREO
	 MT

A Conismo Especial de Rec ***** do PrOgrand do Garantia
da 	  Agro, 	  MAGRO. no um do suas aaaaa uicoes
c 	  Pelo Decreto No. 99.344. de, 13 de Julho de 1995, e Pelo
sou Reg ineoto Interno. aprovado pela Portaria aaaaaaaaaa 1 No. 241. de
18 de outubro de 1998. resolvo nao dar provInento ao(s) recurso(s)
&baixo r aaaaaa nado( g). ao considerar as coberturas do efetuadas pela
aaaaaaa trocou do Progrand.

	

Resolumo	 Proc/MA/CER
Dance

	

4782114	 4255/11

PANGO DO BRASIL S.A.

	

4783194	 4781/93

BANCO DO BRASIL S.A.

Huduarso
Acendia	 UI"

ROGERIO PEREIRA DA SILVA

BUCHO BRANDAS	 esc

ACROFECUARIA NOVA EWERM1GA LTD

~LIGAI	 DA
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BANCO DO BRASIL 5.4.

4687/14	 13311112

BANCO DO BRASIL S.A.

4488/14	 13422197

PARCO DO BRASIL S.A.

4689/94	 135116192

PARCO DO BRASIL S.A.

NAURITI
	

CL

ANTONIO SOARES RIBEIRO

nORRINNOS
	

GO

J0110 INACIO DA SILVA

AFOGADOS DA INGAZEIRA
	

re

SFIMEITIA0 FERRARDES DE LIRA

ALPINOPOLM
	

NG

A Cenismo Especial de Recuem& do Progroma de Garanti&
da Atividade  Aernapcua . to - ~ACRO. no mo de %mu 	 Chef
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 83 de Julho de 1991. e pelo
mu %Iminente Interno. a provado nela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1111. resolve mo dar provInonto ao(s) recurso(a)

	

aaaaa o relactonado(%), ao rena 	  Pop die pordas se deveram • causas
ndo amparadas pelo MAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuado
Dance	 Agencia	 UI(
4714/94	 3448/93

	
CARLOS JOSE MALTA GARCIA

BANCO DO BRASIL 8.A.	 1A0 FELIX DO ARAGUAIA	 MT

A Cansado %Mesta) de	 do Prosam. do ti.. a.....
da Atividade Mmodeudela - PIMAGRM. 	 40 mos atrtho..00.
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 83 op Julho de 199II.
seu Regimento Internei. omovadn o n la Nirtdrea M aaaaaa via). Nu. -o., oe
18 de outubro de 1998. resolve nao dar p.evameoto ao(s) 	 .eco,dots)
	  ,elacinnodn(d). ae enne , Mrar as ,n. ******* o. ofetoadob pela
aaaaaaaa rocao do Prograna.

Regolucao
	 Hot%drio

Dance
	 Monta&

44111/14
	

718/93
	

anime MARTINS FRATEo

' AMO DO BRASIL S.A.	 VÁRZEA GRANDE

4691/94	 791/93
	 J040 WALTER DURR

BANCO DO BRASIL 5.11. 	 ZEISIDERIO

4412/94	 536/93
	 JESUS NOS VIEIRA C TRINDADE

PARCO DO BRASIL S.A. 	 SA0 DEBIDERIO

4493/94	 934/93
	 IMLITO LUIZ FERRARI

BANCO DO BRASIL 8.A.	 TANGA** DA SERRA

4494/94	 1218/93
	

HÉLIO BEIRAS DOURADO

IMMO DO BRASIL S.A.	 MANGA

4615/94	 13114/93
	 JOSE ANTONIO DE PAIVA

IMMO DO BRASIL S.A. 	 COMCEICAO DA APARECIDA

A Cenismo Especial de *acurem* do P 	  de Garantia
da Attviddde Agrepecuaria - %MACRO. no um de suem otrabulcoes
conferidas pelo Decreto Mo. 19.344. de 83 de Julho de 1995. e pelo
seu %%doente Interno. a provado Pela Portaria Mini ****** 1 No. 361, de
18 de outubro de 1918. reaolve mo dar provimento ao(*) filmem:lis)
abaixo r aaaaaa nadn(s). ao considero, as coberturas as efetuadas Pela
administracao do Prograna.

A Causem Especial do Recursos do Programa de G aaaaa Me
da Atividade Mropecuaria - %MACRO. no um de suam otrIbuicoos
conferidas pelo Decreto No. 19.364. de 53 de Julho de 1998. • pele
seu Inielmento Interno, 	 dm sela Pn aaaaaa Ministerial No. 241, de
18 do outubro de 1118. resolvo nao dar provimento ao(s) recordo(*)
abam, relacionado(s). ao considerar o um de tecnolog ia inade quada na
conducao do enoreondimmto e o contido nos processo% correspoodeotes.

%malucou	 Proc/MAICER
	

Nutuarm
Banco	 Agencia	 UF
4715/94	 17619/92

	
ILMA 1811MA DA CUPOM

PANGO DO BRASIL 8.A.	 CANFIIMPOLIS	 NT

4716/94
	

3452/93
	

Enredo DEMARCHI

{ARCO DO BRASIL S.A. 	 FORMOSA DO RIO PRETO	 &A

4717194	 7457192
	

~TO MUNA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 RALEIAS	 MA

4785/94	 1211/93
	

GOIMON PORTO

BARCO DO BRASIL S.A. 	 PEDRA PRETA	 MT

4711194	 1314/11
	

HENRIQUE AMANDO 5 ECHAVAIMIA

BANCO DO BRASIL S.A.	 CORREWINA	 IA

A Conissao Especial de Recurso* do Prog rama de Garantia
do Atividade Agrodocuarla - %MACRO. no imo do suas atrMulcom
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 113 de Julho de 1118, • pelo
deu Regimento Interno, aprovado Pela Portaria Ministerldl Mo. 261, de
18 de outubro de 1998, resolve nao dar provimento •(a) recurso(s)
abaixo relacionadoNi. ao considerar o um de tecnolog ia inadequada na
conducao do enoraendimento • o contido nos processos correspondente*.

%maluca*	 Proc/MA/CPR
	

Mutuaria
Banco	 Agencia	 Ur
4718114	 4287/13

	
RUMEM TRATES

lif

DA

1M

MT

MG

MG

PARCO DO BRASIL S.A.	 ANGICAL

A Undosa° Especial de Recurso* do Programa do Ga	
da Atividade demroo 	  PROACRO. no uso dá suas ate 	 mo
cem aaaaaaa pelo Decreto *o. 99.364. de 83 de Julho de 1998, • pelo
mu Regtnento Interno, acravado emla Portaria Ministerial No. 241, de
15 de outubro de 1991. resolve Oao der provineatO ao(s) recurso(s)
abaixo aaaaa ienade re). ao cons iderar que • conunlcdcae do evento fel
intomeativa, Inpoimilmlitando • avallamo segura das aaaaaa .

Resolucao	 Proc/MA/CER
Banco	 Agencia
47/1/94
	

3491,2
	

RAIMUNDO NUNES BORNAL

Bwmcn DO BRASIL S.A.	 CURACA	 DA

4712194
	

3485/93
	

MANOEL REZENDE DE AZEVEDO

PANGO DO BRASIL S.A. 	 8110 reux DO AZEVEDO	 MT

4713/94
	

7145/12
	

/*AMENO COSTA MENDES

BANCO DO BRASIL 8.A.	 ITAPCCURU MIRIM	 MA

47/4/94	 4215/91
	

VANIR PROVENCI ROGERI

BARCO DO BRASIL 5.A. 	 ROSARIO DO OESTE	 MT

A Comem° Especial de Recurso* do Program de Ga 	
da Atividade Afrompc aaaaa - %MAGRO. ao mo do suas eit aaaaaa oes
	  Decreto No. 99.344. de 83 de Julho de 1998. e pelo
seu Aminento a 	 • adrevado Pela Portaria Modal a	  Ho. 241, de
18 de outubro de 1195. resolve imo dar provifteuto a0(%)	 recurso(s)
Meiem relacionado(s), ao Considerar que Os rendimmtos •uforidoo
foram suficientes para o imanente da g despesas reata 	 • *mundo
mornos do Programa.

Rodolucao	 Proc/KA/CER
	

Autuaria
Dando	 Meneado	 UI
4715194	 5762192

	
CARLOS VAGNER DENTO

RAMM BANERINDIM DO NUM% M.A. 	 VARGEM GRANDE DO SUL 	 SP

4714114	 5794/92	 JOSE FRANCISCO MOREIRA



Mutuaria
Agencia

JULIO CESAR POMPEU FERRE/RA

MAL MOREIRA

ROSEMAR VIANA

ARAL MOREIRA

ROSAM FOCNESATTO

ÁRAL MOREIRA

SERGIO ROBERTO DA CONCEICAO

MAL MOREIRA
	

AI

JAIR CAETANO DA SILVA

JOVIANIA
	

GO

Yr

ne

It4
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MOCO DANFRIMDUS DO MAIO. S.A. D/VINOLANDIA SP BANCO DO DRASIL S.A.	 EXTREMA	 etc

4717/94	 5625/92

DAHCO 114MERINDUS DO BRASIL S.A.

OVIDIO KATOSIMMOS

VARGEM GRANDE DO SUL SP

Cotas	 resolucem entrara°	 em	 vigor	 •	 aaaaaa da data
doesta aaaaaaa e seroo publicadas no	 .

4716114	 7136/92 MAMADO CARVALHO DE SANTANA

BANCO DO PRAS/1 S.A. ATO REAL IA
A COPII n5A0 Especial de Recovo*. do	 Program	 de	 	

da	 At1v 	 	 Agropecuária	 PROAGRO.	 nn	 um	 dg	suas	 	
coo aaaaaaa pelo ~reto	 No.	 99.364. de	 63	 de	 Julho do 1991. • polo

4719/94	 7411/92 OTAVIO TERWORST sou Regimento Negro°, ap rovado	 pela	 Portaria Ministorial No. 261. de
18 de outubro de 1998. remiu* dar provinento ao(s)	 recurso(s)	 aaaaaa

BANCO DO BRASIL S.A. PLANALTINA GO relacionado(.). ao conoiderar a nornalidade das operacoes para fins	 de
cobertura polo PROAGRO.

A Comiesan Emmetal d p Rocureng do Programa de G	
da Atividade *arme	  MAGRO. no mo de suas ai 	
conferidas *elo Decreto No. 911 .364. de 83 de Julho do 1992, e polo
mo Reg imento Interno. aprovado pela Portaria aaaaaaaaaa 1 No. 261, de
18 de outubro de 19911. rmalve nao dar provimento ao(s) recurso(s)
aaaaaa relacionado(.). ao 	  que os rendanentos auf	
foran suficiento% para o paganento das despem. reali 	 • imundo
normas de Programa.

Resolucao	 Proa/NA/CM	 Notuarm
Banco	 Agencia	 UF
4726/94	 7427/92	 OSVALDO SIQUEIRA DE A1461611

DANCO DO BRASIL 8.6.	 ASSARE	 Cl

4721194	 126114/92	 GENESIO JOSE DOS SANTOS

DAM= DO DRASIL 8.A.	 MARACANA ANÁPOLIS	 GO

4722/94	 3484/93	 SOAI VAI. DA SILVA C OUTRO

BANCO DO tRAWIL S.A.	 DRAGANCA PAULISTA	 ar

4723/94	 3579/93	 JOSE ANTONIO DA ROSA ROCHA

DAMCO DO BRASIL S.A. 	 VAZANTE	 na

4724/94	 3641/93	 LAFRCIO MOREIRA LUIZ

!MOCO DO BRASIL S.A. 	 CARMO DO PARANAIWA	 esc

4725/14	 71411192	 JOAO GERALDO SUOU(

MICO DO BRASIL S.A.	 PATROCIHIO

A Comisso. Emaciai de Recurso. do Programa de Garantia
da *tia 	  Agrommuaria - MACRO. no uso de suas atr aaaaa em
conferidas pelo Decreto No. 91•364. de 43 de Julho de 1996, • pelo
leu Regimento Interno. 	  mela Portaria Manist	  No. 261. de
16 de outubro de 1994. remiu* mo dar prosa Monto ao(s)	 returco(,)

	

abafes relacionado(s). ao cens 	  ~O os rondamentos 	
foram %afiei aaaaa para o pagamento das domem. reali 	 • IMIIYIWO
marnos do Programa.

Resoluta°	 Proc/MA/CER
	

autuario
banco
	

Amacia
4726194	 7181/92

	
JOSE $OLAMO RORIZ MEIRELIS

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PARACATU

4727/94	 442/93
	

MANOEL ALVES

BANCO DO BRASIL S.A.	 ASSIS CHATEAUDRIAND

4726/94	 442113
	

LUIZ CARLOS DA CUNHA

~CO DO !RAUL S.A.	 1140 FELIX DO ARAGUAIA

4729/94	 1678/93
	

VALDEVI SENA DE OLIVEIRA

&ASCO DO tRASIL S.A.	 CENTRAL

4734/94	 4667/93
	

AGNALDO RODRIGUES DE ALMEIDA

PANCO DO BRASIL S.A.	 DOADA DA MATA

4731/94	 4496/93
	

CARLOS ROBERTO RIBEIRO

MOCO DO BRASIL S.A. 	 DOIDA DA MATA

A Comis.an Flmecial de Recurso, do a 	  de Garantia
da Atividade Agropecuária - PROAGRO, no uso do suas at aaaaa em%
conferidas pelo Decroto Mo. 99.344. do 43 de Julho do 1994. • pelo
seu Regimento Interna. a provado pe/á Pe	  No. 261. de
II de outubro de 1995. ramolve man dar provimento ao(s) recurso(s)
abaixo relacionado(%). ao comi 	  que os rendamentoo auferidos
foran suficiente. para o pmanonto da q dosoesas realmádas. "mundo
normas do Prograna.

Resolucao	 Proc1MA10ER	 N{&*1.1 10
Banco	 Agrou*	 CF
4732/94	 4118/93	 FRANCISCO MARIANO TILHO

BANCO DO WRAGIL S.A. 	 IinfDA DA NATA
	

NO

4713/94
	

4767191	 ANTONIO RUDRIGUES DA SILVA

1..,re
	 lenSDA DA MIA

' :09:8"1" 	 • " • 't<tièkb TO *•inkiRt	 cosia" "
	 • .

BANCO DO BRASIL S.A.

4736/94	 12846/92

BANCO DO BRASIL S.A.

4737/94	 12845/12

' AMO DO UNIS S.A.

4738/94	 12581192

BANCO DO BRASIL 8.11.

4730/94	 6662193

BANCO DO BRASIL S.A.

A Comissao Especial de Recortes do Programe do Ga	
Ca Atividade Agropecumia - PROAGRO. no mo do suas atr aaaaa tios
conferidas pelo Docrete Mo. 99.364. de 63 de Julho de 1996. • Pelo
seu Reg imento Interna. ap rovado Pela Portaria Miniaterial No. 261. de
16 de outubro de 19911. resolve dar provinmeto ao(s) recurso(s) 	
relacionado(s), ao considerar • nornalidado das ~rocem para fins de
cobertura pelo MAGRO.

%maluca*	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
47411/94	 12665192

	
IllARCILLO CNASTINET G NETO

MOCO DO UMBU S.A.	 MATA DE SAG JOAO

4741/94	 12967/92
	

VILSON MORETTO

BANCO 00 BRASIL S.A.	 ARAL MOREIRA

4742/94	 863/93
	

JOSE DOETN E OUTRO

BARCO DO BRASIL S.A.	 MIRRO BRASIL UDENLAMDIA

4743/94	 4127/93
	

ELADY JOSE DARDOS*

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ROSARIO OESTE

A Conimao E89ee161 de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agros 	 ia - PROAGRO, no um do suas atribulam'i
con aaaaaaa polo Decreto No. 99.344, de 13 de Julho de 1998. o Polo
seu Regimento interne, aprovado pela Portaria Ministerial Mo. 261. do
18 de outubro de 1994. remiu* dar provimento ao(s) recurso(,) 	
relacionado(s). ao considerar que os rendimentos	 auferidos	 mo	 	
suei aaaaa me para o pagamento das domemos real! 	

Ramolucao	 Proc/MA/CER	 autuara*
Banco Agencie UF
4744194 5771192 ANTONIO SENTO DE OLIVEIRA

BANCO 11AMERIM09US DO BRASIL S.A. DIVIMOLAND/A SP

4745/94	 121162192 SIDNEI MENDOMCA

PARCO DO BRASIL 6.11. PEDRO GOMES AI
4746/94 4653/93 ADELINO PEREIRA DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A. BORDA PA MATA MC

4747194 7157/92 Jomaum DE FREITAS DARDOSA

SANCO DO BRASIL S.A. ORIZONA GO

4744/94 7196/97 JESUS ADEMLUMGUE DOMINGOS

BANCO DO BRASIL S.A. &ANDU' MG

A Consumo [special do Recovo°. do Programa de G 	
da Atividade Agro. 	  MAGRO. no um de uma aaaaaa icees
confelsdan pelo Decteto Mo. 99.364. de 63 de Julho de 1991. e pelo

kn,lw.ntO 7.1-orno. mrovado poio Portaria Ministerial Mo. 261. do
18 de outubro Oe 1990. resolve dar p rovimento ao(s) recurso(*) abaixo

. FPI AF) ona644). 4.a.Coon.01mar que os rondimontos ~feridos sao 1orm
soeletento. paea o polimento da% deli pmes re.tigAdas.

	

Rmaluem
	

Proc/MA/CER
Banco

	

4735/94
	

126651,2
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Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia	 UI
4749/94	 7209/97	 JOAN/JIM BASTOS DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 FATIMA DO SUL	 ME

4750/94	 12890/92	 VAIDIVINO TITO DE OLIVEIRA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 SOB JOAO DE PIAI	 PI

4751/94	 924/93	 511910 AUGUSTO LUZ

BANCO DO BRASIL S.A. 	 JARAGUA	 GO

4752/94	 1598/93	 GENFSIO RIBEIRO DE CARVALHO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 MARIA DA FE	 MG

4753/94	 3380/93	 ANTONIO OLIM/O DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 BORDA DA MATA	 MG

4754/94	 4072/93	 ANTONIO DIAS DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A.	 BORDA DA MATA	 MG

A Comissao Es p ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e pelo
seu Regimento Interno, aprovado pela Pnrtaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), ao considerar que os rendimentos auferidos nao foras
suficientes para o paganento das derpesas realizadas.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 Agencia

	
UF

4755/94	 4837/93	 ILDO ANTONIO GOMES

BANCO DO BRASIL S.A. 	 CANARANA	 MT

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRA, no uso de suas atribuicoes
conferidas Pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990. e pelo
seu Regimento Interno, a provado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. resolve dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). com p lementando cobertura(s) ia indenizada (5) pelo(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 MutuarIo
Banco	 Agencia

	
UF

4756/94	 2679/92	 ROQUE PEREIRA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 BATAIPORA
	

MS

4757/94	 2681/92	 SEDASTIA0 ALVES DA SILVA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 BATAIPORA
	

MS

4758/94	 7132/92	 HAROLDO FONSECA MACHADO

BANCO DO BRASIL S.A.	 PALMEIRA S DE GOIAS
	

GO

4759/94	 12634/92	 IRMFRIED ROLF WANSER

BANCO DO BRASIL S.A.	 GUIA LOPES DA LAGUNA
	

MS

4760/94	 12650/92	 JOSE ALEXANDRINO FEITOSA

BANCO DO BRASIL S.A.	 UNIA0
	

PI

A Comissao Es p ecial de Rena se do Programa de Garantia
da Atividade Agrop ecuarfa - PROAGRO. no uso de suas atribui,oeu
conferidas Pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1790, e pelo
sou Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). com p lementando cobertura (s) ia indenizada (s( pelo(s)
agente(s) do PROAGRO.

A Comissao F,p er:al de teu u. ii do Programa de Garantia
da Atividade Agroorruaria - PROAGRA. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno. a p rovado Pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, re,olve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). comPlementando cobertura (%) sia indenizada (5) pelo(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mntuario
Banco	 Agencia	 UF
4767/94	 17874/92	 SERASTIA0 VANDER DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A.	 GOIANESIA	 GO

4768/94	 3505/93	 EUSTAGUIO JOSE PETTER

BANCO DO BRASIL S.A. 	 NOVA XAVANTINA	 MT

4769/94	 5195/93	 CESAR AUGUSTO MORAES DE ALMEIDA

BANCO DO BRASIL S.A.	 TANGARA DA SERRA	 MT

4770/94	 5743/93	 REVATR FRANCISCO DE SOUZA

BANCO DO BRASIL S.A.	 TANGARA DA SERRA	 MT

4771/94	 5391/91	 ANTONIO BERNARDO MARIA HIJENHUI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 BOFINOPOLIS DE MINAS	 MG

4777/94	 1785/94	 BENEDITO EUGENIO DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A. 	 MIRACEMA DO TOCANTINS 	 10

A Comissao Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade AgroPecuarla - PROAGRA, nn uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, aProvado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), comp lementando cobortura(s) ia indenizada(s) pelo(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
4773/94	 7146/92	 IDECLIDES ALVIM DE RESENDE

BANCO DO BRASIL S.A. 	 STA JULIANA	 MG

4774/94	 7150/92	 JAIMER ERNESTO DOS S SARTURI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 AGUA BOA	 MT

4775/94	 7174/92	 JOAO TOMELIN

BANCO DO BRASIL S.A.	 IPAMER/	 GO

4776/94	 7187/92	 JORGE SOARES DE FREITAS

BANCO DO BRASIL S.A. 	 DOURADOS	 MS

4777/94	 7188/92	 JORGE SOARES DE FREITAS

BANCO DO BRASIL S.A.	 DOURADOS	 MS

4778/94	 7193/92	 JOAO FRANCISCO DE CARVALHO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 DFODAPOLIS	 MS

A Comissao Es p ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agronecuaria - PROAGRO. no uno de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. do 03 de julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado Pela Portaria Ministeria/ No. 261. de
18 de outubro do 1990. resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), com p lementando cobertura (1> ia indenizada Is) pelo(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario	 Resolucao
	

Proc/MA/CER
	

Mntuario
Banco	 Agencia	 UF	 Banco

	
Agencia
	

UF
4761/94	 12702/92	 JOSE PILECO	 4779/94

	
7194/92
	

JOAO JOSE DAMIAO VIEIRA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PONTA FORA	 MS	 BANCO DO BRASIL S.A. 	 JANUARIA	 MG

4762/94	 12839/92	 ROBERTO EMILIO JUSTI	 4780/94	 17886/92	 THFREZINHA PRATAVIEIRA PISA

BANCO DO BRASIL S.A.	 COXIM	 MS	 BANCO DO BRASIL S.A.	 ARARAOUARA	 SP

4763/94	 12859/92	 SILVIO CINTRA PINHEIRO	 4781/94	 17894/92	 VALDIVINO RAIMUNDO GOMES

BANCO DO BRASIL S.A. 	 JUSSARA	 GO	 BANCO DO BRASIL 1.0.	 JUSSARA	 GO

4764/94	 12869/92	 SOLDINITO FELIX PEREIRA	 4787/94	 12008/92	 WALDOM/RO MIOTTO

BANCO DO BRASIL S.A.	 COLMEIA	 TO	 BANCO DO BRASIL S.A.	 SIDROLAND1A	 MS

4765/94	 12871/92	 SADO DAL MEIN	 4783/94	 12997/92	 CICFRO MACEDO DA CRUZ

BANCO DO BRASIL S.A.	 PONTA PURA	 ME	 BANCO DO BRASIL S.A.	 MAURITZ	 Cl

4766/94	 12E177/97	 SEBASTIAO QUEIROZ DE SOUZA	 4784/94	 13751/97	 TFADORICO FERNANDCS T CARTAXO

BANCO DO BRASIL S.A.	 MARACAJU	 MS	 BANCO DO FRAS/L S.A.	 MAORITI	 CL
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A Comissao Especial de Recursos do Pro g rama de Galantia
da Atividade AgroPecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.164. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado co),) Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro do 1990, resolve dar p rovimento ao(s) lecurso(s) abaixo
relacionado(s), com p lementando cobertura Is) oa indenizada Is) pelo(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Pror/MA/CER	 Mutuario
Banca	 Agencia
4785/94	 281/93	 FLOR/VAL FERIS DE MARCOS

BANCO DO BRASIL S.A.	 FNGNEIRO ULTRA()

4786/94	 395/91	 JOSE MAURO BELLANDA

BANCO DO BRASIL S.A.	 NOVA ESPERANCA

4787/94	 729/93	 DINTZ ZANDONADI

BANCO DO BRASIL S.A.	 RONDONOPOLIS

4788/94	 941/93	 (EITO SASSAKI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 PARACATU

4789/94	 1412/93	 MAURO VIEIRA MAGALHAES

BANCO DO BRASIL S.A.	 UNAI

4790/94	 1579/93	 CTRILO GARCIA PEREIRA OTTONI

BANCO DO BRASIL S.A.	 CALDAS

A Comiss., Esp ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade AgroPecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, aProvado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). comp lementando cobertura (5) ia indenizada (si pelo(s)
agente(s) do PROAGRO.

Reso/ucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuarlo
Banco
	

Agencia	 UF
4791/94
	

15130/93
	

CARLOS GABRIELCZIK

BANCO DO BRASIL S.A.
	 SAO DESIDERIO	 BA

4792/94
	

1582/93
	

DORACI NUNES MESQUITA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 JACOBINA	 DA

4793/94
	

1601/93
	

GILIMAR JOAO ORSOLIN

BANCO DO BRASIL S .A.
	 GERALDO ANASTACIO DE PAUL MG

4794/94
	

1648/93
	

MOACIR JOAO SANDRI

BANCO DO BRASIL S.A.
	 540 DESIDERIO	 BA

4795/94
	

1649/93
	

MANOEL ANTONIO AGUERO LISCANO

BANCO DO BRASIL S.A.	 DAS DESIDER/O	 BA

4796/94
	

/786/93
	

CARLOS JOSE DE SOUZA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 MAMDORE	 PR

A Comissao Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A g rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1790, e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). como/ementando cobertura Is) ia indenizada(s) pelo(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resoluta°	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia
4797/94	 2191/91	 VALDIR ALVES GARCIA

BANCO DO BRASIL S.A.	 MARECHAL CANDIDO RONDON

4798/94	 4105/93
	

CELIO PINTO VIEIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 AGUA DOA

4797/94	 4106/93
	

DARCI MAZIERO

BANCO DO BRASIL S.A.	 SORRISO

4800/94	 1151/91
	

JETER OLIVEIRA NUNES

BANCO DO BRASIL S.A.	 IRECE

A Comissao Ermecial d o Reru. co. do Programa de Ga.antia
da Atividado Aqropecuaria - PROAGRO. no uso de 31.1.1 atribui,ous
conferidas pelo Decieto No. 99.364. de O, de Julho d, 1970. e pelo
seu Re g imento Interno, a p rmvado pela Port iria	 Nu. 261, do
18 de outubro de 1990, le,olvo da, plovimn ato aots,	 .Lai.v

01TatIO	 nn•	 °or.	 • oryn,r1,2,...,.

amp aradas pelo PROAGRO.
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Reso/ucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuarlo
Banco
	

Agencia
	

UF
4801/94
	

5807/92
	

JOSE CARLOS FERRARI

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 CANARANA
	

MT

4802/94	 10003/92
	

BENEDITO ALVES BEZERRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 CEDRO
	

CE

4803/94	 12501/92
	

ANTONIO FRANCISCO TRALDI

BANCO DO BRASIL S.A.	 MIRASSOL DO OESTE
	

MT

4804/94	 12665/92
	

JOAO NUNES SANTOS

BANCO DO BRASIL S.A.	 MARAGOGIPE
	

BA

4805/94	 12853/92
	

RUBI TEOFILO BOECK

BANCO DO BRASIL S.A.	 SA0 FELIX DO ARAGUAIA
	

MT

A Comiss.:, Esp ecial de Recursos do Pro g rama do Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, ap rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. resolve dar provimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s i , ao considerar que as perdas se deveram a	 causas
amp aradas pelo PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

A g encia	 11F
4806/94	 3572/93
	

JOAO ANTONIO BARBOSA

BANCO DO BRASIL S.A.	 PDXOREO	 MT

4807/94	 3715/93
	

OLIMPIO CARBON' E OUTROS

BANCO DO BRASIL S.A.	 SORRISO	 MT

4808/94	 4999/93
	

VOTOS EMANUEL PINTO DUARTE

BANCO DO BRASIL S.A.	 GOVERNADOR JULIO CAMPOS	 MT

4809/94	 5428/93
	

CARLOS ARCY GAMA BARCELLOS

BANCO DO BRASIL S.A.	 GURUPI	 TO

4810/94	 6630/93
	

ARGEM/RO VICENTE LOPES JUN/OR

BANCO DO BRASIL S.A. 	 VIANOPOLIS	 CO

4811/94	 2271/94
	

OSVALDINO BORGES JUN/OR

BANCO DO BRASIL S.A. 	 MONTES CLAROS DE GOZAS	 GO

A Comissao Es pecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A g roPecuaria - PROAGRO. no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto Ho. 99.364. de 03 de julho de 1990. e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990. resolve dar provimento ao(s) recortais) abaixo
relacionado(s). ao considerar que as perdas se deveram a	 causas
amparadas polo PROAGRO.

Resoluta°
	

Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco
	

Agencia
	

UF
4812/94
	

2455/94
	

ONALDO MENDES DE PAULA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 MONTES CLAROS DE GOIAS	 GO

4813/94	 7156/92
	

JOSE HUMBERTO VIEIRA FRANCA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 GOIATUBA
	

GO

4814/94	 1581/93
	

DIMAS SOARES GOUVEIA

BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAPUTANGA
	

MT

41115/94	 4095/93
	

BRUNO RAMOS SAENGER

BANCO DO BRASIL S.A.	 SORRISO
	

MT

A Comissao Es p ecial de Recursos do Pro grama de Garantia
da Atividade Agro p ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decleto No. 99.364, de 03 de Julho de 1990, e pelo
.eu Regimento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
10 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
rolacionado(s), ao considerar que existiram possibilidades de avallacao
das perdas.

Resolucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	 Agencia

	
UF

4816/94
	

12577/92
	

ELPIDIO VIEIRA DE LIMA

BANCO DO BRASIL S.A.
	 CURUCA
	

PA

4817/94	 12585/92
	

EMILJANO DIAS DE SANTANA

• BANCO DO BRASIL S.A.
	 STA MARIA DA DOA VISTA

	
PE

4818/94
	

12618/92	 IVO DA SILVA RAMOS

UF

PR

MT

MT

(IA
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BA

LL

"A

BANCO DO BRASIL S.A.

4819/94	 17945/97

BANCO DO BRASIL S.A.

4820/94	 17850/97

BANCO DO BRASIL S.A.

PARRA

RAIMUNDO BENIO VA SILVA

frAINCAO

RnBERTO BATISTA FERRLIRA

PINDOBACU

BANCO DO BRASIL S.A.

4217 094	 1477/93

BANCO DO BRASIL S.A.

4038/74	 3398/91

DANCO DO ('RASIL S.A.

DARREIRAS

VAI 70000 PEREIRA NEVES

CAETITE

ARMANDO FANZLAV

BARRE/RAS

DA

DA

DA

A [omissa° F . , p ecial dr• Rnre...r do Programa de Ga.anl.a
da Atividade Agreenrnarla - PROAGRA. nu nua de -irra, atribuicve,
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelu
seu Re g imento Interno, a p rovado pela Poita.ia Ministerial (la. 241, do
10 de outubro de 1998, revolve Mal 0,UVineUtu ao(s) recurse(s)
relacionado(s), ao considerar duo raistiram possibiIidades de avaliara°
da, perdas.

A Fomis,ao E p oc,a) dr	 do Programa de Ga,antia
da At ividade A g ropecuar, - PROACRA. nu uso do suas atribuiLoes
conferidas polo Decreto No. 99.364. dr , 03 de jun° de 1990, e pele
500 Re g i Senti, Interno, a p rovado unia Portaria Ministerial No. UI. de
18 de outublo de 1990, resolvo dar u.evimento ..e(s) iecurt.u(s) abaixa
relacionado(o). an con,rdnrar que nxl,trram possibilidades de avaliara.,
das perda,

Mutuaria
A g encia	 UF

ENRIGUE CARLOS BREGA ALEISSINGE

SANTA MARIA DA VITORIA

GUIAMAR PEREIRA DOS SANTOS

URANDI

JOSE DOMINGOS LEONARDO

BARREIRAS

OSVALDO FLECH GOMES

CANARANA

ALAIR PEREIRA

CRISTALANDIA

EIFOUIEL GERALDO DE MOURA

CRISTALAND/A

Ro-.olucao	 Prnr/MA/CFR	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 ur
4839/94	 4099/93	 7051 OS LUIZ CORLASSOLI

BANCO DO BRASIL S.A.	 SAFRISO
	

MT

4840/94	 4177/93
	

MANOEL JOSE DE SOUZA

BANCO DO BRASIL S.A.	 IRFCE
	

DA

A valor da indenizaram nora calculada pela administrara°
"	 do programa.

Esta,	 re,elucons entrarao em	 vigor a partir da data
destd velara° e serao publicadas no D.O.U. .

MI

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

TO
	 (Ofs. n9s 600 e 602/94)

TO

	

Reso/ucao	 Proc/MA/CFR
Banco

	

4821/94
	

3504/93

BANCO DO BRASIL S.A.

	

4822/94
	

3572/93

BANCO DO BRASIL S.A.

	

4823/94
	 36/5/93

BANCO DO BRASIL S.A.

	

4824/94
	 4952/93

BANCO DO BRASIL S.A.

	

4825/94
	

540E1/93

BANCO DO BRASIL S.A.

	

4826/94
	 5446/93

BANCO DO BRASIL S.A.

BA

HA

A COM1 ,- .r0 E•r•ecia' d .. R e, • • .	 as	 li sOl liii.	 ut.
da Atividdrle Alr0000lirv:1 - PRAAGRo	 rn n,o de	 atriuul,o,
conferidas pele Decreto Nu. 	 ec .364, M- 03 de .11.1110U 5, 1 ./50,	 1, 15,

	

5,11 PrgicratO T ut,,r,ln, ru r ns . ldn	 idl
18 de outubro rir' 1990. i0.0 (vi' 0,, 	 doe,i
relacionador -J. an rnrr . id1'r, ge.,	 a,.
das perdas.

Re r. alucao	 .1.eir/M4/rr9	 Mfl,narLu
Banco
4827/94	 S469,93	 one rDA,D, litrMiNGU._:, Ur. IntiIw;

BANCO DO BRASIL S.A.	 FRTSTALANDIA

4828/94	 1840/94
	 nr.~1150 DOiGl.. JUNrUb

BANCO DO BRASIL S.A. 	 MONTES CLAROS DL GUIAS

4829/94	 2187/94
	

CARLOS VITOR MARTINS E CUNHA

BANCO DO BRASIL S.A. 	 MONTES CLAROS DE GUIAS

4830/94	 682/93
	

ANDREA DE CASIRO RIBEIRO

BANCO DO BRASIL S.A.	 JARAGUA

4831/94	 713/93
	

CELSO PACHECO

BANCO DO BRASIL S.A.	 oFELIX DO ARAGUAIA

4932/94	 900/93
	

JOSE DOETH

BANCO DO BRASIL S.A.	 BAIRRO BRASIL UDERLANDIA

A Comissao Es p ecial de Irei,. so l . do Prog rama de Garantia
da Atividade AgroPecuaria - PROAGRO. no usa de Suas atribuir.,
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado pula Faltaria Ministerial Na. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar provimento ao(s) recursors/ abaixo
relacionadots), ao considerar que existiram possibindades de avaliara°
das perdas.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco	 Agencia	 ur
4833/94	 847/93

	
LAVIO TEIXEIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 BARRA
	

BA

4834/94	 1415/93
	

NEUDI THOMAZI

BANCO DO BRASIL S.A. 	 SAO FELIX DO ARAGUAIA
	

Mi

4835/94	 1576/93
	

CELTO BROTO DE LIMA

BANCO DO BRASIL S.A.	 CARINHANHA
	

DA

4836/94	 1642/93
	

008511 ROPPL OUTNU:,

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA

Superintendência Regional da Bahia e Espirito Santo
DESPACHOS

Com fundamento no Art. 24, Inciso V, da Lei 8.666/93, conforme Art.26
da referida Lei e as alterações determinadas pela Lei 8.883/94 e ainda
nousadacompetóncia constante da Portaria no 332 de 30.12.93., autori-
zo a DISPENSA DE LICITAÇÃO junto ã VERACRUZ FLORESTAL LTDA., que apre-
sentou menor preço e documentação atualizada para aquisição de 40
(quarenta) novilhos azebuados no valor de RI 11.200,00 (onze mil e du-
zentos reais), para atender a Unidade Gestora 130.133.

JOSÉ LUIZ PIRES
Ordenador de Despesas

Diante das razões s apresentadas e conforme preceitua o Art. 26 do Doere
to-Lei 8.666/93, ratifico a presente DISPENSA DE LICITAÇÃO por aten-
der aos requisitos legais em vigor.

ALDFMIR CUNHA DE OLIVEIRA
Superintendente

(Of. 109 100/94)

INSTITUTO NACIONAL  DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

Superintendência Regional no Rio Grande do Sul
PORTARIA NO 1, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das
atribuigóeo que lhe sáo conferidas pela Portaria INCRA/P n a 358, de 20
de maio de 1994, publicada no D.O.U. de 24 de maio de 1994;

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento, visando
dar deatinaçáo ao imóvel denominado "Posto Agropecuáric de Não Na
Toque", com área de 380,00 hectares, localizado no Municlpio do NÃO ME
TOQUE, cedido para fins de Reforma Agrária, mediante contrato de
Ceessão Gratuita do imóvel pelo Ministério da Agricultura do
Abaatecimento e da Reforma Agraria, através da Portaria n s 177
publicada no D.O.U. em 05 de agosto de 1994, cuja imissão de posse se
deu em 27 de setembro de 1994;

CONSIDERANDO que a 	 análise procedida	 no Processo
INCRA/SR (11) 3.390/94 poios órgéos técnicos especificas desta
Superintendência Regional definiu pela regularidade da proposta, de
acordo com a instruçâo SEASC 07/88 , resolve

I - Aprovar a proposta do destinaçáo, para assentamento
de trabalhadores rurais, o Imóvel Rural, denominado "Posto Agropecuário
de Néo Me Toque", situado no município de NÃO ME TOQUE, no Estado do
Rio Grande do Sul, com área de 380,00 (trezentos e oitenta hectarea),
obtido através da Cosido Gratuita do Imóvel pelo Ministério da
Agricultura do Abastecimento e da Reforma Agrária. Dito imóvel está
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matriculado eob o n o 17.044, no livro 3-9, fls. 193 e 194 no Cartório
de Regictro de Imóveis da Comarca de Carazinho, Estado do Rio Grande do
Sul, e o projeto prevõ a crina() de 31 (trinta e uma ) unidades
agrícolas familiares o implantaçáo de infra-estrutura física nececsária
ao desenvolvimento da comunidade rural de conformidade com o Plano
Preliminar elaborado pela Superintendencia regional, objeto do Processo
INCRA/SR(11)RS 3.390/94;

II - Criar o PROJETO DE ASSENTAMENTO LIBERTAÇÃO
CAMPONESA, a ser implantado e desenvolvido por esta Superintendência
Regional, em articulaçáo com a Diretoria dc Assentamento;

III - Autorizar a Divisar, de Assentamento desta SR(11) a
promover as modificações e adaptações que, no curso da execuçào, se
fizerem necessárias para a consecuçáo dos objetivos do Projeto.

IV - Determinar à Divisào de Assentamento denta SR(11)
que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a Diretoria de
Assentamento, para fins de registro, controle, distribuiçáo e
publicaçáo do mesmo no Diário Oficial da Uniào.

V - Determinar à Divisào de Assentamento desta 00(11)
que participe aos Org.los de Meio Ambiente, Federal e Eatadual, o
Projeto ora criado.

JANIO GUEDES SILVEIRA

PORTARIA Ne 2, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das
atribuições que lhe eâo conferidas pela Portaria INCRA/P n o 358, de 20
do maio de 1994, publicada no D.O.U. de 24 do maio de 1994;

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento, visando
dar destinação ao imóvel denominado 'Fazenda do Sobrado", com área de
1.175,00 (mil, cento e setenta e cinco) hectare., localizado no
Município de JULIO DE CASTILHOS, desapropriado por interesse social
para fine de Reforma Agrária, através do Decreto publicado no D.O.U. de
04 de agosto de 1994, cuja imissào de posse se deu em 28 de outubro de
1994;

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo
INCRA/SR (11) 3.578/94 pelos órgàos técnicos específicos deste
Superintendência Regional definiu pela regularidade da proposta, de
acordo com a instruçâo SEASC 07/88 , resolve

I - Aprovar a proposta de destinaçào, pare aenentamento
de trabalhadores rurais, o /móvel Rural, denominado 'Fazenda do
Sobrado", Situado no município de JUL/O DE CASTILHOS, no Estado do Rio
Grande do Sul, com área de 1.175,00 (mil, cento o setenta e cinco
hectares), obtido através da Desepropriaçáo "Processo 1.815/94'
ajuizada na M.M. Vara Federal de Santa Maria/RS para fins de Reforma
Agrária. Dito imóvel está matriculado sob o n o R-1.4016, no livro 2,
Riu. 01 no Cartório de Regietro de Imóveis da Comarca de Julio de
Centilhos, Estado do Rio Grande do Sul, e o projeto prevé a criação de
53 (cinquenta e tres) unidades agrícolas familiares e implentaçAo de
infra-estrutura física necessária ao desenvolvimento da comunidade
rural de conformidade com o	 Plano Preliminar elaborado pela
Superintendência Regional, objeto do Procenno /9CRA/SR(11)RS 3.578/94;

II - Criar o PROJETO DE ASSENTAMENTO FAZENDA DO SOBRADO,
a ser implantado o ~envolvido por esta Superintendência Regional, em
atticulaçáo com a Diretoria de Assentamento;

I/I - Autorizar a Divina° de Assentamento desta SR(11) a
promover as modificações e adaptações que, no curso da execuçâo, se
fizerem necesaáriae para a consecuçâo dos objetivo. do Projeto.

IV - Determinar A Divisào de Acaentamento desta SR(11)
:lie encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a Diretoria de
Ansentamento, para fins de reqietro, controle, distribuiçâo o
publicaçáo do mesmo no Diário Oficial da UniAo.

V - Determinar á Divioão de Assentamento deeta SR(11)
que participe aos órgárls de Meio Ambiente, Federal e Estadual, o
Projeto ora criado.

JANIO GUEDES SILVEIRA
(Of. na 389/94)

1 A nuguemidg men enwsiscm ecmtirm Phoden
Revista do Tribunal Regional Federal - 1 § Região 

Revista:,.., federal Já estão à venda na Imprensa Nacional, mais duas edições da Revista*
ReS'""— estes)

Volume 6 - Número I 
Coletânea das quinze pnmeiras Argüições de
Inconstitucionalidade julgadas pela Corte. Decisões
sobre questões polêmicas que mobilizaram a
sociedade nos últimos anos. majoração de
alíquotas, isenção tributária, exigência de lei
complementar para a instituição de contribuições
sociais, dentre outras.
Edição enriquecida por texto de Humberto
77wodoro Júnior - dando continuidade à
publicação de matérias doutrinárias assinadas por
julzr.s do Tribunal e juristas de renome.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, SIG Quadra 6, Lote 800 Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF. Telefone: (061) 3)3-9617. Fax: (061) 313-9528.

• do -tribunal

.4.4 •
4.'3~•

Volume 6- Número 2 
Com textos doutrinários de Ices Granda

Marfins e dos Juizes Sacha Calmon
Navarro Coelho, Malsa Gtudice e

Aristides Medeiros, este número da
Revista traz, ainda, julgados polêmicos,

a exemplo da possibilidade de medida
cautelar em ação rescisória para obstar

os efeitos da coisa julgada.
A Revista traz, também, índices

sistemático e analítico para facilitar sua
consulta.

ReSiogGarrfibur---;1/7

11.4810
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Ministério da Educação
e do Desporto

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Conselho Deliberativo
RESOLUCIO DIR 42. DE 10 DE 1101U192 DE 1994

Recursos do ealárro-Educacio para ma
Estados da Federaria 1, para o Dratrtto
Federal, relativo. • adota Estadual de
1994.

O Maneire de Matado da Educaelle e do Des porto. PreeIdente de
Cernelha Deliberativo de Puede Nacional de Ilemproolv110ate da [Mamilo
- MN. usando de suas atrUnIcEma e tendo as vasta as dimmenies
contidas em alínea "a'. de art. 20, do 08erdta-181 Mb 1.422. de 23 dá
outubro de 1975, e ao Decreto 02 994, de 25 de novembro de IMO,
reaelm, 'ad referendum"'

Ihlyulger e reler da &Abarracar dee recurso, do Saltrie-
SelecarEe Menta Retadual) para me Estado, da 'Merecia e para e
Distrito Federal. na forme de 'padre DeepenstratIve ames, relatIvree de
deeddchee do AM de Ootebrie e • ~cola do 51 ~entre de 1994.

NURILID DE INCLUIR 141141111.

DISTRIEUICDO DO SALDAM-EDUCAM IMOTA ESTADUAL
01100éCIMO DE OUTUBRO. 1141 8141ESTRE DE 1194

Em R$ /AO

REBOO / LIF 5181111311111/94 PXOtC1110
OU/UNO/94

NORTE 1.782 255.00 033.085,00 2.453.340,00

ACRE 42 986.00 27.530,00 70.526,00
AIMPd 45 444,00 31.463,00 74.424,00
411425148 444 439.00 220.237,00 866.476,00
PARA 1144 834.00 440.474,00 1.285.308.00
ROMMIA 127 304.00 94.388,00 221.69240
ROMPIA 22320,00 23.597,00 45.4t7,00
MCNITIMI 52 90é.00 311.394,00 80.302.00

NORDESTE 8.221 013.00 2.662.508,00 10.883.521,00

ALAGOAS 253 7111.00 180.909,00 434.690,00
14.418 2.460 930,00 908.477,00 3.364.407.00
CIAM 1.443 493.00 271.344,00 1.735.357.00
114441140 407538.00 180.909,00 7841.44740
PARAM% 1.053 976.00 161.245,00 1.215.221.00
PERNAMBUCO 1.566 497.00 578.122.00 2.144.619,00
PIAU' 226 502.00 35.e5e.00 305.158.00
RIOS. DO MORTE 3426511.00 163.135,00 557.836.00
SERSIPE 3115 138.00 137.648.00 532.756.00

SUDESTE 511.303 543.00 27.497.593,00 83.301.136,00

E9910I10 SANTO 1.150 494,00 554.525.00 1.705.219.00
NO448 8E0018 6.400 780.00 3.511.991,00 10.112.771,00
RIO IC JANEIRO 11.945 883.00 3.826.415,00 15.772.448,00
850 PAULO 35.406 184,00 20.104.462,00 55.710.6411,00

11UL 13.471 048.00 5.892.336.00 19.342.384,00

PARAM 4.137 371,00 2.135.511,00 6.272.882.00
RIO MAME DO SUL 6.254 895.00 2.410.807.00 8.467.702.00
~TA CATARINA 3.0767112,00 1.345.0141,00 4.421.000,00

COIMO OESTE 3.886 886,50 1.903.478.00 5.740.344,50

DISTRITO FEDERAL 1.878 970.00 6e0.375,00 2.559.345.00
MIO 1.141 440.00 507.332.00 1.444.772,00
NATO 890557 408 344,00 306.759.00 715.123.00
NATO MONO DO SUL 438 112,50 409.012,00 047.22440

MASIL 82.444.745,501	 39.328.000.001	 121.992.745,P'

I0010E DE PARTICIPAM: I1005IJ99/480/941 MEIJ8W007/942

071. ein91
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARAN À

Pra-Reitoria de Planeamento, Orçamento e FillaDON

DESPACHOS

Morem a' 23073.44484•9444. ORM) do Name premo é • readelin dr Nau de Empeno ao Mor
de R$ 11103.08 Ness med. e Nerceelor metal mei fem de VICTOR CAMPAM'	 JAPAN.

UMITED, pere 'Reader dopem com imponedio derma de mei mimem° meio Mei mame Mei
proforma nem' er• IVC. TEC. 10984. rem o soa, de COM* ~gime MN UIPIL Reconheço •
lanisbilidade de &MON com Mar ao Migo 25. bem I. de Lei a• 1166, de 214643.

Cielaba. Pag am:Modo 1994

MÁRIO PORTUGAL PEDERNEIRAS
Diretor do Som de Citadas Biolonices

Ratko o Mo repta. noa temor do artigo 24 da Lei a• 11.664. 4, 2210643. face &Mario de coam:atada
do Magnifico Redor

Caries 7 de ensaahro de 1994

ALD/dR TARCISIO RUO
Prd-Reiter de %Memento. °Nume* e flamas

Pisoem a• 230734696319441. O Mieis do memie povoem da ~Mo de Noa de Earporleo ao valor
de RS 2.000.00 Meie MI meie), em favor de ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS CUCCIOL1 LTDA.
para Meada deemeas eme locaello de intend m Rua Montai de Basca e• 144. puas Pra-Releria de
Regerem limem e MoMaa ~mia dem UME. Ihiconbeco o inedgibilidade de ficitMo. com
hem ao artigo 23,114eal. da lán 0L666,da2110643.

Carieita. 3 desmembra de 1994

MARIA ALBERTINA CARD40 De CAMARGO
~Me de Remem limam e ~h Eatudentie

Ralhe • ale MN Pa Worm do aIMP 24.de Lei VILMA, 4421/N93, Der deleggio de coemeelecia
de ~Deo %Mor.

emitam 7 de novembro de 1994

ALDAIR TARCISIO MED
há-RANI& El~o, Ommello e Fieeeme

Premem a• 23073.46926094-54. O objdo do moe ga puc.mod e miado deleite de Emplabe ao valor
de R$ 2.240.00 (Mie mil. domem e querem& mie). m 699 4, EDITORA ND./ LTDA. pra amém
Mamem coce NANO de Boletim de lIcilapIes e ~a peao Bibliebea Canal deu, UEPR.
Reconheço a iredgbilidede de licitação. me Me mango 23, Item 1, da Lei e' CNA de 2146)93.

Caries 4de ~mim dr 1994

REGINA MARIA DE CAMPOS ROCIA
Dieekee de Bibtioseca Crearel

Retifico em tapa, me unem do artigo 24. da LM elida, de 21/06/93, face delegação de compreenda
do Magnífico Reitor

Onittba. 7 de ameba° de 1974

ALDA1R TARCIDO REM
Prollteitor da ~metia, Orçamele • Flaeope

Ofa. n9le 147 • 145/042

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL

Diretoria -Geral
PORTARIA 99 461/06A0. DE 17 DE OUTUBRO DE 1994

Reetateleormenlo de eutortmlo para luneonamareo de empem TVR
Tranapc4as Alma S/A

O DIRETOR.GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CN11.. no MO de
Oelegallo de competiram OL•Grall418 pela Milan, 6180~5, de 25 de mnno de 19114, • de modo
eern a podem na 0884305. 08 19 de Meato de 1282. *tardo ern vele o que corola no Pexemo
07.01.05757541 nome reetaberem • aunnar,ao peca ~rego a ernpmee WR 74104400•4
Atrecs SIA

Em onnemotncm, ilea revoga& e Partam ir 389181 72., de 12 de Marrem 0, 1004

Tem Brio do Ar - MURO 30SE MIRANDA CANDRA

Mamara Ne mimar. , Da ts na normas DE 1994

~Ma • Imprràu 143. 00 BRASIL - Representah.j. e. r r tttt ,or
Ltda., a 'testar Serviços Amai 1 lama do 1 ,u.spr: te Airco
nos ArrOp,r1 .. , Interbra,orhal de Sio Paulo/GrA:rir :. Irl.
Int.... g:aunai de CAmpindr/Var•ropor 13,1 e In1a.rwl,n11
rduatdo Ge., :Manaus IAMI.
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SEÇÃO 1	 I7017

O DIRFTOR-GUAL DO DEPASTAN~TO De AVIAÇÃO CIVIL. de az-rde coe
oe Artigos 19 • 79 da tttttt ia no 46 7 /69-5. dir 03 de Junho de 19 .1. o oo
fundamento no Artigo no 102 do Lei 7565. de 19 de dezembro de I ngb. ice
dispõe sobre o Código Brasileiro de AaronfatiCa. resolve!

Art lo - Autorirar • Empresa IAC D0 BRASIL - Reprez ttttt 5es
• Servi ços Ltd... a 	  Serviços ~intuiu de TrAnzporte 	
denooinados operacionais. Marretes nos itens 1.2.1. da InstroMo de
Aviação Civil - MC 2306, efetivada me 08 de dereobro de $593 • aprouda
pela Portaria no 386/DOAC. de 19 da novembro de 1993. nos aeroportos acima
mencionados.

Art 20 - A Lurem ora autorizado se compromete por II e seus
marnotos. sob Pena de 	 Ao desta Portaria, aio transferir sem
controla actuário om parte de seu capital, • pisou finca oe zuridica,
sem prévia ttttt !mudo do DAC.

Alt 30 - MI. portaras entrará em rigor no dato de soa
publicação. ficando aaaaaaaaa as Portarias Mit/DOAC. de II de ~membro
de 1418. e ZOMEOLOC, $02/000C. AnneAc. 404/000C. 403100AC e 406/DGAC.
todea de 03 de dezembro de 1991.

Ten grig do Ar INUMO JOU NIRAMDA GANDRA

PORTAR/A MO 474/DCAC, Dg 25 Da OUTIAMO Dl 1994

Aatorira prOvasoriaNnte • ~presa !AC CO BRASIL
aaaaaaa multe, e Serviços Ltda.. • 	  Serviço,
Auxiliares de	 Transporte Mimo	 no Aeroporto
	 mnal do Rio de Janeiro/Galeão Mil.

O DIRETOR-GERAL DO OMMITAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo co.
os Artigos 10 • 79 4. Portaria 00467/09-1. de 03 de junho de 1493. e coo
fundamento no Artigo nO 102 da Lei 7363, de 19 de dezembro de :a go. que
dispa' sobre o Código Brasileiro de aaaaaaa rica. resolvo:

Ari 19 - Autorizar. a ~presa 1AC DO BRASIL - Representaidez e
~ Mos Ltda.. provisoriamente, pelo aaaaa de 3 (tras) meses. a contar
da publicação da pr aaaaaa Portaria no Diário Oficial. de acordo como nem
2.1.3.1. do I 	 do de Avill010 CIVIL - &AC 2506, Meneada em CM de
~Oro de 1993 e aaaaaaaa pela Portaria ali 386/110AC. da 19 de novembro
de 1993. a prestar Serviços Auxiliaras Me a	 rt• Aéreo. denominados
ouracionais, descritos no item 1.2.1, da muna 1AC. no aeroporto acene
mencionado.

Art 29 - • leprosa ora autorizada ...compra/et. por cl e ceia
propostos. sob pena do revogaçio a 	  Portaria, não transferir seu
controle actoohno ou parte de seu capital. • 	 Mim ou Jurídico.
sem prévia amor/rodo do DAC.

Art 39 - Esto Portaria 	  em vigor na data de ou
publicaçéo, 	 isposiMu en contrário.

Tett Rrig do Ar - NAMO J088 MIRANDA CANORA

PORTARIA MO 475/DGAC, Dl 25 MI OUTUBRO 08 1994

Autorizo • empresa AM SERVICE SERVIÇOS AUXILIARES
DE TRANSPOaTE *ORCO LTDA. • prestar futrico; ~liares de
Transporte aaaaa no Aeroporto Internacional do Rio de
1ansiro/041.10 mem 111.11.

O DIRETOR-OERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL. de acordo com
os Artigos 10 • "g da Port., ia nO 40/0N-5. de 03 de Junho d. 1 003. e co.
fundammto ao Artigo nO 102 da Lei 7M3. de O de dezembro d. 1466. riee
dispõe nobre o Código Branterro de aaaaaaa lira. resolve!

Au 19	 aaaaa Mar • Empresa Ali SERVlCE SLMIEDS AUXILIARES
DE TRANSMITE MIMO LIDA., a 	  Serviços Aull.lteref de aaaaa porte
aaaaa denominado, operacionais, cimentos no item 1.2.1 e oh denominados
de aaaaa ale • descritos co item 1.2.2 da Instrução de Aviação 	 - 1AC
2506. efotivads em 08 de d 	 a ro de 1992, aprovada pela Portaria n9
586/MAC. de 19 de novembro de 1941. no aeroporto acima emocionado.

Art 29 - A ~presa ora aaaaa Moda se compromete por si • una
(Impostos. tob pena de r aaaaa Mio deste Portaria. nio transferir seu
controle acionário me portar de sen cuim!. a g	  Moita ou jundica,
mem prévia autorização do DAC.

Art 30 - Esta Po 	  	  em vigor na data de sua
publicação, multados ru disposudes em contrário, em especial a Portaria
301/00AC. de 15 de dezembro de 1992.

len arte 00 Ar - MAMO 301E muniu CANORA

IJATARIA RO 480/DGAC, DI 26 Dl 01)009R0 DE 1994

Autoria. o funciona/moto Juritis.° do **presa MUMMASIL
STAR 5.1. - SISTEMA DE TRANSPORTE ArREO RECIONAL.

O OTRETORJ3 'MAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no
uso da dololação de compotincia outorgada pelo parágrafo .,:co do
artigo 39 da fortdri . no 486/0" de 15 de setembro de 1992. • tendo
em vasta o lu* consta do Processo no 07-01/001199/94, resolvei

Art. !e - P.tortsar o funcionamento jurldico da sociedade
1NTLIMRA8M STOR S.I. - JUSTEM DE TRAMSPORTt Atitg0 REGIONAL, com
gado na Cidade de 8 o Paulo. Estado do ildo Paulo, como empresa de
serviços do tuoeport . aéreo regular. de Ambito regional.

Art. 20 - A e moção dos serviços de que trata o artigo ante-
rior ficar& na deporlincia do cumprimento dos requisitos do Código
aaaaa loiro de AeronMtica, da Portaria n9 686/09.5. de IS d. setembro
Me 1992 e da upedi0 do respectivo reto de cgomsollo.

Art.	 - Aa portocdo de atroou** ~pondera memore de parecer
do ~Meio de Coe:~ ação do Transporte Mire° Civil - COTAC.

Art. 4e - A e presa INTERARASIL STA* 8.4. - MOERA DE TRANS-
PORTE ArmE0 m.G'ONAL overá comprovar perante o Departamento de Aviação
Cu,!. em cii 32 ,dr. el ~scs. contados da data d. publicação desta
Portaria, A tor . drall açao do Capital sucio; subscrito.

Art. $0 - A empresa ficará ainda sujeito da ~guantes Obriga-
ções, sob pena de caducidade do autorigaçdor

I - Mo trauferir o controle acionaria a outras peamos ffsicae
ou jurídica,. soo a prévia anuência do Departamento M.Aviaçllo Civil;

11 - néo arquivar as alterações do estatuto ~lel sem • prévia
aprovaçao do mesmo Departamento:

111 - 'tio explorar nenhuma modalidade de serviço aéreo mas estar
devidamonte autorizada pela autoridade competente,

IV - maytir, por ai e por seus propostos, • begislaçáo e as
instruções relativas Is empresas • serviços Mirem •

V - obter do Departamento do AviaÇáo Civil • Certificado de
NomologaçAo de empresa.

Art. 60 - data Portaria entra em vigor na data de sua publica-
cdo, revogados as dispoalcães en contrasto.

Telt IX11 do Ar - MAURO 0281 MIRANDA GAADRA

PORTARIA RO 481/0050, Dt 28 de ~Md 08 1994

Mit aaaaa o funcionamento Jur/dto° da empresa tAr (.IANA*
ARREAS 1.9.

O DiRETORJ3ERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO C3V1L, ao
uso da de çao de competiocla outorgada pelo pard aaaaa doiro do
artigo 19 da Portaria nu 696/0$11, do 15 do metro do 1992, e tendo
em vista o que consta do Prosemo no 07-01/13832,72, menolver

Art. 10 - Autorir.r o funcionamento jorldicto da eociodade
TM' LIMOU AULAS 8.11.. co. mede na Cidade do eortaleaa, dotado do
Coari. como empresa de serviços de transporte ~roo regular 	 de Ambito
regional.

Art. 20 - A execuOlo dos serviços de que trata o artigo anteri-
or Oleara na dommtddncia do cumprimento doe requisito* do Código
amaneiro do Aorondutica, do Portaria no 616/01e, de 15 de setembro)
de 1992 e da expediÇie do respectivo ato do monteando.

Art. 39 - A importaçio de aeronave* depender& sempre de parecer
da Comias/lio de CoordenaÇAD do Transporte Aéreo Civil - COTAC.

Art. 40 - A empresa TAP LIANAS AERIA8 8.11, devora comprovar
perante o Departamento Mi Aviaçao Civil, em até 12 Idoso) meses,
contados do data de publicaMo dueto Portaria. • integrallan~ do
capital social subamsto.

Art. 50 - A empresa Meara ainda nojenta As .99 00 	  obriga-
vas*, nob pena do caducidade da autorizações

- fido transferir o controle ~Madri* a outras pessoas Usinas
ou lu:Miemo, wee a prévia &aparecia do Departomento de Aviaçie Civilr

11 - silo arquivar aa alterações do aaaaa uto social mem a prdvilz
aprovaçlo do mamo Departamentos

III - não explorar nenhuma modalidade de sareis,* ~reco *em estar
devidamente autorizada pela autoridado competenter

IV - cumprir, por si • por seus proposto., a legisloOlo • aa
a 	 mem taIettV411 Mi empresas e serviços ~moer e

V - obter do Departamento de Aviaç.° Civil o Certificado de
Homologação do ~prezo.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor n• data do sua ~batch
Mo. revogado. ao dieposiMne e• contrário.

Sion and do Ar MAURO JOU MI8A99A ~MA

101. no 210/941

Subdepartameeto de Planeiam:do

Par/MU 119 420/SEI. 08 ti os 8631218110 LM 1914

AMonair o Ilumacoarnanlo de Cimao Tunemo Lide. corno Ager-• de Cargo Afta
N. de *cago DAC/866

O CHEFE DO SURCEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO CO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL no 5110 01 deauggio de ~noa *Miga& pela podada n* 43310CIAC, de
31 de atam de 1968 • de acordo com O Art 48 ao portem re esmos, de 19 a deternOm*
1989 e modo MI 19(5 0 954 conca 02 Promano o' 05.O7/1152&94 mese

m 1* • ~mar o lunoonamento da ~som Orem Turanle Ltda. com eme m
Coo* de fionandoNa Eate* de %Ma Cagamo, como penas:~ c* carga ~e ~nestes e

Arl 2. • A Erraxela ata empoada se OomPromms• POT la • o o r seus ~dos, a*
per* de ~Mede de autonracho as ~IN obngsplkis 1) Mugem •• leu, ~ruga •
deamonagNa lanadas pelo Depadammoo da Amolo CM (DAC), 2) Mo tramam seu ~rola
amoito ou perle do copal • pasma Time as sarldoe, sem • aram autanaaçao ao DAC, 3)140
*peru Md** roonnalM1 da toobilda aos • irgenowronlo de com, 4) /mo iam* no quadoo
IBOUN masco juro:Ice ~a ao tronai:Me de carga ern propago lupanar a 20% do captar mal
cosidor*a solo. 6) EutadroMo d• mim de lara • aposmao do OAC, e 8) 8utmelera5 •
1~0 aos *eram ~anosas* DAC

Art 3.E9, Partam entre ern '4W na data de Mil rxeseeoe.

mgf 'b 	 A RLROATO CLAUDIO CORTA PEREIRA

PORTARIA NO 470/8PL, DE 19 DA ourem DE 1994
CanoeTarneraocoaulcoaaçãOpara/unceoramentomenessucleTtoMmo

C0CNEEE COSUEICEITARTARIEffh) DE P1,AIEJAHeff0 DO DEPARTAMENTO
CE AVIAÇáOCIVIL,noueodadategoskidoodripeldnaeouttsgade pstoptetana no 43310050, da
31CiermihrbloW19811ede5oOn00ccenap0AmAhn•0E243N45.de2edeagoehede1990„15150ern
meteommeamornoRocemorPO7-13/0801/981emNacanoMr•amordageopara Aracerreees
dnenximmeEnmallOwAdtemLida,remgpndolemint.alftetananfddr".delMdeDegongeode
nes

NoP do A, • Reto° amos° cor^ PEREIRA
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PORTARIA 04 47 1/SOL, rir 24 DE oUTtioRD DP 19 9 4

Autonzação para funcionamento de empresa de Serviços Aéreos Especializados
de Proteção à Lavcura

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANcJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO Cridl, no uso cá delegao de competência outorgada peta pestana rr 433.004C,
31 de outubro de 1986, com fulcro no Decreto n 8765, de 22 de dezembro de 1981, e com base no
art 5° da Portaria n° 035/SPL, de 13 fevereiro de 1984, tendo cm esta o que consta do Processo n°
07-1512467/94. resoNe autorizar o funcionamento cia empresa Agnssol Aviação Agricola Ltda. com
sede social. e operaeronal na Cidade de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande da Sul • RS - , para
explorar os Senos Aéreos Especializados de Proteção à Lavoura

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição
desta portaria, e a empresa se compromete por si e por seus prepostcs, sob pena de caducidade da
autonZação, a cumpnr as seguintes obngaçOes 1) comprovar o arqurramento dos ates constrtutrecs
na Junta Comercial ccmpetente e remeter ao DAC o número do CGC da empresa no prazo de 90
(noventa) dias, 2) Iniciar saias operaçaes dentro do prazo de 180 (cento e atenta) das, contados da
expedição desta portaria, comunicando ao DAC, 3) comprovar a integralização de 25% (ente e cinco
por cento) do capital social em até 03 (Sés) meses, 50% (cinquenta par cento) em até 12 (doze) meses
e 100% (cem por cento) em até 24 (ente e quatro) meses, contados da data da expedição desta
portaria; 4) não transfenr o controle do capital social para outras pessoas flocos ou jurldicas sem a
prévia anuência do DAC, 5) não explorar qualquer outro serviço não autorizado na presente pestana,
6) cumprir o previsto no Regulamento Brasrleiro de Homologação Aeronáutica (RBHA-137), de 12 de
dezembro de 1988.

Mal Bng do Ar • RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA No 472 /SPL, DE 24 DE OUTUBRO DE 1904

Autonzação para funcionamento de empresa de 1-3), Ai:reá

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMEt /TO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL no uso da delegaçao de competência outorgada pela portará n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo coro a portana n° 622/GM5. de 29 de agosto de 1590. tendo em
esta o que consta no Processo n° 07-01112296194, resolve autonzar o funcieriamento da empresa,
J M Taxi Aéreo] Ltda com sede social na cidade de Várzea Grande - MT e sede o peracional na cidade
de Cuiabá - Estado do Mato Grosso - MT , para explorar os services de trampurte aéreo publico de
passageiros erou cargas, na modalidade de leo aéreo

A autonzaçâo terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição desta
portaria, e a empresa se compromete per si e por seus prepostos sob pena de caducidade da
autorização, a cumpre as seguintes obrigaçoes 1) comprovar o arqurvamento dos atos constitutnes na
Junta Comercial competente e remeter ao DAC o n° do CGC da empresa no prazo de 90 (noventa)
dias, 2) Iniciar suas operações dentro do ptazo de 180 (cento e oitenta) dias. contados da expedição
desta Portaria, comunicando ao DAC, 3) comprovar a integraleação de 25% (ente e cinco cor cento)
do capital social em até 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100%
(cem por cento) em até 24 (ente e quatro) meses, contados da dâte de expedçâo desta Pastaria, 4)
hão transferir o ceetrde do capital social para outras pessoas docas ou iurldeas sere a prema
anuência do DAC, 5) não explorar qualquer outro sennço não autorizado na presente Portará; e 6)
cumprir o preesto no RBHA-135 de 24 maio de 1989

Ma) Bng do Ar RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 09 47 8/SPL, DE 26 DE OlY11:13R0 DE 1994

Autonzação para funcionamento de empresa de Sereços Aéreos Especializados
de Proteção á Lavoura

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegaçâo de competência outorgada pela portana n° 433iDGAC, de
31 de outubro 40 1906, com fulcro no Decreto n' 86 765, de 22 de dezembro de 1981, e com base no
art 5° da Portaria O 035/SPL, do 13 fevereiro de 1984, tendo em esta o que consta do Processo n°
07-01/11326/94, resotve autorizar o funcionamento da empresa Acro AgrIcola Sào Sebastião Ltda, can
sede social e operacional na cidade de São Demi:feno - Estado da Baba • BA , para explorar os
Serviços Aéreos Especializados de Proteçao á Lavoura

A autorização terá vigénoa pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição
desta portaria, e a empresa se compromete por si e por seus prepiostos, sob pena de caducidade da
adonzaçao, a cumprir as seguintes obrtgações 1) comprovar o arqurvamento dos atos construrevos
na Junta Comercial competente e remeter ao DAC o núme ro do cc,c da empresa no prazo de 90
(noventa) dias; 2) Iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e atenta) dias, contados da
eme( ;ção desta patena, cOmunicando ao DAC, 3) comprovar atiattegralizaçao de 25% (ente e cinco
por cento) do capital Goela} em até 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses
e 100% (cem per cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da exped0o desta
pestana; 4) nao transferir o controle do capeai social para outras pessoas (Imas ou jurldrces sem a
prévia anuência do DAC; 5) não expaar qualquer outro serviço elo autonzado na presente patena,
6) cumprir o previsto no Regulamento Brasileiro de Homologaçào Aeronáutica (RBHA•137), de 12 de
dezembro de 1988.

Mai Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 179 47 9/SPL, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994

AUtortL3920 para funconemento de empresa de Sereços Aereos Especializados
de Proteção â Lavoura.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, can fulcro no Decreto re 86765, de 22 de dezembro de 1981,0 com base no
art. 5° da Portara n• 035/SPL, de 13 fevereiro de 1984, tendo em esta o que Consta do P rocesso n°
07-01/08832194, recobro autorizar o funcionamento da empresa Aero Agricola RedfigUuS E Dias Ltda.
com sede social na Cidade de Gola/aba - Estado de Geias - GO, e operacional na c:43de de Barreiras
Estado da Bania - BA, para explorar os Serviços Aéreos Especializados de Preteçao â Laveere

A autorização terá vgência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contada:. cla expedição
desta patrona, eu empresa se compromete per si ri por seus prepastos, sob pena de caducidade da
outonzação, a cumprir as seguintes obngaoãa 1) comprovar o arqurvernento dos atos consulutivos
na Junta Comercial competente e remeter ao DAC o número cio C'3il da empresa ruo prata de 90
(noventa) dias, 2) iniciar suas operações dent ro do orazo de 180 (cone e oitenta) dias contadas da

expedçào desta patena, comunicondo ao DAC, 3) comprorar a integralização de 25% (vote e cinco
por cento) do capital social em até 03 (três) meses, 50% (cinquenta per cento) em até 12 (doze) meses
e 100% (cem por cento) em até 24 (ente e quatro) meses, contados da data da expedição desta
podaria, 4) nao transferir o contraio do capital social para outras pessoas (locas eu Jurídicas sem a
prévia anuência do DAC, 5) não explorar qualquer outro sano hão autorizado na presente portane;
6) cumprir o previas, no Regulamento Brasileiro de Hornotogao Aeronautica (R9HA-137), de 12 de
dezembro de 1999

Mal Bng do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

POSTARIA 11Z 4C2/SPL, DE 19 DE ROVEMPRO DE 1994

noia • ceçao para funcionemo:do de empte2a de 5e, ;. • z z •ers 1,,:cco••zados
ce Ptotrçan a Lavoura

CirEFE. LO SLEDEPARTAMP, ITO DE	 CO C ECAR SAMENTO
[E AVIAÇÃO CIVIL , na uso da dele3ação de cempeténea e.lorgas"	 corta-a n • 433'GAC	 de
31 de oulubro de 1956, com loiro co Decreto n n3 '65 40 22 dr Ce:e rre ro de '931, e iram case co

5 da rCrt3,3 ri' 035/SPL. de 13 reverteu de 1E84. tento' 5.114 o c..:e consta do Frontes° n°
07 .01/11579104. resolve autorizar o luncenamento da ernr risa EJ Acro Agr sola LIn com sede
:soai e eperacionai na cidade de Repelis Estado de São Paulo SP para explora.: os Sennos Aéreos
Especialeacios de Proteção a Lavoura

A autorização terá agência pelo prazo da 05 (cinco) anos, coroados da expedição
desta portaria, e a empresa se compromete por si e por seus prepostos, sob pena de caducidade da
autorização a cumprir as seguintes obrigações 1) comprovar o arquivamento dos atos construtivos
na Junta Comercial competente e remeter ao DAC o número do CGC da empresa no prazo de 90
(noventa) dias, 2) iniciar suas operaçaes dentro do prazo de 180 (cento e ortená) dos, contados da
expedição desta portana, comunicando ao DAC, 3) comprai:3r a integralização de 25% (vinte e cinco
por cento) do capital social em até 03 (três) meses. 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses
e 100% (cem por cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da expedição desta
podará, 4) não transfenr o controle do capital social para outras pessoas (lovas ou iurldieas sem a
préea anuência do DAC. 5) não explorar qualquer outro sereço não autonzado na presente portaria
61 cumprir o previsto no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeroneutica (R5HA-137), de 12 de
dezembro de 1988

Mai Bog do Ar • RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 483 /SPL, DE 19 DE NOVEZIBRO DE 1994

Autonzação para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo

O CHEFE CO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria ri . 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
esta o que consta no Processo n° 07-01/12766/94, resolve autorizar o funcionamento da empresa
Heli Cell Tão Aéreo Ltda com sede social e operacional na cidade 40 010 Paulo - SP, para explorar os
sennoos de transporte aéreo púbico de passageiros efou cargas, na modalidade de LAO aéreo

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição desta
portava, e a empresa se compromete por si e por seus propostos, sob pena de caducidade da
autorização, a cumprir as seguidos obrrgaçOes 1) comprovar o arquivamento dos atos constitutivos na
Junta Comercial competente e remeter ao DAC o n° do CGC da empresa no prazo de 90 (noventa)
dias, 2) iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da expedição
desta Portana, comunicando ao DAC, 3) comprovar a integralização de 25% (ente e cinco por cento)
elo capital social em até 03 (três) meses, 50% (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100%
(cem por cento) em até 24 (ente e quatro) meses, contados da data de expediçao desta Penaria; 4)
elo transfenr o controle do capital secai para outras pessoas, limas ou jurídicas sem a prece
anuência do DAC, 5) não explorar qualquer outro serviço não autonzado na presente Portana e 6)
cumpnr o prehnsto no RBHA-135 de 24 maio de 1989.

Ma) doada Ar . RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

CORTAR/A 119 484/S.PL, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1994

r_sec n a •açâo de caduSdade da autorização para funcenemento de e•oz .csa Ce Tio
Aéreo

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPÃRTAL'ENTC
DE AVIAÇÃO CIVIL, CO usada delegação de competência outorgada pela porta rá n° 43310000. de
31 de outubro de 1986, e de acordo com 3 podaria n° 6221GM5, de 29 de agosto de 1990. tendo eis
vista o que corista no Processo ri. 07-01/11199193, resolve declarar caducidade da aidonzaçaõ para
funcionamento cá empresa MAB • Tão Aéreo Ltda, revogando, assim a Podaria n° 523/SPL de 04 de
Outubro 1993

Mal Elog do Ar . RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA NP 4E5/SPL, DE 19 DE NOVENDRO DE 1994

Autorização para funcionamento de empresa de Serviços Aéreos Especooáados
de Proteção á Lavoura

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL no uso da delegação de competência outorgada pela portará n* 433/000C, de
31 de outubro 00 1955, com Mero no Decreto n' 86 765, de 22 ao dezembro de 1981, e com base no
ao 5 da Portaria n o 035/SPL, de 13 fevereiro de 1984 tendo em vista o que consta do Processo n°

01/12059/94 reialve autorizar o luneronamento da empresa Meta Acto Agrícola Ltda, com sede
,Lcui e eperaciorai na cidade de Boa Vista Estado de Roraima • RR, para explorar os Serviços
Aéreos Especializados de PrOte;30 á Lavoura

A auterizaçào terá v,gênc,3 peto prazo de CS (onto) anos, contados da expedição
desta perfaria e a empresa se compromete por si e por seus propostos, sob pena de caducidade da
:,,,,-NZ3;30 3 c From' as :egirnti., obbgaçOe:: 1) comprovar o arquivamento dos atos constrtuOvos

,	 30 nAc o ruamo Cl, COO ci empresa no prazo de 90
das, 2) .1:C .ar suas 05 ,,raçóeS Cenr0 do' prazo co 1 .1( . (cer to Monta) 43s, contados da

•:"..:•1:510 ceda portaria, comunicando ao C IO 31 cor 	 a htegra l ização de 25% (vinte e cinco
cor cenro) cio ema, vocal em !Ni s) rner,:, 5(M (c • nquenta por cento) em até 12 (doze) meses
e 1101, (cem por conInt em ate 24 iente e qi.atro) me.ses, contados da data da expediçào desta
Wt3,3 4) não t tons tent o contrn:e do sab:- . ,r,21 laia loiras pwscx, flocos OU luddlcaS sem a
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prévia anuencra do DAC 5) não exporar qualquer outro serv.co 030 autorizado na presente panaria
6) cumprir o prev.slo no RPgdumenlo BwaIeiro de Homo!ogaçã o Aeronáutica (RBHA . 137). de 1: de
dezembro de 19813

Maj Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

DESPACHOS DO CHEFE
Em 19 de novembro de 1994

RELACAO N9 37/SPL/94
tr,

o	 do 3ul,3,-parra,-nte	 Je Plan-iar . ,,t.	 IAC,
delegação de competncia outor g ada pela Portaria n	 43: P ,3AC, de
31 de outubro de 1960, exarou os zog,Inies

RELISOL TAXI AEPE-"i LTDA - solicitando aprovioão de alteração
contratual de 10 JuN 94, com abertura de fil:à1 do a. _iodade à Estrada
Torquato Ta1,4]:, s/n o , Aer6dromo a. : Flores - maná-, - AM: "APRI-:0".
Er, 17 AGO 94 (Proc. no 07-01/106711923.

TRANSAmER[cA TAXI Afeto S.A. - Aolicitando aprovação da
Ata da Assembláia Geral Ordinário v ExtraordinSila, reo:izada em
31 mAl 94; "APROVO". Em, 24 AGo 94 /mio, me J7-14124540871.

L.E.S. AVIACAO AGRtcoLA ITDA - zolicitando aprovação da
alteração contratual de 08 AG') v 4; "APROV2". Fm, 26 SEI' .4 (Íroc.
ne 07-14/2803/93).

DGV. PROPAGANDA AEREA LTMA - solicitando homoloaaçã, da
alteração contratual de 06 OCO 91, cem mudança dc endereço da zociezade
Para a Av. João Manoel, n, 597 - rentro - Arimi - 2P - CE:- ,:7400:
"APROVO . . Em, 26 SET 94 (Proc. no 07-14/3804/901.

LIPA - LITORAL PULVERIZAÇOES AEREAS LIDA - solicitando
aprovação da alteração contratual de 30 AGO 94, com mudança da razão
social para L/PA-LITORAL PULVLRIZAÇ(rES AEREAS NORDESTE LIDA e mudança
de endereço da sede da Soziedade para a Rua Tomé GilSon s/riC - Bzirro
Pina (Aeroclube de Encanta Moça), Recife 2 PE: "APROVO": Em, 28
SET 94 (Proc. no 07-01/7334/79).

SEGURANÇA TAXI AEREO LTOA - solicitando reconsideração
da alteração conttatual de 29 ABR 94: "APROVO". Em, 26 SET 94 (Proc.
no 07-14/5014/061.

ITA-ITAPEmERIM TRANSPORTES AEREos S.A. - solicitando aprova-
ção da Ata de Reunião da Diretoria, realizada em 12 SET 94: "APROVO".
Em, 28 SET 94 (Proc. no 07-01/06904/89).

AERO-SITA SERVIÇOS INTERESTADUAIS DE TRANSPORTES AEREOS
S.A. - solicitando aprovação da Ata da Assembléia Geral Extraordinária,
rea/irada co 14 ABR 94: "APROVO". Em, 30 SET 94 1Proc.ne 07-01/8625/67,

RELACAO N9 38/501,/94

Em requerimentos

O Chefe do Subdeoartamento de Planol,mento do DAC, por
deleuação de cor.t.ot,Sncia outorgada pela Portaria 43,,OSAC, de
31 de outuoro dv 198 1 , exarou os ,e ,iiiintes de,pacho.:

ITAQUERE AERO AGRÍCOLA LTDA - solicitando aprovação da
alteração contratual de lo JUN 94, "APROVO". Em, 04 our 94 (Pz,e.
no 07-15/6981/861.

PROGRESSO TAXI AEREO LIDA - ,oliclian10 reconsideràçáo
da alteração contra-ual de 29 800 94: "APROVO". Er, 05 oUT 94 (Proc.
0007-13/00035/86).

TAXI AEREo EGVA,S S.A. - solicitando eprovaçao a., Ata da
Assembléia Geral Ordinària, realizada un IO ABR 94: "APP"_:::".
05 OUT. 94 (Proc. no 07-01/8r,44/67).

TAXI AEREO AOVACS S.A. - solicitando apr,,....ac 	 At• 4,
Reunião de ConA,Aho de Adr/nintração, realizada co ,- td. F 34: "APt	 ".
Em, til OUT 94 (Proc.	 07-01/6644/57i.

TAXI AEREO TAROBA LTDA - ,olicitand ,- aprovaçJt, da alteraçã.
contratual de 15 SET 94: "APROVO". Em. 0 , OUT 94 (Processo no V-
1476430/87).

CYM TAXI AEREO J.A. - solicii mdo aprovação da At, da A..zer,-
bléia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 28 8011 94:"APR3VO"
Em, 05 OUT 94 (Proc. ri, 01-01/2689/71).

ABC TAXI AEREO S.A. - solicitando aprovação da At, da Reunião
do Concelho de Administração, realizada em 22 AGI' 94: "APROVO". Em,
0 0 00? 9 .1 (Proc. no 07-01/17?2/74).

BASE AEROPOTCGRAMETRIA E PKJETOS S.A. - solicitando aprova-
da Ata da Assert,Via joral Cilinária, realizada e,. 12 MA/ 94:

"A provo". Em, 07 OUT 94 (Iroc. n, 07-14/967/66).

ARIBA AERO TAXI LTDA- solicitando aprovação de distrato
social de 24 AIO 94: "APROVO". Em, 07 OUT 91 (Proc. no 07-13/2012/08).

Maj Brig do Ar - RENATO CLAUD/0 COSTA PEREIRA
(Of. n9 210/941

Subdepartamento Técnico
PORTARIA Ne 4136/STE, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1994

HamoiogNau de hum., para eseen.;ao a, ,ers
dunutençad em ufana,. c • :a...m.1..1,n,

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO TECNICO DO DEPARTAMENTO DE AO I AC,
CIVIL Nado em alma e an 	 da Podaria	 4500011. de 57 de armo de 'c 	 1
Sewania de 'do da Amaçaiu CINII. c Tendo ao 'gila o que canso ao Pto,d‘su 9, r,74)1, I 	 I ',I DM	 re-solve :

An ' • O lomologat a empresa ALFEU • EMPRESA DE MANUTENÇÃO AERONAFTICA
LTDA. no PADRAO "C' CLASSE I e?, atra,, do CHE 9. `UI .. •PI/DAC. de acordo coma RIMA 14 , de 25 de
abril de PNII

Brig.-do-Ar-SERGIO DRUMMOND DA FONSECA

100. n9 210/94)

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE
PORTARIA NO 203, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

O Secretario de Assistência a Saúde, no uso de suas
atribuições legais e,

Considerando o que determina a PT/GH/MS n . 1.82 - , de 31 de
outubro de 1994;

Considerando o que determina a PT/S05/MS n° 199 de 31 de
outubro de 1994 publicada no DOU de 04 de novembro de :994;

Considerando as Portarias SAS/MS de 172 a 198 de 31 de outubro
de 1994, publicadas no DOU de 03 de novembro de 1994 e retificadas no
DOU de 07 de novembro de 1994;

Considerando as resoluções das Comissões :ntergestores
Bipartite dos Estados do Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Pernambuco
e São Paulo, resolve:

Art. 1 . - Estabelecer o teto financeiro Mensal dos Municipios
e Secretarias Estaduais de Saúde em gestão semiplena, conforme relação
abaixo:

.Minas Gerais
- Municipio:

Divinópolis 	 	 RS	 821.884,00
.Pernambuco

- Munlcipio:
Alinda 	 	 R$ 1.177.171,00
Petrolina 	 	 R$ 1.239.933,00
Recife 	 	 R$ 13.204.071,09

.Rio Crande do Norte
- Municipio:

Natal 	 	 RS 1.665.923,00
.Sào Paulo

Secretária de Estado da Saude	 PS -4.420.662,00
- Municlpio:

Eào José dos Campos 	
	 RS 1.673.664,00

5 Único - A revisão dos tetos ocorrerá apos 90 dias a contar
-ia publicação desta Portaria.

Art. .1 . - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, "os efeitos financeiros a partir de 1° de novembro de
1994.

GILSON DE CÂSSIA MARQUES DE CARVALHO

PORTARI/n .N9., 2,04, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

V Secretario de Assistencia á Saúde, no uso de suas atribuições
legais, teria) em vista a Resolução n° 14 da Comissão Intergestores
Tripartite e,

çonsaderando a necessidade de assegurar o processo de
descentralização do SUS, sobretudo a implantação da gestao semiplena;

Considerando que em alguns estados e mUnicipios ocorrem
conflitos de interesses que não são dirimidos no âmbito do Estado,
resolve:

Art. 1' - Deverá ser nomeado um Grupo Técnico de Apoio,
constitui& por um representante do Ministério da Saúde, um
representante do CORAIS e um representante do CONASEMS, que discutirá
as questóes em busca de um consenso local.

Art. - Não havendo consenso, este Grupo elaborará um
relatório que serâ encaminhado pela Comissão Intergestores Tripartite
ao Conselho Estadual de Saúde, que terá o prazo de trinta dias para se
manifestar.

Art. 3 . - Permanecendo a questão indefinida, a Comissão
Intergestores Tripartite deliberará, no prazo de trinta dias, a
resolução do problema.

Parágrafo único - Quando houver topasse no estabelecimento de
tetos financeiros para as Secretarias Estaduais e para as Secretarias
Municipais de Saúde, recomenda-se que se)a seguido, transitoriamente, o
critério federal de utilização de séries históricas.

Art. 4. - A Comissão Intergestores Tripartite estabelecerá
mecanismos de acompanhamento destas questões pendentes que serão
consideradas prioritárias a outras solicitações das Unidades Federadas.

- Esta Portaria entrara co, vigor na data de sua
publicac8..

GILSON DE CÁSSIA MARQUES DE CARVALHO
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RETIFICAÇÃO

Na Portaria no 200/SAL de 07/11/94, publicada no DOU no 21/
de 08/11/94, Seção I, onde se lê, Considerando o que determina a PT/MS/
MS nO 199 de 31 de outubro de 1994; leia-se, Considerando o que deter
mina a POISAS/MS se 199 de 31 de outubro de 1994, P ublicada no DOU má'
209 de 04 de novembro de 1994.

(Of. na 233/94)

Coordenação-Geral das Unidades Hospitalares Próprias
DESPACHOS

Processo nO 250059/000282/94 - Valor 0$56.858,00
Com base no artigo 25 Inciso I da Lei no 8.666/93, reconheço a inexigi-
bilidade de licitação para a aquisição de um tubo de Ralos-X da da fir-
ma General E/etric do Brasil SIA, em agosto/94.

CARLOS SCHERR
Diretor do Hospital de Cardiologia de Laranjeiras

Ratifico
Em 7 de novembro de 1994
CLECIO MARIA GOUVEIA

Coordenador

(Of. n9 222/94)

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em Extinção
Escritório de Representação no Rio de Janeiro

DESPACHOS DO CHEFE

Processo nO 33397/258/94. Int.. Pam São Francis-
co Xavier. Ass.: Aouisicão de material p/esterillzação. 1- Face ao pare
cor de fls.33, de 517-002.0, e face a competència constante da Portariá
INAMPS/PR-7810/92 e de acordo com o artigo 26, da Lei 8666/93, Ratifico
o ato do Diretor do PAM 500 FRANCISCO XAVIER, oue aprovou a inexigibill
dade de licitação e autorizou a despesa total de R$ 278.595,00 (Duzen-
tos e setenta e oito mil, quinhentos e noventa e cinco reais), em favor
da firma BIOTROL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS CIRORGICOS LTDA., conforme
previsto no artigo 25, inciso I, da mesma Lei.

Proc. 33367.000465/94 - Ass.: Contiato de recuperação das Instala
ções da Lavanderia c Terraço do P.S. Int., HOSPITAL DO ANDARA/ - 1 Facá
aos pareceres favoráveis constantes do presente processo e de acordo
com a compete:leia constante da PT/INAMPS/PR 7.810/92, e do acordo com
o artigo 26, da Lei 8.666/93, Ratifico o ato do Diretor do HOSPITAL DO
ANDARA/ que aprovou a dispensa de licitação e autorizou a despesa no va
lor global de R$998.483,79 (Novecentos . e noventa e oito mil, quatrocen-
tos e oitenta e três reais e setenta e nove centavos), em favor da fir-
ma VOLUME ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO LTDA., com amparo no inciso IV, do
artigo 24, da citada Lei.

Proc. 33386.002505/94 - Aos., Contrato de Recuperação das Facha-
das, Marquises. Int.: HOSPITAL E MATERNIDADE PRAÇA XV. 1 - Face aos
pareceres favoráveis constantes do presente processo e de acordo com a
competáncia constante da PT/INAMPS/PR 7.810/92, e de acordo com o arti-
go 26, da Lei 8.666/93, Ratifico o ato do Diretor do HOSPITAL E MATERNI
DADE PRAÇA XV, que aprovou a dispensa de licitação e autorizou a despe-
sa no valor global de R5898.938,98 (Oitocentos e noventa e oito mil, no
veccntos e trinta e oito reais e noventa e oito centavos), em favor da
firma CONSTRUTORA INTERNACIONAL LTDA., com amparo no inciso IV, do arti
go 14, da citada Lei.

Proc. 33407.005702/90 - Int., HOSPITAL GERAL DE JACAREPAGUA.Ass.,
serviço de limpeza e conservação. 1 - Face aos pareceres constantes do
processo e especialmente a sentença exarada no Mandato de Segurança na
91.8926-5, da primeira Vara Federai, cujo original se encontra acosta
do ã fls.. 274 a 282 para, de acordo com a competência constante da PC7
tona INAMPS/PR 7.810/92, Ratifico o ato do Diretor do Hospital Geral
de Jacarepaguã, que aprovou a licitação e autorizou a despesa co valor
mensal de R$ 117.313,77 (Cento e dezessete mil, trezentos e treze reais
e setenta e sete centavos) e anua/ de R$1.407.765,20 (Hum milhão, qua-
trocentos e sete mil, setecentos e sessenta e cinco reais e vinte cento
vos), adjudicados a MASEL EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E SEI
VIÇOS LTDA., para execução de serviços cow-lnuados de limpeza e conser:
vação..

AUGUSTO FRANCO JUNIOR
(Of. :19 270/94)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

DESPACHOS

Processo: 25380.000385/94-32

-2=2 o ',,c;:"=2:..2.27°,:22%.:7Y	
pra •

de acordo com o disposto no art. 25 -caput" da Lei 8.666 de 21/06/93,
republicado em 06.07.94, tendo em vista parecer da Procuradoria
Geral/FIOCRUZ.

Em 10 de outubro de 1994
MITERMAYER GALVÃO DOS REIS

Diretor do CPc.GM

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a
aprovação do Diretor do CNIGM.

Em 20 de outubro de 1994
PAULO MARCHIORI BUS

Vice-Presidente do Ensino e Informação

Proce000. 25180.011145/94-66

Homologo a presente inexigibilldade cle licitação, para importação de
sistema de filtração, secagem e compressão de ar e conector e regula-
dor para purga no espectofotõmetro, do fabricante NICOLET ANALYTICAL
INSTRUMENTS, através do exportador PROLAB SALES INC. em conformidade
com o Parecer da Procuradoria Geral da FIOCRUZ, enquadrado no .caput"
do art. 25, da Lei nO 8.666/93.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1994

JOÃO LUIZ QUENTAL
Diretor de 1110-Mangulnhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pa-
recer jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Mangulnhos.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1994

PAULO MARCHIORI BUSS
alce-Presidente de Ensino e Informação

Processo: 25380.008019/93-52

Autorizo e homologa a presente inexigibi/idade de licitação para
aquisição direta de produtos para laboratório, fabricados pela firma
DAX0 COORPORATION, atravds da Empresa LINET COMERCIO E REPRESEM/AÇUS
Ltda, Distribuidora Exclusiva no Brasil, de acordo com o "caput" do
art. 25 da Lei 8.666 de 21/06/93, republicado em 06.07.94, tendo em
vista parecer da Procuradoria Geral/ FIOCRUZ.

Em 24 de outubro de 1994
REGINA ROQUE DE ABREU

Diretora de Administração

Ratifico a presente inexigibi/idade de licitação, tendo em vista a
aprovação da Diretora de Administração, 

Em 26 de outubro de 1994
PAULO MARCHIORI BUSS

Vice-Presidente de Ensino e Informação

Processo: 25380.012589/94-55

Homologo a presente dispensa de ',citação para a Contratação do Consul
lar Sr. Ivaldo Monteiro da Silva, para estudos de viabilidade econômi-
ca do Complexo Industrial de Dio-Manguinhos, conforme o parecer da Pro
curadoria Geral da F/OCRUZ, enquadrado no Inciso IV do art. 24, da Lei
na 8.666/93 de 21.06.93, republicado em 06.07.94.

Rio de Janeiro. 27 de outubro de 1994

MARIA DA LUZ F. LEAL
Substituta Eventual do Diretor de Bio-Mangulnhos

Ratifico a presente dispensa de licitação, tendo em vista o parecer jm
ridico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1994
ELOI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo, 25380.012064/94-00

Homo/ogo a presente inexigibilidade de licitação, para importação de
coletor de frações, Unidade dc registro para cromatografla liquida, u-
nidade para monitorização de cromatografia liquida e outros, diretamen
te do fabricante, PHARMACIA IK0 010TECHNOLOGY em conformidade com o pa
recer da Procuradoria Geral da FIOCRUZ, enquadado no "caput" do artigo
25, da Lei no 8.666/93.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1994

JOÃO LUIZ OUENTAL
Diretor de Bio-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibiltdade de licitação, tendo em vista o pa-
recer Jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhoe.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1994.

ELOI.DE $OUZA GARCIA 	 ..
•	 iJice-Presidentv de Pesquisa e Ambiente
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Processo: 25380.012060/94-41

Homologo a presente inezigibilidade de licitação, para importação de
incubadora-agitadora 025 e plataformas do fabricante NEM BRUNSWICK
SCIENTIFIC CO., através do exportaodr PROLAB SALES INC. em conformida-
de com o Parecer da Procuradoria GEral da FIOCRUZ, enquadrado no "ca-
put' do art. 25, da Lei no 8.666/93.

Rio de Janeiro, 27 de outubro do 1994
JOIDD LU/Z OUENTAL

Diretor de Sio-Manduishos

Ratifico a presente inexigibidade de licitação, tendo em vista o pare-
cer jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1994

LIAI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

PROCESSO: 25380.011171/94-76
Serviço para realização de programação visual e anbientação pa

ra exposição em comemoração dos 90 anos da Revolta da Vacina.
Interessado: Efeitos Espaciais Produções Artísticas.
Homologo a presente inexiqibilidade de Licitação

Em 3 de novembro de 1994
PAULO GADELHA

Diretor da Casa de Oswaldo Cruz
Ratifico

Em 3 de novembro de 1994

ELOS DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo n g 25380.005854/91-94
HomOlogo a inexigibilidadc de licitação, para a aquisição, via importa
ção de Câmera e seus respectivos acessOrlos erravas do fabricante SWIS
SCAND CONSULTING, com fundamento no 'Caput" do art. 25 da lei n g 8666/
93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1994
DELIR C. GOMES N. DA SERRA FREIRE

Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexiglbilidade de licitação, tendo em vista a apro
vação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

isso de Janeiro, 9 de novembro de 1994

ELIDI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo n g 25380.011472/94-72
Homologo a dispensa de licitação, para locação de ônibus para transpor
te de pesquizadores e estudante, que participarão do Congresso a ser
realizado em Caxambó, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1994
DELIR C. GORDO' R. DE SERRA FREIRE

Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a dispensa de licitação, tendo em vista a aprovação pela Dirxl
tona do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1994

ELIDI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa c Ambiente

Processo( 25383.000426/94-18

Autorizo e homologo a prosente inexigibilidade de licitação para
participação da servidora Lelia Maria Covis Lepikson no Curso de Pis
Graduação ministrado pela Escola de Administração da Universidade
"ederal da Bania de acordo com o "caput" do art. 25 da Lei 8.666 de
21/06/93, republicado Se 06.07.94, tendo em vista parecer da
Procuradoria Geral/ FlOCRUI.

Em 26 de outubro de 1994
LAIN C. PONTES DE CARVALHO
Diretor Substituto do CPeGM

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em viste a
aprovação do Diretor Substituto do COOM/EIOCRUI.

Em 10 de novembro de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente Produção e Desenvolvimento Tecnológico

(Ofs. :vis 798, 804 e 806/94)

•vf
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Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 99 1.003, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. co uso das suas
atribuições legais, resolve:

Art. 1* Aprovar o Catálogo de Informações da Previdincia Social - CIPS

Art. 2' O CIPS é um instrumento de normatizaçio do processo de produção das
informações necessárias à formulação de politicas e à gestão previdenciárias.

Parágrafo Único.- Todos os órgãos e entidades vinculados à Previa:nela Social devem
obedecer, estritamente, ao disposto no CFPS para a produção das referidas informações

Art. 3° O C1PS deverá ser revisto, anualmente, pela Secretaria da Previddncia Social-
SPS, considerando-se as solicitações dos responsáveis pela administração das informações

Parágrafo Único. Qualquer alteração no conte:do do C1PS só se procederá após sua
aprovação nela SPS.

Art. 4° Determinar a publicaçdo es distribuição de ecemplares do CIPS para todas as
.dados administrativas do Ministério dlt Previdemcia Social - MPS, do Instituto Nacional do Seguro

nocial - INSS e da Empresa de Processamento de Dados da Previdéncia Social - DATAPREV.

Art 5° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

SERGIO cuTow. DOS SANTOS

PORTARIA NO 1.604, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das suas
atribuições legais, resolve:

Art.1° Estabelecer um prazo de 60 (sessenta) dias para que sejam concluidos os
trabalhos de elaboraçâo do Manual de Orientação pata a Produção dc Informações Previdenciárias
desenvolvidos pelo grupo de trabalho instituido pois Portaria n° 979, de 21 de março de 1994.

Art.2° Esta portaria entra em vigor na datado ma publicaçâo.

(Of. 00 242/94)
	 SERGIO CUTOLO DOS SANTOS

Diretoria de Arrecadação e Fiscalização
ORDEM DE SERVIÇO NP 118, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994

Dispa(' sobre as contribuições incidentes sobre a produçao rural comer-
cializada ou industrializada.
FUNDAMENTO LEGAL:
Lei n o 8.212, de 24/07/91
Lei rls 8.315, de 23/12/91
Lei na 8.540, de 22/12/92
Lei Complementar p o 77, de 13/07/93
Lei n 9 8.861, de 25/03/94
Lei n a 8.870, de 15/04/94
Decreto n o 83.081, de 24/01/79, com a redação dada pelo Decreto no
90.817, de 17/01/85
Decreto n o 356, de 07/12/91, com a nova redação dada pelo Decreto na
612, de 24/07/92 e alterações posteriores
Decreto n o 1.197, de 14/07/94
Orientaçâo Normativa MPS/SPS n o 02, de 11/08/94
O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, co uso das atribuições que lhe
confere o artigo 175, inciso III do Regimento Interno do INSTITUTO NA-
C/ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, aprovado pela Portaria MPS n a 458, de 24
de setembro de 1992,
CONSIDERANDO as alterações introduzidas pela Lei na 8.870, de 15/04/94 e
pelo Decreto n o 1.197, de 14/07/94,

resolve: fixar os seguintes procedimentos acerca doe contribuições
devidas pelo produtor rural cobre sua produção rural, quando comercia/i-
pada ou industrializada:

I - urralçócs
1 - PRODUTOR RURAL: pessoa fisica ou juridica, proprietária ou não, que,
em estabelecimento rural ou precito ruotico, explora , atividade agrope-
cuária, a indústria rural, nem coro a extrsçúe de produtos primário.,
vegetais ou animais, inclusive a atividade pie:gentia, em caráter perma-
nente ou temporário, diretamente ou atreveu ee prepeeto.
1.1 - SEGURADO ESPECIAL: o produtor, o parceire. r eeeiro e o arrendata-
rio rural, o pescador ,-tecanal e seu, asseeell.ddna, hem co po seu, res-
pectivos cônjuges ou c,.nanheiros e filhos Mdten, n euotorze calor ou a
cif,' equiparados, deede que trabalhem rorprovadae,,- com o grupo fami-
liar respectivo e cie, ezerçam esses atividade,. 0.1' u . .Tdin e es condições:
a) individuelmente o, en tagime de ec onomie	 vntendida a
ativ . derie em que o trabdlee dos eesbro . .	 •	 i,aispensavel
PrGPoza B,b,i6têncie .• ' ,,.1,,d,'	 d(ndiv.e.-	 dependEncia
,olabmreção, "em utiltraedo ee eeereeadomr

h)	 ou ser ,uxliio :vent-1.2. d,	 attin entendido a que é
pre,tadu oca,,ondltnente er,	 .situa cclaboraç5e, rão en.:istIrdo
satordinsçao nem remuneração.
1.1.1 - Parceiro: aquele que, comprovaaamente, com contrato de parceria
Com o propriet-átio da terra, desenvolve atividade agrícola, pastoril ou
aortifrutigranjeira, pertilheado os lucrou conforme pactuado.
1.1.2 - Meeiro: aquele que, comprovadamente, com contrato com o proprie-
cario da terra, exerce ativideoe agrIcola, pastoril ou hortifrutigran-
jeira, dividindo os rendimento, auferidos.
1.1.3 - Arrendatário: aquele que, comprovadamente, utiliza a terra, me-
diante pagamento de aluguel ao proprietário do imóvel rural, para deeen-
volver atividade agrirola, pastoril ou hortifrutigranjeira.
1.1.4 - Comodatário: aquele que, comprovadamento, explora a terra per-
tencente a outra pessoa, em comodato, por tempo determinado ou não, para
desenvolver atividade agrícola, pastoril ou hortifrutigranjeira.
1.1.5 - Pescador artesanal: aquele que, utilizando ou não embarcação
própria, de atê duas toneladas bruta., cem equipamento° sofisticado.,
faz da pesca nua profissão habitual ou meio principal de vida, e esteja
matriculado na capitania dos Portos ou no Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente - 108148.
1.1.5.1 - Por assemelhado a pescador artesanal, cotando-se, dentre ou-
tro .
a) mariscador;
b) caranguejeira;
c) eviscerador (limpador de pescado);
d) observador de cardume°,
e) catador de algas.
1.2 - PRODUTOR RURAL PESSOA F/SICA EQUIPAPADA A TRABALHADOR AUTCNOMO: a
pes os física, proprietária ou n5°, que explora atividade agropecuária
ou peoqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por
intermédio de prepootos e com auxilio de empregados, utilizados a qual-
quer titulo, ainda que de forma não contínua.
1.3 - PRODUTOR RURAL PESSOA J09/DICA: 6 a empresa legalmente constituída
que se dedica à produçâo rural para fins comercial ou industrial.
2 - PARCERIA RURAL: contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a
ceder a outra, por tempo determinado ou não, o ueo eopeclfico de imóvel
rural, de parte ou partes do mesmo, incluindo ou são benfeitorias, ou-
tros beno e/ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida ativida-
de agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e/ou
lhe entregar animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração
de matéria prima de origem animal, mediante partilha de risco, de caso
fortuito ou de força maior, do empreendimento rural e dos frutos, produ-
tos ou lucros havidos, naa proporções que estipularem.
2.1 - Dão meeiros no parceiros que repartem em partes igualo o resultado
da produção.
3 - ARRENDAMENTO RURAL: contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga
a ceder a outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de imóvel
rural, parte ou partes do mesmo, incluindo ou não outros bens, benfeito-
rias e/ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de
exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista, me-
diante certa retribuição ou aluguel.
4 - PRODUÇÃO RURAL: todo o produto de origem animal ou vegetal em estado
natural, ou submetido a processo de beneficiamento ou induotrializaçâo
rudimentar, assim compreendidos entre outros, os processos de lavagem,
limpeza, dencaroçamento, pilagem, deseascamento, lenhamento, pasteuriza-
ção, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fun-
diçào, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem, torrefação, bem co-
mo os oubprodutos e os resíduos obtidos através desoee proceosos.
4.1 - BENEFICIAMENTO: a primeira modificação o preparo dos produtos de
origem animal ou vegetal, quer por processos simples ou eofieticado, pa-
ra posterior venda ou industrializaçâo, não tirando do produto sua ca-
racterística original.
4.2 - INDUSTRIALIZAÇÃO RUDIMENTAR: processo de transformação do produto
rural, realizado pelo produtor rural, pessoa flsica ou jurídica, alte-
rando-lhes ao características originai°, como, por exemplo, a farinha, o
queijo, a manteiga, o iogurte, o carvão vegetal, o café moldo ou torra-
do, o suco, o vinho, a aguardente, o doce caseiro, a linguiça, a erva-
mate, a castanha de caju torrada etc.
5 - ADQUIRENTE: pensos jurídica que adquire produtos rurais diretamente
de produtor rural.
6 - CONSUMIDOR: pessoa floica que adquire produtos rurais diretamente do
produtor rural.
7 - CONSIGNATÁRIO: comerciante a quem o produtor entrega sua produçâo
para que seja comercializada, segundo suas instruções.

- COOPERATIVA DE PRODUÇÃO RURAL: sociedade de produtores rurais que,
organizados na forma da lei, constituem-se em pessoa jurídica com o ob-
jetivo de industrializar a/ou comercializar a produção rural dos coope-
rados e/ou de terceiros.
9 - AGROINDUSTRIA: o produtor rural pessoa jurídica, que industrializa
produtos rurais de sua própria produção.
10 - RECEITA BRUTA: o valor recebido ou creditado pela comercializaçâo
da produção rural, assim entendida a operação de venda ou consignação,
podendo ainda ser resultante de permuta, compeneaçao, dação em pagamen-
to, ressarcimento ou indenizaçào, que represente preço ou complemento de
preço.
11 - PRFÇO DE MFRCADO: cotação do produto rural do dia e localidade em
que ocorre o fato gerador.
12 - TRABALHADORES NA AGROINDUSTRIA:
a) setor da produção rural (agricula, - somente aqueles dedicados exclu-
sivamente à produção da meteria-prima destinada ao setor industrial;
Dl setor induetriai/colercial - aquelea que executam a industrialização
e/ou a comercialização da produçao rural.
12.1 - O trabalhador pre3re eerviço, Indistintamente, no setor da
produção rural e no industrial e/OU eemercial, terá enquadramento no se-
tor inductrial/romercial.

- DO FATO eFRADOR
13 - O fato gerldnr ocorre quando da conercialitaçao da produção rural,
acsim entendida à operação de venda ou consignação realizada pelo produ-
tor rural, aSult, identificado:
á) segurado elp.v iat, a partir de 11/91;
h) produtor rural pezaoá f(uica equiparado a autónomo, a partir do
04/93;
e) peA,Od jurídica, o partir de 09/94.
13'./ • se-dderam ar, ainda, fatos geradores:

n
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a) a rejeiçào c/ou o descarte de produto vegetal ou animal que, origina-
riamente, for isento da incidência da contribuição, exceto aquele que,
por exaustio ou imprestabilidade, mio tenha valor comercial;
b) o pagamento, a permuta, a dação em pagamento, o ressarcimento, a in-
denização c/ou a compensaçào feita em produtos rurais pelo produtor ru-
ral ao adquirente, ao consignatário, à cooperativa e ao consumidor;
c) a partir de 08/94, a industrialização da produção rural própria rea-
lizada pelas agroindústrias;
d) qualquer crédito ou pagamento efetuado pela cooperativa aos coopera-
doe que a entoa represente complemtação de preço do produto rural, in-
cluindo, dentre outros, as sobras, os retornos, as bonificações, os in-
centivos etc;
e) o crédito ou pagamento, ainda que a título de adiantamento, indepen-
dentemente da entrega do produto, nos contratos de compra e venda da
/adução rural, inclusive os praticados por Cédula de Produtor Rural -

13.2 - A partir de 08/94, c000iderar-se-3 a mata viva como um prolonga-
mento da atividade de reflorestamento, ocorrendo o fato gerador quando
do abate e seccionamento das árvores.
13.3 - Nas operações com preço a fixar, a contribuição será devida de
acordo com as competências e na proporção dos pagamentos ou créditos
efetuado., a título de adiantamento, pagamento ou quitação final.
III - BASE-DE-CALCULO
14 - A base de cálculo da contribuição devida pelo produtor rural será:
a) o valor da receita bruta, no caso da comercialização;
b) o valor de mercado da produção rural própria transformada, no caso da
industrialização.
14.1 - A indústria ou estabelecimento de qualquer natureza que utilize
produto rural (animal, vegetal, extrativista) de produçio própria, como
composição doe seus produtos industrializados, contribui sobre o valor
de mercado do produto utilizado.

15 - Não integra a base de cálculo da contribuição a que se refere o
item anterior:
Período de 11/91 a 03/93:
a) o produto vegetal destinado ao plantio ou reflorestamento;
b) o produto animal destinado a reprodução ou criação pecuária ou gran-
jeira, quando vendidos pelo próprio produtor a quem os utilize direta-
mente com essas finalidades, ou, no caso de produto vegetal, por pessoa
ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, se dedique ao
comércio de sementes e mudas no paia.
Período de 04/93 a 07/94:
a) produto vegetal destinado ao plantio e reflorestamento e o produto
animal destinado â reprodução ou criação pecuária ou granjeira, quando
vendidos, entro si, pelo segurado especial e o equiparado a trabalhador
autônomo que os utilize diretamente com essas finalidades, exceto quando
vendido a pessoa juridica ou diretamente ao consumidor;
b) produto animal utilizado como cobaia para fins de pesquisas científi-
can no país;
c) produto vegetal destinado ao plantio e reflorestamento vendido peio
segurado especial e o equiparado a trabalhador autónomo, a pessoa ou en-
tidade que, registrada no Miniatário da Agricultura, do Abastecimento e
da Reforma Agrária, dedique-se ao comércio de sementes e mudas no pele;
d) produto vegetal vendido por pessoa ou entidade que, registrada no Mi-
nistério da Agricultura, do Abasteclitento C do Reforma Agr(rria, dedi-
que-se ao comercio de sementes e mudas no pais, quando o comprador for
equiparado a trabalhador autónomo ou arvorado especial, exceto quando
vendido a pe.uua jurldica co diretal .ente ao consumidor.
A partir de 08/94:
a) o produto vegetal destinado ao plantio e reflorestamento e o produto
animal destinado à reprodução ou criação pecuária ou granjeira, quando
vendidos pelo próprio produtor a quem os utilize diretamente com essas
finalidades;
b) o produto animal utilizado como cobaia para fine de pesquisas cienti-

ficas no pais;
c) o produto vegetal destinado ao plantio e reflorestamento, vendido pe-
lo produtor rural a pescas ou entidade que, registrada no Ministério da
Agricultura, do Abastecimento e da Reiorma Agragia, dediquem-se ao co-
mércio de semente e mudas no pais;
d) o produto vegetal vendido por peanoe ou entidade que, registrada no
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, dedi-
quem-se ao comércio de sementes e mudas no pai,.
IV - DA CONTRIBUIÇAO SOBRE A PRODUÇAO RURAL
16 - A contribuição apurada com base na receita bruta proveniente da co-
mercia/inação da produção rural sura calculada, mediante a aplicação das
allquotas abaixo discriminadas (também constantes do anexo I) e recolhi-
da sempre no código FPAS 744:
a) DO SEGURADO ESPECIAL:

- De 11/91 até 03/93:
. FPAS	 3,0%
- De 04/93 a 06/94:
. FPAS	 2,0%
. SAT	 0,/f
. Total:	 2,1%
- A partir de 07/94:
. FPAS	 2,2%
. SAT	 0,1%
. Total:	 2,3%

h) PRODUTOR RURAL PESSOA F/S1CA EQUIPARADA A TRABALHADOR AUTÓNOMO:
A partir de 04/93:
- FPAS	 2,0%

- SAT	 0,11
- SECAR	 0,11
- Total:	 2,2%

c) PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA E AGROINDOSTRIA:
A partir de 08/94:
- FPAS	 2,5%
- SAT	 0,1%
- SENAR	 0,1%
- Total:	 2,7%

V - DA CONTRIBUIÇA0 SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO
17 - A partir da competência 11/91, as contribuições devidas ao INSS e a
terceiros, de responaabilidade do produtor rural, incidentes cobre o to-
tal da remuneração paga ou credit.da doi se.s empregados, sio as discri
minadas no Anexo II.

VI - DA RESPONSABILIDADE DO RECOLHIMENTO
18 - A responsabilidade do recolhimento da contribuição incidente sobre
receita bruta teci:
a) do adquirente, connignatario ou cooperativa, que ficam subrogados nau
obrigaçõec do produtor rural;
b) do produtor:
I - quando vender diretamente no varejo a consumidor;
II - quando vender a adquirente domiciliado no exterior;
c) da agroindustria, quando industrializar sua própria produção rural (a
partir de 08/94).
19 - O adquirente, consignatário ou cooperativa deve exigir do produtor
rural, quando da realização de operação de venda ou consignação:
a) Do segurado especial:
- de 11/91 a 07/94, cópia autenticada do Documento de Cadaatramento do
Trabalhador/Contribuinte Individual - DCT/CI e Certificado de Matricula
e Alteraçâo - CMA contendo co campo 5 do mesmo (Qualificação do Contri-
buinte - QC) o código 97;
- a partir de 08/94, cópia autenticada da Carteira de Identificação e
Contribuição inatitulda pela Resolução n2 216/94.
b) De pessoa física equiparada a trabalhador autónomo:
- de 11/91 a 07/94, cópia autenticada do Documento de Cadeuftramento do
Trabalhador/Contribuinte Individual - DCT/CI, CNA contendo no campo 5
(00) o código 98, ou outros documentoa que comprovem a utilização de em-
pregados ou outro tipo de mão-de-obra remunerada (Ex. GRPS, RAIS etc);
- a partir de 08/94, cópia autenticada da Carteira de idontificação e
Contribuição instituida conforme Resolução n2 216/94.
c) De pessoa jurídica, documento que comprove essa condição.
20 - Na falta de apresentação dos elementos de que trata as allneari .a.
e . b . do item anterior, o adquirente, consignatário ou cooperativa deve
proceder â retenção e o recolhimento da contribuição, aplicando o maior
percentual.
21 - O desconto da contribuição legalmente determinado sempre se presu-
mirá feito, oportuna e regularmente, pelo adquirente, consignatário ou
cooperativa, a isso obrigados, não sendo licito alegar qualquer omissão
para se eximirem do recolhimento, ficando os mesmos diretamente respon-
eiveis pelas importâncias que deixarem de descontar ou tiverem desconta-
do em desacordo com as normas vigentes.
22- Nos casos de troca de produtos entre produtores pessoas físicas, a
cada um cabe a obrigação de efetuar o recolhimento da contribuição inci-
dente sobre o produto oriundo da sua produção como se vendido fosse di-
retamente a consumidor.
23 - O adquirente será responsável pelo recolhimento na aquisição de
subprodutos diretamente de produtor rural.
VII - DO PREENCHIMENTO DA GRPS
24 - A Guia de Recolhimento da Previdência Social - GRPS deverá ser pre-
enchida de acordo com o Manual de Preenchimento aprovado pela OS
INSS/DAF n2 73/93, com a obrigatoriedade de recolher a contribuição so-
bre a folha de pagamento em GRPS distinta daquela utilizada para a con-,
tribuição cobre a produção rural.
25 - Os prazos de recolhimentoa duo contribuições de que trata esta OS
serio observadoo conforme ao legislações vigentes nos períodos próprios.
26 - ALTERAÇÕES DOS CÓDIGOS 604 e 787:
- FPAS 604 - PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EQUIPARADA A AUTÓNOMO (es-em-
pregador rural - contribuição sobre a folha de pagamento) - AGROINDOS-
TROAS (mesmo sob a forma de cooperativas) NAO VINCULADAS, AO CÓDIGO 531
(contribuições somente em relação aos empregados que atuem diretamente
si produção primaria de origem animal ou vegetal) - EMPRESAS AGROPECUÁ-
RIAS E EXTRATIVISTAS.
- ERAS 787 - SINDICATOS, FEDERAÇÕES E CONFEDERAÇÕES PATRONAIS RURAIS -
ATIVIDADES COOPERATIVISTAS RURAIS (Empresa Associativa sem produçao ru-
ral) - AGENCIADOR DE MAO-DE-OBRA RURAL LEGALMENTE CONSTITUÍDO COMO PES-
SOA JUR/DICA.
VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS
27 - Somente quando o produtor rural tiver mais do 10 empregados deverá
pagar diretamente o auxilio-natalidade e deduzi-lo da GRPS; para os de-
mais casou, o empregado recebé-lo-á diretamente do INSS.
28 - Será facultada às Gerências Regionais de Arrecadação e Fiscalização
a utilizaçio de oindicatos rurais para efeito de identificação, controle
e encaminhamento das guias (GROU) em que o valor das deduções - campo 21
- seja superior is quantias a recolher.
29 - A partir da competência 04/93, não será devida a contribuiçâo sobro
a remuneraçào do trabalhador autónomo que prestar serviço a produtor ru-
ral pessoa física equiparada a autônomo; e a partir de 08/94, também pa-
re o produtor rural pessoa juridica, à exceção do serviço prestado ao
setor industria//comercia/ da agroindústria.
30 - A Declaraçâo Anual das Operações de Venda. - DAV será apresentada
pelo oegurado especial e o equiparado a autónomo, na forma prevista em
ato próprio.
31 - As entidades filantrópicas, isentas da contribuição patronal da em-
presa, revestidas na qualidade de adquirentes do produto rural, serão
responsáveis pelo recolhimento das contribuições, retidas ou não, do
produtor rural.
32 - O garimpeiro, pessoa fisica, de que trata a alínea "b" do inciso V
do artigo 12 da Lei os 8.212/91, com redação dada pela Lei n2 8.540/92,
quando possuir empregados, contribui na mesma forma que ao empresas em
geral.

32.1 - O garimpeiro, o produtor rural pessoa física equiparada a [2-aba-
nador autónomo e o segurado especial, quando facultativo, contribuem
com 10 ou 20%, de acordo com o seu ealário-base, recolhido em carné, co-
mo contribuinte individual.
33 - Até que a Carteira de Identificação do Contribuinte seja efetiva-
mente colocada 4i disposição dos contribuintes, os documentos exigidos
continuam sendo os relacionados nas alínea 'a' e "b do item 19.
34 - Nos casos de parceria rural, em que o parceiro outorgante for pes-
soa jurldica, a contribuição incidirá sobre o total da produçâo:
a) a partir de 11/91, se o parceiro outorgado for segurado especial;
b) a partir de 04/93, se o parceiro outorgado for produtor rural equipa-
rado a trabalhador autónomo;
c) a partir de 08/94, se o parceiro outorgado for pessoa jurídica.
35 - A venda efetuada pelo produtor rural a deatinatirio incerto á con-
siderada efetuada diretamente a consumidor.
36 - O produtor r.ral que mantém escritório administrativo voltado, es-
pecificamente, para atividade rural está desobrigado das contribuições
referidas nos Arts. 25 e 26 do Regulamento da Organização e do Custeio
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da Seguridade Social - R00111, incidindo soa contribu101o 'obra • produ-
çllo rural, oxceto para as AGROINDOSTRIAS.
37 - Quando o agenciador de trabellodor volanto Chola-fria . ,go esti-
ver constituldo como pessoa jurldica, ambos ('bola-fria' • 	 ,.nolodor).
o prão considerados omprogada• do tomado, doa serviços.
311 - A complementaçao de preço de produtos rurais obedecere • legisloçao
vigente A época do fato curador.
39 - A competéncia do recolhimento, guando do descarto das sementes serd
• do mee desta ocorrancia.
40 - A ocatribuiçao sobre o valor da comercialização da produçlio rural
nlo substitui • contrlbuiçlho devida pelo emprogodor e nota serviço a
produtor rural, na condlçao de intermediador do 	 ra rural.
41 - Nata Ondas de gorviço entra em vigor to data de suariliblicaçAo, re-
TWas 41111 103, dr 123 ::12::% de 111:(1 73 1;	 05dl	 ições em "tr1:12.

ROSA/ILIDE AMASTAcIO RACHADO

ANEXO I
PREVIDENCIA $OCIAL RURAL - CONTRIBUICÃO SOBRE PRODUCAO
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ROTA: Sio responstvels pelos recolhimentos no /Migo FIGS 744 o hdgul -
rente, o consignatirio ou • onoperativa. O produtor sã é responsava'
por esae recolhimento quando industrializa seus prforloo produto. ou
oe vende no varejo direta:unte • consumidor ou a adquirente domicilia-
do no exterior.

ANEXOS
PRENDE/CM SOIDAL .At- COO4RGUIÇA01101111R A FOMO Og PACIMIRMTO

• ne 359/941

Superintendència Estadual na Babá
DESPACHOS

pRnrEss0 N o N,M3.002605/94 -14. Aprove a inexigibiltdade de licitação.
para despesa roa asainature trimestral do Diário Oficial da Untio e D1
orlo da Justiça. conforme o art. 1 1 da PT/NPS n o 203/92 como também Ag
TORII° a desresa nu Wmiar, à época ,orrespendonte e 3.521.10 URV . a, em
favor do Departamento Oficial da Uni:o. co. fundamento no caput do ar-
cito 25 da Lei no 8.Ahh/91 e alteracões pcaterlones.

Em 29 de junho de 1994
JOSÉ LgOARDO DOS SANTOS puno

Chefe da Divisa° da Administração Patrimonial
RATIFICO o ato actuo. noa termo do artigo 20 da Lei n/ 5.69.6/93. a/ -
terações poaterioraw.

E. 1 g do outubro de 1994
catam DE NATOS acuam

Superintendente

PROCESSO No 350211.000108/94 .24. APROVO • inesiglbllidade de Ilettaçlle em
ta moem com manutonçao de linha do ****** No de telex da DAL em llalke
conforma o art. 511 da PT/RPS ne 253/93 com também AUTORIZO a aaaaaaa ne
valor estimado 1 época em C6049.594,00 (O aaaaaaa • novo mil, ouinh aaaaa
• aaaaaaa e aaaaaa cruzeiros asais), em aaaaa de ~re go ~TU - (49'
	  Oreelleire de Telscomunicaç gas, coo fundamente no caput de artigo
25 da lei no 11.661193 e alterag g em p aaaaa torto.

Da 9 de fevereiro de 1994
.JOILDA MOIRA/11 ~TIS
Chefie da UM. em Ilhéus

RATIFICO o ato gelma, nem termos do artigo 211 da Lei ne 9.646/113 • alta
ração& posteriores.

Sm IS de outubro da 1994
~SIO DE NUM ROL/M

(01. 09 359/94)
	 Superintendonte

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 7 Dl MOVE!~ DE 1994

RO 429 - Outorgar per/0~M A RaDIOLIEP
1713ACCOINGCMSGS LIDA, adiada A Av. Bernardo Monteiro 1543, Mirro
Funcionaria, - Selo lloriaonte/ND, rogistrada no Cartdrio Jero 011va,
no Livro A, sob o na 79.488, rogularmente inscrita no Codaatro Geral
de Contribuinte/o sob o ne 15.151.01/0001-97, para REPLORMio gorviço
Ispecial da ~toé-bagada, com a finalidade de sor prestado a
terneiros, abranqsndo a localidade de Salvador, no Estado da labia,
polo período da 15 (quinze) ame, renovavel por igual perlado, desde
que rlgorammente cumprida a condições deste ato de outorga.

(Mv 3562-1 - 08.11.94 - R$ 24,11)

Na 835-	 Outorgar permissão A [MOTIVA
insintaans Da TIMICOMAIICAORS a MIMAS LEOA, /odiada A Av.
Praidente Rennedy ne 770, Bairro aliéCèná, Anépolle/00, registrada na
~ta Comercial do Estado de Goiás sob o na 51201015733, regularmente
inarite no Cadastro Geral de Contribuintes sob o no 37.370.152/0001-
0$, ara EXPLORAR o Serviço Especial de Rmdiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceira, abrangendo a localidade da AnApolia, ao
botado de Golas, pelo perlado de 15 ((Fin ge) *nom renovável Por Igualperlado, deado que rigorosanente cumpridos as coiudiçõee dome ato de
outorga •

•
(Ne 3449-8 - 08.11.14 - R$ 24,11)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
~PACTOS

Procesoo aS. 35000-002727101-10 - APROVO a dispensa da licitaçao, para
preertaclo de eus-viços do adninistraçie • tratamento da dados, de
teloinformatioa de consultoria e suporto, em favor da parapais -
Imprima de ProCessamento de Dados da Previdénélo Social, • ADTORItO a
dospoo no valor da RS 22.000.000,00 (vinte • dois eillblea da reais),
co, fundamento no inciso XVI do artigo 14 da lei est 8.666/93 •
aluirmos@ posteriores.	 Em 8 de novembro de 1994

Jost KMERTO iram ase=
Diretor de Admlaistracio Patrimonial

RATIFICO o ato acima • toe termo. do artigo 25 da Lei na 8.666/93 •
alteraçõe. .poqteriorea e, ainda, DRTIRMIRD • publicaçAo conjunta dos
atos em OCO.	 Ma 9 de novembro da 19111

14US amuas DE ALMEIDA CAPELLA
(Of. n9 361/114)	 Presidente do Instituto

ne 841-	 Outorgar peaniesao A 0ADI1010
TILSCOMMICAÇOIS 1 TM5NSMI5SA0 LEOA, adiada A Rua 135 ne 131 - Setor
Sul, Goinnla/00, registrada a Junta Comercial do estado de Colga sob
o nle 52201163082, regularmente' inscrita no Cadastro Geral da
Contribuinte. sob o na 37.153.517/0001-20, pema =PUMA o Serviço
flpecial de bedlochamads, co. a finalidade de ser prestado •
torneiros, abrangendo o Distrito Federal, pelo perlado de 15 (quinto)
anos, renovável por igual periodo, desde' que rigorosamente cumprido,
as condipan deste ato be outorga.
(Ne 3447-1 - 08.11.94 - R$ 24.11)

10 842 - Outorgar permIssio A easu484 -
SNISCOMMUCAÇOia 5 SlibiSMISIA0 LEOA, sediada 5 Rua 135 ne 131 - gator
Sul, Cuidais/CO, registrada na Junta Comercial do Ratado de Coleie sob
o MI 52201163082, regularmente inscrito no Cadentro Geral rim



N? 214 SEXTA-FEIRA, 11 NOV 1994
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 17025

terceiros, abrangendo a localidade de Uberlândia, no Estado de Minas
Gerais, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período,
desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

(No 3456-0 - 08.11.94 - R$ 24,11)

No 850- Outorgar permissão El RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LIDA, sediada à Rua 135 no 131 - Setor
Sul, Goiânia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o no 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n2 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Luziânia, no Estado de Goiás,
pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde
que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

(NO 3457-0 - 08.11.94 - R$ 24,11)

No 851- Outorgar permissão à 000D/AÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LIDA, sediada à Rua 135 n2 131 - Setor
Sul, Goiânia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o no 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o no 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Campinas, no Estado de São
Paulo, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período,
desde Que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

(No 3461-7 - 08.11.94 - R$ 24,11)

N2 852- Outorgar permissão à RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LIDA, sediada à Rua 135 no 131 - Setor
Sul, Goiânia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o n2 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o no 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo as localidades de Belo Horizonte e cetim, no
Estado de Minas Gerais, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável
por igual período, desde que rigorosamente cumpridas as condiçóes
deste ato de outorga.

(No 3459-5 - 08.11.94 - R$ 24,11)

No 855- Outorgar permissão à SPL/CE DO
BRASIL -- TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA, sediada à Ã. Juscelino
K. de Oliveira 154, Votorantim/SP, registrada na Junta Comercial do
Estado de São Paulo sob o nQ 571.516, regularmente inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob o nu 45.397.007/0001-27, para
EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser
prestado a terceiros, abrangendo a localidade de Belo Horizonte, nu
Estado de Minas Gerais, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável
por igual período, desde que rigorosamente cumpridas as condições

deste ato de outorga.

(No 3442-0 - 08.11.94 - R$ 24,11)

062 858 -	 Outorgar permissão à VICOM SERVIÇOS
RADIOCHAMADA LTDA, sediada à Alameda Amazonas, 594 32 andar, Alphaville,
Barueri, São Paulo/SP, registrada na Junta Comercial do Estado de São 	 Á
Paulo sob o n9 263178/94-8, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o no 00.027.742/0001-00, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a terceiros,
abrangendo as localidades de Rio de Janeiro, Niterói, Nova Iguaçú,
Petrópolis, Teresópolis, Queimados, Itaguai, Nilópolis, São João do
Menti, 14,10, Belford Roxo, Duque de Caxias, Angra doe Reis, São Gonçalo,
todas no Estado do Rio de Janeiro, pelo período de 15 (quinze) anos,
renovável por igual período, desde que rigorosamente cumpridas as

condições deste ato de outorga.

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro

(No 3561-3 - 08.11.94 - R$ 24,11)

Contribuintes sob o no 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo as localidades do Rio de Janeiro, Niterói e São
Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro, pelo período de 15 (quinze)
anos, renovâvel por igual período, desde que rigorosamente cumpridas
as condições deste ato de outorga.

(Na 3448-X - 08.11.94 - R$ 24,11)

No 843 - Outorgar permissão à RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LISA, sediada à Rua 135 n9 131 - Setor
Sul, Golã:lia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o no 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o no 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade dê Curitiba, no Estado do Paraná,
pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde
que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

(02 3450-1 - 08.11.94 - 8$ 24,11)

N2 844 - Outorgar permissão à RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LTDA, sediada à Rua 135 no 131 - Setor
Sul, GoiAnia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o no 52201163082, regularmente inscrita co Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n2 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo as localidades de Recife e Olinda, no Estado de
Pernambuco, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.

(NO 3451-16 - 08.11.94 - R$ 24,11)

NO 845 - Outorgar permissão à RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LIDA, sediada à Rua 135 no 131 - Setor
Sul, Goiânia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o no 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o 119 47.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Belém, no Estado do Pará, pelo
período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde que
rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

(No 3452-8 - 08.11.94 - R$ 24,11)

NO 846- Outorgar permissão à RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LIDA, sediada à Rua 135 nu 131 - Setor
Sul, Goiânia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o no 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o 02 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Soo Luis, no Estado do Maranhão,
pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde
que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

(No 3453-6 - 08.11.94 - R$ 24,11)

N2 847- Outorgar permissão à RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LIDA, sediada à Rua 135 no 131 - Setor
Sul, Goiânia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o no 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o no 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Salvador, no Estado da Bailia,
pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, 'desde
que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

(NO 3454-4 - 08.11.94 - R$ 24,11)

No 848- Outorgar permissão à RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LIDA, sediada à Rua 135 n2 131 - Setor
Sul, Goiânia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o 59 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Gera/ de
Contribuintes sob o no 37.153.517/0001-20, para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Fortaleza, no Estado do Ceará,
pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde
que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga

(No 3455-2 - 00.11.94 - R$ 24,11)

No 849- Outorgar permiesão à RADIAÇÃO -
TELECOMUNICAÇÕES E TRANSMISSÃO LTDA, sediada 5 Rua 135 n2 131 - Setor
Sul, Goiânia/GO, registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob
o nO 52201163082, regularmente inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o no 37.153.517/0001-20, pa,a RXPLORAR o Serviço
Espec1^1 de Radiochamada, com a fina/idade de ser prestado a

PORTARIA 59 871, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, e cons)derando:
- a entrada dos novos serviços nas faixas de freqüências 806-890 MHz e 2500-2690 MHz;
- co orientações do Ministério das Comunicações para o remancjamento das freqüências;
.a demanda existente, o congestionamento do espectro de freqüências no Estado de Soo Paulo e os prazos

previstos em portarias epecíficas para a desocupação dos casais, atualmente utfrizados panos Serviço Especial de

Repetição de Televisão (RpTV);
-o necessidade de garantir a continuidade d ute serviço, as anissoras de televisão operando no Estado de

São Paulo, ene acordo com o Ministério das Comunicações, elaboraram um exercício de tenusejammto das
freqüências referentes aos educando FtpTV em operação;

- a utilização das faixas de UI* (canais 60o69>s SUE desunadas ao RpTV, e a otimização do uso do
espectro de freqüências, resolve:

I - Indicar as novas )Scqüênctas para os culaces de Ft51V co operação no Estado de São Paulo, eccionne
relação constante no Anexo I.

- As emissoras relamc.nadas no Acuso I deverão apresentar à Delegacia Regional do Ministério das
Comunicações no estado de São Paulo a documentação neenearia para a dmida autorização, referente is oovas
freqüências, no momento da efetivação do remanejamcnto.



O 10131 sara D dello

17026	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL
	

N? 214 SEXTA-FEIRA, 11 NOV 1994

III - A partir da data de publicação desta Portaria, toda emissora ao efetuar estudos para unlização de
freqgências para o RpTV deverá lenr an consideração as fr./ia:nelas indicadas na relação do Mexo I, c enviar sua
proposta à área de engenharia das demais enussoras

IV - Caso seja nerrscArio, as emissoras poderão reunir-se para solucionar quaisquer problemas de
incompatibilidade.

V - As frequéncias designados no Anexo I poderão ser alteradas, desde que acordadas entre as emissoras
envolvidas.

VI - Havendo mobilidade, a emissora sobeitante encaminhará à De/egacia Regional do Ministério das
Comunições no estado de São Paulo a documentação necessária para os desde; procedimentos.

Vil-As alterações da relação constante no Anexo I serão publicadas pelo Ministeno das Comunicações
VIII - Mediante comprovação da não implantação de enlaces autorizados pelo Ministério das Comunicações

constantes da relação do Anexo I, os mesmos não serão considerados nos estudos para atender novos pedidos.
IX - O Ministério das Comunicações poderá intervir, sempre que se fizer necessário, para garantir tanto a

continuidade do serviço de FtpTV em operação como a acomodação das nous situações
X - Todos pedidos de RpTV rio estado de São Paulo, erre tranutar,ão no Ministério das Comunicações,

deverão ser adaptados ofen do compatibilizar com as frequêncms prenstas para os enlaces constantes da relação do
Anexo I.

XI - Esta proposta do romanejamento terá um prazo de 1 (um) ano para ser implantada acostar da data de
publicação desta Portaria quando, do decurso deste período, as partes envolvidas e o Ministério das Comunicações
deverão reanalisar o quadro.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

ANEXO 1
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(Of. n9 217/94)

1.	 área do Distrito Federal - DF

1.1. Localidades do Distrito Federal (DF). Novo Gama (00).
Céu Azul (GO), Valpara(zo (GO), Cidade Ocidental (GO) e Jardim do Ingá
(GO).

Art. 22	 Determinar que os critérios tarifários pertinentes
sejam aplicados a p artir de 01 de janeiro de 1995.

Art. 32	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
Publicação. revo gando as disposição, em contrário.

DJALMA BASTOS DE MORAIS
(Of. n9 218/94)

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 30 de maio de 1924

Processo no 29107.000840/89. Defiro o pedido de prorrogação de prazo
por 24 (vinte e quatro) meses, formulado pela Rádio Jornal de Ubatã
Ltda, com sede na cidade de Ubatã, Estado da Bahia, cujo termo deverá
ocorrer em 20 de fevereiro de 1996, conforme Informação CONJUR/MC 	 no
157/94.

(0160-8 - 14/10/94 - R$ 24,11)

Em 19 de outubro de 1994

Processos nos 53650.000076/94 e 29650.000622/92. Defiro o pedido depror
rogação de prazo formulado pela RADIO FM DO BARRO LTDA., permissionárla
do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, na cidade
do Barro, Estado do Ceará, cujo termo deverá ocorrer em 10 de junho de
1995.

(Of. 09 1.795/94)

Em 8 de novembro de 1994
N9 350/000 - Outorgar, em caráter
precário, à LIO-M6BILE TELECOMUNICAÇÕES LIDA inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o n 2 00.186.938/0001-48 permissão para
explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - ORE, em Belem/PA,
até 04 de novembro de 2009, ficando consignados 20 (vinte) monocanais,
grupos 17,18,19 e 20 da Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela
Portaria n o 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Processo n9 53000.013689/94)

(N u 3465-30 - 08/11/94 - R$ 24,11)

N9 351/SFO - Outorgar, em caráter
precário, à LIG-M6BILE TELECOMUNICAÇÕES LTDA inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o n u 00.186.938/0001-48 permissão para
explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - ORE, em Goidnia/GO,
até 04 de novembro de 2009, ficando consignados 20 (vinte) monocanais,
grupos 17,18,19 e . 20 da Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela
Portaria n o 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.

(Processo n9 53000.013686/94)
(Ne 3464-1 - 08/11/94 - R$ 24,11)

09 352/SFO - )0utorgar, em caráter
precário, à LIO-MOBILE TELECOMUNICAÇÕES LIDA inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o n o 00.186.938/0001-48 permissão para
explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - SME, em Sá° Luis/MA,
até 04 de novembro de 2009, ficando consignados 20 (vinte) monocanais,
grupos 17,18,19 e 20 da Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela
Portaria Pi e 515, de 20/07/94. D.O.U. de 21/07/94.

(Processo n9 53000.01~38/94)
(Ne 3463-3 - 08/11/94 - R$ 24,11)

09 353/SFO - Outorgar, em caráter
precário, à LIG-MÓBILE TELECOMUNICAÇÕES LIDA inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o n o 00./86.938/0001-48 permissão para
explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - SME, em Palmas/TO,
até 04 de novembro de 2009, ficando consignados 20 (vinte) monocanais,
grupos 17,18,19 e 20 da Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela
Portaria ne 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Processo 09 53000,013687/94)
(Ne 3462-5 - 08/11/94 - R$ 24,11)

PORTARIA 59 04 DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

	

' O MINISTRO DE ESTAbBBAS COMUNICACUS, no uso das atribuiçães 	 59 355 -	 Outorgar, em caráter
q ue lhe confere o Artigo. 97, Parágrafo mico, Inciso II, da	 precário, à LIG-MOBILE	 TELECOMUNICAÇÕES LIDA inscrita no Cadastro
Constituição, considerando 	 Geral de Contribuintes sob o no 00.186.938/0001-48 permissão para

explorar o Serviço ,Limitado Móvel Especializado - SOE, em Araguari/MG,

	

- o disposto na Norma 001/92 - Tarifação do Serviço 	 até 04 de novembro de 2009, ficando consignados 20 (vinte) monocanais,
Teleránico Páblico em áreas'.dodurbadas, aprovada pela Portaria n. 087,	 grupos 17,18,19 e 20 da Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela
de 19 de março de 1992. dar. Becretária Nacional de Comunicacães do 	 Portaria n e 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94. O licenciamento das
extinto Ministério fda Infra)... Eotrutura, resolve:	 respectivas estações fica condicionado ao disposto no item //I da

Portaria 515/94.
Art. 12	 Aprovar . seguinte área Conurhada e respectivas 	 (Pro.-csso no 93100.013690 , 947.	 DAALMA RASTO/ DE MORAIS

localidades de abransãnelar	 (Ne 3460-9 - 08/11;94 - R$ 24,11)
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SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO E OUTORGA

Departamento de Fisealizaio das CcanunicaçUes
IcRTARIA: , DE 3 PE N.VEMPR, LM' 1994

N e 154 - PROCESSO Nv 53190.000652/94 - Aplicar a DANIEL RIJROIT, em,eu
tante do serviço limitado, na cidade de Primavera do Lest e /MT, a penã
de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 3m do Decreto-lei nu 236/67,1,0-r
descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VI da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC no 846/78, alterada pela Portaria MC no 290/85, c/c o
subitem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL no 09/89.

NO 155 - PROCESSO No 53690.000698/94 - Aplicar a EDILSON LUIZ RIZZIERI,
executante do serviço limitado, na cidade de Várzea Grande/MT, a pena
de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centtvos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67, por
descumprir o disposto nos subitens 5.5 inciso VIII e 5.7 inciso IV da
Norma 05, aprovada pela Portaria MC n o 848/78, com a redação dada pela
Portaria MC nO 290/85, c/c o subitem 16.1, letra "h" e "t" da Instrução
DENTEL nu 09/89.

NO 156 - PROCESSO NO 53690.000222/94 - Aplicar a LINDOMAR JOSE DALMOLIN.
executante do serviço limitado, na cidade de Sorriso/MT, a pena de mal
ta no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis
centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomu
atenue, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67, por deu
cumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VII da Norma 05, aprovada pela
Portaria MC no 848/76, com a redação alterada pela Portaria MC no 290/
85, c/c o subitem 16.1, letra "g . da Instrução DENTEL nu 09/89.

N o 157 - PROCESSO NO 53690.000554/94 - Aplicar a S. H. ARTEFERRO LTDA,
executante do serviço limitado, na cidade de Cãceres/MT, a pena de mul
ta no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis
centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomu
nicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei nO 236/67, por deu
cumprir o disposto no subltem 5.6, inciso II da Norma 05, aprovada pela
Portaria MC no 848/78, c/c o subitem 16.1, letra "o" da instrução DEN
DEI. no 09/89.

NO 53690.000548/94 - Aplicar a PEDRO CAETANO DE COR
do serviço limitado, na cidade de c5ceres/MT, a pena
de R$ 231,36 (duzentos c trinta e um reais e trinta
com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de
com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67,
isposto no subltem 5.5, inciso VIII da Norma 05, apro

MC n 0 848/78, com a redação dada pela Portaria MC no
tem 16.1 letra "h" da Instrução DENTEL nu 09/89.

No 159 - PROCESSO NO 53690.000305/94 - Aplicar à RODOV/A -TERRAPLANAGEM
E PAVIMENTAÇÃO LIDA, executante do serviço limitado, na cidade de Cuia
bá/MT, a pena de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e
reais e trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código
Brasileiro de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-
lei nu 236/67, por descumprir o disposto nos subltens 5.5 inciso VIII
e 5.7 inciso IV da Norma 05, aprovada pela Portaria MC no 848/78, com a
alteração da Portaria MC nu 290/85, c/c o subltem 16.1 letras "h" e
da Instrução DENTEL nu 09/89.

NO 160 - PROCESSO N o 53690.000507/94 - Aplicar a OCTAVIO THOME, evoca
tante do serviço limitado, na cidade de Cuiabá/MI, a pena de multa n5
valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis senta
vos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomunica
cOes, com a redação do artigo 35 do Decreto-lei no 236/67, por descuri
prir o disposto nos subitens 5.5 inciso VIII e 5.7 inciso IV da Norma
05, aprovada pela Portaria MC nv 848/78, com a redação dada pela Porta
ria MC no 290/85, c/c o subitem 16.1 letras "h" e "t . da Instrução DEN
TEL nO 09/89.

NO 161 - PROCESSO No 53690.000551/94 - Aplicar a DIRCEU MARTINS COMIRAN,
executante do serviço limitado, na cidade de Comodoro/MT, a pena de mul
ta no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis
centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te/eco
municações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei nO 236/67, por
descomprir o disposto no subitem 5.5, inciso VII da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC no 848/78, alterada pela Portaria MC no 290/85, c/c o
subltem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL no 09/89.

NO 162 - PROCESSO No 53690.000628/94 - Aplicar a JORGE LU/2 VARISCO,exe
cotaste do serviço limitado, na cidade de Tangará da Serra/NI, a pena
de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decrete-lei no 236/67,po7
descompriz o disposto no subttem 5.5, inciso VII da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC Co 848/78, alterada pela Portaria me no 290/85, c/c o
subitem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL nO 09/89.

NO 163 - PROCESSO NO 53690.000637/94 - Aplicar a ELIOMAR CREMA, execu
tante do serviço limitado, na cidade de Primavera do Leste/MT, a pena
de mu/ta no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67,pcj
descompriz o disposto no subitem 5.5 inciso VI da Norma 05, aprovada pe
ia Portaria MC nO 848/78, alterada pela Portaria MC no 290/85, c/c 	 o
subitem 16.1 letra "g" da instrução DENTEL nO 09/89.

N o 164 - PROCESSO Ne 53630.000123/94 - Aplicar á EMPRESA DE CO9STROCCE5
LIDA, executante de screlco /Imitado, nu cidade de Manau,./AM, a pena dc
multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de T!e
lecomunicações, com a redaç3o do artigo 3v do Decreto-lei nu 2(e,.s7,ror

descumprir o disposto nn ~Item 5.6, inciso II da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC nu 848/78, cic o subitem 16.1, letra "o" da instrução
DENTEL n 0 09/89.

No 165 - PROCESSO No 53630.000200/94 - Aplicar à AMAZONAS TRANSPORTES
LIDA, executante do serviço limitado, na cidade de Manaus/AM, a pena de
multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavoa), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicacões, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67,po7
descumprir o disposto no subitem 5.6, inciso II da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC nu 848/78, c/c o subitem 16.1, letra "o" da Instrução
DENTEL n o 09/89.

No 166 - PROCESSO NO 53630.000094/94 - Aplicar a W. PEREIRA NAVEGAÇÃO
LIDA, executante do serviço limitado, na cidade de Manaus/AM, a pena de
multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67,po7
descumprir o disposto no subitem 5.6, incisos II e IV da Norma 05, apro
vada pela Portaria MC nv 848/78, c/c o subitem 16.1, letra "o" da 	 Iní
trução DENTEL nO 09/89.

NO 167 - PROCESSO NO 53630.000093/94 - Aplicar a WARELLA 5DT/EGAÇA0 LTDA,
executante do serviço limitado, na cidade de Manaus/AM, a pena de multa
no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis cen
cavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de TelecomunT
cações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67, por descure
prir o disposto no subitem 5.6, Inciso II da Norma 05, aprovada pela
Portaria MC ne 848/78, c/c o subitem 16.1, letra "o" da Instrução DEN
DEI. nO 09/89.

NO 168 - PROCESSO NO 53690.000630/94 - Aplicar a NIFODII RIJKOFF, execu
tante do serviço limitado, na cidade de Primavera do Leste/MT, a pení
de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos c trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicacOes, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei nO 236/67,por
descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VI da Norma 05, aprovada pe
la Portaria MC nO 848/78, alterada pela Portaria MC nu 290/85, c/c o
subitem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL na 09/89.

No 169 - PROCESSO NO 53690.000550/94 - Aplicar a ALCOMAT - ASSOCIAÇÃO
ALCOOLEIRA DE MATO GROSSO S/A, executante do serviço /imitado, na cida
de de Cuiabá/MI, a pena de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trio
ta e um reais e trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 dí,
Código Brasileiro de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do De
ereto-lei no 236/67, por descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso
VII da Norma 05, aprovada pela Portaria MC no 848/78, alterada pela Por
teria MC nO 290/85, c/c o subitem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL O
09/89.

No 170 - PROCESSO No 53690.000699/94 - Aplicar à CARMEN) BEATRIZ JAHN LO
CKS, executante do serviço /Imitado, na cidade de Culabã/MT, a pena de
multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreta-lei n o 236/67,po7
descumprir o disposto no subitem 5.5 Inciso VII da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC nu 848/78, alterada pela Portaria MC 00 290/85, c/c o
subltem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL nO 09/89.

No 171 - PROCESSO No 53690.000647/94 - Aplicar a MAX MATSUI, executante
do serviço limitado, na cidade de Campo Verde/MT, a pena de multa no vi
lor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis cesta
vos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de TelecomunicW
ções, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67, por descuro
prir o disposto no subitem 5.5, inciso VII da Norma 05, aprovada pela
Portaria MC no 848/78, alterada pela Portaria MC nu 290/85, c/c o 	 sub
item 16.1, letra "g" da Instrução DENTEL no 09/89.

•
NO 172 - PROCESSO NO 53690.000648/94 - Aplicar a SEBASTIÃO PAN/CE, coe
cotaste do serviço limitado, na cidade de Primavera do Leste/MT, a pení
de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 35 do Decreto-lei nu 236/67,por
descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VI da Norma 05, aprovada pe
la Portaria MC no 848/78, alterada pela Portaria MC no 290/85, c/c o
subitem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL nu 09/89.

No 173 - PROCESSO No 53690.000555/94 - Aplicar a SEBASTIÃO GOMES DE AR
RUDA FILHO, executante do serviço limitado, na cidade de Cãceres/MT,
pena de mu/ta no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais	 e
trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasi
leira de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei nu
236/67, por descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VII da Norma 05,
aprovada pela Portaria MC no 290/85, c/c o subitem 06.1 /atra "g" 	 da
Instrução DENTEL nO 09/89.

NO 174 - PROCESSO NO 53690.000654/94 - Aplicar à LEONIDES JOSE ZATTA,
executante do serviço /imitado, na cidade do Primavera do Leste/MT, 	 a
pena de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais 	 e
trinta c seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasilel
ro de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei 	 (IQ
236/67, por descumprir o disposto no subltem 5.5, inciso VII da 	 Norma
05, aprovada pela Portaria MC nO 848/78, com a redação alterada pela
Portaria MC n0 290/85, c/c o subltem 16.1, letra "g" da Instrução 	 DEN
TEL n0 09/89.
NO 175 - PROCESSO NO 53690.000656/94 - Aplicar a VALDIR JORGE BARSELLA,
executante do serviço limitado, na cidade de Primavera do Leste/MT, 	 a
pena de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos c trinta e um reais 	 e
trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasilei
I , de Telecomunicaçõe s, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei 	 no
236/67, por descumprir o disposto co subitem 5.5 inciso VII da 	 Norma
05 , iprovida pala Portaria MC no 848/78, com a redação alterada pela
P ,rtarir MC ne 290./85, rir o subitem 16.1, letra "g" da Instrução DEN
TEL nu 09/89.

No 158 - PROCESSO
VALHO, executante
de multa co valor
e seis centavos),
Telecomunicações,
por descumprir o d
vada pela Portaria
290/85, c/c o subi
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NO 176 - PROCESSO NO 53690.000636/94 - Aplicar a CARLOS ROBERTO BARBOSA,
executante do serviço limitado, na cidade de Primavera do Leste/MT,	 a
pena de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais 	 e
trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasilei
ro de Telecomunicações, com a redação do artigo 3 0 do Decreto-lei	 nu
236/67, por descumprIr o disposto no subitem 5.5 inciso VII 	 da Norma
05, aprovada pela Portaria MC no 848/78, com a redação alterada 	 pela
Portaria MC ne 290/85, c/c o subltem 16.1, letra "g" da Instrução 	 DER
TEL no 09/09.

NO 177 - PROCESSO N o 53690.000643/94 - Aplicar a LUIZ CARLOS DENTI, exe
cutante do serviço limitado, na cidade de Campo Verde/MT, a pena de mui
ta no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis
centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de	 Teleco
municações, com a redação do artigo 3 0 do Decreto-lei me 236/67,	 por
descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VII da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC no 848/78, alterada pela Portaria Mc no 290/85, c/c o
subitem 16,1 letra "g" da Instrução DENTEL no 09/89.

NO 178 - PROCESSO NO 53690.000508/94 - Aplicar a PEDRO KONAGESKI, execu
tanto do serviço limitado, na cidade de Tangarã da Serra/MT, a pena cij
multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
sele centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 3 0 do Decreto-lei no 236/67, por
descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VII da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC no 848/78, alterada pela Portaria MC nO 290/85, c/c o
subitem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL no 09/89.

MÁRIO COSAS DEGRAZIA BARBOSA

(Of. n9 1.795/94)
	 Diretor do Departamento

TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A
Divisão de Manutenção de Sistemas

DESPACHO DO GERENTE
Ratifico a situação de inexigibilidade para reparo de uma unidade UCA-
9061, de uma unidade REP-9550 e de tinta unidade SUP-2032, no valor esti
medo de R$ 290,40, junto à Alcatel Telecomunicações S/A, nos termos do
artigo 25 da Lei 8.666/93.

RICARDO HENRIQUE DE MELLO FONSECA

Of. n9 338/94)

TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE S/A

DESPACHOS

Reconheço a Inesigibilidade de Licitarão para Fornecimento de Cabos e Conectares
p ara interligação do •Odulo slea ao dg, 530820-019925 e p laca slaa 530820-0 1992-1,
(módulo p ara assinante analógico e IP) de acordo com o Art. 25 inciso I da Lei 8.666
de 21/06/93, por se tratar de co percialização exclusiva da CARTEL S.A. EQUIPAMENTOS
E SISTEMAS DE TELECOMUNICAcOES, com arrimo no "Ca p ut - do Art. 25 da Lei 8 666/93, de
acordo co. a docuaentarão constante deste processo, e submeto a ratificação do Senhor

,Presidente da TELEROIPE, em cue p rimento ao dis p osto no Art. 26 da citada Lei.

CARLOS ADEMAR DE ARROIO	 JOSE RODRIGUES. DE ANDRADE
Diretor Técnico-Operacional 	 Diretor Administrativo-Financeiro

'Estando evidenciada a situação Inesigibllidade de Licitarão para forneciaento do
material em questão, ratifico o des p achadas Senhores Diretores Técnico-O p eracional e
Adainistrativo-Financeiro.

JOÃO TABATA
Presidente

Reconhece a inelogibilidade de Lacitatão para. Fornecimento de Si Unidade Multiple.-
dera p ara o Rádio Tricanal , e quip ado co. conversar de sinalizarão assinante/central,
62 Multi p lex F09 12 Canais 120/48v, de acordo coo o Art. 25 inciso I da Lei 8.666 de
01/06/93, por se tratar de conercialização exclusiva da AUTEL S/A TELECOMU)tICAUES,
conforme docu gentação constante deste processo, e submeto a ratificação do Senhor
Presidente da TELEROIPE, ea cu-nprinento ao dis p osto no Art. 26 "Caput" e Inciso II da
citada Lei.

CARLOS ADEMAR DE ARAGAo 	 JOSE RODRICUES DE ANDRADE
Diretor Técnico-Operacional 	 Diretor Administ ,ne vv-F inance r

Estando evidenciada a situação Inexigibiltdade de Licitação para fornecimento do
material e• questão, ratifico o des p acho dos Senhores Diretores Técnico-Op eracional e
Administrativo-Financeiro. 	 JOÃO TABATA
(08. n9 2.802/94)	 Pr,,Idente

Ministério dos Transportes

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
DESPACHOS

Objetivando a continuação dos serviços prestados poios ANJOS DO
ASFALTO, de atendimento, remoção e transporte de pessoas acidentadas em
trechos das rodovias federais, dispensei a noiteça°, com fundamento no
inciso IV, do art. 24, da Lel no 8.666/93.

Aesim,	 submeto o presente à ratificação denso Egrégio Conselho
Administrativo, com base no art. 26 da mesma Lei acima.

Brasilla-DF, 9 de novembro de 1994

FABIANO VIVÁCQUA
Diretor-Coral

Ratificamos o DESPACHO DE LICITAÇÃO exarado pelo Diretor-Geral do DNER,
nos termos do art. 26 da Lei n o 8.666/93.

Com efeito, DETERMINO sejam publicados ente e o Despacho exarado pelo
Sr. Diretor-Geral do DNER, no prazo determinado no mesmo art.26.

Brasilia-DF, 9 de novembro do 1994
FABIANO VIVACQUA

Presidente do Conselho Administrativo
(Of. 59 1.286/94)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE POLITICA COMERCIAL
Departamento Nacional de Registro do Comércio

PORTARIA NO 14, DE 2 DE SETEMBRO DE 1994

O secretario de Politica Comercial do Ministério da
Inddstria, do Comércio e do Turismo, usando da competéncia que é
subdelegada pela Portaria n . 22, de 26 de abril de 1993. e tendo em
vista o que consta do Processo n . 52000.002839/94-94, resolve:

I - Conceder empresa estrangeira PHILIP MORROS
MARKETING S.A., com sede em Delavare, Estados Unidos da América do
Norte, autorizada a funcionar no Brasil pelo Decreto Federal n . 83.096,
de 29 de janeiro de 1979, autorizaçao para aumento de capital destacado
para as atividades de sua filial brasileira de R$ 24,35 (vinte e quatro
reles e trinta e cinco centavos), para R$ 13.046.862,12 (treze milhees,
quarenta e seis mil, oitocentos e sessenta e dois reais e doze
centavos), representando um acréscimo de R$ 13.046.837,77 (treze
mi/hees, quarenta e seis mil, oitocentos e trinta e sete reais e
setenta e sete centavos) a ser integralizado com reserva para a
correçao monetdrla do capita/ no valor de R$ 6.507,616,36 (seis
milhões, quinhentos e sete mil, seiscentos o dezesseis reais e trinta e
seis centavos) e reserva de correçao monetária do capital,
correspondente ao IPC/90, no valor de R$ 6.539.221,41 (seis milhees,
quinhentos e trinta c nove mil, duzentos e vinte e um reais e quarenta
e um centavos) conforme Consentimento da Diretoria datado de 5 de maio
de 1994.

II - Obriga-se a empresa a cumprir integralmente as
leis e regulamentos vigentes ou que venham a vigorar sobre o objeto da
presente autorlzaçao, bem como as cláusulas que acompanham o Decreto
autorizativo n . 83.096, de 29 de janeiro de 1979.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicaçao.

FREDERICO JOSE OTAVIANO ROBALINHO DE BARROS

ut t. n9 640/94)

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

PORTARIA NO 211, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994

O Presidente do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indusirial
INAfETRO, no uso de suas atribuiebes, e tendo corvista o disposto nas alineas "a "c "c
respectivamente, ambas da Regulamentação Metrologica aprovada pela Resolução CONMETRO n° 11, de
12 de outubro de 1998, resolve:

Art 1'. Re‘ogar as seguintes Portarias

- INPM n' 50, de 30 de outubro de 1970, referente ao produto "arame farpado de aço
zincado-

- INPM n° Se, de 24 de outubro de 1973, referente aos produtos "palitos para dentes,
pactos e pau pua wis em, pdra0s pua du,e, gartbs e pás para doces. abaixadores de lingua
para uso medicar similares**

- INNIETRO n' 7o, de 08 de Juba de 1987. referente ao produto "Medi:adores de passagem
de roubas"

- )'.'METRO o° 47, de 29 de Mveretro de 1908. referente ao produto" 'curadores de
mover"

fNMETRO n°89, de 20 de abril de 1989, referente ao produto "leite de coco"

Azt 2'- Eua Ponana entra co, vigor na data de sua publicação

AFNALre FERE/RA RIBEIro
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PORTARIA NO 212, DE O DE I12Viall0 De 1904

O Presidiem do Mem ~Md de Necrologia. ~Ao • Qualidade Iadmial -
"METRO. aa aeo de me 111~1. s MIO GE Mota e disposto em aliem 'o "o C ",

reopetremerou ~o da nopderamdo MeolOgica aprooada pela ~MIO CONMETRche 1. de
12 da ombro de 19911. maelve.

An. P . Permitir que ea produtos do 11K1SIttfiM140, aqiu oaamimbas da Ibroadação,
Li corceettado apraza comodeedmeoto em I/ 1 ( aridade ittanackesis),tettima Li
oxiiarciermaeio imota da Mira* quardiadra oria unidades ímpia de mma am ~doi •
eubmiltiploo

Porignk Único - A ima* Molda mau artigo, agica-so apeou mo ~aos
ecameiduadoa ita ookedei emolda

An ? Ema Portaria uma olgto eu doia da aia gulermedo

ARNALDO PEREIRA R/BEIRO
(Of. no 220/941

Diretoria de Metrologia Legal
PORTARIA 09 111. Dl 21 DI SETEMBRO Dl 1994

O Demo de Aldmalegla Legal de INMETRO. mo cordeie da !depile de
ampulleda oempda pus Meu baldado do INMETRO. airado da Parlada •• 257. 4.
1301/1991. e 094, 10 dasi que mota de Primem o N 554 Nt 11483, ~e apuar, •
moldo 55-14. lesmaem• domMd• • medir ~meu 4. emlagarei ~rim ~Ma par
~Md Mim% mem SAtfrA/4A, ban emee ao ImreMa que ~h eleamuadas mede
de itamok doo ~ação teotraiigitao.

ROBERTO LUIS DO LINA GUINAREIS

PORTARIA 09 124. DR li 011 OUTU•110 01 1994
O Direler dle Meirelaila Legal Mi Irtialie %danai de M•tniegia. Zier~

Quallarle ledeetriel MOMO. as ~rd& da &Image di earepieleda autarpda paia Mbar
Proldmes da manto, acros da ~aram e' 227. do 12.11M. aelluledeAo as amitelpari
digiedeo em Mu 41, abre do Itag~eil• Mardéoce amuada pd• Deaskeça• Vil.
4. 12 do ~EM 4. 10014.de corfairnto.

Geoldammie as durem ~ar de primou e" 5211411118271384 is maltad•
=UM Meelea ~do, remem

Alt l• • Aelsrbar a astro& em "crepe da Jogada • de leda mi fiffiçie, &adro
eas ~em Me Liado 1.41 de Parceria enantortuaL Vende 124, ageaui da 1994,

Parágrafo Vtamo - A premio ~ação está milidesada a ~km ahoreção dia
ir atoem

1.5,19 Mesa ed Rale - Ndlcad. adoras da itto~ do em tala, algeolleaelle que
• Ioda Itt~ kl wird&

III dere 12 Mem* - mela gera Moam • illogesliM Mimam

Astr. Ene Portada letre eu Mear aa 4.01 4. mui audearara.

ROBERTO LUIS DE LIMA GUINAREES

PORTAR/A 09 127, DE 24 Dl OUTUBRO DE 1994
O Illoder 4. ~MO ~I dal IMMO, a. oraufela ela Migas do empoded•

Mem& gaio ~ar Pruld•Wa do IMMO, aintoda da Patada dl 257, de Miran • Md*
Li dila • gni eeeds de gemam me 011111211%. mim optem • ~Sb D41A-1. de .094. 4.
~rogo Melte olhe d• iodada, palltlakm men GINERAL turratc, bem nos
leiMpete eullammio se eie men* iedridagles

Pd effirto 11712 te LIMA ouniaaass

PORTARIA 119 128, DE 24 DE OUTUBRO DE 1994
O Maar de MOMO' Legal dei reaTRO. ~doe delegata.ie eempolleds

~mude pia Saler ~Idem de 1MITR0. almie de Perude et IR. de 1211 VIM ioda
Li Meta • gim mona do gemem .0 111000191, raedu amem • ~ir MC • da ~dm da
merlite eifflat Moa do Mdealla. mealidea. mem AMILL Apinhes de Prootrie Ltda. Ma
eme ai Mareolloo	 10 Li mordo oudrolégke

WaRTO Lun DE L/NA nU1MARAEs

PORTARIA 09 139. DE 3 DE NOVEMBRO 08 1904
ClaremedebkondareDelmpOdiehedoweNanemaldeatreambh,(Gerominssiee

omoidaeoladeurid.INMETRO,maraerckladaddrgaMdenimpriamiamourgadapdaSedur
Prendam de IMPETRO. através et. Pinote ir an. un ar". e:aderiria-0e as airl~
dignem e* eme 4.1. dleemi Ç. da Rupelameetark Morailigica aprovada peta Reselmis e 11.4e
12 do mete* d• INI.d.COMMETRO. moam

Am. - Murar • =idem 1.2. diPuflafla Nrst X do 2t do pude do ars.
que gamai a tora ~HM nade:

"Falffiaste: Maçaina. ladapaide Mura UM.
Emanem Av. tremo, de 1.1.1,42- leen 51•Pamle-SP"

Alt r . Loa ~e tecle to Myr as dam de Nia Mania" ~Me ao
diepealoIse em emetrids.

miam LUIS DE sim sumiam'
10f.n9 220/941

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
raiarmo mo 145, Dl 27 D8 OUTUBW Dl 11194

O Presidente do 111111, no uso de euas
atribuiçgde e coneidarando o dieposto no artigo 13 da Lei n 8.025, de
12.04.90, • no artigo 37 do Decreto n o 99.246. dm 28.05.90, com ao
alteraçOes introdusidae Delco Decreto. ira 99.664, de 01.11.90 • 75 de
01.0431, resolve,

I - Publicar em anoso, 0 PE149-14 010100 014
venda ~acanto do laudo do avalioçlo elaborado pela Caixa económica
Federal - Clr, relativo a iavel funcional do propriedade do Instituto
Nacional da Propriedade Industrial - Vai, localizado no Dietrito
Federal:

II - Para efeito do sais-cicio do direito
de pra/Imaneis 11 compra, nos termo, do artigo S • do Decreto 99.266/90.
o Instituto Racional da Propriedade Industrial • lar, notificar& o
legitimo ocupante, mediante publiendo no Di grio Oficial da adio por
trio diaa conmecutivos.

BIESDITO PORMICS E SOUZA &MODAS°

ANEXO
amarço, SUPER QUADRA SUL - 315 (808.315)

504
	 70102.000,00	 3

OBS: • O preço minha, acima relacionado corresponda • avaliar~
realizado no mia de Outubro/94.

(ff. 09 54/94)
(DIAS, 10, 11 • 14/11/94)

Ministério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MIN ISTERIO DE MINAS E ENERGIA
NO MATO GROSSO DO SUL

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE
atnao.o 09 12/94

Fase de Requerimento de Autorização de Pesquisa

Indefere o Requerimento de Autorização 44: Pesquisa/1,1 4 e 34 - Arg.
21 do R.C.M. - Ares livre no 301 (trigealmo) dia ma a publicação
(1.25)
966.178/90 - Renato Alvo, Ribeiro - Aquideuane/XS.
866.017/93 - Luis Araujo doo Santo. - Porto Mortin2lo/51.
664.016193 - Lula Araujo dos Santos - Porto MOrtinho/NS.

Determina o cumprimento das •siginclas do oficio que menciona. no
preso de GO (semnta) dias (1.31)
848.564/89 - Of. n e 277/94 - Raul Saraiva Santos - Rochado/PS.
8456.624/4V- Of. o f 278/94 - Cecilia Coreia nascimento - Angelica/10.
846.843/89 - Of. ne 279/94 - Luis Choves de Abreu - llonito/MS.

Fase de Autorização de Pesquisa

Dot•reuna o cumprimento daa eassinciae do oficio que menciona, no
proso de 60 (ementa) dias (2.501
666.118/87 - Of. ne 289/94 - Mileraçie arquem de Aquidauana Ltda.
Aquidaoana/145.
864.119/67 - Ot. 1.1 4 289/94 - Mineração Marquesa de Aquidauana Ltda.
Aquidauena/MS.
6e4.120/57 - Dr. ae 289/94 - Mineração Marquesa de Aquidauana Ltda.
Aquidsuano/MS.

Fase de Requerimento de Lavra

Dotermine o cumprimento das •ri:Canelai do oficio que menciona, no
proso 4. 50 (seasonts) diaa (3.61)
666.344/89 - Of. n a 286/94 • Mirar-Mineração Cates-nua Ltda. -
Corumbá/MS.

Fases de Lz:encismonta

Determino o cumprimento das eaiginciale do Oficio QIN menciona, no
proso de GO (aeaeonta) dia* (7.16)
1148.001/90 - Of. n e 281/94 - reprime do Mineração e:normas Ltda. -
Braallandlata.
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866.532/92 - Of. n e 282/94 - Ceramica Gierr. Ltda. - Ir. lagi.as/MS.
866.533/92 - Of. n 9 282194 - Cerâmica Guerra Ltda. - 7re4
867.089/93 - Of. n 9 276/94 - Ivanio Marques - Aquidauana/-
AnaStâclo/MS.
867.134/93-00'. n 9 275/94 -CeAmIca Olho D'Água - Coxlm/M3.
868.014/94 - Of. n e 274/94 - Agro Pastoril Porto Fino Ltda. - Nova
Andradina/MS.
868.015/94 - Of. n 9 273/94 - Agro 9astor1/ Panamd Ltda. ..,:iedide
Civil - Nova Andradina 'MS .
868.016/94 - Of. n e 273/94 - Agro Pastoril Fanambi Ltda. '2aciedade
Civil - Nova Andradina/MS.

Defere o Requerimento de Registro de Licença (7.30)
866.505/93 - Idelso Berro - F. I . - Registro de Licença n e 014/94/
SERMIN/MS, de 05/10/94 - Coxlm/MS - Substânila: argila - Li .iça ne
002/92, de 11/11/92 - Prazo ate 10/11,2.002.

ANTONIO CLAUDIO LEONARDO BARSOTTI

(Of. 09 282/94)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
NO PARANÁ

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 14 de outubro de 1994

RELAÇÀO NO 16/94

FASE DE LICENCIAMENTO
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 60(SESSENTA) DIAS - (7.18)
826.030/89 - OF. NO 706/94 - Saibreira Retiro Ltda. - Campo Largo-PR
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 90(NOVENTA) DIAS - (7.18)
820.534/84 - OF. NO 685/94 - Cal Chimelli Ltda. - Rio Branco do Sul-PR
826.030/89 - OF. NO 706/94 - Saibreira Retiro Ltda. - Campo Largo-PR
DEFERE A AVERBAÇÃO DA RENOVAÇÃO DO,LICENCIAMENTO - (7.42)
820.683/82 - Pedreira Industrial Sega Ltda. - Faxina/-PR - Licenciamen-
to no 085/PR - Substãncia: Basalto - Prazo: 01 ano a partir de 18/07/94
INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM VII, PORTARIA N o 148,	 DE
27/10/80 - (7.40)
826.307/92 - Nivaldo Morro - Jataizinho-PR
INDEFERE O REQUER/MENTO DE REGISTRO DE LICENÇA/5 1 0 DO ART. 18 DO C.M.-
(INTERFERÊNCIA TOTAL) - (1.70)
826.179/92 - Construções e Comércio Camargo Corróa S/A. - Rosana-SP c
Nova Londrina-PR
826.180/92 - Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A. - Teodoro Sam-
paio-SP e Nova Londrina-PR
826.181/92 - Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A. - Nova Londrina
-PR
826.182/92 - Construções e Comércio Camargo Corróa S/A. - Teodoro Sam-
paio-SP e Nova Londrina-PR
DEFERE O PEDIDO DE LICENCIAMENTO - (7.30)
826.148/93 - L Sais .5 H Sais Ltda. - Dr. Ulisses-PR - Licenciamento no
343/PR, de 15/09/94 - Substância: Areia - Prazo: 02 anos a partir 	 de
24/08/94
826.149/93 - L Sais S H Sais Ltda. - Dr. Ulisses-PR - Licenciamento no
344/PR, de 15/09/94 - Substância: Areia - Prazo: 02 anos a partir 	 de
24/08/94
826.783/94 - Construções e Comércio Camargo Corrúa S/A. - Rosana-SP 	 e
Nova Londrina-PR - Licenciamento no 345/PR, de 26/09/94 - 	 Substância:
Arcua - Prazo: 03 anos a partir de 03/03/93.
826.784/94 - Construções e Comércio Camargo Corrèa S/A. - Rosana-SP c
Nova Londrina-PR - Licenciamento no 346/PR, de 26/09/94 - Substância:
Areia - Prazo: 03 anos a partir de 03/03/93
826.785/94 - Construções e Comercio Camargo Corrêa S/A. - Nova Londrina
-PR - Licenciamento na 347/PR, de 26/09/94 - Substancia: Areia - Prazo:
03 anos a partir de 18/03/94
826.786/94 - Construções e Comércio Camargo Corrêa S/A. - Rosana-SP e
Nova Londrina-PR - Licenciamento no 348/PR, de 26/09/94 - Substância:
Areia - Prazo: 03 anos a partir de 03/03/93

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA, 	 NO PRAZO
DE 601SESSENTAI DIAS - (1.31)
826.081/91 - OF. NO 634/94 - Aco Mineração Ltda. - Cerro Azul-PR e Bo-
caiúva do Sul-PR

826.067/92 - OF. N o 677/94 - Plumbum Mineração e Metalurgia S/A.- Grupo
Luxma - Adrianõpolis-PR
826.162/92 - OF. N o 632/94 - Vicente Gaidzinski - Cerro Azul-PR
826.264/92 - OF. NO 636/94 - Osvaldo José de Gasperin - Chopinzinho-PR
826.286/92 - OF. No 635/94 - Companhia de Desenvolvimento de Assis Cha-
teaubriand-COMDAC - Assis Chateaubriand-PR
826.386/92 - OP. No 633/94 - Marco Aurélio Busse Pereira - Otierencla do
Norte-PR
826.043/93 - OF. No 686/94 - Pedreira Serra da Prata Ltda. - Paranaguã-
PR
826.109/93 - OP. NO 641/93 - Rani Clovis de Souza Pereira - Capitão Leõ
nidas Marques-PR
826.128/93 - OF. Ne 675/93 - José Fachini - Pico-PR
826.134/93 - OF. No 665/94 - Osmar José Correia - Pirai do Sul-PR
RECONSIDERA O DESPACHO DE INDEFERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA, PU-
BLICADO NO D.O.U. NA DATA QUE MENCIONA.
826.453/89 - Sérgio Abel - Castro-PR e Cerro Azul-PR - D.O.U.	 de
27/09/91
826.166/93 - Itajara Minérios Ltda. - Castro-PR - D.O.U. de 27/06/94
826.421/93 - Julio Casar Sônego - Ponta Grossa-PR - D.O.U. de 21/07/94
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/8 5 0 , ART. 20	 DO
R.C.M.
826.137/93 - Amilcar Nicolau Pelava - Arapoti-PR
DETERMINA A PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA QUE MEU
CIONA O OFICIO NO 115, POR MAIS 90(NOVENTA) DIAS A PARTIR DE 14/08/94.-

826.093/91 - Mário Issamu Taquchi - Almirante Tamandaré-PR e Curitiba -
PR
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/5 1 0 , ART. 18 DO CO-
DIGO DE MINERAÇÃO (INTERFERÊNCIA TOTAL) - (0.70)
826.310/89 - Ivan José de Oliveira - Campo Largo-PR
826.075/93 - /taiacoca S/A. - Mineração Ind. e Comércio - Castro-PR
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/5 3 0 , ART. 21 R.C.M.
-ÁREA LIVRE NO 300 DOA APÔS A PUBLICAÇÃO
820.501/86 - Mineração Vale do Cedro Ltda. - Campo Largo-PR
820.975/86 - Augusto Bellini - Campo Largo-PR
820.976/86 - Augusto Bellini - Campo Largo-PR
820.983/86 - Dejair de Oliveira - Campo Largo-PR
820.985/86 - Dejair de Oliveira - Campo Largo-PR
820.043/87 - Roberto Masaaki Tamaru - Campo Largo-PR
820.044/87 - Roberto Masaaki Tamaru - Campo Largo-PR
820.045/87 - Roberto Masaaki Tamaru - Campo Largo-PR
821.256/87 - mineração Parauari Ltda. - Campo Largo-PR
820.027/88 - Indéatrias Brasileiras de Artigos Refratãrios 5/A.-IBAR -
Campo Largo-PR
820.345/88 - Beneficiadora de Minérios Curuçã Ltda. - Rio Branco do Sul
-PR
826.021/88 - Cláudio Eugenio Vanzolini - Campo Largo-PR
826.022/88 - Cláudio Eugenio Vanzolini - Campo Largo-PR

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA, NO PRAZO
DE 60(SESSENTA) DIAS - (2.50)
820.443/86 - OF. NO 676/94 - Mineração Lagoa Bonita Socavão Ltda. - Cas
tro-PR
DETERMINA A PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA QUE MEN-
CIONA O OFICIO NO 420, POR MAIS 60(SESSENTA) DIAS A PARTIR DE 21/09/94
821.119/86 - Valmir Gomes da Rocha Loures - Virmond-PR

DETERMINA A PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA QUE MEN-
CIONA O OFICIO NO 351, POR MAIS 60(SESSENTA) DIAS A PARTIR DE 27/08/94.
820.315/86 - Sérgio Tressino - Mangueirinha-PR
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA COM REDUÇÃO DE ÁREA EM VIRTUDE DA MESMA
NÃO TER SIDO TOTALMENTE PESQUISADA/ ART. 30, LETRA . a . C.M. - (2.91)
826.187/88 - Alvará no 1.134, de 18/03/91 - D.O.U. de 25/03/91 - Marmo-
raria Água Verde Ltda. - Tunas-PR
SUBSTÂNCIA: Sienito	 LOCAI: Tuneiras
RESERVA MEDIDA :	 30.041 m ) (em matacões)
RESERVA INDICADA: 3.318.640 m) (maciço rochoso)
Fica a área reduzida de 943,10 ha para 577,40 ha delimitada por um po-
lígono que tem um vértice a 600m, no rumo verdadeiro de 83000 . SE do PA-
83 do Projeto Cerro Azul e os lados a partir desse vértice os seguintes
comprimentos c rumos verdadeiros: 200m-S, 2.4100-E, 1.400m-S, 3.900m-N,
1.600m-N, 1.500m-E
APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA/ART. 30, LETRA "a" C.M. - (2.99)
820.001/84 - Nelson Antonio Cervi - Almirante Tamandaré-PR - Alvará os
7.817, de 16/12105 - 10.0.0 de 19/12/85
SUBSTANCIA: Calcário 	 LOCAL: Córrego Fundo
RESERVA MEDIDA: 2.852.421 t
826.013/88 - João Dirceu Nazari - Rio Branco do Sul-PR - Alvará ne 815,
de 22/04/93 - D.O.U. de 28/04/93
SUBSTANCIA: Dolomito	 LOCAL: Capiru
RESERVA MEDIDA : 671.320 t
RESERVA INDICADA: 176.688 t
RESERVA INFERIDA: 209.671 t
826.225/90 - Alberto Jukowski - Londrina-PR - Alvará n o 2.847, de 30/09
/92 - D.O.U. de 07/10/92
SUBSTÂNCIA: Água Mineral	 LOCAL: Tamarana
VAZÃO ESPONTÂNEA: 2.000 11h
FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA,	 NO PRAZO
DE 60(SESSENTA) DIAS
826.133/93 - OF. NO 70"g/94 316(Uneração São Judas Ltda. - Senges-PR
DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIONA,	 NO PRAZO
DE 100 (CENTO E OITENTA) DIAS - (3.61)
811.240/74 - OF. NO 708/94 - Itabira Agro Industrial S/A. - Adria:14o -
lis-PR
804.666/75 - OF. NO 708/94 - Itabira Agro Industiial S/A. - Adrianópo -
lis-PR
804.667/75 - OF. No 708/94 - Itadra Agro Industrial S/A. - Adrianõpo -
lis-PR
820.306/81 - OF. No 711/94 - C.E.E.-Companhia Brasileira de Equipamento
- Jaguariaiva-PR e Cerro Azul-PR
820.823/84 - OF. NO 687/94 - Mineração Brasbol Ltda. - Tijucas do Sul -
PR
820.233/85 - OF. NO 597/94 - ltajara Minérios Ltda. - Castro-PR
821.134/86 - OF. NO 700/94 - Gaseai Indústria de Cal Ltda. - Colombo-PR
18,%R749/87 - OF. NO 701/94 - Indústria Extrativa de Cal Ltda. - Colom -

826.010/88 - OF. NO 699/94 - Mineração Fioresi Ltda. - Rio Branco 	 do
Sul-PR
826.099/88 - OF. NO 714/94 - Arnaldo Mottin - Colombo-PR
826.145/90 - OF. NO 710/94 - Gracildo Ari Cava - Cornélio Procõpio-PR
826.157/90 - OF. No 715/94 - Antônio Elizeo Poli - Cerro Azul-PR
826.133/93 - OF. NO 704/94 - Mineração São Judas Ltda. - Sengés-PR

AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR MAIS 101 (CENTO E OITENTA) DIAS, A
PARTIR DE 24/05/94, PARA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIO-
NA.
826.100/88 - OF. NO 593/94 - Cava /. Cia. Ltda. - São José dos Pinhais -
PR
AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR MAIS 180(CENTO E OITENTA) DIAS, A
PARTIR DE 08/09/94, PARA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFICIO QUE MENCIO-
NA.
826.307/88 - OF. NO 808/93 - Ezi/da FUrqUIM Bezerra - Rio Branco do Su/
-PR
FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA
AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO INICIO DOS TRABALHOS DE LAVRA PELO PRAZO DE
02 ANOS, A PARTIR DE 13/10/94 - (4.02)
808.053/75 - Baiataca Mineração Indústria e Comércio Ltda. - Castro-PR-
e Campo Lar go-PR	 .•
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AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO IN/CIO DOS TRABALHOS DE LAVRA PELO PRAZO DE
02 ANOS, A PARTIR DE 14/09/94 - (4.02)
806.836/77 - Baiataca Mineração Indústria e Comércio Ltda. - Campo Lar-
go-PR
APROVA O RELATÓRIO DE REAVALIAÇAO DE RESERVA

6.888/64 - Mineração Irapurú Ltda. - Castro-PR - Portaria de Lavra no
31, de 15/02/91 - D.O.U. de 19/02/91
SUBSTANCIA: Calcário
RESERVA MEDIDA : 168.960 t
RESERVA INDICADA: 337.920 t

LUIZ ERALOO DE MATTOS

RETIFICAÇÃO

NA RELAÇÃO NO 15/94, D.O.U. DE 26/08/94 - FASE DE AUTORIZAÇÃO DE	 PES-
QUISA - APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA/ART.30, LETRA "a" C.M.
ONDE SE LÊ: 820.976/86
LEIA - SE : 820.076/86

NO DESPACHO DA RELAÇÃO NO 02/93, PÁG. 3349 DO D.O.U. Dr 19/03/93, SE
CÃO I, ONDE SE LÊ:
"APROVA O RELATÓRIO DE PESQUISA/ART.30, '.ETRA "a" C.AT
LEIA-SE:
"APROVA O RELATOR/0 DE PESQUISA COM REOUÇA° DE ÁREA EM VIRTUDE DA MES-
MA NÃO TER SIDO TOTALMENTE PE500ISADA/ART.30, LETRA "a" C.M.
FIca a área reduzida de 110,24 para 84,12 ha, delimitada por um polígo-
no que tem um Vértice a 1.809m, no rumo verdadeiro de 45026 . SE da con -
fluência do Rio Curralinho com o Rio do Sapo e os lados a partir desse
vértice os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 600m-E, 100m-S
150m-E, 100m-S, 150m-E, 110m-S, 150m-E, 240m-S, 385m-E, 350m-S, 745m-W,
150m-N, 400m-W, 150m-N, 290m-W, 600m-N.

(Of. nO 182/94)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM SÃO PAI/1.0

Divisão de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE
RELAÇXO NO 35/94

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
APROVA RELATÓRIO DE PESQUISA/ART.32, LEIRA "a" DO REG, DO CÓD. DE MINERAÇÃO ( 2.89 1
820.250/87 - Pedreira Fortuna Ltda - Assis - SP. Local: Fazenda Forra
na, Substância Basalto Reserva Medi da : 794.2301. Reserva Indicada:
606.140t.

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTOR/2,1D3° DE PESQUISA
DETERMINA O CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA DO CF ICIC NC PRAZ' CE 6)' !SESSENTA) CIAS (1.31

111nerios Santa /4r11,a Lida -	 Pir807.012/74 - Of.n . 531/94:DI9I3/SP
pura do Bom Jesus - SP.

820.002/84 - Of.n . 532/94/0I5I0/SP - Edson Jaconossi	 Araçatuba - SP.

820.223/84 - Of.n . 533/94/0I0I0/SP - Iporanga - SP.
820.896/84 - Of.n . 534/94/DI0I8/SP - Daruerl Mineraçies Ltda - Darucri- SP.
820.293/87 - Of.n . 535/94/0111114/SP - Mílton Reis da Silva Nunes - Baruerl- SP.
8 20 .7 1 3/87 - Of.n . 536/94/DIMIN/SP - Vertentes Empresa de MineraçÃo Ltda
Ubatuba - SP.

820.124/88 - Of.n . 537/94/0I0I0/SP - Rosario Contrera - Mairipori - SP.
820.269/88 - Of.n . 538194/01/11N/SP - Eueate% MineraçRo do Nordeste SIA
Anhembi e Conchas - SP.
820.313/88 - Of.n . 539/04/010I5/SP - Liceu Pires Vespoli -Campinas - SP.

820.383/88 - Of.n . 540/94/DIMIN/SP - Daniel Celestino dos Santos - Ita
peva - SP.

820.793/88 - Of.n . 541/94/DIMIN/SP - Ind. e Comârcio de Extraçio de Areia
Khourt Ltda - MairiporS - SP.
820.829/88 - Of.n. 542/94/0I0I0/SP
820.830/88 - Of.n . 543/94/D10IN/SP
820.941/88 - Of.n . 544/94/D1MIN/SP
820.946/88 - Of.n. 545/94/DIMI5/SP
820.972/88 - Of.n. 546/94/D/4I8/SP -
Pedreira - SP.
821.050/88 - Of.n . 562194/DIMIN/SP -
821.061/88 - Of.n. 547/94/DIMIN/SP -
820.038/89 - Of.n . 548/94/DIMIN/SP -
rio Branco - SP.
820.164/89 - Of.n . 549/94/010I0/SP - Maria Aparecida Montovanl - Iti 	 e

/tapava - SP.
820.221/89 - Of.n. 550/94/DIMIN/SP - Pau/o Lucio F/crio Clafarov - Itira
puR - SP.
820.251/89 - O(.n . 551/94/0I8IN:SP - Promincr Mincraçi Lida Itapira SP.

820.561/89 - Of.n . 552/94/SIRIS/SP - Ana Elizabeth Americano- Araras e
Leme - SP.

ROBERTO MAMITI AKINAGA

(Of. n9 182/94)

SECRETARIA DE ENERGIA

Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica
PORTARIA NO 741, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELETRICA-ONAEE, no uso doca,. otribui g 5e., tendo em vlate o disposto
no Regulamento do. Serviços de Energia Elétrle.-RSEE, normatIvado
pelo Decreto Na 41.019, de 25 de fevereiro de 1957, bem como o que
caneta do Proca.ao TIME Na 48100.000554/94-87, resolve:

I - Aprovar os valore., abata° es pecificado., constante. da
Preataçào Anual de Contas do exercício de 1993 da DEPARTAMENTO
MUNICIPAL DE ELETRICIDADE DE POÇOS DE CALDAS - DREPCI

VALORES EXPRESSOS
EM CR$ MIL

INVESTIMENTO REMUNERÁVEL
	

801.477
RECEITA DO CUSTO DO SERV/C0
	

945.810
DESPESA DO CUSTO DO SERVIÇO
	

947.883
REMUNERAÇÃO OBTIDA (12,21%)
	

97.927

II - Declarar que não im porta esta aprovaçlo	 no	 reco-
nhecimento	 definitivo	 doa	 valore. referentes	 ao	 inveatInonto
Remunerável, Receite e Despesa do Serviço Público de Ener g ia Elétrica,
os geia..	 poderão ser revisto. a q ualquer tempo,	 a critério deste
De p artamento, de conformidade com o artigo 18 do Decreto ND 94.937,
de 04 dai novembro de 1984, arti g o& 28 e 188 do Decreto No 41.019, de
25 de (avere/ro de 1957 e artigo 10 do Decreto-lei NO 2,432, de 17 de
maio de 1988.

111 - Doterminar	 que o Conceaalonárlo obaarvem o dIspo.to no
Decreto Na 41,019, de 28 de fevarelro de 1957, 	 Arti go 29, Parágrafo
O p . relativamente aos aeguintes alente., incluldo./..clu(dp.:

VALORES EXPRESSOS EM CR$ MIL

TITULO	 INCLUSA°	 I	 EXCLUSÃO

RECUPERAÇXO DE DESPESA	 -	 1.338
DESPESAS GERAIS - CONTRIBUIÇÕES E DOAÇÕES	 -	 595

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacle.

JOS! SAIO OE BRITO
(Of. no 513/941

Espirito Santo Centrais Elétricas S/A
Diretoria de Administração e Suprimentos

DESPACHO DO DIRETOR
Elo 8 de novembro de 1994

Ccfn amparo no mono XIII do "go 24 de Lei 8666/93 com apreciação e parecer favorável da Assessona
JurIthca reconheço e ratifico a situação do dispenso do lgataçâo para oantralação da Fundação de Assistancua
Estudo o Pesquisa da Ufanando • FAEPU, para ministrar curso sobre Microprocessador do 8 errs (EDU n
280). no período do 12 a 16.1294. para 01 (urna) toma, pelo preço da RÃ 2620,00 (Dois mil soiscentos e vinte
roais)

DOSE ANTÓNIO ALMEIDA PIMENTEL
(Of. n9 404/941

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHOS

Em 7 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a le g islação v i gente, ratifi co • araaanta
Inexi g ibilidade de Licitacão, art 23, Inciso II, para a cantrataclo do
LEAD ASSESSOR TRAININS COURSE, a favor da Empresa MIS QUALIDADE EM
SISTEMAS LIDA

NELSON F/GUEIREDD RDDRIGUES.
Chefe do Serviço

Em 3 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a leglelaçU pertinente, ratifico a praaen-
to inemigibilidade do Licitacto, para a compra do paeoagem a favor de
VASP - VIAÇXO AOREA 000 PAULO S/A.

ZINEY DIAS MARQUES
Chefe Adjunto

Escritório de Salvador
DESPACHO

Em 3 de novembro de 1994

Estando em conformidade cem a legislação pertinente, ratificamos a pra-.
Dente dispensa de licitação, referente ao PCM 110.42.0038/94, vieando
atender as necessidades operacionais da PETROBRAS/RPBA, para a aquiai-
çáo de válvulas solenóide para poços de tjdo lift em favor da firma MET
MEC IND. METAL MECANICA LTDA.

RÓSEO DE SOUSA COSTA
Chefe da Divisão do Compras

(Of. no 3.412/94)

- Olimpio Andrade - Itapeva - SP.
- Sergio Luizilasfle Dego - Sio Paulo SP.
- Rosa Capasse - Piedade e Iblina - SP.
- Jair° Matheus - Registro - SP.
Aluisio da Ronha Fernandes Leio

Cerard Francois Duchene - Caçapava SP. 	 (Ofs. nes 13.092 e 40.397/94)
Maria de Moraes Moura - Iporanga SP.
Cleomene Loureiro de Mello - Ribei

..1.nn•nn•
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Eetrritório de S&I) Paulo
DESPACHO

Em 4 de oca @lebre de 1994

Estendo em ordorwilade com • 1501~ peranenle. marro • emersa ir~die de lareollo
iene • ambição de Fera Comprar Uquido. Forre C61150 PCM 22023058494 a lava de frite
Moda S/A

(Of. ne 3.539/94)

Serviço de Engenharia
IXSPACHO

Em 25 de outubro de 1994
Estando em conformada*. com a tomatada° derrancara, aaaaaa co a premen-
te Inevaelbslidede de 	 go, par, • e	 sio de •pecucio de
obra, do sistema de alleenracio do Adua para a gamo de Armazenamento de
Rraeilia tio oleoduto Sio dauto-Ilraellaa, havendo a contrato aedo ader-
nado em R5 de 	  de 1994. a favor de CAIU - Companha. de Mese •
Cueiro 0. 'remetia. no valor de R$ 711 144.00. e 	  de 90 dias

NOLO MA. OUTRA DA SILVA
•chefe do regesendbeento para Onnieruclo de Dutra • Taralnate

(Of. ne 602/94)

Serviço de Material
INMPACIro

Met 7 de novembro der 1994
Estende ar cordonnelade era a legmboão prenenee. rabeco • DISPENSAINEMONNUOADE. pra e
carbeelo (PC64103404031" da onera de 8000 ambercia eletrogrelleos embalo MO gere
teela. a fade Explorou Mesnurn Uda

44.1(5)11ARCELOS
pene% da Dario de Compras de Opero*

(01. nO 99.451/94)

Departamento Industrial
Fábricas de Fertilizantes Nitrogenados

DESPACHOS

Em 28 de outubro 4%1954

Metendo em corilerrdade cern • beislaçOe parbenee. rabiais • ~Mi depenas ele lielleMe,
pare ei wenereamos (Cartugssouto 225.3.066.14) dto ~vem de rammenção geral mpheasni
de painel radrnine à margem da DA.8113, na Fran. em Camisseet ~de de arda, a Rever de A.
UNHAM a MUDA.. no valor de 16112.103,00.

ANTONIO CAMAS IMM317IYA Mola
Superintendente

Em 254. marre de 1144

Eabode es sonleneekiede ame • laglebele pertkeenla, rea ge* a premes inesigibildede de
Nalbole, pesa erma (Mal 211.2103d1441) de abe bera ranças RE5230.107 eati~riett
• ~rd' Pll . 110MIER 1114414M0N ~DO MIAM Si" a• valer de R33.0110.37.

Me 19 de novembro de 1994

lieleeMbe, peei e mapa (AFIO 111.21874841) de rebresselenlee para mies (JOHN CRANE). a
Iam de i) BRASIL MD. COM. LTDA. Db. JOHN MANE. no valor de R$3.274.30.

Ilude asa orformIdede com • legielepeo pertinerde, Reboo a prmorde Inargriblidadede

branda a. orreneeldele com • lisplebolle pedbenem rade. ie ~arde Inealpibildade de
bregia, pare a compra (AFIN 212.11118164411) de Rema. Mente. teredertre, borracha, Mel a
Irar de AIRLET NUM DE AR COMPMMIDO LIDA, no valor da /013.0111,78.

Einende ene asnlerwideda co,. • leol~e proestenle. rause a amam InergIblIdade da
Balbellm pene • arara (4461 111.22349440 da boba eareallbe Mela compallIto abril, a
laser da MANNE11614414CMMAG LTDA. mede ReS31.147.111.

caL CISAR CAIMOSO
Chefe da ~Me de Apele Garenedel

021. ad 402/941

Refinaria Alberto Pasqualini
DISPACIMS

Em 31 da outubro de 1994
[enrede em c aaaaa mudado cem • lestalarao perisaeote. Milico • • 	
laeargaluledade de L 	 ode, para campa de • eeeeeeeee leto sele, IML a finei deNALCO ettootrros QUIMICOS LTDA. CGC 53 eeeeee uniel •ra. ao 9•1•r de RS
1 SOL** 14•1 PCIM 240-01-0244see

Bailado ea 	 aridade Com a lelielead• pertureele. mure. • premira
laeaumbilidade de Licitaclor para templo de &apostei reau•pc•ea • 014;of
melei eeeee para .4 eeeeee e de 	 doruairolembra • rum • N.o.. Je CONSTOU COES
91111 CÁNICAS CMV LTDA. coe ariiisaimma.tr ao •olor da 59 :.' "1" ..., Sal
PCN 24041-e2MM4

Ma 3 de novembro de 1994
!Modo ee 	 idade co. a legialaclo pernseete. ranne• a 	 ia
laelrailubdade de L eeeee çact. para compra de 1 Iteaoraissor ético rol 120290 1
tecerei ref Ilio2S0 e 1 rock de aieme•I•cd• rei mut*. • taco, de THONION-CSE
EQUIPAMENTOS DO BRASIL LIDA ror 14ots1o2a15ot.et, as talo/ letal de 111
9 •99 ta Net cru :in-n2.n211/94

CESAR TADEU DA SILVA EMALEM
Superintendente

Refinaria Duque de Caxias
DZSPACMDS

Medd§ em eeeeee miem Cem e legisteclle pertinente, ratifica a eeeeee -
te dl 	  alce 	 • dere e compre (PCM R10.-25-1181/54) de tam pe r,
	  e eeeee de Met. eeeee ed

Em 3 de novembro de 1994
Estando	 eeeeeee adade co. a I aaaaaaaaa alenta ratara.* •
Ia aaaaaa alidade de aaaaaaaaa pard • aaaaaaaaaaa de dervteee de 	
%Lacta Tende 	 levada. da 9-1250 aaaaaaa • portada de
aaaaaa da Ibudada a aaaaa dd Clev aaaaaa atar Ltda, da calar de Is
1247•.36.

JOAO aaaaa Do 1A17011 	
idmmiateadomte

10fa. 51n9 • 2711/941

Refinaria Henrique Lege
IMPAM=

•11. 4 de novembro de 1994

Eelando em conlormidede cem. learlogo perilnanle, radlico • pmeorde Inedgibidede da
para • orem (PCIA 288.01.15891) de MI peio reparo de purgaror de vapor, • Nau de=
SARO° Ind • Cen1

Estencb em oordormideide can • legireoki perene" =noa • premie inergiblklarle de Icbsollo,
pau l compre (MIA 285 01.151244) de abo pendor eb wvemeitbr de Mondada, e error de

O0WAR0 OOt..,.,.d,.... • Regubdires Ude

Emendo ern conloreeldade com a lepra* ~nen" rablee • pMeenle Ineedepleddele de acluçao.
para a coeva (PCI1 255,01.130594) de sede da eab buirão. • favor lu TI BRASIL Indr~ •
Cornudo Lata Div. John Crena

JOSÉ ANTONIO DALBEM
euperIntendente

(01. 09 668/94)

Refinaria Presidente Bernard.,
DMIPACIXO

Lm 4 de novembro de 1994

Estando em correardeee cem • ~Me Mc" MOIO • reamrss OWION.O•de de ~Mo.
pra • corou (FC61210424125114) da eatemadenles per•O ~MG UNCEIADINTANCE medulo

506 24.14, • (morde INSTRUMENTOS UNGE Ude

Estando sim tenlanneletle tom • IspeleMlo vigore, MIM • bee .rae ra•JeCid••• ••
pau. • ~ora (FOI 21045410044) de Anel 'Cr Rro da Mem a favor de DURAMET=
amai ~a • Cdolláltio Ude

Metendo em ordonnalmb com • leperollo vigeria ralem • preerde depenai da bateeio, pene.
compra (PCM 21045403694) da 600 nono, para ~agem. • tem de SECO TOOLS Indrelris •
Cornasses Me

Ri 8 de novembro de 1994

Estalido es carilorredade mm. lispaleyllo nperdei. Nabo • premo despensa de Indago, os. a
campa. (PCM 21045403884) d• borro de olmo modelo 1.6.720 AL, a levar de
SALTENSE Ude

EDUARDO TEIXEIRA DE SOUZA
Simenrenderde

(Ofe. ove 315, 392 • 396/94)

Departamento de Produção

Distrito de Produção do Espirito Santo

.0(5MIONDO
Sm 2 de novembro de 1994

tetemdm ao conformidade com • legidlarlio pertinente, retifico • premen -
te InemigIbilidade de Licitaria para cendre de nobre...lente. para
bomba alternativa Rod. 195-320-110-NPA5.S-340-150-11P/BPS-231-060-id, •
favor de PWORIIMS gradil S.A. Egelpemeatee • Tecnologia. no valor de 1141
1.456,12.

Ire 8 de novembro de 1994

Catando de confereedade coe a legielarie pertinente. ratifico • premen-
te Inemegábilidedo de Licitada., pare compre de dearmeemledree do eia-

MÁRIO Y KLINITAXE
Ctire de Nulo de Coloras
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toma de comunicação Prokomex, a favor de ALTECO Ltda., no valor de
Re 2.360,19.

LUIZ AHAURY REDICUIERI
Superintendente

(Of. n9 122.671/94)

Região de Produção da Balda
DESPACHOS

Em 3 de novembro de 1994

Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente Dispensa de Licitação para o 	 PCM 110.44.1063/94	 AFM
110.02.2826/94 contratado com o fornecedor MANNESMANN CGC
60.863.404/0001-30 cujo preço total é de 9$37.016,30 referente à compra
de material para compressor.

Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente Dispensa de Licitação para o PCM 110.45.1022/94 AFM
110.02.2825/94 contratado com o fornecedor SERV CGC 43.001.031/0001-70
cujo preço total é de 9$72.889,60 referente à compra de valvula de
descarga.

Em 4 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislacão p ertinente, ratifico a

presente inexi g ibilidade de licitação p ara a contrafação dos serviços
de remanedamento de máquinas, equipamentos e utensilios de
p roceosamento de dados pelo valor de R$ 3.573,98, em favor da empresa
IBM - Indústria de Má quinas e Serviços Ltda.

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente

(Ofs. n9s 13.265 e 25.751/94)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS

Em 3 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação. para a compra de passagens
aéreas, a favor da TRANSBRASIL S/A LINHAS AEREAS, o valor do
R$ 6.967,5e.

PAULO ROBERTO COSTA
Superintendente

Em 19 de outubro de 1994

Detendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a preeen-
te inexigibilidade de Licitação para a contração de fornecimento de SO-
BRESSALENTE ASCOVAL do PCM 160 - 10 - 1972/94 a favor de ASCOVAL INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA no valor de R$ 10 451,69.

REINALDO JOSÉ BELOTTI VARGAS
Superintendente de Apoio

(Ofs. s/n9 e 232/94)

Departamento de Transporte
Dutos e Terminais do Sudeste

DESPACHO
Em 7 de novembro de 1994

Estando em conformidade cume legislaçâo pertinente, ratifico e presen-
te Olepenee de Licitaçáo, para a contrataçâo do serviço de recuperaçâO
local dO bloco e eixo de menlvelee do MGP-BE do Rebocador ScOr p lum,	 O

favor de METALOCK DO BRASIL MEC. IND. E COM.	 LTDA.,	 no valor de IIS
15.500,00.

WALTER CORDEIRO LIEGEL
Superintendente

(Of. ne 12.379/94)

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Em 19 de novembro de 1994

Entendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente dlepenea de licitado, para a contratado de eervicoe de
recuperação • ueinagem e retifica da luva do eixo propulsor do R/0
TANGARÁ. a favor de ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO. no valor de
R$ 30.955,00 conforme Carta-Contrato no 310.3.507.94.0.

Estando em conformidade com a legielacão pertinente, ratifico a

presente 1nexi gibilidade de licitação, para a contratacão de servicos
de revisão geral nos purificadores de óleo peeado e lubrificante do N/T
CARAVELAS, a favor de WESTFALIA SEPARATOR DO BRASIL LTDA. no valor de
R$ 8.288.01. conforme Carta-Contrato no 310.3.508.94.8.

Em 3 de novembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação per tinen te, ratifico a

ine . i g ibilidade de licitado, para a comp ra, aoa000 listo/ai

In, 310.11-0968/94, N/T Marretes, uS$ 4.756,00. Sobress. iluminado -
Casa de Bombas.

Em 7 de novembro de 1994
Estando co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-

te dispensa de licitacão, para a compra, abaixo listado:
Inci. 310.11.0755/94, N/T Marau, USO 6.932,25, Cabos de N y lon, Unitac

Shi pchandler Co.; 310.11-0984/94, N/T Quintino, US$ 11.900,20, Mangotes
p/ p rodutos quimicos, Texas Gulf Services Inc.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
inexigibilidade de licitação, para a com p ra, abaixo listado:
/rui. 310.11-0952/94, N/T Pi quete, USO 11.305,89, Sobress. p/ eixo

propulsor, Dlohm Vais Ag.

ALDANO DE SOUZA GONÇALVES
Superintendente

(Of. n9 16.470/94)

PetrobrásI)istribuidora S/A

Superintendência Regional de Automotivos de Salvador
1230. 34.274.233/0006-09

DESPACHO

Entendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
inexigibilidade de licitação com fulcro no artigo 25, incieo I, para
compra de proceesadoree eletrônico. DARUSA, 16 mi. modelo MOA-1400 com
puleer e KIT de instalação. e 24 un. modelo SCA-140R /3L com puleer e
KIT de inetalação, com a firma DARUMA TELECOMUNICAÇOES E /NFORMATICA
S.A., no valor global de R$ 54.110.24.

JOSE OTAVIO ALVES DE SOUZA
Superintendente

(Of. n9 191/941

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO 59 211/94

Fase de Requerimento de Autorização de Pesquisa
indefere o requerimento de autorização de pesquisa - parágrafo 12 do
art.	 18 do Código de Mineração.
(1.21)

820.570/92 - Nelson Biasell - TaMbEdi - SP

Fase de	 liberação de área no 302 (trigésimo) dia após 	 publicação -
artigo 62 da Lei n2 7.886, de 20 de novembro de 1989. 	 (5.16)

800.655/87 - José Renato Cavalcante Lima - Capistrano - CE
800.683/87 - Firmo José Castro de Souza Holanda - Arnelroz - CE
803.467/70 - Porto de Areia São Bernardo Ltda - Jaborandl - SP
807.224/75 - Gilson Medeiros de Oliveira - iporanga - SP
820.931/84 - titia Vitória Mattei - São Paulo - SP
820.822/85 - Ugo Conte - Itu/Salto - SP
820.824/85 - Januario Festa - Sorocaba - SP

Fase de	 iiberação de área no 302 (trigésimo) dia após	 publicação-Lei
52 7.886, de 20 de novembro de 1989. 	 (5.18)

805.656/71 - Minérioe Industriais do Sul S.A. -Rico; - Rio Pardo
	

RS
830.210/85 - Sergio Meirelles -Agua Boa/São Sebast1So do Maranhão

	
MG

830.762/85 - Carlos Luciano Soares - Bom Des p acho - MG
830.843/85 - Magno Vil loto Menden - Patos de Minas - CO
830.003/86 - Milton Mello Mil mi - Prados - MG
830.004/86 - Milton Mello Milreu - Prados - MG
830.005/86 - Milton Mello Milreu - Prados - MG
630.006/86 - Milton Mello Mlireu - Prados - MG
830.193/86 - Margarida Maria Cardoso da Silva - Galuri / Colmbra - MG
830.609/86 - José Aluizio Dantas - Cara; - MG
830.989/86 - Roberto Rodrigues Avelar - Engenheiro Navarro - MG
831.704/B3 - Jose Egidto de 50000 FerraZ	 Alagoa - MG
831.032/141831.050/84 - GlIDerta 5nt5rie6 00 0106109	 Almenara - MG

- Sergio Antonio	 Andrighetti-VIrgem da Lapa/Francisco
Badaró-MG	

- Luiz Heraclito Augusto Moreira - São Lourenço/Soledadede831.052/85
Minas - MG

- Marcia de Oliveira Macimiano Trabbold - Turmalina - MG831.330/85
- Jacy MIK da Silva - Congonhas do Norte - MG831.454/85
- Jose Orneias de Melo - itamarandiba - MG831.641/85
- Mineração WesmInas Ltda - Serro/Serra Azul de Minas-MG831.798/85
- Mineração Weeminas Ltda - Sorra Azul de Minas-MG031.821/85
- Mineração WesmInas Ltda - Serra Azul de Mines-MG831.822/85
- Edmundo Gonçalves Pereira - Corinto - MG831.847/85
- Fernando Gomes Jardlin - Coronel Murta - MG831.072/86
- Fernando Matos Seabras Eiras - Congonhas - MG832.294/84
- Mareio Antonio Abreu de Limas - Betim - MG832.018/85

832.032/85	 Mauro Fernandes da Cunha - Caranallia - MG
832.384/86 - Wilde Alves de Moura - Bocaiúva - MG
932.480/86 - Mineração Astral Cruzeiro do so,



871.418/92
871.419/92
871.420/92
871.421/52
871.422/92
871.424/g2
871.425/92
871.428/92
871.427/92

- Mineração Tabuleiro Ltdo
- Mineração Tabuleiro ltda
• Mineração Tabuleiro Ltda
- Mineração Tabuleiro Ltdc
• Mineração Tabuleiro Irda
- Mineração Tabuleiro Ltda
- Mineração TebulOiro Ltda
• Mineração Tabuleiro
- Mineração Tabuleiro Ltda

- EOCI Idon di Cansa - DA
- Ouilingue/Euclides da Cunha - 04
- Ouliingue/Euclides da Gunna • BA
- Euclidas da Cunha - 8A
- Ouliingue -
- Outiingue - BA
- Ouijingue - 13A
- Ouijingue - BÁ
- Ouljingue - Dif
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Fase de Requerimento de Autorização de Pesquisa
Momnfoga o pedido	 de	 desistência	 e	 determina	 o arquivamentodo
processo/área livro 3.1(trinta) dias após a Publicação (1.57 e 1.55)

IELLAÇÃo AV 212/94
Processo DNPM/MME 50 955.300/76

Nos termos	 do parágrafo 32 do artigo	 176,	 da Constituição
Federal,	 e, no uso da delegação de com p etência baixada p ela	 Portaria
Ministerial	 n2 310/92, concedo p révia anuência A atos de cessão, 	 e.
consoquentemente, 	 autorizo a averbação de transferáncia do concessão
de lavra.	 (4.51)
Cedente: EM1NO5A - Em p resa de Plineradão Ltda.
Cessionário: M1COL Mineração e Gomarei° Ltda.
Objeto da Cassio:
805.386/76 - Portaria no 1.325/85 - Cláudio/MG
Instrumento do Cessão: E5crItura Pública de Cessão de Direitos.

Processo ONPN/MME n9 000.201/09

Nos termos	 do parágrafo 39 do artigo 	 176,	 da Constituição
Federal,	 e, no uso da delegação de comp etência baixada doia Portaria
Ministerial	 n2 340/92, concedo prévia anuência à atos de cessão,	 a,
consequentemente, 	 autorizo a averbação de transferência de concessão
de lavra.	 (1.51)
Cedente: CRANOON - indústria de Granito Ltda.
Cessionário: Pedreira Asa Branca Ltda.
Oblata de Ce5550,
800.201/09 - Portaria n2 155/92 - Santa Saltério/CE
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Processo ONPM/MME n9 1,834/58

Usando da	 COMpetanela delegada p ela Portaria Minieterlal	 n2
340/92, autorizo a averbação de atou de arrendamento do concessão de
lavre.	 (1.49)
Arrendante: Espólio de Ulmo de $outo Dornellas
Arrendatário: M.V.M. Mineração e Comórcin Ltda.
Objeto do Contrato:
1.1334/58 - Decreto 02 50.076/61 - Santa Berbaro/MG

A Concessão	 acima	 foi	 declarada válida e	 ratificada	 pela
Portaria 02 308, de 28/11/1991, publicada AO 0.0.0. de 29/11/1991.
Prazo: 10 (dez) anos, a partir da averbação.
Instrumento do Contrato: 	 Instrumento	 Particular	 de Contrato de
Arrendamento.

Processo ONPM/MHE no 830.474/90

Nos termos	 do parágrafo 30 do artigo	 (76,	 da Constituição
Federal,	 o, no uso da delegação de com p eti:loto baixada pela Portaria
Mini. terlal	 no 310/92, concedo prêvla anuência à atos de	 cessão,	 e,
consequentemente, 	 autorizo a averbação de atos de transferi/nela de
requerimento de autorização de p es q uisa.	 (1,18)

Cedente . José Aniceto da Silva
Cessionário: Gil Floravente Frade
Objeto de Cessão:
830.474/90 - Re q uerimento de Autorização de Pes q uisa - Antonio Dias e
Santa Maria de 'teatro/MG
Instrumento de Cessão: instrumento Particular de Cessão de Direito.

9.144 - Terra Azul Consultoria Ltda - Mar de Espanha/MG (DNPM n!
415.203-000.160/94)
9.145 - Britas..	 São	 Lucas	 Ltda	 -	 Uberlândia/MO	 CORPO n2
48.203-000.156/94)
9.146 - Brasil Brita Mineração Ind. e Coa. Ltda - Mossoró/RN (IMPA n1
40.200-000.626/941
9.147 - Mineração vale do Jacaré Ltda 	 - D 	 tina/M6 (ONPA n!
27.203-930.250/921
9.146 - á guas Minerais "Santa Inés" Ltda - Presidente Prudente/SP
105PM 09 46.202-920.036/94)

ALVARáS DE TRANSFORMACãO PARA FUNCIONAR COMO EMPRESA DE MINERAM:
9.149 - DE: Serrana 1.0 de Mineração - Cajati/SP PARA: Serrana de
Mineração Ltda - CaJati/SP (1)14P11 n1 6.044/43)

9.150 - 02: ',inalar S/A Mineração e águas - Manaus/AR PARA: Offnalar
á guas e Refrigerantes ltda - Manaus/AM 109P11 n2 27.208-980.607/84)
9.151 - DE: Unis,. Geologia e Mineração Ltda - Nova Liaa/00 PARA:
flineracão Itajobi Ltda - Nova Lina/110 104911 nR 807.511/73)
9.152 - 02: Eletroila SIA - Ca p itão Eneas/MG PARA: Eletrosilex S/A -
Capitão Eneas/MG (0998 n2 930.637/061

ALVARá DE RETIFICAM PARA FUNCIONAR COMO EMPRESA DE MINERAM:
9.153 • Minoração 	 Comercio Pedreira Ltda - Golania/G0 (ONPA nt
27.200-900.522/92)

RELAM 82 214/94
Nos termos do p arágrafo 39 do artigo 176, da Constituição

Federal,	 e,	 no uso da delegação de competência baixada pela Portaria
Ministerial	 00340/92. aprovo a Alteração Contratual, datada da 30 	 da
setembro	 de	 1993,	 relativa a incor p oração	 de	 empresas,	 envolvendo
transferência Direitos MineráriOs.
incorporadora . Unigeo Geologia e Mineração Ltda. 	 P.E.M. 007.511/73
Incor p oradas. Mineração Itajobi ltda 	 P.E" 813.583/73
Mineração Pitangul ltda	 P.E" 990.569/79
Direito) Minar/Irias Incorporados:
012.003/75 - Portaria na 193/91 - Pltangul, Conceição do Porá e Onça
de Pitangul/MG
812.004/75 - Portaria 02 182/91 - Pltangul e Conceição do Para/MG
903.470/70 - Alvará n2 846/08 - Conceição do Pará e Pitangui/MG (2.81)
1330.027/79 - Alvará n9 776/1313 - Conceição do Pará e Manoel/MG (2.81)
830.352/79 - Aivarà n2 2.208/92 - Santa Dórbara/MG (2.61)
830.353/79 - Alvará no 1.277/92 - Santa Urinara/MC (2.61)
830.354/79 - eivara n2 2.209/92 - Santa Bárbara/MG (2.81)
830.373/79 - Alvará n2 5.351/68 - Itablrlto e Rio AcImalliG
E130.374/79 - Alvará na 5.380/06 - Itabirito/MG
830.375/79 - Arvarà n2 5.381/86 - Itablrito/MG 	

(211)
(2.81)

830.936/79 - Alvará n9 3.313/84 - Caeté/MG (2.81)
830.540/79 - Portaria n2 246/93 - caeté/mG
830.943/79 - Alvará no 4.972/83 - Santa Bárbara/MG
830.720/81 - Alvará 99 2.648/83 - Sabarb/MG
830.767/81 - Portaria nu 018/91 - Santa Bárbara/MG	

(2.2)
(2.81)

830.129/82 - AlVard n2 1.058/88 - Santa Bárbara/MG (2.81)
830.592/82 - Alvará no 2.113/90 - Sabará/MG (2.81)
830.597/82 - Alvará n g 1.707/92 - Saberá/MG (2.81)
830.644/82 - Alvará no 767/90 	 - Gaetó/MG (2.81)
830.719/82 - Alvará no 702/92 	 - Rio Acima/MG 
830.597/93 - Re q uerimento de Autoriloção de Pesquisa - Concelç2n
Pará e Pitangui/MG (1.18)
831.191/01 - Alvará n2 1.247/138 - Rio Acima e Itabirito/MG
831.352/83 - Alvará 02 2.182/91 - Conceição do Paró/MG
831.551/83 - Alvará na 2.289/92 - Ceetá e Sabara/MG (2.81)
832.617/86 - Alvará 000.090/92 - Itabirito/MG 
832.760/92 - Requerimento de Autorização de Pes q uisa - Conceiç2.82
Pará e Pitangui/MG	 (1.18)
Autorizo,	 outrossim,	 a averbação da incorporação mencionada após a
comprovação da AGE na Junta Comercial Pertinente.

ELMER PRATA SALOMÃO

(Of. nO 182/941

RELAÇÃO NO 213/94
ALUARAS DE AUTORIZACZO PARA FUNCIONAR CORO EMPRESAS DE MINERACãO
9.130 - Duartaito	 do	 Brasil	 Ltda	 -	 nar1ana/MG	 (DNPM	 111
48.200-000.761/94)
9.131 - Cedro Mineração Ltda - Cuiabá/AT (DSPA 09 43.212-966.011/94)
9.132 - Pedreira	 Santa	 fiaria	 Ltda	 -	 iletie/MD	 (DAPA	 52
27.203-930.049/91)
9.133 - EXORAM - Ex p ortação de Granitos Ltda - Cariacica/ES (ONPM n!
46.209-990.039/94)
9.134 - Dirceu de Alweida e	 eia	 Ltda	 -	 Estrela/RS (04911 n!
46.200-000.713/94)
9.135 - Nilva Aleeida	 e	 Filhos	 Ltda	 -	 Estrela/RS	 (0999 1111
48.200-000.704/94)
9.136 - VALSA - Comércio. Extração e Mineração Ltda - Estrela/RS (DNPM
n1 421.200-000.715/94)
9.137 - BRASNAUE - Nave g ação.	 EXtração	 Paviaentaçães Ltda -
Lajeado/OS (SAPA n2 46.200-000.716/941
9.136 - Mineração	 Montes	 áureos	 Ltda	 -	 Belée/PA	 (ONPM n2
27.205-950.006/94)
9.139 - Oliveira Ex p ortação de Oranitos Ltda - Cláudio/MG (011PM n2
46.203-000.115/94)
9.140 - Mineração Araujo e Dueont Lieitada - Diamantina/MO (IMPA n!
46.203-000.202/93)
9.141 - Minara). Mineração de dreia Ltda - Criciilea/SC (DAPII 01
48.211-915.137/94)
9.142 - Indústria de Máraoros e Granitos nabal - Ltda - Nova Russas/CE
(0211, 11 n2 29.210-995.304/94)
9.143 - Radion	 Minérios	 Ltda	 -	 Porto	 Alegre/RS	 (ONPA	 n2
48.201-000/1/8/94)

Ministério do Bem-Estar Social

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RESOLUÇÃO NO 53, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1994
O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL„ com

base no art. 6 • , da Lei o . 8.677, de 13 de julho de 1993, resolve:

I) Homologar a decisão adotada pelo Presidente, em exercício,
deste Conselho Curador a que alude a Reso/uçào a° 52, de 27 de julho do
1994.

1/) Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
LEONOR BARRETO FRANCO

Presidente do Conselho

U ,S.UÇÃO 07. 3'0, DE 8 DE VOVEMeRo DE 1994
O cousulio CURADOR DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso

da atribuiçúln que lhe conter,. o cr i:igo 6 . , da Lei ri° 8.677, de 13 de
junho de 1993, o o artigo 22 do Regimento Interno do Conselho Curador
aprovado pela :lua Resolução n° 51, de 24 de março de 1994, resolve:
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I) Autorizar a contratação de operações de crédito nos
programas Habitação do Cidadão e Habitação do Trabalhador, instituídos
pelas Resoluções n . s 34 e 35, de 25 de maio de 1993, cujas priorizações
tenham sido publicadas na imprensa até 29/07/94 e apresentem plenas
condições para contratação até 31/12/94, conforme as normas dos
respectivos programas.

II) Estabelecer que essas contratações condicionam-se A
existência de saldo de dotação orçamentária na respectiva unidade da
federação, sujeitando-se, ainda, ao limite das disponibilidades
financeiras do FDS.

'LEONOR BARRETO FRANCO
Presidente do Conselho

PORTARIA M9 322, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1994

A PRESIDENTE DO CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei
n . 8.677, de 13 de julho de 1993,rcsolve:

Considerando o disposto no Parecer CS/MTb/n . 113/94 e, a
eubstituição do Senhor WILLY FISCHER da condição de membro titular
representante da Força Sindical no Conselho Curador, resolve:

I - Homologar os atos por ele praticados e as Resoluções do
Colegiado expedidas durante o período em que integrou este Conselho.

II - Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO
(Of. n9 218/94)

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASS/STENCIA
RETIFICAÇÃO

	

Na Portaria No 583, publicada no 	 DOU nO 211, de
08/09/93, Seção I, página 16788, onde se 19: Desativar co ãmbito da
Superintendéncia Estadual do Rio de onnol,, , ,	 ",	 nbahen
relacionados:

Centro Social de São Salvador
Centro Social de Mangueira
Centro Social do São Fidolis
Centro Social de Belford Roxo

Leia-se:	 Desativar	 no embito da	 Superintendéncia
Estadual do Rio de Janeiro, as Creches abaixo relacionadas:

Creche de São Salvador
Creche de Manqueira
Creche de São Fidelis
Creche de Bolford Roxo

UM. no 733/943
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Ministério da Ciência
e Tecnologia

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHOS CO SECRETARIO

Em conformidade com os doam:aos constantes do PrceasofINPE rf 1432/94, rati6co a aspem de 1.1121rçãO can
Rase no inCiS0 IV do ao 24 da lei 6/8666/93.666/93, para °asserto do motor do vaiado do RIPE, a sa raldimdo pela Retifacadora de
Motores Raias Ltda.

Oen conformidade soes. documento, oonstanlin do PeccusoINPE 6/ 3394, ratifico • Dupestsa de liatação oorn
base no casa V d.o anise 24 da ta, 8.445/93,pwa &pinção de divasos das de eqinparnentos eletrônicos c tales pata uso
do IMPE, a serem adquirido, das envasas SELLER c MOI.

Ern confomudade com os documento, constantes do ProcessolINPE rd 131/94, eati6co a Octana de Lasitação com
base no mosso V do .6680 24 da La 866683, para aquisição de diante o:impontais eletrônicos para aplitago no•
projetos do IMPE, • scan adquiridos da empresa Mal Int

Em contornada& core os docurnentos constates do PtocessaINPE 6/ 1401/94. nal. a DisIrWua de u=ucio
base no Inciso V do artigo 14 da te 6/ 8.666/93. pata (omecimento e instalação de ana moto-bomba, tipo submersa, para
..P.aflo do Poço sanisartearano do IMPEM, • aer fornecido pela worms• Falado Oben Posfsosçãos Ecpipamenta Oda

CASPAR ERICH STESIMER(Of. n t? 217/94)

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E TECNOLOGICO

214. RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO-)Lei 8.010/90)

O PRESIDENTE DO CNPq, no uso do suas atribuiçõos e tondo em vista o
disposto no 5 2 . do artigo 2o. da Lei 8.010, de 29.03.90, publicada no
009 de 02.04.90, resolve estabelecer para as entidades abaixo

relacionadas os seguintes limites, para utilização da cota anual do
importações no exercício do 1994, de acordo com a portaria MF no. 71,
de 10.02.94, publicada no DOU do 16.02.94:

PROCESSO	 ENTIDADE	 VALOR - US$ mil
900.	 (S).suplementação

0034/90 FUNCRAF-Eund.para o Estudo e Tratamento do
Deformações Crenio Faciais 	 72,66 (S)

0049/90 CEPEL-Centro de Pesquisa de Energia Elétrica 	 42,10 (0)
0052/90 FVE-Fund. Valeparaibana de Ensino	 8,00 (S)
0054/90 IRES-Instituto Metodista de Ensino Superior 	 2,47 (S)
0089/90 UBEA-União Bre:311°1ra de Educação e Assistência 	 37,59 (S)
0092/90 INT-Instituto Nacional de Tecnologia	 9,10 (5)
0144/90 DERN-Universidade Federal do Rio Grande do Norte	 50,00 (S)
0161/90 FMTM-Faculdade do Medicina do Triângulo Mineiro 	 0,03 (S)
0231/93 PaqTcPb-Fund. Parque Tecnolegico da Parelha 	 135,53 (S)
0253/91 FAS-Fundação Adib Satene	 202,03 (S)
0261/91 CESUP-Centro de Ensino Superior de Campo Grande 	 6,51 (0)
0268/91 FUNECE-Fund.Universidade Estadual do Ceará	 590,00 (S)
0320/92 IMAZON-Instituto do Homem e Meio Ambiente da

Amazônia	 20,00
0372/92 FAPEX-Fund.de Apoio a Pesquisa e Extensão	 15,88 (0)
0492/93 11405-Instituto Municipal de Ensino Superior de

São Caetano do Sul	 15,00
0534/93 Fundação COPPETEC	 400,00 (0)
0585/94 CDTN-Centro de Desenvolvimento da Tecnologia

NucIeer	 36,03 (5)

Chi limites aqui estabelecidos poderão ser suplementados, de acordo
com a utilização efetiva da cota ao longo do corrente exercício.

Brasília-DF, 7 de novembro de 1994
LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERNINISTERIAL 119 667, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

OS MINISTROS DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL; DA INDÚSTRIA, DO
COMÉRCIO E DO TURISMO E DA CIÊNCIA E TECNOLC GIA, nosso das atribuições que lhes
são conferidas pelo art 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto co art.
6° do Decretos' 783, de 25 de março de 1993, resolvem:

An. 1* Estabelecer para o produto BICICLETA, industrializado na Zona Franca de Manaus, o
seguinte Processo Produtivo Básico:

I - fabricação total do garfo, guidão e aros das rodas na Zona Franca de Manaus;
II - fabricação total c soldagem total do quadro e rabeiras na Zona Franca de Manaus;
III. pintura completa na Zona Franca de Manaus,
IV. fabricação total da roda livre na Zona Franca de Manaus.
V - fabricação total do cubo traseiro e pedivela com engrenagem na Zona Franca de Manaus;
\ I	 r,.3a3, a fo1.r It	 Fdr!t5 e re,aS na Z -a F,a^.,:a de Manaus,
VII - centragem das rodas na Zona Franca de Manaus,
VIII - montagem final do produto na Zona Franca de Manaus

§ I° A operação de que trata o inciso 1 somente será exigida após nós meses, contados a
partir da data de publicação desta panaria

§ 2° Entende-se por fabricação total, de que tratam os incisos (e II, a execução no todo ou
em parte, conforme nossa, das seguintes operações cortar, estampar, dobrar, conificar, curvar e usinar.

Art. 2' Ao processa produtivo básico fixado nesta Portaria, será incorporada a gestio da
gual,dadc e pruJuti.iJade do pro:csso c de produto Ceai ensaiando a inspeção de materias.primas,
produtos intamedianos, 111,11Cled) scs,u ndário e de embalagens, o controle estatistico do processo, os
ensaios e medições e a qualidade do produto final, sem prejuizo do disposto no ara 2° do Decreto n°783,
de 25 de março de 1993

Art. 3° Pata a ...umprimento da dispcsre nesta Portaria será admitida a utilização de peças e
subconjuntos industrializados por terceiros na Zona Franca de Manaus.

Parágrafo único Os subconjuntos industrializados por terceiros na Zona Franca de Manaus,
deverão atender ao processo produtivo básico

Ara 4* Esta Portaria não se aplica ao produto BICICLETA, com câmbio ;soma de cinco
marchas

FIC.111,111,d0 e mit, Ido anoso XIV do decreto n° 783 de 25 de março de 1993

An W'bmponanaenuaenmsernadaMdesuapuhhcação

ALUIZIO ALVES	 ELCIO ALVARES
minastro da Integraçáo'Regiona/	 Ministrada Indústria, do Carerclo e 8.01k:rimo

JOSE ISRAEL VARGAS
Ministro da Cie:leia e Tecnologia

PORTARIA INTF_RIINISTERIAL NO 668, DE 10 CO /93VEMB.93 DE 1994
OS MINISTROS DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL; DA INDÚSTRIA,

DO COMÉRCIO E DO TURISNIO E DA CIÉNCIA E TECNOLOGIA, co uso das atribuições que

(Of. n9 128/94)
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lhes são conferidas pelo ara. 87, parágrafo único, inciso 11, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 5' do Decretos" 783, de 25 de março de 1993, resolvem:

Art. 1. Estabeleter para o produto BICICLETA, com cambio acima de cinco marchas,
industrializado na Zona Franca de hlanaus, o seguinte Processo Produtivo Básico:

1- Pabricaçào do garfo, guidão e aros das rodas;
11 -soldagem total do quadro na Zona Franca de Manaus;
III • pinhas completa do quadro e garfo na Zona Franca de Mrtius.
IV - montagem completa das rodas, a partir de suas panes e peças na Zona Franca de

Manaus;
V - centragem das rodas na Zona Franca de Manaus;
VI 'montagem final do produto.

§ 1° A operação de que tratas inciso 1 semente será exigida após d. ze meses, contados a
partir da data de publicação desta Portaria.

§ 2' A operação de que trata o inciso /1 somente será exigida, na Zona Planta de
Manaus, após seis meses, contados a partir da data de publicação desta Portaria

§ 3' Entende-se por fabricação, de que trata o inciso I, a execução no todo ou em pane,
conforme o caso, das seguintes operações: como, estampar, dobrar, conific,ar, curvar e usinar.

§ 4° Excluem-se da exigáncia constante do inciso 11 os quadros de liga de aluminio, que
deverão ser saldados no Pais.

An. r Ao processo produtivo básico fixado nesta Portada, será incorporada a gestão da
qualidade e produtividade do processo e do produto final envolvendo a inspeção de matérias-primas,
produtos intermediários, material secundário e de embalagens, o controle estatístico do processo, os
ensaios e medições e a qualidade do produto final, sem prejuízo do disposto coso. 2' do Decreto n' 783,
de 25 de março de 1993.

Art. r Para o cumprimento do disposto nesta Portada será admitida a utilização de peças
e subconjuntos industrializados por terceiros no Pais, exceto quando determinada a sua realização na
Zona Franca de Manaus.

Parágrafo único. Para a realização das etapas mencionadas nos incisos II a V do an I',
será adnutida a utilização dc peças e subconjuntos industrializados por terceiros na Zona Franca de
Manaus

Art. 4' Os subconjuntos industrializados por terceiros na Zona Franca de Manaus,
deverão atender ao processo produtivo básico.

Art. 59 Não descaracteriza o atendimento ao Processo Produtivo Básico definido nesta
Portaria a izrortaCkto de quaisquer ;nódulos e subconjuntos montados, cujos Pedidos de Guia de

Importação •- FOI tenham s ido prolocoliaadós na 51.TRAXli Superirtcolçarin da 7mía rraaça de
Manaus ale a data de publicação desta Portaria e internados os produtos finais até sessenta dias após a data
de publicação desta Pena,:

Ari 6° Esta penaria entra em viger na data de sua publicação

ALOISIO ALVES
Ministro da Integração Regional

ELCIO ALVARES
Ministro da Indústria, do Comércio e do Turismo

JOSE ISRAEL vAROAS
Ministro da Ciência e Tecnologia

(Of . n9 823/941

Ministério da Cultura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 282, DE 10 DE MOVE71B5SO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA. no uso de suas atribuiçaes legais.
em cuspriaento ao disposto nos artigos 25 e 34 do Decreto 0 , 455. de 26 de
fevereiro de 1992. e tendo e> vista as decisaes da Coniss8o Nacional de
incentivo á Cultura - CHIC. adotadas na 21 4 reunia° realizada na cidade do Rio
de Janeiro/RJ. es 27 10 94. resolvei

Are 1, -	 uaa vez que foras curpridas as crighncias da citada
CosimsSo. cu projetes culturais a seguir selecionados os quais ficas
autorizados e c-ptar recursos via patrcelnio-	 dosç?,s se foras pre v iste no
artigo 19 da Lel 8313. de 23 de dezenbro de 1 591
PATRIMÓNIO CULTURAL
1)PROJETO Restauracio do Hoviihento aos Pracinhas - FJ (Cosplesentaçâo)
PROHAC ) 1 2 . 941730305552
PROCESSO 57 01400 001662/94-00
PROPONENTE AssociacJo Racional dos Veteranos da FEB
CGC 33 856 750,0001-85	 CIDADE,UF Rio de Janeiro RJ
VALOR 100 APOIO. 156 000 UFIRs
PRAZO PARA A CAFTACZO de 10 de novesbre a 31 de dezesbro de 1994
ÁREAS INTEGRADAS:
2)PROJETO.Padre Higuel. Olhai Por Rem
PROMAC R , . 94RJ0375771
PROCESSO (IS 01400 002335'92-21
PROPONENTE G R E S. Hccidede Independente de Fadre Ou uel
CGC 20.935 450,0001-95	 CIDADE/UF Rio de Janeiro. Si
VALOR 100 APOIO 994 540 UFIRs

• •• •	 • • . • •

PRAZO PARA A CAPTACIO de 10 de novesheo a 31 de deseabro de 1994
Art 25 - Esta Portaria entra es vigor na data de sua pub/icasSo.

LUIZ ROBERTO DO NASCIMENTO E SILVA

(Of. 09 041/941

Ministério Público da União

MINISTERIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradoria Regional

6? Região
DESPACHOS

Reconheço a inexiglbilldade de Licitação, fundamentada
no caput do artigo 25 da Lei n . 8.666/93, para despesas com assinatura
anual da Legislação Federal e marginalia, Jurlsprudencia do Supremo Tri
Duna! Federal (Vols. mensais) das Ediçães da LEX, tendo em vista o pro l-
nunciamento cogstante do processo n. 08136 242/94.

CLELIA GALAMBA FERRARDES
Secretãria Regional

Estando evidenciada a situação de Inexig1.-
bil idade de Licl taçrao, para os Serviços em causa, a teor do caput do ar
tlgo 25 da Lei n . 8.666/93, c/c o artigo 26 do mesmo dlp/ama legal. Ra-
tifico o despacho da Secretária Regional para despesa no valor corres-
pondente a RS 1. 259,14 (Hum mi 1 , duzentos e cinquenta e nove reais e
quatorze centavos) , Junto a LEX EDITORA S/A, por atender os requisitos
legais em vigor./	 "

VALDIR JOSE SILVA DE CARVALHO
Procurador-Chefe

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, fundamentada
no caput do artigo 25 da lei n . 8.666/93, para despesas com assinatura
trimestral de 01 Otário Oficial do Estado de Pernambuco, tendo em vista
o pronunciamento constante do Processo n . 08136-249/94.

CLEL1A GALAMBA FERRARDES
Secretária Regional

Estando evidenciada a situação de Danai
gibi 1 idade de Lici tação , para os Serviços em acusa, a teor do caput
artigo 25 da Lei n . 8.666/93, c/c o artigo 26 do mesmo diploma	 legal.
Ratifico o despacho da Secretária Regional para despesa no valor corres
pondente a RS 172 , dO (Cento e setenta e dois reais) , Junto o CEPE - COR
PANHIA EDITORA DE PERNANBUCO, por atender os requisitos legais em vi-

VALDIR JOSE SILVA DE CARVALHO
100. 09 254/941

~ai	

rTribunal de Contas da União

PLENÁRIO
ATA 049 48, DE 11 DE OUTUBRO DE 1994(01

(Sessão Extraordinária do . Plenário)

"DECISÃO NÃO ACOLHIDA"

TC-005.183/54-8 - fls. 8

DECISÃO N.	 /94-TC - Plenário

I. Processo n. TC-006.183/94-8
2. Classe do Assunto: III - Consulta sobre o provimento do vagas
existentes em Tribunais Regionais do Trabalho, com candidatos
excedentes de concursos Já realizados em outros Regionais ou no TST.
3. interessada: Diretora do Núcleo de Controle Interno do TRT - 17.
Região/ES.

4. Órgãos Tribunal Regional do Trabalho - 17 . Região -	 1.,ria/ES
5. Relatar: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Públicos Dr. Jatir Ba- 	 . ia Cunha
7. Unidade Técnica: 24 SECEX
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relatar,
DECIDE:

8.1 - conhecer da presente consulta, com fundamonto no art.
210 do Regimento Intorno, e respondê-la negativamente, nos termos em
quo formulada;

• •	 •	 • - • •	 •	 .....	 • • -
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Diretoria-Geral
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação em favor da Fundação Carlos
'Chagas, referente à contratação de serviços técnicos especializados
relativos à organização e realização, em segunda convocação, de provas
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8.2 - encaminhar aos dirigentes dos órgãos de Controle
Interno do TST e dos TRTs cópia desta Decisão, bem como do Relatório o
do Voto que a fundamentam;

8.3 - arquivar os presentes autos.
9. Ata n. 46 /94 - Plenário

/O. Data da Sessão: 28/09/1994 - Ordinária
Il. Especificação do quorum,

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

	DECISÃO N.	 638/94 - TCU - Plenário

1. Processo ri s TC-008.928/94-0 - SIGILOSO
2. Classe de Assunto: VII - Denúncia de possíveis irregularidades

praticadas pela Comissão de Licitação do SERMAT da PETROBRÁS
3. Interessado: COFERCO - Comércio e Indústria Ltda.
4. Entidade: PETROBRÃS-Petróleo Brasileiro S/A.

Vinculação: Ministério de Minas e Energia
5. Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS
6. Repreaentante do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
7. Unidade Técnica: 93 Secretaria de Controle Externo
8. Decisão: O Tribuna/ Pleno, diante 	 das	 razões expostas pelo
Redator, DECIDE:

8.1. conhecer do expediente apresentado pela
COFERCO-Comércio e Indústria Ltda., como REPRESENTAÇÃO de que trata o
art. 113, 6 I s , da Lei n s 8.666/93, para considerá-la improcedente,
na medida em que a previsão constante no edital da Licitação
empreendida pela PETROBRÁS não colide com o ordenamento positivo
vigente;

8.2. enviar cópia da presente	 Decisão, acompanhada do
relatório e Voto, à autora da Representação;

8.3. cancelar a chancela de sigiloso aposta co processo,
inicialeente Inaugurado como Denúncia contra o Presidonte da Comissão
de Licitação do SERMAT da PETROBRAS;

8.4. arquivar o presente processo, sem prejuízo do
acompanhamento que a SECEX/RJ deverá proceder quanto às demais etapas
o referido procedimento licitatório.
9. Ata n o 36/94 - Plenário

10. Data da Sessão 11/10/1994 - Extraordinária do caráter reservado
11. Especificação do quorum:

11.1. Ministros presentes: Elvia Lordello Caetello Branco
(Presidente), Homero dos Santos (Relator), Paulo Affonso Martins
de Oliveira, Iram de Almeida Saraiva; e os Ministros-Substitutos
Bento José Bugarin, José Antonio Barreto de Xocado o Lincoln
Magalhães da Rocha.

	

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
	

HOMERO DOS SANTOS
Presidente
	 Ministro-Relator

(°( Republicada, em parte, por ter saldo com falha de montagem no D. O.
de 7-11-94, Seçao 1, págs. 16701 e 16713.

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

EM,	

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA
E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA

DESPACHO DO PRESIDENTE

Face o teor da informação no AJ-712/94 da Assessoria Jurídica e, tendo
em vista a manifestação da Comissão de Licitação deste Conselho, ratifi
co a dispensa de licitação para contratação da empresa CIASC - Centro
de Informática e Automação do Estado de Santa Catarina, para o 'atendi
mento aos serviços de Microfilmagem conforme o disposto no Art. 24 inci
so /I da Lei de Licitações. em 31/10/94.,

WILSON LANG

(69 31.750 - 10-11-94 - R$ 42,00)

práticas para os candidatos habilitados no Concurso Público para(
provimento de cargos de Técnico Judiciário- Arma Meio e fim, Agente d9
Segurança Judiciária, Agente de Vigilância, Perfurador-digitador e
'Artífice de Eletricidade e Comunicações, realizado em abril de 1994,
no valor de R$ 24.150,00(vinte e quatro mil cento e cinqüenta;
cruzeiros reais), com base no inciso XIII do artigo 24 da Lei n°
8.666/93. Processo TST-34.990/94.3.

Brasília-DE /O de novembro de 1994
RUDYARD STARLING SOARES
Ordenador de Despesa

Ratifico o ato de dispensa de licitação, constante dc
processo TST-34.990/94.3, nos termos do art.26 da Lei n' 8.666/93.

Brasllia-DE 10 de novembro de 1994
JOSÉ GERALDO LOPES ARAÚJO

Diretor-Gera/

(Of. n9 257/94)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

I! Região
Presidência

DESPALMO. DO ORDENADOR DE DESPESA
Em 7 de novembro de 1994

Referente ao processo TRT-SAF-302/93 (80/94):
1-Enquadramento legal: artigo 23, inciso I, do Decreto-lei no 2300/86;
2-Contratado: INDÚSTRIAS VILLARES S/A;
3-Objeto resumido: reforma e troca do comando de dois elevadores
instalados no prédio da Rua Santa Luzia no 173;
4-Modalidade: inexigibilidade de licitação;
5-Valor total: CR81.953.007.579,00;
6-Justificativa da Secretaria de Auditoria Interna: a Inexigibilidade
de licitação se aplica face a prevalência do fornecimento sobre a
prestação de serviços, conforme especificação elaborada pelo setor
técnico;
7-Parecer do Sr. Ordenador da Despesa: De acordo.

Referente ao processo TRT-SAF-671/94:
1-Enquadramento legal: artigo 25, caput, da Lei no 8.666/93;
2-Contratado: EDITORA NOVA DIMENSÃO JUR/DICA LIDA;
3-Objeto resumido: renovação de duas assi aturas do Boletim de
Licitações e Contratos, uma para a Secretaria de Auditoria Interna,
outra para a Seção de Contratos;
4-Modalidade: inexigibi/idade de licitação;
5-Valor total: CR$2.240,00;
6-Justificativa da Secretaria de Auditoria Interna: caracterização do
preceito contido no caput do artigo 25 da Lei na 8.666/94;
7-Parecer do Sr. Ordenador da Despesa: De acordo.

Referente 30 processo TRT-SAF-666/94:
1- Enquadramento legal: Artigo 24, inciso IV, da Lei no 8666/93;
2- Contratada: SPELTZ RIO OPERADORA DE TURISMO LTDA;
3- Objeto Resumido: fornecimento de passagens aéreas para viagens a
serviço:
4- Valor: o Contratante pagará à Contratada os preços das passagens
estatdecidos pelas companhias aéreas que efetuarão os transportes,
deduzidos os descontos oferecidos pelas mesmas, bem como os 5,5% (cinco
e meio por cento) oferecidos pela Contratada;
5- Modalidade: dispensa de licitação;
6- Justificativa da Secretaria de Auditoria Interna: a comunicação
realizada pela Comissão de Licitações enseja, no entender desta SAI, a
aplicação da permissão contida co artigo 24, inciso IV, da Lei no
8666/93, estando caracterizada urgência de atendimento de uma situação
que pode comprometer o bom desenvolvimento das atividades
administrativas do Tribunal;
7- Despacho do Ordenador de Despesa: De acordo.

Referente ao Processo TRT-SAF-667/94:
1- Enquadramento legal: Artigo 24, inciso II, da Lei nO 8.666/93; 2 -
Contratada: ILHA GEL AR CONDICIONADO PARA AUTOMÓVEIS LIDA
3 - Objeto resumido: manutenção de ar condicionado de viatura oficial;
4 - Valor: 12$240,00;
5 - Modalidade: dispensa de licitação;
6 - Justificativa da Secretaria de Auditoria Interna: Artigo 24, inciso
II, da Lei no 8.666/93;
7 - Despacho do Sr. Ordenador de Despesa: De acordo.

Juiz JOSE MARIA DE MELLO PORTO
Presidente do Tribunal

(Ofs. :Ws 220, 223 e 224/94)

IS! 'legião
Diretoria-Geral

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Em 26 de setembro de 1994

DECIDINDO, no,, autos de autuação do Convite n4 88/83, no urso das
atribuições legais que lhe eão conferidas e com estrita obaervancla aos
termos doe parágrafoe único do artigo 78 e 10 do artigo 78 da Lei n4
8.686/93, tendo em vista o não atendimento ao contratado (artigo 78,
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lacta° 1) • • paralisado de sorvia*. sem Justa causa • Prévia
comunicado 4 dminiedrodo (artigo Te. inciso 9) pela empre ga BONICAR
AUldenis E PUAS LTDA, egtabelecida na Rua Pedro I0mIngoe Vitali. 180
- Campina* - EP, tonortte no COC(MT) emb n2 48.018.294/0001-99. Pare
ounnaplIc de morricos de ma:lutando, ameletlincia doei.= • aubmtituldo
de peças dos velculos marca Volkswagthe, de propriedade dente E.
Tribunal:
1. Aplicar 4 aupracitada suprema, na oonformidads dos ineled II • III
do artigo 87, &A mmuintee saneiem. adelnlatratlese:
1.1. Multa de RO 1.392.23 (um mil. tonundee g noventa • dois mia e
vinte • três 	 )	 30% sobre o valor •atinado no proceloso
licitatdrio -, correspondente A penalidade eatabelecida no ~dardo
*pico da algumas 105 do contrato, por remido contratual por culpa da
OMITRATADA.
1.2. Suspendo tamporaria de participado co procedimentos licitatórioe
Mate X. TRT, Pelo penado da 01 ( un ) ano.
2. Rescindir unilateralmente o contrato. • partir da 26 da getembro dg
1994. conforme previsto no item 12.1 do *ditai • 11 22 da clausula 95 do
contrato, co. fundamento nag diaposideg do inciso I do artigo 79, por
tar inoorrido • =PATADA noa 1001804 I .9 do artigo 78. nem prejulgo
dag mandes administrativas constantes do itom 1 supra. 00000 ruo
prencrove o pardgrefo 251 do artigo 87.

Em 27 dm outubro de 1594

DECIDINDO. na autuado da Conoorrancia Pública ne 04/93. no um deue
atribuídas legaig que lhe do conferida.. co. estrita observam:da moa
tampa doe ~grafa, dnloo do artigo 78 • 10 do artigo 79 da Lel nR
8.666/93. tendo co viota o tnadleplemento do oontratado pela empresa
manzaçao PAULISTA DE LIMPSZA 1/C LIDA. eatebelacida na Rua Luis
Morotaabon de Cango. 25 - Canelou - SP, inecrita no COC(MI .) sob nO
44.874.659/0001-42, para execucao de servicog de limpeza na medo deste
8. TIT, meus anexos toldado/o sob Nue jurladiole!
1. Aplicar A supracitado emprega as saguintee mandem adminiatrativaat
1.1. Mucindir unilateralmant. o contrato, a partir de 10 de novembro
de 1994. contorne precinto na clausula Ila • Pa 00000 Po Onico do
contrato, co. fundamento nas di groaLdes do inciso I do artigo 79 da
Lei nO 8066/93, por tom incorrido a Contratada noa inalam I, II. IV •
VII do artigo 75, gem prejulgo dan mandai administrativas ~tante,
doa itens 1.2 • 1.3 infra;
1.2. Suspendo ~portela de participado co procedimentos licitatódon
~te X. TRT. pelo pendo de 02 (dois) W104;
1.3. Aplicar é Contratada multa de 39 9.887,00 (nove mil, oitocentos •
oitenta • nate reale) - 30% sobre o valor contratado no mée de
outubro/94 - corregpondente é penalidade astabelocida no ~rafo 211
da oldueula 122, em virtude de remido contratual  por culpa da
Contratada.

ALtX DUM OAR543J1111
(Of. ne 750/841

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

Diretoria-Geral

Procesmo n g 1917/94

~PAGOS
Trata 04 preaantee autoa da renovação do contrato de locação de Imóvel
para Instalaçosa flaicas doa çartorios Eleitoral(' da Capital, co. 	 a
N.C.R. Eeprelendimento Imobillarlos - FEDERAL 1142VIIS, Tendo em vista a.
intormaçoaa contidas neete procedo • • avallaçao previa as fls. 14 •
24 do miemo, recontwço a dispensa de licitaca2 nos teima do art. 24,
intim, X, da Lei no 8.666/93 co..nova nadado dada pela Lei n o 8.883/
/94. Para os efeito. do dispoato no art. 20 da nOraa legal supra-citada
neceemaria se fax • ratificaçao • publioaçao na ladrada Oficial.

Oolinia, 10 de setembro de 1594
.7050 ALBERTO MORIM= DA CUREM

Inumetirio da Administrado

Ratifico a dispensa de licitação acima, nos terso* propoatoa por aten-
der os »quina°, legais em vigor.

Godnia, 19 de eatembro de 1554
[MAURO DE FREME

Diretor-Cerol
KM. ote 160/841

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios

Presklfacia
DCIIPACP06 DO PRESIDENTE

Em I de novembro de 1594

Ratifico • inegigibilidade de licitação, rofereut. ao eredemtemento
da CLINICA DO CORAÇÃO LIDA junto ao TRIbUNAL Dl JUSTIÇA TIO DISTRITO It
DUAL. noa terso* do "caput" lo Jrt. 26, ca i.i 4.666/13.4PA.0 1 . 840S7
14).

Ratifico o recoobacimento da lontigibilldade de licitado, referente
ao credencia...tato da CLTNICA CAIRDIOLGGICA E ~DOR GRÁFICOS 6/C LIDA -
CAADIONED, junto co Tribunal dm Justiça do DP. nos berma do artigo 25,
'Caput' da Lei 11.644194. (P.A. no 11500..941.

Retine., ineatgibilidadc dc 1:,:iteiça0. referente ao erodenclagentodo
INSTITUTO DE NEUROLOGIA, PEDIATRIA E GASTROCCEROLOGIA DE TAGUATINGA
S/C LIDA junto ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL, noa Uma
do "caout" do art. 25 da Lei O 8.666/93. (P.A. n . 10591/94).

Ratifico • ineallibiltdada de licitagRo, referente! ao credonciamento
do iNCORDIg INSTITUTO Dg CARDIOLOGIA E ANG/OLOG/A 818 LIDA juntem, 111/
pONAL DR JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do "caput" do art. 29
da Lei 00. 8.644/97.(P.A. no 11685/94).

Ratifico a inealgibilidade de licitação, referente ao cradenclamento
pa CLINICA RADIOLOGICA VILA RICA 1.21/A junto ao TRIBUNAL DE ADRIÇA DODUTRI
TRO FEDERAL, nos termo. do "ctiout" do art. 25 da Lei n o 8.666/93. (P.A.
no 10256/94).

Ratifico • inania:Unidade de licitação, referente ao cradenclounto
da CLINICA GINECO ORSTETRICIA DE TAGUATINGA junto ao TRIBUNAL Dl JUSTli
çA . 00 DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 25 "ceput" da Lei no8.646/113.
(P.A. 98 9304/94).

Ratifico o recochocimento da inealgibilideda de licitado referente
ao eredenclnento da mtnrce, 9041.00 CS ICOGRelle 1704, junto ao Tribu-
nal de Justice do DP, nos carme do artigo 25, "Caput" da Libi 11.6116"3.
M.A. 10270/114).

Ratifico a Inealqinl/idade de /faltava°, rsferante ao credenciamegto
da CLINICA RADIOLOGICA 620 DIAS LIDA, junto ao Tribunal de Justiça do
or, mo termos do artigo 15, "Caput" da Lei 11.4611/8I. (P.A.11658/54 I.

Destobarqador 3010 CA111210 Dg OLINDA

(Of. na 5.579/94)

Biblioteca Machado de Assis
Acervo das principais publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento' 7130 Ni 19 horas.
Inlaangloa MAPTIENSA NACIONAL. SIO Quadra 11. Lo O	 • • 4. ce DneelTA. DF.

Taleform. )06I 313-6800.313-96:
• ' •
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.90111114 113, 11-10-94 5491 1,401193 	  17.019
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.39194040, 10-11-91 111 3PE//0111 	  16.951

• SOCIEDADE DE 049I105I094.40
44702 104C10

1 4 4, :41:141 , 1 74 .7 1/4
.1 , (141 . 4 I 4 5. :7 • 11 . )4	 . :X	 ...	 ... .	 .........	 , 	 tf AP
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11.021

7E21110/1 11 94001011000
11./AI0E04NEITO
4011010170 CAMPO 005 9419411515
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DENATR AN
O trânsito brasileiro tem se mostrado

ep,o	 perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!
„„

100468"iettZ
10064:aidas

Ufanto tolas toaras

gel 11101

\	 preÇO ° 3'569\tz,_

Resoluções do CONTRAN - 3 2 edição - coletânea das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 2a edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 2=' edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF

,Telefone (061) 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, 2 e 3

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos,
retificações e atos a serena publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas
vinculadas, Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de

Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário e instituições, partidos,
associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) c Guichê da Seção de Seleção
• Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília - DF

Tel.: (061)313-9819 ou (061)313-9820 (Divi.ão de Jornais Oficiai.)
Telex:1061)1356 DININ BR — CGC , NIF n? 00394494, trJ16-12
Fax: (061) 313-9540
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!



Valor da Assinatura
Semestral em R$

Valor do Porte por
Assinatura em R$
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Assinaturas
INFORMAÇÕES ÚTEIS AO ASSINANTE
U as assinaturas do Diário Oficial e do
Diário da Justiça são feitas por período
de seis meses, sem efeito retroativo.

El a data de vencimento de sua
assinatura está impressa na etiqueta de
expedição de cada exemplar enviado.
Confira sempre a etiqueta na primeira
página.

U as reclamações para eventual
reposição devem ser feitas no prazo
máximo de 15 dias da data da publicação.

El as renovações devem ser efetuadas
com 10 dias de antecedência da data do
seu término, para evitar interrupção na
remessa dos jornais.

U em caso de órgão público, que optou
pelo sistema de renovação automática
com faturamento semestral, anexar ao
pedido a cópia da Nota de Empenho
Estimativo.

U as assinaturas podem, também, ser
renovadas nas agências dos Correios.

Diário Oficial

Diário da Justiça

Seção 1
Seção 2
Seção 3
Seção 1
Seção 2
Seção 3

67,32
21,12
63,36 I ACRESCIDO AO
79,20 	

159,72
64,68

Superfície Aéreo
35,64 81,84
18,48 40,92
33,00 81,84
35,64. 81,84
64,68 147,84
33,00 81,84

1808

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG, Quadra 6, Lote 800. Caixa Postal 30.000. CEP 70604-900 Brasília - DF. Telefone: (061) 313-9900.



PRELO
«MACHADO

DE ASSIS»

Fabricação
inglesa (1833).
Funcionou na

Imprensa Nacional
até 1940.

N? 214 SEXTA-FEIRA, 11 NOV 1994	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 17051

Visite o Museu
da Imprensa

IMPRENSA NACIONAL
SIG - Quadra 6 - Lote 800 - Brasília - DF
Horário: Segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas

Domingos e feriados das 14 às 17 horas
Informações: Telefone (061) 313-9618 

ENTRADA FRANCA
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SEÇÃO 1 - Cód. 001

Atos normativos.

453:
I)/ •
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SEÇÃO 1 - Cód. 004
Atos dos Tnbunais

Superiores. Ministério
Público da Uniâo e do

Conselho Federal da OAB.

SEÇÃO 2 - Cdil. 002
Atos ds interesse
dos servidores da
Administração Pública.

SEÇÃO 3- Cód. 003

Contratos, editais,
avisos e ineditoriais.

:

Coleção das Leis
da República

I	 Federativa
do Brasil

Cdd. 030
Reúne emendas con-,titucionais le
complementare.s icc ri:Elidas
pro,,erias, decreri.s decietes
legisrieeos ernitid,is Pedcie-
Executive e Legislativo

Ficou mais fácil
e rápido adquirir
as publicações da

IMPRENSA NACIONAL.

É só procurar qualquer
agência dos Correios.

SEÇÃO 2 - Cód. 005
Aios dos Tribunais Regionais
Federais e Boletim da Justiça

Federal - Seção DE

SE00 3 - Cód. 006
Atos do Tribunal Regional do

Trabalho (10' Região), Tribunal
Regional Eleitoral (DF), Tnbunal

Marítimo, Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e OAB-DF.

.	 reitirmAi.

M

II IMM.Itt

Cód. 010
Divulga ionspruele'ricas e acdrdios
Supremo Tribunal Federal desde 1957.


